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SEÇÃO JUDICIAL  

2ª CÂMARA CÍVEL  
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações de  acórdãos  
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035419-54.2019.8.27.2729/TO 
RELATOR: JUIZ JOCY GOMES DE ALMEIDA 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS (AUTOR) 
PROCURADOR: MAURO JOSÉ RIBAS   PGM413036661     
APELADO: JOSE MARIA FRANCISCO DO NASCIMENTO (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO DE PALMAS. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR IRRISÓRIO. 
EXTINÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INDISPONIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 34 DA LEI Nº 6.830/80. 
INAPLICABILIDADE IN CASU. CRÉDITO EXECUTADO. MONTANTE SUPERIOR AO VALOR DE ALÇADA. APELO PROVIDO. 
SENTENÇA CASSADA. 1. O não ajuizamento da Execução Fiscal em razão do ínfimo valor do débito consiste em faculdade 
conferida ao Administrador, notadamente se considerada a indisponibilidade do crédito tributário, bem como os princípios da 
disponibilidade da execução e da inafastabilidade da jurisdição. 2. Não se aplica ao caso o disposto no art. 34 da Lei nº 6.830/80, 
eis que o valor de R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos), definido pelo Superior Tribunal de Justiça 
quando do julgamento do REsp nº 1.168.625/MG, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, atualizado pelo IPCA-E de 
Dezembro/2000 até a data do ajuizamento do feito executivo em deslinde, alcança montante inferior ao valor do crédito objeto da 
ação executiva, motivo pelo qual se afigura plenamente cabível a interposição da Apelação na espécie. 3. Apelo conhecido e 
provido. Sentença cassada. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por maioria, vencidos o 
Desembargador ADOLFO AMARO MENDES e o Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS, CONHECER 
e DAR PROVIMENTO ao recurso de Apelação interposto, para CASSAR a sentença recorrida e determinar o retorno dos autos à 
Instância de origem, para regular prosseguimento do feito nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 23 de fevereiro de 2022. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0053721-34.2019.8.27.2729/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
APELANTE: MUNICIPIO DE PALMAS (AUTOR) 
PROCURADOR: MAURO JOSÉ RIBAS   PGM413036661     
APELADO: NAYANE BATISTA PEREIRA (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
PROCESSUAL CIVIL ï EXECUÇÃO FISCAL ï  MUNICÍPIO DE PALMAS - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO ï VALOR ALEGADAMENTE DISPENSADO DE AJUZAMENTO PELA LC 279/2013 ï VIOLAÇÃO AO DIREITO 
CONSITUCIONAL DE PETIÇÃO E ACESSO À JUSTIÇA ï JUÍZO DE CONVENIÊNCIA EXCLUSIVO DA ADMINISTRAÇÃO - 
SENTENÇA CASSADA. Revela-se manifestamente ilegal, e violadora do direito de petição e acesso à Justiça, a sentença que 
extingue execução fiscal, promovida pelo Município de Palmas, por ausência de interesse processual, pelo valor do 
crédito ser hipoteticamente dispensado de ajuizamento, pela Lei Complementar 279/2013. Na hipótese, além do valor da ação 
não se encontrar sob a dispensa normativa, deve ser ressaltar que o juízo de viabilidade da utilização da via judicial, para 
aforamento de cobranças de pequenos créditos fiscais, é exclusivo da Administração Pública, cenário que importa na cassação 
da sentença para retomada do devido processo legal.  
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por maioria, vencidos o 
Desembargador MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e o Desembargador ADOLFO AMARO MENDES, conhecer do 
recurso manejado e dou-lhe provimento, razão pela qual, casso a sentença e determino a retomada do devido processo legal nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 24 de novembro de 2021. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003909-67.2016.8.27.0000/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR ADOLFO AMARO MENDES 
AGRAVANTE: NARA TERESINHA MOLINAR LOPES 
ADVOGADO: MARCELO GUIMARÃES COUTINHO (OAB GO037439) 
AGRAVANTE: ESPÓLIO DE ANTÔNIO VALTER LAMBERTY LOPES (VULGO GAÚCHO) 
ADVOGADO: MARCELO GUIMARÃES COUTINHO (OAB GO037439) 
AGRAVADO: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS   8786640  
AGRAVADO: VALDIR SGARBOSSA 
ADVOGADO: NILSON ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS (OAB TO001938) 
AGRAVADO: JAMILE CALIL ALI MERE 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: IVONE DE BARBA SGARBOSSA 
ADVOGADO: NILSON ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS (OAB TO001938) 
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AGRAVADO: ILZA DE FÁTIMA FERREIRA 
ADVOGADO: MARCILIO GOMES DE SOUSA (OAB TO006493) 
AGRAVADO: HENRIQUE GILIOLI 
ADVOGADO: NILSON ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS (OAB TO001938) 
AGRAVADO: GILVÂNIA BEZERRA LIMA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: FERNANDA LUPPI 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: FABIULLA GHELLERE DUARTE 
ADVOGADO: NILSON ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS (OAB TO001938) 
AGRAVADO: EUDÁLIA ALVES DE MIRANDA 
ADVOGADO: IRISNEIDE FERREIRA DOS SANTOS CRUZ (DPE) 
AGRAVADO: JOSÉ LUIZ DUARTE FILHO 
ADVOGADO: NILSON ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS (OAB TO001938) 
AGRAVADO: EDUARDO ANDRE MARANCCI VASSIMON 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: DOLORES SANTIAGO SOUZA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: ANTÔNIO MIRANDA BRITO 
ADVOGADO: IRISNEIDE FERREIRA DOS SANTOS CRUZ (DPE) 
AGRAVADO: ADEVALDO PEIXOTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: MARCILIO GOMES DE SOUSA (OAB TO006493) 
ADVOGADO: ROMULO CASTRO SILVA (OAB TO07804A) 
ADVOGADO: ALBERTO LIMA FILGUEIRAS (OAB TO010001) 
AGRAVADO: ESPÓLIO DE KO SHIMOKOWA 
ADVOGADO: DORALICE FERREIRA DE LIMA (OAB SP275289) 
ADVOGADO: EDUARDO MARCIO MITSUI (OAB SP077535) 
AGRAVADO: JOSE ARRUDA CRUZ 
ADVOGADO: UTHANT VANDRE NONATO MOREIRA LIMA GONÇALVES JUNIOR (OAB TO007837) 
AGRAVADO: RAIMUNDO FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO: UTHANT VANDRE NONATO MOREIRA LIMA GONÇALVES JUNIOR (OAB TO007837) 
AGRAVADO: CECILIO BARBOSA BAYER 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: SILVIO FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: RICARDO ENDRIGO SGARBOSSA 
ADVOGADO: NILSON ANTÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS (OAB TO001938) 
AGRAVADO: MARIA DE JESUS FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO: IRISNEIDE FERREIRA DOS SANTOS CRUZ (DPE) 
AGRAVADO: JOSÉ RIBAMAR LEITE 
ADVOGADO: IRISNEIDE FERREIRA DOS SANTOS CRUZ (DPE) 
AGRAVADO: JONNAS ALVES DA CRUZ 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: JOÃO PAULINO DE LIMA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: ITERTINS - INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS   8786640  
AGRAVADO: DAMIANA FERREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: JOSÉ LUIZ DUARTE 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: YUSSIF ALI MERE 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: WELLINGTON OLIVEIRA DE LIMA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: ESPÓLIO DE VERIDIANA MACHADO DE SOUSA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: VENTUROSA PRADO DUARTE 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: TARCILIA OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
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AGRAVADO: MAURO BERTONCELLO JÚNIOR 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: MARIA DOS REIS VASSIMON 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: MARIA CÉLIA DAMIÃO DA ROCHA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
AGRAVADO: MANOEL DA ROCHA FREITAS 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. REEXAME DA CAUSA. LIMITES 
DO RECURSO. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. RECURSO 
IMPROVIDO. 1. Os embargos de declaração constituem recurso que visa corrigir omissão, obscuridade, erro material ou efetiva 
contradição existente no acórdão, sendo incabíveis quando opostos com o intuito de rever a decisão anterior, reexaminando 
ponto sobre o qual já houve pronunciamento claro. 2. As alegações da parte embargante abrigam apenas irresignação contra a 
tese e os fundamentos constantes do voto e do acórdão aludido.  Disso decorre o caráter infringente que pretende atribuir ao 
presente recurso, buscando, por via oblíqua, o reexame da causa para alterar o julgado, cujo resultado lhe foi desfavorável, o 
que é de todo inviável no caso em espécie. 3. Frise-se que o julgador não está obrigado a abordar todos os fundamentos 
aduzidos pelas partes. O magistrado possui liberdade de formar sua convicção, baseando-se em fundamentos próprios, não se 
obrigando a ficar adstrito aos argumentos esposados por elas e tampouco a dizer do não acatamento deste ou daquele 
embasamento. 4. Recurso conhecido e improvido. 
ACÓRDÃO: Sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Desembargador EURÍPEDES LAMOUNIER, na 3ª SESSÃO VIRTUAL 
ORDINÁRIA, da 5ª TURMA JULGADORA da 2ª CÂMARA CÍVEL, decidiu, por unanimidade, NEGAR-LHE PROVIMENTO, 
mantendo incólume o acórdão embargado, com a advertência de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito 
à multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, nos termos do voto do(a) Relator(a). Votaram acompanhando o Relator, os 
Desembargadores MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS e ANGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE. A Douta 
Procuradoria-Geral de Justiça esteve representada pela a Procuradora de Justiça,  VERA NILVA ÁLVARES ROCHA. Palmas, 23 
de fevereiro de 2022. 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL  
SECRETÁRIO: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY 

Intimações às partes  
HABEAS CORPUS Nº 00000499620228272700 
PACIENTE: IGOR VICTOR GOMIDE 
ADVOGADO: THAINÁ DAVI PENA SILVA (OAB/MG 204476)     
IMPETRADO: JUIZO DA VARA ESPECIALIZADA NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E CRIMES DOLOSOS 
CONTRA A VIDA DE GURUPI/TO 
RELATORA: DESA. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Por ordem da Excelentíssima Senhora DESA. MAYSA VENDRAMINI ROSAL ï Relatora, ficam intimadas as partes interessadas 
nos autos acima epigrafados, da decis«o monocr§tica terminativa a seguir transcrita: ñTrata-se de Habeas Corpus, com pedido 
de liminar, impetrado pela advogada THAINÁ DAVI PENA SILVA, em favor do Paciente IGOR VICTOR GOMIDE, no qual 
aponta como autoridade coatora o JUÍZO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE GURUPI/TO. A Impetrante discorre que o 
Paciente encontra-se cerceado de sua liberdade em decorrência de prisão em flagrante ocorrida em 17/03/2021, em razão da 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes. O flagrante foi convertido em prisão preventiva e o pedido de liberdade 
provisória, negado. Narra que a família do Paciente foi informada de que o mesmo encontra-se isolado na Unidade Prisional, em 
razão de estar contaminado pelo COVID-19, além de ser portador de doença respiratória grave, uma vez que contraiu 
tuberculose, comorbidade de fator de risco ao Coronavírus, enquanto estava recluso na Comarca de Brasília/DF. Aponta que a 
situação respiratória do Paciente tem sido alvo de reocorrentes solicitações da Unidade Prisional para compra de medicamentos 
por parte da família, uma vez que aquela não possui a estrutura e os insumos necessários ao tratamento de IGOR VICTOR 
GOMIDE. Através da presente impetração, o Paciente busca a concessão de prisão domiciliar em seu favor, conforme previsão 
da Recomendação nº 62 do CNJ. Ao final, requer em caráter liminar, a concessão de prisão domiciliar em favor do Paciente, com 
a consequente expedição do alvará de soltura. No mérito, pugna pela confirmação da ordem pleiteada. É o relato do necessário. 
DECIDO: Após consulta realizada no Sistema e-Proc, verifica-se que o Paciente encontra-se ergastulado em razão de sua 
condenação à pena de 08 anos e 02 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, nos autos do Procedimento Especial da Lei Antitóxicos nº 0003954-77.2021.8.27.2722, que agora encontra-se em 
fase de execução através dos autos nº 0062776-47.2011.8.13.0702 ï Sistema SEEU. O habeas corpus, previsto no artigo 5º, 
inciso LXVIII, da Constituição Federal, é cabível para evitar ou fazer cessar violência ou coação à liberdade de locomoção, 
decorrente de ilegalidade ou de abuso de poder. Assim, o supracitado remédio heróico não pode ser utilizado como substituto de 
recursos apropriados, sob pena de ocorrer o desvirtuamento de sua função constitucional. Desse modo, na esteira do 
entendimento firmado pelos Tribunais Superiores, penso que as hipóteses de cabimento do habeas corpus devem ficar restritas 
aos casos em que se verifica verdadeira constrição à liberdade de ir e vir do paciente, tampouco se admitindo o writ quando 
substitutivo de recurso cabível. Importa salientar que eventual debate acerca de incidentes da execução penal deverá ser feito 
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em sede de recurso específico previsto em lei, qual seja, o Agravo em Execução, consoante disposto no art. 197 da Lei de 
Execuções Penais, não podendo o presente mandamus ser enquadrado como sucedâneo recursal. Nesse sentido, colaciono 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça: ñHABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRčPRIO. NëO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
IMPLEMENTADO. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. ART. 83, III, DO CP. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de 
ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos. 2. Esta Corte 
Superior pacificou o entendimento segundo o qual, a prática de faltas disciplinares de natureza grave praticadas no decorrer da 
execução penal justificam o indeferimento do benefício, pelo inadimplemento do requisito subjetivo, pois evidenciam a ausência 
de requisito subjetivo para concessão do benefício, nos termos do art. 83, inciso III, do Código Penal. 3. Não se aplica limite 
temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o 
m®rito do apenado. Precedentes. 4. Habeas corpus n«o conhecido.ò (STJ ï HC 365.882/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 24/11/2016) Seguindo o mesmo entendimento, colaciono julgado do 
Tribunal de Justi­a de Minas Gerais: ñHABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. VIA 
INADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. - Eventual 
debate acerca de incidentes da execução penal deverá ser feito em sede de recurso específico previsto em lei, qual seja, 
Agravo em Execução, consoante disposto no art. 197 da Lei de Execuções Penais, não podendo o presente mandamus 
ser enquadrado como sucedâneo recursal.ò (TJMG - Habeas Corpus Criminal 1.0000.18.058238-9/000, Relator(a): Des.(a) 
Adilson Lamounier , 5ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 11/07/2018, publicação da súmula em 18/07/2018) Ademais, vale 
destacar que a matéria não comporta conhecimento, vez que, inexistindo manifestação do juízo da execução acerca do pedido 
de concessão de prisão domiciliar, qualquer pronunciamento desta Corte de Justiça importaria em supressão de instância. Posto 
isto, NÃO CONHEÇO do pedido de Habeas Corpus. Após o trânsito em julgado, determino sejam os autos baixados com as 
devidas cautelas de praxe. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, 13 de janeiro de 2022. (As) Des. MAYSA VENDRAMINI ROSAL, 
Relatora. A Advogada da parte foi devidamente intimada para se cadastrar no E-proc no Diário da Justiça nº 5137, pagina 230 
de 24/02/22, não tendo se manifestado. 
 

1ª TURMA RECURSAL  
Pautas  

PRIMEIRA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, CRIMINAIS E DA FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DO TOCANTINS. 

  
SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DE 23 (VINTE E TRÊS) DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE 2022 

PAUTA DE JULGAMENTOS 
Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos ORDINÁRIA VIRTUAL do dia 23 de março 
de 2022, segunda-feira, às 14h00min, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subseqüentes, ser julgados os 
processos adiados ou constantes de Pautas já publicadas. 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001551-16.2017.8.27.2710/TO (Pauta: 1) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: LUIZA GONZAGA DE JESUS PEREIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: ELISEU RIBEIRO DE SOUSA (OAB TO002546) 
RECORRIDO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: RODRIGO VENEROSO DAUR (OAB MG102818) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004217-60.2018.8.27.2740/TO (Pauta: 2) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ANTONIO MARQUES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: ADÃO COSTA E SILVA (RÉU) 
ADVOGADO: ANGELLY BERNARDO DE SOUSA (OAB TO002508) 
  
Recurso Inominado Cível (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0015746-76.2016.8.27.9100/TO (Pauta: 3) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: MARIA DEUSIMAR DO NASCIMENTO 
ADVOGADO: ILSON DIAS DE SOUSA (OAB TO007607) 
ADVOGADO: MAINARDO FILHO PAES DA SILVA (OAB TO002262) 
RECORRENTE: BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: MARIA DEUSIMAR DO NASCIMENTO 
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ADVOGADO: ILSON DIAS DE SOUSA (OAB TO007607) 
ADVOGADO: MAINARDO FILHO PAES DA SILVA (OAB TO002262) 
RECORRIDO: BANCO PAN S.A. 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0023486-50.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 4) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: REAL SUL TRANSPORTES E TURISMO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO BORGES FERNANDES (OAB DF016912) 
RECORRENTE: GLEYDIANE FERNANDES DA COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: PEDRO HENRIQUE HOLANDA AGUIAR FILHO (OAB TO004734) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005258-27.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 5) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: LUCAS LEAL SOUSA 
RECORRENTE: JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: WASHINGTON GABRIEL PIRES (OAB TO005149) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
MANDADO DE SEGURANÇA TR Nº 0046708-13.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 6) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
IMPETRANTE: MARIA DO SOCORRO CERQUEIRA CARDOSO 
ADVOGADO: ELISEU RIBEIRO DE SOUSA (OAB TO002546) 
IMPETRADO: Juiz de Direito - TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO TOCANTINS - Augustinópolis 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
LITISCONSORTE PASSIVO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH 
  
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0018912-19.2021.8.27.2706/TO (Pauta: 7) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
APELANTE: MAURICIO NUNES MARTINS (AUTOR FATO) 
ADVOGADO: IONÁ BEZERRA OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO (OAB TO010639) 
APELANTE: FACULDADE DE CIENCIAS DO TOCANTINS LTDA - FACIT (AUTORID. POL.) 
ADVOGADO: BRUNA RIBEIRO DE PAULA (OAB TO008792) 
APELADO: OS MESMOS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000594-93.2019.8.27.2726/TO (Pauta: 8) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
APELANTE: DOUGLAS SOUSA VALDIVINO (RÉU) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO (AUTOR) 
PROCURADOR: BEATRIZ REGINA LIMA DE MELLO 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003386-34.2020.8.27.2710/TO (Pauta: 9) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: NOVO MUNDO MOVEIS E UTILIDADES LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: ELADIO MIRANDA LIMA (OAB RJ086235) 
RECORRIDO: LUCAS DE OLIVEIRA ALVES (AUTOR) 
ADVOGADO: PAULO SERGIO PINHEIRO DA SILVA SANTOS (OAB TO008030) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001056-16.2019.8.27.2705/TO (Pauta: 10) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: GUSTAVO HENRIQUE TEIXEIRA CUNHA (AUTOR) 
ADVOGADO: GUSTAVO HENRIQUE TEIXEIRA CUNHA (OAB TO010941) 
ADVOGADO: CHARLES LUIZ ABREU DIAS (OAB TO001682) 
RECORRIDO: OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0004579-93.2020.8.27.2707/TO (Pauta: 11) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: MARIA LUCILEIA MIRANDA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: THAYLLA BEATRIZ ALMEIDA MENESES (OAB TO007928) 
RECORRIDO: AVON COSMETICOS LTDA. (RÉU) 
ADVOGADO: HORÁCIO PERDIZ PINHEIRO NETO (OAB SP157407) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002082-34.2019.8.27.2710/TO (Pauta: 12) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRENTE: ANTONILTON VIEIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: JOAICE ARAÚJO MORAIS (OAB TO006413) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0035916-34.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 13) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: CLARO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
RECORRENTE: DAVID ANTONIO PEREIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL JOSÉ RIBEIRO PEREIRA (OAB TO006006) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005265-31.2020.8.27.2725/TO (Pauta: 14) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: LEILIANE DIAS LIMA (AUTOR) 
ADVOGADO: LUCAS ZANDONA (OAB MT027677) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001901-18.2019.8.27.2715/TO (Pauta: 15) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: VIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: DIOGO DANTAS DE MORAES FURTADO (OAB PE033668) 
RECORRIDO: EDUARDO ALVES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MIGUEL ANGELO GUTIERREZ DE PAULA (OAB TO008710) 
ADVOGADO: DANILO BERNARDO COELHO RAIMUNDO GARCIA (OAB TO008170) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005807-94.2020.8.27.2710/TO (Pauta: 16) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO BRADESCARD S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR (OAB TO06279A) 
RECORRIDO: GILSON CASTRO SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MAIRA REGINA DE CARVALHO ALEXANDRE (OAB TO010321) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0041779-68.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 17) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: CARLOS FERNANDO SIQUEIRA CASTRO (OAB TO05426A) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
RECORRIDO: RAFAEL MIRANDA ARRAZ (AUTOR) 
ADVOGADO: RICARDO RODRIGUES GUIMARAES (OAB TO004897) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003937-57.2020.8.27.2728/TO (Pauta: 18) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO J. SAFRA S.A (RÉU) 
ADVOGADO: LUCIANA MARTINS DE AMORIM AMARAL (OAB PE26571D) 
RECORRIDO: GUSTAVO HENRIQUE LEITE DIAS (AUTOR) 
ADVOGADO: RAIANNA CAROLINA SANTOS BRITTO (OAB TO010326A) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0039840-87.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 19) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: JOSÉ VALDENIO LEITE TEIXEIRA (Espólio) (AUTOR) 
ADVOGADO: EDNIR ZAIAS BATISTA DA SILVA (OAB TO005030) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0044444-57.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 20) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: VALDIVINO PIMENTA DA ROCHA (AUTOR) 
ADVOGADO: MARLON JOSÉ DA ROCHA (OAB TO008489) 
RECORRIDO: CLARO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004456-95.2020.8.27.2707/TO (Pauta: 21) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA (RÉU) 
ADVOGADO: JACÓ CARLOS SILVA COELHO (OAB TO03678A) 
RECORRIDO: ADEVALDO CAMPOS MARINHO (AUTOR) 
ADVOGADO: SAMIRA VALÉRIA DAVI DA COSTA (OAB TO04739A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0026937-83.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 22) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: REGINALDO RAMOS DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: DENIS RODRIGO GHISLENI (OAB TO005689) 
ADVOGADO: LEONARDO GOMES COSTA (OAB TO006861) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004060-46.2020.8.27.2731/TO (Pauta: 23) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRIDO: ELIZANGELA DA SILVA CUNHA (AUTOR) 
ADVOGADO: GUILHERME CORREIA EVARISTO (OAB GO033791) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000575-30.2018.8.27.2724/TO (Pauta: 24) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRENTE: JOVAN ALVES CHAVES (AUTOR) 
ADVOGADO: FRANCISCO RAONY FERNANDES PIMENTEL (OAB TO009279) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0038551-22.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 25) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB BA029442) 
RECORRIDO: ADSON BENTO SOBREIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: IONE FIGUEREDO LIRA DA SILVA (OAB TO005697) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0013948-21.2020.8.27.2737/TO (Pauta: 26) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRIDO: ADERLINDO FERNANDES NETO (AUTOR) 
ADVOGADO: MARCOS VINICIOS FERREIRA DA SILVA (OAB TO07513B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0042072-38.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 27) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
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ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
RECORRIDO: SARAH ALICE DE SA ARRUDA ARAUJO (AUTOR) 
ADVOGADO: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA (OAB TO005459) 
ADVOGADO: RYAN DIÓGENES BRASIL MENDES ARRUDA (OAB TO006335) 
RECORRIDO: SAMUEL SANTOS ARAUJO (AUTOR) 
ADVOGADO: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA (OAB TO005459) 
ADVOGADO: RYAN DIÓGENES BRASIL MENDES ARRUDA (OAB TO006335) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0028159-58.2020.8.27.2706/TO (Pauta: 28) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: IVONETE CUSTODIO DA SILVA NUNES (AUTOR) 
ADVOGADO: GABRIEL TERENCIO MARTINS SANTANA (OAB GO032028) 
RECORRIDO: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: HUDJANE PRADO DIAS TOLEDO (OAB TO008625) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0009888-05.2020.8.27.2737/TO (Pauta: 29) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: LUIZ DAVANTEL JÚNIOR (AUTOR) 
ADVOGADO: RODRIGO FERNANDES MAMEDE (OAB TO005526) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0031131-29.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 30) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRIDO: JOSE DA GUIA DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: KLEIBE PEREIRA MAGALHÃES (OAB TO008088) 
INTERESSADO: SERASA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004791-14.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 31) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: ELIANE MARINHO DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL RODRIGUES CAETANO (OAB GO033761) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0006701-61.2020.8.27.2713/TO (Pauta: 32) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BR AMBIENTAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES MULTIESTRATEGIA (RÉU) 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP097282) 
ADVOGADO: BRUNA BONILHA DE TOLEDO COSTA AZEVEDO (OAB TO004170) 
ADVOGADO: FABRÍCIO RODRIGUES ARAÚJO AZEVEDO (OAB TO003730) 
RECORRIDO: LUIZ VALTON PEREIRA DE BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: Henrique Fernandes Brito (OAB TO010349) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0021685-36.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 33) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: HELENITA RIBEIRO MARTINS (AUTOR) 
ADVOGADO: ELISÂNGELA MESQUITA SOUSA (OAB TO002250) 
ADVOGADO: JOSÉ SANTANA JÚNIOR (OAB TO007671) 
ADVOGADO: WYLKYSON GOMES DE SOUSA (OAB TO002838) 
RECORRIDO: ITAPEVA VII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-
PADRONIZADOS (RÉU) 
ADVOGADO: FLAIDA BEATRIZ NUNES DE CARVALHO (OAB MG096864) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0019344-09.2019.8.27.2706/TO (Pauta: 34) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: JEANNE MARTINS DO NASCIMENTO COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: KESSIANE MARTINS COSTA (OAB TO008183) 
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RECORRIDO: CHUBB SEGUROS BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARIA EMILIA GONCALVES DE RUEDA (OAB PE023748) 
RECORRIDO: VIVO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0008083-07.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 35) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: AILTON ALVIM PINTO DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: AVON COSMETICOS LTDA. (RÉU) 
ADVOGADO: HORÁCIO PERDIZ PINHEIRO NETO (OAB SP157407) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002171-20.2020.8.27.2711/TO (Pauta: 36) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: JURACI DE OLIVEIRA BASTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: VANDEVALDO RODRIGUES OLIVEIRA JUNIOR (OAB TO009648) 
ADVOGADO: GILSIMAR CURSINO BECKMAN (OAB TO005512) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003674-79.2020.8.27.2710/TO (Pauta: 37) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: SOMARA CRISTINA SILVA DE ABREU (AUTOR) 
ADVOGADO: JOAICE ARAÚJO MORAIS (OAB TO006413) 
RECORRENTE: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS NPL II (RÉU) 
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI (OAB SP290089) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0014998-82.2020.8.27.2737/TO (Pauta: 38) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO (OAB BA029442) 
RECORRIDO: JULIANA SIQUEIRA DE MELO ANDRADE (AUTOR) 
ADVOGADO: ARIEL CARVALHO GODINHO (OAB TO005607) 
Recurso Inominado Cível Nº 0011561-29.2020.8.27.2706/TO (Pauta: 39) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRIDO: ALESSANDRO PEREIRA SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: GABRIEL TERENCIO MARTINS SANTANA (OAB GO032028) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0050399-06.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 40) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BRESA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: MONICA ARAUJO E SILVA (OAB TO004666) 
RECORRIDO: VICENTE FERRE BEZERRA (AUTOR) 
ADVOGADO: ORCIDALIA MARTINS FEITOSA (OAB TO006111) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0008659-97.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 41) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
RECORRIDO: DILVA OLIVEIRA DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: EURÍPEDES FERREIRA MARTINS JÚNIOR (OAB MT020393) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001389-43.2021.8.27.2722/TO (Pauta: 42) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: Mayara Bendo Lechuga Goulart (OAB MS014214) 
RECORRIDO: MARIA MADALENA NERES DA COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL RODRIGUES CAETANO (OAB GO033761) 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0045836-32.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 43) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: KEDNA THAIS SILVA ROCHA CARNEIRO (AUTOR) 
ADVOGADO: THALLISON LUSTOSA LAGO (OAB TO010659) 
ADVOGADO: LARISSA CARLOS ROSENDA (OAB TO008823) 
RECORRIDO: SKY BRASIL SERVICOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
RECORRIDO: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS MULTSEGMENTOS NPL IPANEMA VI - NAO 
PADRONIZADO (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004664-76.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 44) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRIDO: IRACY RODRIGUES DE LIMA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL RODRIGUES CAETANO (OAB GO033761) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0009903-61.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 45) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: RAQUEL ALVES PACHECO (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO SILVA SOUSA (OAB TO008583) 
ADVOGADO: JANAY GARCIA (OAB TO003959) 
ADVOGADO: KIZZY SOUZA RODRIGUES DE ALMEIDA (OAB TO005444) 
RECORRIDO: SKY BRASIL SERVICOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005816-68.2020.8.27.2706/TO (Pauta: 46) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITORIOS MULTISEGMENTOS NPL IPANEMA III - NAO 
PADRONIZADO (RÉU) 
ADVOGADO: GIZA HELENA COELHO (OAB SP166349) 
RECORRIDO: MARIA DO LIVRAMENTO LIMA AMARO (AUTOR) 
ADVOGADO: GABRIEL TERENCIO MARTINS SANTANA (OAB GO032028) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005063-02.2020.8.27.2710/TO (Pauta: 47) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: DHION CHARLES TEODORO DE LIMA (AUTOR) 
ADVOGADO: JOAICE ARAÚJO MORAIS (OAB TO006413) 
RECORRIDO: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004648-25.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 48) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRIDO: JUCIDALVA PEREIRA DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL RODRIGUES CAETANO (OAB GO033761) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0008025-04.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 49) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: GIULLY SUDARIO SEGATO (AUTOR) 
ADVOGADO: WARLISON FELICIO DE ARAUJO (OAB TO009608) 
ADVOGADO: THIAGO CARVALHO SANTOS (OAB TO010357) 
RECORRIDO: HAVAN S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0009358-60.2021.8.27.2706/TO (Pauta: 50) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
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RECORRIDO: SIRLEIDE VIRGINIO DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: GABRIEL TERENCIO MARTINS SANTANA (OAB GO032028) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0037901-38.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 51) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: EPD - ESCOLA PAULISTA DE DIREITO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: JÚLIO CHRISTIAN LAURE (OAB SP155277) 
RECORRIDO: LUCIANO DA CRUZ DINIZ (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL DE ARAÚJO PONS (OAB TO007617) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0007796-44.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 52) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LARISSA SENTO SE ROSSI (OAB BA016330) 
RECORRIDO: REGINALDO VIEIRA DO PRADO (AUTOR) 
ADVOGADO: REINALDO VIEIRA DO PRADO (OAB TO002603) 
ADVOGADO: ALINE VARGAS DO PRADO (OAB TO006968) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0040362-80.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 53) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: CRISTIANE SOUZA LEMES (AUTOR) 
ADVOGADO: ANNETTE DIANE RIVEROS LIMA (OAB TO003066) 
RECORRIDO: MARCIA APARECIDA DA SILVA 62302116100 (RÉU) 
ADVOGADO: FERNANDO RODRIGUES DA SILVA ALVES COSTA (OAB GO021154) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0043006-93.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 54) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ANITA GARCIA ESCRIVA (AUTOR) 
ADVOGADO: IVANA GABRIELA CARVALHO FERNANDES BERALDO (OAB TO006905) 
RECORRIDO: OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001516-33.2021.8.27.2737/TO (Pauta: 55) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: LARISSA SENTO SE ROSSI (OAB BA016330) 
RECORRENTE: ELISÂNGELA FELIX DOS REIS (AUTOR) 
ADVOGADO: VINÍCIUS CAUÊ DEL MORA DO NASCIMENTO (OAB TO08735A) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0018335-69.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 56) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
RECORRIDO: RAIMUNDO FERREIRA FILHO (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO GOMES COSTA (OAB TO006861) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004748-77.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 57) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRIDO: MARIZELIA BRITO FERREIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL RODRIGUES CAETANO (OAB GO033761) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0007489-21.2020.8.27.2731/TO (Pauta: 58) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ELENE PEREIRA FERREIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: MARILIA PUERARI MARQUES (OAB MT025832B) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LARISSA SENTO SE ROSSI (OAB BA016330) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0014657-46.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 59) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: SERASA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI (OAB RO005546) 
RECORRIDO: MAURO SERGIO REIS CAVALCANTE (AUTOR) 
ADVOGADO: SARAH GABRIELLE ALBUQUERQUE ALVES (OAB TO04247B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0011190-59.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 60) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS - SANEATINS (RÉU) 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP097282) 
ADVOGADO: BRUNA BONILHA DE TOLEDO COSTA AZEVEDO (OAB TO004170) 
ADVOGADO: GIOVANA COSTA GOMES (OAB TO008437) 
RECORRIDO: JOSE BORGES DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000491-37.2019.8.27.2710/TO (Pauta: 61) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S/A (RÉU) 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO06513A) 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO06515A) 
RECORRENTE: DOMINGOS CLEMENTES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: EDLENE NOGUEIRA NUNES (OAB TO007682) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005163-97.2019.8.27.2707/TO (Pauta: 62) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: LUIZ GOMES DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
ADVOGADO: EDLENE NOGUEIRA NUNES (OAB TO007682) 
RECORRIDO: BANCO BMG S.A (RÉU) 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA (OAB TO09058A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0031436-76.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 63) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: PAULO HENRIQUE FERREIRA LIMA (AUTOR) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0033430-42.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 64) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: GENTIL COSTA FILHO (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO004971) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0031008-94.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 65) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: CAROLINE MAYNARD CORRÊA DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO004971) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0036695-86.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 66) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
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RECORRENTE: REGINA SOUSA MAIA (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0036221-81.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 67) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ELVIRA MARIA ALVES DA LUZ (AUTOR) 
ADVOGADO: ANA GIZELE DO NASCIMENTO SANTOS (OAB TO007063) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0037789-35.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 68) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: SILVANIA MIRANDA PORTO (AUTOR) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0046221-14.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 69) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: HONORINA RODRIGUES SARDINHA (AUTOR) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA (OAB TO005459) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0054622-02.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 70) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: KIN CARLOS GOMIDES (AUTOR) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: LUCIANO BARBOSA DA COSTA (OAB TO006095) 
INTERESSADO: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0032810-30.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 71) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: JONES FREITAS SOARES (AUTOR) 
ADVOGADO: PÂMELA RENATA FREIRE MACHADO (OAB TO008185) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0033215-66.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 72) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: RAISSA LILIAN DE SOUZA LIMA (AUTOR) 
ADVOGADO: LUCIANO BARBOSA DA COSTA (OAB TO006095) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 

PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0033178-39.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 73) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: CARLESSANDRO SILVA DE SOUZA (AUTOR) 
ADVOGADO: LUCIANO BARBOSA DA COSTA (OAB TO006095) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0009188-53.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 74) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: REGINALDO ABDALLA ROSA (AUTOR) 
ADVOGADO: HAYNNER ASEVEDO DA SILVA (OAB TO003977) 
ADVOGADO: CARLA MAGDA FERRANTE CAMPOS (OAB TO008738) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0023671-54.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 75) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: VICENTE HERCILIO DA COSTA E SILVA ANDRADE (AUTOR) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0023478-39.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 76) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ANA CAROLINA GONCALVES DOS REIS (AUTOR) 
ADVOGADO: PÂMELA RENATA FREIRE MACHADO (OAB TO008185) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0020106-82.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 77) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: MARLEY MONTEIRO DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANA GIZELE DO NASCIMENTO SANTOS (OAB TO007063) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0044634-54.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 78) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: KASSANDRA RIBEIRO DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: LUCIANO BARBOSA DA COSTA (OAB TO006095) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0042415-34.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 79) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRENTE: MOIRA RAFAELA DE JESUS DIAS (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0030000-19.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 80) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: TEREZINHA RODRIGUES DE ABREU (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO004971) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0009605-06.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 81) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ANA REGINA MARTINS DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO004971) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0049449-94.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 82) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: SÔNIA DE JESUS MOREIRA XAVIER (AUTOR) 
ADVOGADO: MEIRE APARECIDA DE CASTRO LOPES (OAB TO003716) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0013846-57.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 83) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: PEDRO SALES BATISTA (AUTOR) 
ADVOGADO: FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA (OAB TO004436) 
ADVOGADO: ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA (OAB TO004220) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004187-24.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 84) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: PATRICIA CRISANATO GUEDES SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ADRIANO CORAIOLA (OAB TO005501) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0017932-37.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 85) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ANA MARIA MIRANDA DA COSTA ARAGÃO (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO004971) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0039342-88.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 86) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: GILIARDE GONÇALVES DE ALMEIDA (AUTOR) 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5144 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 09 DE MARÇO  DE 2022 17 

 

 
 

ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: GLÊNIA GRASIELLE PESTANA MORAES (OAB TO08524B) 
ADVOGADO: ELENICE FABRICIO SANTOS DA COSTA (OAB TO005459) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0018285-10.2019.8.27.9100/TO (Pauta: 7) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: FELISBERTO JORGE RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO: FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA (OAB TO005514) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002527-92.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 88) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ANTONIO MARQUES DE LUCENA ALVES (AUTOR) 
ADVOGADO: FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA (OAB TO005514) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003592-88.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 89) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: VANDERLEIA BATISTA BORGES (AUTOR) 
ADVOGADO: LUCIANO BARBOSA DA COSTA (OAB TO006095) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000194-36.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 90) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: HELIO MACARIO DE CARVALHO (AUTOR) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0015258-23.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 91) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: SÉRGIO MANOEL DA COSTA BUENO (AUTOR) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ANA GIZELE DO NASCIMENTO SANTOS (OAB TO007063) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 

  
Recurso Inominado Cível Nº 0011091-26.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 92) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ADILSON FACUNDES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: FLÁSIO VIEIRA ARAÚJO (OAB TO003813) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0006142-56.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 93) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: MARIA JOANA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ESTEVÃO LEANDRO TEIXEIRA DA COSTA (OAB TO010035) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0013005-28.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 94) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ANTÔNIO RIBEIRO DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: DÍMAS OLÍMPIO BARBOSA (OAB TO009578) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0022759-28.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 95) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: MAURICIO GUSTAVO MEDEIROS E SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA (OAB TO005514) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0021902-75.2019.8.27.9100/TO (Pauta: 96) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: JOSIVALDO MORAES RODRIGUES 
ADVOGADO: FLÁVIO DA CUNHA FERREIRA ALBUQUERQUE E SILVA (OAB TO005514) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002303-23.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 97) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: HELIO LOPES DE SOUZA (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0009854-84.2019.8.27.9100/TO (Pauta: 98) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ADAUTO RODRIGUES DOS SANTOS FILHO 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
  
Recurso Inominado Cível (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0018282-55.2019.8.27.9100/TO (Pauta: 99) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: KELLER JUNIOR NUNES PEREIRA 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
  
Recurso Inominado Cível (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0016427-41.2019.8.27.9100/TO (Pauta: 100) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: PAULO DA SILVA MONTEIRO 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5144 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 09 DE MARÇO  DE 2022 19 

 

 
 

 Recurso Inominado Cível Nº 0001722-60.2019.8.27.2723/TO (Pauta: 101) 
RELATOR: Juiz NELSON COELHO FILHO 
RECORRENTE: ZILDA FRANCISCA DIAS (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSE VERISSIMO BRAGA MARTINS DA PAIXAO (OAB TO07933A) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR (OAB TO06279A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004627-14.2019.8.27.2731/TO (Pauta: 102) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MARIA CÉLIA GONÇALVES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: LENILSON CARNEIRO CABRAL (OAB TO009746) 
ADVOGADO: ROGERIO AUGUSTO MAGNO DE MACEDO MENDONÇA (OAB TO04087B) 
RECORRIDO: BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRIDO: CARLOS SARAIVA IMPORTAÇÃO E COMERCIO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0041518-06.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 103) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: CLARO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
RECORRIDO: ANGELO LUIZ PAPA PARMEJANE (AUTOR) 
ADVOGADO: ANGELO LUIZ PAPA PARMEJANE (OAB SP262944) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0008024-88.2021.8.27.2706/TO (Pauta: 104) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MARIA CONCEICAO DE ANDRADE ALENCAR (AUTOR) 
ADVOGADO: MAYCON REMERSON LOPES DA SILVA (OAB GO038134) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005797-56.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 105) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: AILTON ALVES FERNANDES (OAB GO016854) 
RECORRIDO: JUNIOR LISBOA BANDEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: TALES CHRISTIAN RESENDE MOTA (OAB TO008323) 
ADVOGADO: GEANY LORENA ALVES DANTAS (OAB TO010030) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0012204-78.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 106) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA (RÉU) 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB MG044698) 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB MG079757) 
RECORRIDO: JANIFER BORGES DA SILVA OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: JHEAN CARLOS FELIX DE SOUSA (OAB TO006471) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0051514-62.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 107) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ROGERIO SANTOS CAMPOS (RÉU) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: GLAUTER CARDOSO SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MARCELLA AYRES ALFONSO CAVALCANTE (OAB TO006453) 
ADVOGADO: JANDER ARAÚJO RODRIGUES (OAB TO005574) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0041163-93.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 108) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: BRK AMBIENTAL PARTICIPAÇÕES S/A (RÉU) 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP097282) 
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ADVOGADO: FABRÍCIO RODRIGUES ARAÚJO AZEVEDO (OAB TO003730) 
ADVOGADO: LORRANA VIEIRA BORGES (OAB TO009153) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002948-96.2020.8.27.2713/TO (Pauta: 109) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: ADWARDYS BARROS VINHAL (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO INÁCIO (OAB TO009449) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002938-39.2021.8.27.2706/TO (Pauta: 110) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
RECORRIDO: WILLIAN LOPES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MARIA CLEUZA DE JESUS (OAB MT020413) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0038131-80.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 111) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ANA VALDA MENEZES ROCHA (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0008012-39.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 112) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: WATINA NOGUEIRA DA SILVA FRANCISCONI (AUTOR) 
ADVOGADO: MAGNA GOMES BARROS (OAB TO006818) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000138-72.2020.8.27.2706/TO (Pauta: 113) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: RENE COSTA TRINDADE (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDREIA SILVA DA CONCEIÇÃO (OAB TO008767) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003989-14.2019.8.27.2720/TO (Pauta: 114) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: CREFISA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS (RÉU) 
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR (OAB MS008125) 
RECORRIDO: MARLI DE ASSIS TEIXEIRA SOUZA (AUTOR) 
ADVOGADO: ALBERTO LIMA FILGUEIRAS (OAB TO010001) 
ADVOGADO: ROMULO CASTRO SILVA (OAB TO07804A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0014658-41.2020.8.27.2737/TO (Pauta: 115) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
RECORRENTE: LANUCY SIQUEIRA GUIMARAES (AUTOR) 
ADVOGADO: MARIO VIANA CHAVES NETO (OAB TO005120) 
ADVOGADO: HILTON PEIXOTO TEIXEIRA FILHO (OAB TO004568) 
ADVOGADO: THÚLIO AURÉLIO GUIMARÃES PASSOS (OAB TO006340) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
 
Recurso Inominado Cível Nº 0036501-86.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 116) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
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PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ANTONIO BENÍCIO DUARTE SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: MEIRE APARECIDA DE CASTRO LOPES (OAB TO003716) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0016654-98.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 117) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE PALMAS (RÉU) 
PROCURADOR: DANIEL SOUZA AGUIAR 
RECORRIDO: JOELSON PEREIRA DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: FRANCIELLE PAOLA RODRIGUES BARBOSA (OAB TO004436) 
ADVOGADO: ÉRICO VINICIUS RODRIGUES BARBOSA (OAB TO004220) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0042225-08.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 118) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: JOAO PAULO LUSTOSA DE SOUSA (RÉU) 
ADVOGADO: MICHEL JAIME CAVALCANTE (OAB TO006478) 
ADVOGADO: TIAGO AIRES DE OLIVEIRA (OAB TO002347) 
RECORRIDO: WELBERT MIRANDA RIBEIRO (AUTOR) 
ADVOGADO: FREDERICO OLIVEIRA CORSINI (OAB TO007179) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000996-78.2021.8.27.2703/TO (Pauta: 119) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: Segredo de Justiça (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRENTE: Segredo de Justiça (AUTOR) 
ADVOGADO: TARCIANA MILLENY DE ANDRADE LEITE DA COSTA (OAB TO008502) 
ADVOGADO: VALTER JUNIOR DE MELO RODRIGUES (OAB TO006282) 
RECORRIDO: Segredo de Justiça 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0011455-19.2020.8.27.2722/TO (Pauta: 120) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ANA ZELIA DE SANTANA NASCIMENTO (AUTOR) 
ADVOGADO: SAULO SIMON BORGES (OAB TO406232) 
RECORRIDO: SAMSUNG ELETRONICA DA AMAZONIA LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: RAFAEL GOOD GOD CHELOTTI (OAB MG139387) 
RECORRIDO: LOJAS AMERICANAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: THIAGO MAHFUZ VEZZI (OAB TO08062A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0043750-88.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 121) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESDRAS DEOLINDO DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: Lucas Nascimento Melo Damasceno (OAB TO010345) 
ADVOGADO: WILSON SANTOS DE OLIVEIRA (OAB TO010302) 
RECORRIDO: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003479-03.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 122) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MC SERVIÇOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: ALEXANDRE GUIMARÃES BEZERRA (OAB TO007635) 
RECORRIDO: ELISMAR MESSIAS DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: MARA REGINA AMARAL BARBOSA (OAB TO007189) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0022608-96.2018.8.27.2729/TO (Pauta: 123) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: LUNABEL INCORPORAÇÃO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - EPP (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELLA AYRES ALFONSO CAVALCANTE (OAB TO006453) 
ADVOGADO: JANDER ARAÚJO RODRIGUES (OAB TO005574) 
RECORRIDO: IRAPUA ALMEIDA LIMA (AUTOR) 
ADVOGADO: INGRID PRISCILA SOUSA VIEIRA QUEIROZ (OAB TO005602) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0003393-38.2020.8.27.2706/TO (Pauta: 124) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: RAIMUNDO NONATO MARTINS DUARTE (AUTOR) 
ADVOGADO: WANDRÉ DA SILVA TEIXEIRA (OAB TO006552) 
RECORRIDO: OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002047-50.2014.8.27.2710/TO (Pauta: 125) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRIDO: MARIA NATÂNIA DE SOUSA OLIVEIRA CAVALCANTE (AUTOR) 
ADVOGADO: KAMILA SOARES LEAL (OAB TO006116) 
ADVOGADO: CÁSSIA REJANE CAYRES TEIXEIRA (OAB TO03414A) 
ADVOGADO: ARLINSON CARLOS SILVA SANTOS (OAB TO009896) 
INTERESSADO: BANCO DO BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0040615-68.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 126) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ZULEIDE NOLETO BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: MARIANNY BUENO BORGES (OAB TO009018) 
RECORRIDO: CIASPREV - CENTRO DE INTEGRAÇÃO E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES PÚBLICOS PREVIDÊNCIA 
PRIVADA (RÉU) 
ADVOGADO: THIAGO MASSICANO (OAB SP249821) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0006269-22.2019.8.27.2731/TO (Pauta: 127) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: INDÚSTRIA & COMÉRICIO DE BISCOITOS SUPER LTDA ï ME (AUTOR) 
ADVOGADO: JOÃO DE AQUINO COSTA FILHO (OAB TO008894) 
ADVOGADO: LUIZ ARMANDO CARNEIRO VERAS (OAB TO005057) 
ADVOGADO: SÉRGIO BARROS DE SOUZA (OAB TO000748) 
RECORRIDO: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP097282) 
ADVOGADO: FABRÍCIO RODRIGUES ARAÚJO AZEVEDO (OAB TO003730) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003402-28.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 128) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: KARLA THATIELLE ALVES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: BANCO DO BRASIL SA (RÉU) 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO06513A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0014713-16.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 129) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: NICOLY AGUIAR (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO004971) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0006461-87.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 130) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: LUCIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: AUTO ESCOLA VISAO EIRELI (RÉU) 
ADVOGADO: CIBELE INÁCIO BARROS DE MELLO (OAB TO009228) 
ADVOGADO: DONATILA RODRIGUES RÊGO (OAB TO000789) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
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Recurso Inominado Cível Nº 0013303-83.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 131) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ALPHAVILLE SPE PALMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRENTE: ALPHAVILLE URBANISMO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: ÁGUAS DO ARAGUAIA INCORPORADORA LTDA (AUTOR) 
ADVOGADO: AURILENE SANTOS DE BRITO (OAB TO003695) 
ADVOGADO: ELIANA RIBEIRO CORREIA (OAB TO004187) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0035514-84.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 132) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: TSV TRANSPORTES RÁPIDOS LTDA SPO (RÉU) 
ADVOGADO: ALICE SABBATINI DA SILVA ALVES (OAB GO027581) 
RECORRIDO: IMPRIMEMAIS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA (AUTOR) 
ADVOGADO: THIAGO DE FREITAS PRAXEDES (OAB TO007362) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001942-04.2018.8.27.2720/TO (Pauta: 133) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: JOSE DE RIBAMAR CARDOSO (AUTOR) 
ADVOGADO: ROMULO CASTRO SILVA (OAB TO07804A) 
ADVOGADO: ALBERTO LIMA FILGUEIRAS (OAB TO010001) 
ADVOGADO: FRANKLIN DIAS ROLINS (OAB TO005974) 
RECORRIDO: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: Mayara Bendo Lechuga Goulart (OAB MS014214) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0039899-41.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 134) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: MARCIMEIRE VIEIRA SANTANA (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005002-44.2020.8.27.2710/TO (Pauta: 135) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ADAIANA SANTANA MOREIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: NATANAEL GALVAO LUZ (OAB TO005384) 
ADVOGADO: THATYARA ELLEN CARNEIRO DOS SANTOS DINIZ (OAB TO008689) 
RECORRIDO: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0020626-76.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 136) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: ARMANDO MICELI FILHO (OAB RJ048237) 
RECORRIDO: JOSÉ ROSA DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDREY DE SOUZA PEREIRA (OAB TO004275) 
ADVOGADO: HELOISA CONEJO MONTEIRO (OAB TO007443) 
INTERESSADO: CLUBE H.S - VIDA ADMINISTRADORA DE SEGUROS E SERVICOS MEDICOS CONVENIADOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: CARMINO EDUARDO PEREIRA 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0038803-88.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 137) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: URBEPLAN ARSO-24 / ARSO-14 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA  RÉU) 
ADVOGADO: JOAO MOREIRA GONÇALVES JUNIOR (OAB GO027108) 
RECORRENTE: ALPHAVILLE SPE PALMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: RENATO DE MENDONÇA (AUTOR) 
ADVOGADO: RENATO DE OLIVEIRA (OAB TO004721) 
RECORRIDO: JOSELICE ALVES DA SILVA MENDONÇA (AUTOR) 
ADVOGADO: RENATO DE OLIVEIRA (OAB TO004721) 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0001499-98.2019.8.27.2726/TO (Pauta: 138) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: IRAN AGUIAR SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: JACKSON MACEDO DE BRITO (OAB TO002934) 
RECORRIDO: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004769-47.2020.8.27.2710/TO (Pauta: 139) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MERISVAN ALVES DE MIRANDA (AUTOR) 
ADVOGADO: AVELINA ALVES BARROS (OAB TO005662) 
RECORRIDO: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0040461-50.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 140) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MASTERCARD BRASIL LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: DECIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE (OAB MG056543) 
RECORRIDO: PAULA DYANA ARAUJO CARVALHO (AUTOR) 
ADVOGADO: PAULA DYANA ARAUJO CARVALHO (OAB TO008109) 
INTERESSADO: LOJAS RENNER S/A (RÉU) 
ADVOGADO: MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS 
ADVOGADO: RICARDO LOPES GODOY 
INTERESSADO: REALIZE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: DANILO ANDRADE MAIA 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0043432-08.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 141) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: BANCO ITAUCARD S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: GEORGEN CARVALHO GONCALVES DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: SERGIO NOLETO BARBOSA (OAB TO010207) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0007235-20.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 142) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MATHEUS SILVA FALCÃO (AUTOR) 
ADVOGADO: BRUNO NOGUTI DE OLIVEIRA (OAB TO04875B) 
ADVOGADO: RAFAEL DE OLIVEIRA CABRAL (OAB TO007159) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004282-81.2019.8.27.2720/TO (Pauta: 143) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: JOÃO RIBEIRO DE ARAÚJO (AUTOR) 
ADVOGADO: RÁVILLA ARAÚJO DE CASTRO (OAB TO010060) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001629-59.2017.8.27.2726/TO (Pauta: 144) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ALISON ANTÔNIO SILVA ALVES (AUTOR) 
ADVOGADO: ALCIDES RODOLFO WORTMANN (OAB TO005582) 
ADVOGADO: DERECK DE GODOY VITORIO (OAB TO006434) 
RECORRIDO: RESIDENCIAL SUL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: JULIANA BEZERRA DE MELO PEREIRA SANTANA (OAB TO002674) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0024608-64.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 145) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: JANAINA ROCHA MATOS (AUTOR) 
ADVOGADO: PÂMELA RENATA FREIRE MACHADO (OAB TO008185) 
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ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003047-05.2021.8.27.2722/TO (Pauta: 146) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NILTON RODRIGUES DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO (OAB TO006986) 
ADVOGADO: JOSÉ SILVA BANDEIRA (OAB TO005468) 
ADVOGADO: GRACE KELLY MATOS BARBOSA (OAB TO006691) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0041175-10.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 147) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: DEUSINA FERREIRA BARROS RIBEIRO (AUTOR) 
ADVOGADO: HERICO FERREIRA BRITO (OAB TO004494) 
ADVOGADO: EDSON DIAS DE ARAÚJO (OAB TO006299) 
ADVOGADO: RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA (OAB TO004052) 
ADVOGADO: RAFAEL MARQUEZ PINHEIRO (OAB TO006670) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0023866-39.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 148) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ZACARIAS JARDIM (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0026531-28.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 149) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: DYEGO LOPES MATOS (AUTOR) 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO005225) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0027407-80.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 150) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: RENATO DE GODINHO FARIA (AUTOR) 
ADVOGADO: DÍMAS OLÍMPIO BARBOSA (OAB TO009578) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0012269-73.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 151) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MARIA DE JESUS FERREIRA DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000868-08.2019.8.27.2710/TO (Pauta: 152) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: GRACILENE SOUSA DE ARAUJO (AUTOR) 
ADVOGADO: AVELINA ALVES BARROS (OAB TO005662) 
RECORRIDO: BANCO DO BRASIL SA (RÉU) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0005034-20.2019.8.27.2731/TO (Pauta: 153) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: VICENTE GOMES DE GOVEIA NETO (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: SAMUEL MELO DE OLIVEIRA (RÉU) 
RECORRIDO: DELUBYA MELO DE MORAES OLIVEIRA (RÉU) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000466-17.2021.8.27.2722/TO (Pauta: 154) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: Segredo de Justiça (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIS ALENCAR DE FRANÇA (OAB TO010181) 
ADVOGADO: ARIEL CARVALHO GODINHO (OAB TO005607) 
RECORRIDO: Segredo de Justiça (RÉU) 
ADVOGADO: BRUNO PORTELA (OAB TO010041) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002248-95.2021.8.27.2710/TO (Pauta: 155) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: VANDERLEY SARAIVA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MURYLLO GOMES DOS SANTOS (OAB TO007901) 
RECORRIDO: JOSÉ CÁSSIO DOS SANTOS COSTA (RÉU) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0017894-88.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 156) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MARIA MARLENE PINHEIRO DE CARVALHO (AUTOR) 
ADVOGADO: KELDA CARVALHO DE ARAÚJO (OAB TO010380) 
RECORRIDO: LINDENBERG CARDOSO DE MACEDO (RÉU) 
RECORRIDO: LINDENBERG CARDOSO DE MACEDO 03741828173 (RÉU) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003283-31.2019.8.27.2720/TO (Pauta: 157) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MARIA SANTINA DA SILVA LUZ (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
RECORRIDO: BRADESCO SEGUROS S/A (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
ADVOGADO: KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI (OAB SP178033) 
ADVOGADO: REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI (OAB SP257220) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0015017-78.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 158) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: IVANILENE SILVA MONTEIRO PARENTE (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0023380-54.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 159) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: DEMETRIO ANTONIO NUNES DA COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0011754-72.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 160) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: NILO FRANCISCO ALVES (AUTOR) 
ADVOGADO: FRANCISCO JOSÉ SOUSA BORGES (OAB TO00413A) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0035220-32.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 161) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NAPOLEÃO FERNANDES VIANA FILHO (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO MANZANO SORROCHE (OAB TO004792) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0027477-34.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 162) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: JESSICA FERREIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003524-41.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 163) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: RENATA MALTA LEOPOLDINO (AUTOR) 
ADVOGADO: LOUSIANI CAMARA DREYER (OAB GO032733) 
ADVOGADO: MAURILIO PINHEIRO CÂMARA FILHO (OAB TO003420) 
RECORRIDO: BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (RÉU) 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB PE023255) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0030876-71.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 164) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: SIMONE DE SOUZA TORRES (AUTOR) 
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO CORREIA (OAB TO007155) 
ADVOGADO: DAVID CAMARGO JANZEN (OAB TO004918) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0043247-67.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 165) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ANA AMELIA OLIVEIRA ANDRADE (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0042313-12.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 166) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MARLEIDE DOS SANTOS TELES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0045302-88.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 167) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ANDRIELLI CORCINO DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MONIQUE SEVERO E SILVA BECKMAN (OAB TO005495) 
ADVOGADO: GILSIMAR CURSINO BECKMAN (OAB TO005512) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003832-77.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 168) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: OSVALDO PINTO NETO (AUTOR) 
ADVOGADO: DOUGLAS ALVES FERREIRA DIAS (OAB TO006221) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0006359-02.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 169) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: AILTON BEZERRA BARROS (AUTOR) 
ADVOGADO: CARLA MAGDA FERRANTE CAMPOS (OAB TO008738) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0036065-30.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 170) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: EDILSON SOARES REIS (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSE OZIRES CARNEIRO MOREIRA (OAB TO006448) 
ADVOGADO: LARISSA SOARES MOTA (OAB TO010849) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0039431-77.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 171) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: RONALDO PEREIRA DA ROCHA (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSE TITO DE SOUSA (OAB TO000489) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0039538-24.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 172) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRENTE: IZABEL TEREZINHA ROSA MUNIZ MARQUES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0008139-40.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 173) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: GEOVALDO RIBEIRO ANTUNES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0039766-96.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 174) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: WANICEIA NUNES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: HERICO FERREIRA BRITO (OAB TO004494) 
ADVOGADO: EDSON DIAS DE ARAÚJO (OAB TO006299) 
ADVOGADO: RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA (OAB TO004052) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0046006-38.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 175) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: WILDES TEODORO DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: LUCIANO BARBOSA DA COSTA (OAB TO006095) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0033297-97.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 176) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: SUELI TAVARES DE ABREU (AUTOR) 
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ADVOGADO: GLÊNIA GRASIELLE PESTANA MORAES (OAB TO08524B) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0035395-55.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 177) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ARIANA RUAS CAETANO (AUTOR) 
ADVOGADO: GLÊNIA GRASIELLE PESTANA MORAES (OAB TO08524B) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0044718-21.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 178) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: DOMINGAS PEREIRA DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: DIANE ARAUJO DE MIRANDA (OAB TO005863) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003204-88.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 179) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A (RÉU) 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENÇO (OAB BA016780) 
RECORRIDO: VIVIANE MARTINS SILVA DA CUNHA (AUTOR) 
ADVOGADO: THAMMILLE LENANDA SILVA FÉLIX GODOY (OAB TO008900) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0044575-32.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 180) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ADRIANO SANTOS DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANA GABRIELLA ARAUJO GOMES AUERSWALD (OAB TO005580) 
ADVOGADO: INDIANO SOARES E SOUZA (OAB TO005225) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0016838-88.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 181) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: MATHEUS MORAIS DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: JAYNARA CIRQUEIRA LOPES (OAB TO009663) 
ADVOGADO: WILLIAM FARIAS PIMENTEL (OAB TO008759) 
RECORRIDO: BUENO E BUENO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: RENATA ELISA DE SOUZA ESTEVES (OAB TO05918A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0034917-81.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 182) 
RELATOR: Juiz JOSE CARLOS TAJRA REIS JUNIOR 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: RAPHAEL BERNARD DA PAIXAO GAMA (AUTOR) 
ADVOGADO: AMANDA VERAS PARRIÃO VALENTE (OAB TO10421B) 
ADVOGADO: GRAZIELA VERAS PARRIÃO LUSTOSA (OAB TO006058) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0030506-29.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 183) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: ANGELA VICTORIA NEME (AUTOR) 
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ADVOGADO: JULIO FRANCO POLI (OAB TO04589B) 
RECORRIDO: JOAO CARLOS NEME MURADAS (AUTOR) 
ADVOGADO: JULIO FRANCO POLI (OAB TO04589B) 
RECORRIDO: DAVID NEME MURADÁS (AUTOR) 
ADVOGADO: JULIO FRANCO POLI (OAB TO04589B) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0006082-86.2019.8.27.2707/TO (Pauta: 184) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRENTE: ADELAIDIO FERREIRA DIAS (AUTOR) 
ADVOGADO: EDLENE NOGUEIRA NUNES (OAB TO007682) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0034843-27.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 185) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: ADEMAR SILVA MACHADO (AUTOR) 
ADVOGADO: REYNALDO POGGIO (OAB TO006004) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005085-94.2019.8.27.2710/TO (Pauta: 186) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
RECORRENTE: MARIA FRANCISCA DELFINA PEREIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: ELISEU RIBEIRO DE SOUSA (OAB TO002546) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005102-33.2019.8.27.2710/TO (Pauta: 187) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRENTE: DOMINGAS COSTA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ELISEU RIBEIRO DE SOUSA (OAB TO002546) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002319-43.2020.8.27.2707/TO (Pauta: 188) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: MARIA ISABEL DO NASCIMENTO OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: EDLENE NOGUEIRA NUNES (OAB TO007682) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005913-90.2019.8.27.2710/TO (Pauta: 189) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRENTE: MARIA PEREIRA DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: ELISEU RIBEIRO DE SOUSA (OAB TO002546) 
RECORRIDO: OS MESMOS 

  
Recurso Inominado Cível Nº 0004120-86.2019.8.27.2720/TO (Pauta: 190) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: SEBASTIÃO IHORRE KRAHÔ (AUTOR) 
ADVOGADO: INGREDY LUZIA DE OLIVEIRA SILVA (OAB TO010547) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0005920-91.2019.8.27.2707/TO (Pauta: 191) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
RECORRENTE: FABIO RESPLANDES MENDES (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
ADVOGADO: EDLENE NOGUEIRA NUNES (OAB TO007682) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0007404-44.2019.8.27.2707/TO (Pauta: 192) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ANTONIO FERREIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
ADVOGADO: EDLENE NOGUEIRA NUNES (OAB TO007682) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0007917-72.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 193) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BRIGIDO NOGUEIRA MACIEL (AUTOR) 
ADVOGADO: REYNALDO POGGIO (OAB TO006004) 
RECORRIDO: SABEMI SEGURADORA SA (RÉU) 
ADVOGADO: JULIANO MARTINS MANSUR (OAB RJ113786) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005018-50.2020.8.27.2725/TO (Pauta: 194) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: GUSTAVO OZENO DE ARAÚJO (AUTOR) 
ADVOGADO: RAUL PEREIRA BORGES (OAB TO006379) 
RECORRIDO: SANTOS E OLIVEIRA MONITORAMENTO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: LOHANNA PEREIRA PEDROSO (OAB TO009458) 
ADVOGADO: MARCIO ADRIANO CABRAL DE SOUZA (OAB TO007241) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0012902-26.2017.8.27.2729/TO (Pauta: 195) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: CONDOMINIO VILLAGE PARK SPE LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: JULIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA CHAVES (OAB TO009494) 
ADVOGADO: ADEILTON CHAVES FIGUEIREDO (OAB TO007456) 
RECORRENTE: ATO IMOBILIARIA LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: ARAMY JOSÉ PACHECO (OAB TO003737) 
ADVOGADO: ARI JOSÉ SANT'ANNA FILHO (OAB TO004401) 
ADVOGADO: ALINE RASSI MACHADO SILVA (OAB TO008421) 
RECORRIDO: CRISTIANO ALVES VIANA (AUTOR) 
ADVOGADO: HEVERTON PADILHA CEZAR (OAB TO05017B) 
RECORRIDO: ANDREA CARLA LOPES (AUTOR) 
ADVOGADO: HEVERTON PADILHA CEZAR (OAB TO05017B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001251-31.2021.8.27.2737/TO (Pauta: 196) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: NOEL BARBOSA DE CARVALHO (AUTOR) 
ADVOGADO: ARIEL CARVALHO GODINHO (OAB TO005607) 
RECORRIDO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: BERNARDO BUOSI (OAB SP227541) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0001828-33.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 197) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: FRANCISCO DE ASSIS LELIS DE MOURA JUNIOR (OAB PE23289D) 
RECORRENTE: ABEL JOSÉ DE ALMEIDA NETO (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
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Recurso Inominado Cível Nº 0011034-77.2020.8.27.2706/TO (Pauta: 198) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI (OAB SP178033) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
RECORRIDO: FABELINO ALVES DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: CRISTIANE DELFINO RODRIGUES LINS (OAB TO002119) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002381-56.2021.8.27.2737/TO (Pauta: 199) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ADÃO GOMES MILHOMEM (AUTOR) 
ADVOGADO: LUIZ VALTON PEREIRA DE BRITO (OAB TO01449B) 
ADVOGADO: Henrique Fernandes Brito (OAB TO010349) 
RECORRIDO: BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (RÉU) 
ADVOGADO: MARCO ANTONIO GOULART LANES (OAB BA041977) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0044528-58.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 200) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: LAGUNA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: MONICA ARAUJO E SILVA (OAB TO004666) 
ADVOGADO: EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA (OAB TO004328) 
RECORRIDO: FABIANA LIMA GOMES VERA (AUTOR) 
ADVOGADO: IRAPUAN PEREIRA MORAIS (OAB TO006390) 
ADVOGADO: CLARINDO FERREIRA DA ROCHA FILHO (OAB TO007518) 
ADVOGADO: ANTONIO LUIS DANTAS DE MORAIS (OAB TO008536) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0055365-12.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 201) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: DÉLIO FERNANDES RODRIGUES (AUTOR) 
ADVOGADO: MEIRE APARECIDA DE CASTRO LOPES (OAB TO003716) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0008600-46.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 202) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: WALDICE MARIA FERNANDES MOREIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL PEREIRA PARENTE (OAB TO004971) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0035044-53.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 203) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ANDRÉ AUGUSTO SOARES (AUTOR) 
ADVOGADO: JULIANO LEITE DE MORAIS (OAB TO004240) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0041966-76.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 204) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: JOSÉ CARLOS DA SILVA QUARESMA (AUTOR) 
ADVOGADO: THAISSON AMARAL MONTEIRO (OAB TO007565) 
ADVOGADO: GUSTAVO CHAVES FERREIRA (OAB TO006535) 
RECORRIDO: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0017678-64.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 205) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: NECY PEREIRA DA SILVA (AUTOR) 
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ADVOGADO: KLEIBE PEREIRA MAGALHÃES (OAB TO008088) 
RECORRIDO: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI (OAB RO005546) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000023-21.2021.8.27.2737/TO (Pauta: 206) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: RAFAEL FONTOURA MEDEIROS (AUTOR) 
ADVOGADO: ARIEL CARVALHO GODINHO (OAB TO005607) 
RECORRIDO: BANCO DO BRASIL SA (RÉU) 
ADVOGADO: JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA (OAB TO06513A) 
ADVOGADO: SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS (OAB TO06515A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002996-88.2020.8.27.2702/TO (Pauta: 207) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: SERASA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI (OAB RO005546) 
RECORRIDO: GELSINEIDE DE JESUS 02497810184 (AUTOR) 
ADVOGADO: ADOLFO NETO FERREIRA P IMENTEL (OAB TO006684) 
INTERESSADO: TECNAV SISTEMAS LTDA (RÉU) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0015599-78.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 208) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ALPHAVILLE URBANISMO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
ADVOGADO: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA (OAB TO04867A) 
RECORRENTE: ALPHAVILLE SPE PALMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
ADVOGADO: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA (OAB TO04867A) 
RECORRENTE: HILTON STIVAL GONCALVES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO MENESES MACIEL (OAB TO004221) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0047886-31.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 209) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: FACEBOOK SERVICOS ONLINE DO BRASIL LTDA. (RÉU) 
ADVOGADO: CELSO DE FARIA MONTEIRO (OAB SP138436) 
RECORRIDO: ANTONIOS GEORGE ISSA HAONAT JUNIOR (AUTOR) 
ADVOGADO: MATEUS DA SILVA DIAS (OAB TO010707) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0010587-83.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 210) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: PAULO MARTINS REIS JÚNIOR (AUTOR) 
ADVOGADO: MARCIA AYRES DA SILVA (OAB TO001724) 
ADVOGADO: GRAZIELA TAVARES DE SOUZA REIS (OAB TO01801B) 
RECORRIDO: MOVIDA LOCAÇÃO DE VECÍLOS S.A (RÉU) 
ADVOGADO: MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO (OAB CE023495) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003422-19.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 211) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: LEONARDO GOMES COELHO (AUTOR) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: GLÊNIA GRASIELLE PESTANA MORAES (OAB TO08524B) 
ADVOGADO: PÂMELA RENATA FREIRE MACHADO (OAB TO008185) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0005686-72.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 212) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: LOURIVAL ALVES DA COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANTONIO LUIS DANTAS DE MORAIS (OAB TO008536) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0020810-32.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 213) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: PETRONÍLIO RIBEIRO NETO (AUTOR) 
ADVOGADO: MARA REGINA AMARAL BARBOSA (OAB TO007189) 
RECORRIDO: OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0030929-58.2019.8.27.2706/TO (Pauta: 214) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRIDO: VICTOR GUTIERES FERREIRA MILHOMEM (AUTOR) 
ADVOGADO: VICTOR GUTIERES FERREIRA MILHOMEM (OAB TO004929) 
INTERESSADO: SERASA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0029881-58.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 215) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO PAN S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: JULIO CESAR MARTINS MASCARENHAS (AUTOR) 
ADVOGADO: SERGIO NOLETO BARBOSA (OAB TO010207) 
ADVOGADO: LEANDRO FREIRE DE SOUZA (OAB TO006311) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003265-27.2020.8.27.2703/TO (Pauta: 216) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: M & A PESQUISA, ENSINO E CAPACITACAO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: CAMILO DA SILVA COSTA (OAB TO009456) 
RECORRIDO: GILVANILZA BARBOSA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉA GONZALEZ GRACIANO (OAB TO05139A) 
ADVOGADO: LUMARA CABRAL GONÇALVES (OAB TO005324) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000254-48.2021.8.27.2737/TO (Pauta: 217) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: JEONI GOMES DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: RAFAEL COELHO GAMA (OAB TO06122B) 
RECORRIDO: CLARO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
RECORRIDO: BANCO DO BRASIL SA (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0018859-66.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 218) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: PAGSEGURO INTERNET S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: EDUARDO CHALFIN (OAB TO07369A) 
RECORRIDO: VALERYANNE DA CONCEICAO SANTOS ARAUJO (AUTOR) 
ADVOGADO: JONAS REGGIORI ALMEIDA (OAB TO008118) 
ADVOGADO: JONATHAN REGGIORI ALMEIDA (OAB TO005857) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0044536-35.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 219) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: MARCIO LOPES DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MATEUS MACEDO MOREIRA MORAES (OAB TO006990) 
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RECORRIDO: LOJAS AMERICANAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: RICARDO LOPES GODOY (OAB MG077167) 
 Recurso Inominado Cível Nº 0004222-32.2019.8.27.2713/TO (Pauta: 220) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
RECORRIDO: REGINALDO ALVES DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: LAYANA DA COSTA SANTIAGO DE OLIVEIRA (OAB TO009036) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0054903-55.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 221) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ALIANÇA ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS DE SAÚDE S/A (RÉU) 
ADVOGADO: RENATA SOUSA DE CASTRO VITA (OAB BA024308) 
RECORRIDO: IGOR DE ANDRADE BARBOSA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIS DA LUZ BRANDÃO (OAB TO008764) 
INTERESSADO: QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S.A (RÉU) 
ADVOGADO: RENATA SOUSA DE CASTRO VITA 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0009286-04.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 222) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: GOL LINHAS AEREAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: JÉSUS FERNANDES DA FONSECA (OAB TO02112B) 
ADVOGADO: GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO (OAB RJ095502) 
RECORRIDO: BRUNO HOLANDA AGUIAR (AUTOR) 
ADVOGADO: VINICIUS EDUARDO LIPCZYNSKI (OAB TO05792A) 
RECORRIDO: ALINE CAMPITELLI FERNANDES (982.704.431-15) - PESSOA FÍSICA (AUTOR) 
ADVOGADO: VINICIUS EDUARDO LIPCZYNSKI (OAB TO05792A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0031806-89.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 223) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: CELMA GUIMARAES RIBEIRO (AUTOR) 
ADVOGADO: ATHOS LUSTOSA MATOS (OAB TO007129) 
RECORRIDO: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUCIANA GOULART PENTEADO (OAB SP167884) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0017444-82.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 224) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ARCANGELA FARIAS LACERDA (AUTOR) 
ADVOGADO: ATHOS LUSTOSA MATOS (OAB TO007129) 
RECORRENTE: ANA CLAUDIA RODRIGUES LACERDA (AUTOR) 
ADVOGADO: ATHOS LUSTOSA MATOS (OAB TO007129) 
RECORRENTE: JOSÉ LUSO RODRIGUES LACERDA (AUTOR) 
ADVOGADO: ATHOS LUSTOSA MATOS (OAB TO007129) 
RECORRIDO: GOL LINHAS AEREAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: GUSTAVO ANTÔNIO FERES PAIXÃO (OAB RJ095502) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000906-20.2019.8.27.2710/TO (Pauta: 225) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: JAMJOY VIACAO LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: GUILHERME FERREIRA BARBERINO DAMASCENO (OAB MA012080) 
RECORRENTE: FRANCISCO HERFILENO FERREIRA DOS SANTOS (AUTOR) 
ADVOGADO: NATANAEL GALVAO LUZ (OAB TO005384) 
RECORRIDO: OS MESMOS 

  
Recurso Inominado Cível Nº 0047523-44.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 226) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: LINDALVA DIAS DA FRANCA (AUTOR) 
ADVOGADO: DAYANNE GOMES DOS SANTOS (OAB TO005259) 
RECORRIDO: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS - SANEATINS (RÉU) 
ADVOGADO: DANYELLE JULIATE BARROS (OAB TO006812) 
ADVOGADO: FABRÍCIO RODRIGUES ARAÚJO AZEVEDO (OAB TO003730) 
ADVOGADO: WALTER OHOFUGI JUNIOR (OAB SP097282) 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0013405-18.2020.8.27.2737/TO (Pauta: 227) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ANTONINHA PEREIRA PINTO (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSE BALDUINO DA COSTA (OAB TO008133) 
RECORRIDO: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA - COELBA (RÉU) 
ADVOGADO: MARCUS VINICIUS AVELINO VIANA (OAB BA00519B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0011557-83.2021.8.27.2729/TO (Pauta: 228) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: CARMEM ODETE FERREIRA DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: EDSON MONTEIRO DE OLIVEIRA NETO (OAB TO01242B) 
RECORRIDO: TELEFONICA BRASIL S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MARCELO DE SOUZA TOLEDO SILVA (OAB TO02512B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0006646-62.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 229) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BRESA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: MONICA ARAUJO E SILVA (OAB TO004666) 
RECORRIDO: SILVIO MARINHO JACA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANNETTE DIANE RIVEROS LIMA (OAB TO003066) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0047983-65.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 230) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
RECORRIDO: ALESSANDRO DA SILVA MENDES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEOSSANDRO DE SOUSA VILA NOVA (OAB TO009299) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0052721-96.2019.8.27.2729/TO (Pauta: 231) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ALESSANDRA PEREIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANNETTE DIANE RIVEROS LIMA (OAB TO003066) 
RECORRIDO: OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0042794-72.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 232) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: MIDWAY S.A.- CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB SP128341) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
RECORRIDO: JOSÉ MAURO ALVES DA COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO (OAB TO004156) 
ADVOGADO: BERNARDINO DE ABREU NETO (OAB TO004232) 
ADVOGADO: GLÊNIA GRASIELLE PESTANA MORAES (OAB TO08524B) 
ADVOGADO: ROGÉRIO GOMES COELHO (OAB TO004155) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0041723-35.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 233) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: CARLOS FERNANDO SIQUEIRA CASTRO (OAB TO05426A) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
RECORRIDO: RAFAEL MIRANDA ARRAZ (AUTOR) 
ADVOGADO: RICARDO RODRIGUES GUIMARAES (OAB TO004897) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0037430-22.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 234) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: BB ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
RECORRIDO: TANIA MARIA RIBEIRO CAVALCANTE (AUTOR) 
ADVOGADO: JOAO ANTONIO FONSECA NETO (OAB TO005271) 
ADVOGADO: ANDRÉ RIBEIRO CAVALCANTE (OAB TO004277) 
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 Recurso Inominado Cível Nº 0001414-11.2021.8.27.2737/TO (Pauta: 235) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL (RÉU) 
ADVOGADO: SCHEILLA DE ALMEIDA MORTOZA (OAB TO01786A) 
RECORRIDO: MARIA DE LORDES BILCK (AUTOR) 
ADVOGADO: LEANDRO RAFAEL PERIUS (OAB TO08700B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005992-36.2019.8.27.2721/TO (Pauta: 236) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: MOACIR INÁCIO (AUTOR) 
ADVOGADO: ROBERTO BENETTI FILHO (OAB SP243589) 
RECORRIDO: CERAMICA GUARANY LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: JUAREZ FERREIRA (OAB TO03405A) 
RECORRIDO: CELSO MOREIRA DA SILVA (RÉU) 
ADVOGADO: JUAREZ FERREIRA (OAB TO03405A) 
RECORRIDO: WALMIR DE OLIVEIRA MENEZES (RÉU) 
ADVOGADO: JUAREZ FERREIRA (OAB TO03405A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004427-32.2017.8.27.2713/TO (Pauta: 237) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: SIDNEY ALVES DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: SIDNEY ALVES DE SOUSA (OAB TO005882) 
ADVOGADO: KADU FARIA RODRIGUES (OAB TO006351) 
RECORRIDO: NOVO RIO COMÉRCIO DE VEÍCULOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: PHILIPPE ALEXANDRE CARVALHO BITTENCOURT (OAB TO001073) 
ADVOGADO: LETICIA APARECIDA BARGA SANTOS BITTENCOURT (OAB TO02174B) 
ADVOGADO: MARCUS ADRIANO CARDOSO CASTRO (OAB TO008744) 
RECORRIDO: BANCO GM S.A (RÉU) 
ADVOGADO: CARLOS AUGUSTO MONTEZUMA FIRMINO (OAB DF012151) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003582-92.2020.8.27.2713/TO (Pauta: 238) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: RAIMUNDO BATISTA MACIEL (AUTOR) 
ADVOGADO: HEITOR PINTO CORREA (OAB TO008299) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0000207-13.2021.8.27.2725/TO (Pauta: 239) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: MARIA TRANQUEIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: VINICIUS DE PAULA SANTOS (OAB TO005298) 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0005951-14.2019.8.27.2707/TO (Pauta: 240) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: FRANCISCO MOURAO CARVALHO (AUTOR) 
ADVOGADO: EDLENE NOGUEIRA NUNES (OAB TO007682) 
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA LOPES (OAB TO006671) 
RECORRIDO: BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO EDUARDO PRADO (OAB TO04873A) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0004928-54.2020.8.27.2721/TO (Pauta: 241) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: MARCIA KOELZER BEGALLES DE SOUZA (AUTOR) 
ADVOGADO: JOACY BARBOSA LEÃO JÚNIOR (OAB TO009098) 
ADVOGADO: SANDOVAL FERREIRA LIMA NETO (OAB TO009151) 
ADVOGADO: RAPHAEL SIMÕES DIAS MENDES (OAB TO006403) 
RECORRIDO: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUCIANA GOULART PENTEADO (OAB SP167884) 
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Recurso Inominado Cível Nº 0046287-57.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 242) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0046303-11.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 243) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0046306-63.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 244) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0046291-94.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 245) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO (INTERESSADO) 
PROCURADOR: BEATRIZ REGINA LIMA DE MELLO 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0045229-19.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 246) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0043836-59.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 247) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0045251-77.2020.8.27.2729/TO (Pauta: 248) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0002844-68.2020.8.27.2725/TO (Pauta: 249) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: DINARA ANDRADE LIMA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAUL PEREIRA BORGES (OAB TO006379) 
RECORRIDO: HAVAN S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB SP128341) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0003009-18.2020.8.27.2725/TO (Pauta: 250) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: MERCADOPAGO.COM REPRESENTACOES LTDA. (RÉU) 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5144 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 09 DE MARÇO  DE 2022 39 

 

 
 

ADVOGADO: EDUARDO CHALFIN (OAB TO07369A) 
RECORRENTE: VANUZIA MOREIRA NOGUEIRA COSTA (AUTOR) 
ADVOGADO: RAUL PEREIRA BORGES (OAB TO006379) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0019988-15.2020.8.27.2706/TO (Pauta: 251) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: LARISSA OLIVEIRA DA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: MILLENA RESPLANDES ARAÚJO (OAB TO008676) 
ADVOGADO: JOSE CARLOS RESPLANDES DE ARAUJO JUNIOR (OAB TO008016) 
  
Recurso Inominado Cível Nº 0013268-70.2019.8.27.2737/TO (Pauta: 252) 
RELATORA: Juíza LUCIANA COSTA AGLANTZAKIS 
RECORRENTE: JOSE CARLOS FRANCISCO DE FREITAS (AUTOR) 
ADVOGADO: MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA VILLANOVA VIDAL (OAB TO03671A) 
RECORRIDO: FRIBON TRANSPORTES LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: ANDERSON MENDES DO NASCIMENTO (OAB GO030196) 
  
Publique-se e Registre-se. 
Palmas, 09 de março de 2022. 
  
Juiz NELSON COELHO FILHO 
Presidente 
  
JOSÉ ÁTILA DE SOUSA PÓVOA 
Diretor de Secretaria 
  
OBSERVAÇÕES: 
EM CASO DE SESSÃO VIRTUAL, SERÁ OBEDECIDO O DISPOSTO NA RESOLUÇÃO 07/2020, NOTADAMENTE O ART. 2º, 
§2º, TENDO OS MAGISTRADOS O PRAZO DE ATÉ 5 (CINCO) DIAS PARA ANALISAREM OS VOTOS. APÓS ESSE PRAZO 
É QUE COMEÇARÃO A SER JUNTADOS OS RELATÓRIOS/VOTOS, EXTRATOS DE ATA E OS ACÓRDÃOS, SENDO QUE, 
APÓS A JUNTADA, OS ADVOGADOS SERÃO DEVIDAMENTE INTIMADOS, COMEÇANDO A FLUIR O PRAZO A PARTIR 
DA INTIMAÇÃO VIA SISTEMA. 
CONFORME CONSTA DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 89, DO REGIMENTO INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS, NÃO 
CABE SUSTENTAÇÃO ORAL NO JULGAMENTO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, AGRAVO INTERNO E EM 
PROCESSOS QUE JÁ TENHAM INICIADO O JULGAMENTO. 
OS ADVOGADOS NÃO CADASTRADOS NO SISTEMA E-PROC DEVERÃO ATENTAR-SE AO DISPOSTO NO ART. 8º, II, DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 05/2011, PUBLICADA NO DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 2754, DE 25/10/11, BEM COMO NO ART. 1º 
DA PORTARIA Nº 116/11, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, PUBLICADA NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA Nº 2612, DE 23/03/11. 
 

2ª TURMA RECURSAL  
Pautas  

PAUTA DE JULGAMENTOS 
  
DETERMINO A INCLUSÃO DOS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS NA PAUTA DE JULGAMENTOS EXTRAORDINÁRIA 
VIRTUAL COM SUSTENTAÇÃO ORAL DESIGNADA PARA O DO DIA 22 DE MARÇO DE 2022, TERÇA-FEIRA, ÀS 13H00MIN, 
NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3/2020, PODENDO, ENTRETANTO, NESSA MESMA SESSÃO OU SESSÕES 
SUBSEQÜENTES, SERÃO JULGADOS OS PROCESSOS ADIADOS OU CONSTANTES DE PAUTAS JÁ PUBLICADAS. 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0007535-50.2019.8.27.2729/TO (PAUTA: 1) 
RELATOR: JUIZ DEUSAMAR ALVES BEZERRA 
RECORRENTE: SANCAR GESTAO EMPRESARIAL E LOGISTICA DE VEICULOS EIRELI (RÉU) 
ADVOGADO: CLEVER HONÓRIO CORREIA DOS SANTOS (OAB TO003675) 
ADVOGADO: RAIMUNDO JOSÉ MARINHO NETO (OAB TO003723) 
RECORRENTE: GRACILENE NESTOR (AUTOR) 
ADVOGADO: DINALVA ALVES DE MORAES (DPE) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
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PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: OS MESMOS 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0035233-18.2019.8.27.9200/TO (PAUTA: 2) 
RELATOR: JUIZ DEUSAMAR ALVES BEZERRA 
RECORRENTE: GLAUCIO LUCIANO CORAIOLA 
ADVOGADO: ADRIANO CORAIOLA (OAB TO005501) 
RECORRIDO: RODRIGO SIQUEIRA SANTOS 
INTERESSADO: JUÍZO DO 4º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE PALMAS 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL (DISTRIBUIÇÃO INTERNA) Nº 0012854-83.2019.8.27.9200/TO (PAUTA: 3) 
RELATOR: JUIZ DEUSAMAR ALVES BEZERRA 
RECORRENTE: FERNANDO FARIA DO VAL 
ADVOGADO: GISELE DE PAULA PROENÇA (OAB TO002664B) 
ADVOGADO: MÁJURY YAMANA DA MOTTA COELHO PEREIRA (OAB TO006962) 
ADVOGADO: MÁJURY YAMANA DA MOTTA COELHO PEREIRA (OAB TO006962) 
ADVOGADO: BRUNA CARLA DE MORAES (OAB TO009639) 
RECORRIDO: WILBSON CORREIA DOS SANTOS 
INTERESSADO: JUÍZO DO 3º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE PALMAS 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0002614-77.2021.8.27.2729/TO (PAUTA: 4) 
RELATOR: JUIZ DEUSAMAR ALVES BEZERRA 
RECORRENTE: C&A MODAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRENTE: BANCO BRADESCARD S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MICHELLE CORRÊA RIBEIRO MELO (OAB TO003774) 
RECORRIDO: GRAZIELLE RANK DE OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: THIAGO PACHÊCO SANTOS GIL ALVES (OAB TO010209) 
ADVOGADO: PABLO ARAUJO MACEDO (OAB TO005849) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0023759-29.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 5) 
RELATOR: JUIZ DEUSAMAR ALVES BEZERRA 
RECORRENTE: ALPHAVILLE SPE PALMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
ADVOGADO: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA (OAB TO04867A) 
RECORRENTE: ALPHAVILLE URBANISMO S/A (RÉU) 
ADVOGADO: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA (OAB TO04867A) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: OMERIO HAUCK DA SILVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO MENESES MACIEL (OAB TO004221) 
RECORRIDO: MAYARA SILVA CABRAL (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO MENESES MACIEL (OAB TO004221) 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0046280-65.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 6) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO (INTERESSADO) 
PROCURADOR: MARIA CRISTINA DA COSTA VILELA 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0046274-58.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 7) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO (INTERESSADO) 
PROCURADOR: MARIA CRISTINA DA COSTA VILELA 
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RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0046265-96.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 8) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0045231-86.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 9) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0042529-70.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 10) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0039832-76.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 11) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: VIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: DIOGO DANTAS DE MORAES FURTADO (OAB PE033668) 
RECORRIDO: LUCIANO AIRES LOPES (AUTOR) 
ADVOGADO: ROSIMAR ROCHA (OAB TO006849) 
ADVOGADO: JANAY GARCIA (OAB TO003959) 
ADVOGADO: KIZZY SOUZA RODRIGUES DE ALMEIDA (OAB TO005444) 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0014813-68.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 12) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: ISRAEL DE OLIVEIRA SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: ANTONIO LUIS DANTAS DE MORAIS (OAB TO008536) 
RECORRIDO: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: SANCAR GESTAO EMPRESARIAL E LOGISTICA DE VEICULOS EIRELI (RÉU) 
ADVOGADO: CARLENE LOPES CIRQUEIRA MARINHO (OAB TO004029) 
ADVOGADO: CLEVER HONÓRIO CORREIA DOS SANTOS (OAB TO003675) 
ADVOGADO: RAIMUNDO JOSÉ MARINHO NETO (OAB TO003723) 
RECORRIDO: JOÃO FERREIRA DE ASSIS (AUTOR) 
ADVOGADO: ANTONIO LUIS DANTAS DE MORAIS (OAB TO008536) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0012876-33.2014.8.27.2729/TO (PAUTA: 13) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: FLAVIA RAIK LIMA AZEVEDO TEIXEIRA (RÉU) 
ADVOGADO: JOAO SANZIO ALVES GUIMARAES (OAB TO001487) 
RECORRENTE: MARCOS TEIXEIRA (RÉU) 
ADVOGADO: JOAO SANZIO ALVES GUIMARAES (OAB TO001487) 
RECORRIDO: DEBORA SANTOS DE SOUZA MACHARET (AUTOR) 
ADVOGADO: VIVIAN MEGUMI FURUKAWA (OAB TO006616) 
ADVOGADO: MARCIO RODRIGUES DE CERQUEIRA (OAB TO003290) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0020011-58.2020.8.27.2706/TO (PAUTA: 14) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO (RÉU) 
ADVOGADO: RENATA VASCONCELOS DE MENEZES (OAB TO04772B) 
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ADVOGADO: THAÍS DE PAULA E SILVA (OAB GO044496) 
ADVOGADO: BIANCA VANESSA RAUBER (OAB TO010711) 
ADVOGADO: DANIELE TAVARES ALVES (OAB TO008037) 
ADVOGADO: LARISSA SOARES BORGES COELHO (OAB TO005170) 
RECORRIDO: MARISA MARTINS OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: DIANA MILHOMEM SILVA SANTOS (OAB TO008769) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0002799-46.2019.8.27.2710/TO (PAUTA: 15) 
RELATOR: JUIZ CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE: IRENE ALMEIDA DE OLIVEIRA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: JOSE VERISSIMO BRAGA MARTINS DA PAIXAO (OAB TO07933A) 
RECORRIDO: BANCO CIFRA S/A (RÉU) 
ADVOGADO: MARCEL CESCO DE CAMPOS (OAB MS019604) 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB PE023255) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0003448-80.2021.8.27.2729/TO (PAUTA: 16) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: APPLE COMPUTER BRASIL LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: FABIO RIVELLI (OAB SP297608) 
RECORRIDO: BRUNO DE VASCONCELOS GOMES (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO SOUSA ALMEIDA (OAB TO007605) 
INTERESSADO: AMERICANAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0002741-15.2021.8.27.2729/TO (PAUTA: 17) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: NAILA FERNANDA CARNEIRO LEÃO (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO MENESES MACIEL (OAB TO004221) 
RECORRIDO: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: LUCIANA GOULART PENTEADO (OAB SP167884) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0003553-57.2021.8.27.2729/TO (PAUTA: 18) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: HENRIQUE SOUZA DE DEUS (AUTOR) 
ADVOGADO: INÁCIO ANTUNES RITTER (OAB TO006101) 
RECORRIDO: TAM LINHAS AEREAS S/A. (RÉU) 
ADVOGADO: FERNANDO ROSENTHAL (OAB SP146730) 
INTERESSADO: LUISA MOURAO COELHO (AUTOR) 
ADVOGADO: INÁCIO ANTUNES RITTER 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0003828-40.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 19) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: TULIO CESAR DE OLIVEIRA (RÉU) 
ADVOGADO: PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO (OAB SP093546) 
ADVOGADO: NILVA MARIA DE OLIVEIRA (OAB TO00066B) 
RECORRIDO: FERNANDA KAISER CELLA (AUTOR) 
ADVOGADO: HELIO LUIS ZECZKOWSKI (OAB TO005708) 
INTERESSADO: HOSPITAL DE OLHOS DE PALMAS LTDA - EPP (RÉU) 
ADVOGADO: NILVA MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: PAULO FRANCISCO CARMINATTI BARBERO 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0011728-40.2021.8.27.2729/TO (PAUTA: 20) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: LUCICLEIDE BARROS OLIVEIRA (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO MENESES MACIEL (OAB TO004221) 
RECORRIDO: SKY BRASIL SERVICOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0014948-46.2021.8.27.2729/TO (PAUTA: 21) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: ALPHAVILLE URBANISMO S/A (RÉU) 
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ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRENTE: ALPHAVILLE SPE PALMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: LUMA MAYARA DE AZEVEDO GEVIGIER EMMERICH (OAB TO05143B) 
RECORRIDO: EDUARDO JULIANI (AUTOR) 
ADVOGADO: LEONARDO MENESES MACIEL (OAB TO004221) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0046430-46.2020.8.27.2729/TO (PAUTA: 22) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: ESTADO DO TOCANTINS (RÉU) 
PROCURADOR: ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
RECORRIDO: NELSON DA SILVA BRITO (AUTOR) 
ADVOGADO: PATRÍCIA COELHO AGUIAR (OAB TO08500B) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO (MP) 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0026460-32.2020.8.27.2706/TO (PAUTA: 23) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA (RÉU) 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (OAB TO04923A) 
RECORRENTE: MASTERCARD BRASIL LTDA (RÉU) 
ADVOGADO: DECIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE (OAB MG056543) 
RECORRIDO: PATRICIA DE FATIMA MINHARRO PRADO (AUTOR) 
ADVOGADO: ATHOS WRANGLLER BRAGA AMÉRICO (OAB TO007468) 
ADVOGADO: LANNY RUTH OLIVEIRA DA SILVA (OAB TO008839) 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0024363-30.2018.8.27.2706/TO (PAUTA: 24) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: JOAO RAIMUNDO CARDOSO VANDERLEI (AUTOR) 
ADVOGADO: ANDRE FRANCELINO DE MOURA (OAB TO002621) 
RECORRIDO: BANCO BMG S.A (RÉU) 
ADVOGADO: MARCEL CESCO DE CAMPOS (OAB MS019604) 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB PE023255) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0015362-84.2019.8.27.2706/TO (PAUTA: 25) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: LAERCIA BRUNO DE SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: KHELLEN ALENCAR CALIXTO (OAB TO006856) 
RECORRIDO: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MAYARA BENDO LECHUGA GOULART (OAB MS014214) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0012549-84.2019.8.27.2706/TO (PAUTA: 26) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: BANCO BMG S.A (RÉU) 
ADVOGADO: MARCEL CESCO DE CAMPOS (OAB MS019604) 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB PE023255) 
RECORRENTE: JARINA CARVALHO ALVES (AUTOR) 
ADVOGADO: VALTER JUNIOR DE MELO RODRIGUES (OAB TO006282) 
ADVOGADO: SILAS DURAES FERRAZ (OAB TO007774) 
RECORRIDO: OS MESMOS 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0012410-98.2020.8.27.2706/TO (PAUTA: 27) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA (RÉU) 
ADVOGADO: JACÓ CARLOS SILVA COELHO (OAB TO03678A) 
RECORRIDO: JOEL DE SOUSA SILVA (AUTOR) 
ADVOGADO: LUCAS GUIRELLE LIMA (OAB TO006518) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0012202-51.2019.8.27.2706/TO (PAUTA: 28) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: ALEXANDRE GOMES PAROTIVO (AUTOR) 
ADVOGADO: RENATO JUVENCIO DA SILVA (OAB TO007723) 
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RECORRIDO: B2W-COMPANIA DO VAREJO (SHOPTIME.COM) (RÉU) 
ADVOGADO: JOAO THOMAZ PRAZERES GONDIM (OAB RJ062192) 
RECORRIDO: LOJAS AMERICANAS (RÉU) 
ADVOGADO: JOAO THOMAZ PRAZERES GONDIM (OAB RJ062192) 
 
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0009179-97.2019.8.27.2706/TO (PAUTA: 29) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: BANCO BMG S.A (RÉU) 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB PE023255) 
RECORRIDO: ZÉLIA TORRES SOUSA (AUTOR) 
ADVOGADO: VALTER JUNIOR DE MELO RODRIGUES (OAB TO006282) 
ADVOGADO: SILAS DURAES FERRAZ (OAB TO007774) 
  
RECURSO INOMINADO CÍVEL Nº 0004996-20.2018.8.27.2706/TO (PAUTA: 30) 
RELATOR: JUIZ JOSSANNER NERY NOGUEIRA LUNA 
RECORRENTE: ARLINDO CORDEIRO DA CRUZ (AUTOR) 
ADVOGADO: MARX SUEL LUZ BARBOSA DE MACEDA (OAB TO004439) 
RECORRIDO: ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. (RÉU) 
ADVOGADO: MAYARA BENDO LECHUGA GOULART (OAB MS014214) 
ADVOGADO: DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA (OAB MS006835) 
  
PUBLIQUE-SE E REGISTRE-SE. 
PALMAS, 09 DE MARÇO DE 2022. 
JUIZ DEUSAMAR ALVES BEZERRA 
PRESIDENTE 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO  
ARAGUACEMA  
Diretoria do foro  

Portarias  
Portaria Nº 321/2022 - PRESIDÊNCIA/DF ARAGUACEMA, de 15 de fevereiro de 2022 
Dr. CLEDSON JOSE DIAS NUNES, Juiz de Direito e  Diretor do Foro da Comarca de Araguacema - TO, Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições legais e etc. 
CONSIDERANDO o teor do Provimento nº. 011/2019ï CGJUS/TO, o qual determina a realização de Correição-Geral Ordinária 
anual no primeiro trimestre de cada ano. 
CONSIDERANDO a Portaria n.º 52, de 12 de março de 2020, do Presidente do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece, 
no âmbito do CNJ, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19), considerada a 
classificação de pandemia pela Organização Mundial de Saúde; 
CONSIDERANDO a Orientação n.º 9, de 13 de março de 2020, do Corregedor Nacional de Justiça, que dispõe sobre a 
necessidade das Corregedorias-Gerais dos ramos do Poder Judiciário Nacional observarem medidas temporárias de prevenção 
ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO o disposto na Portaria Conjunta nº 2, de 26 de janeiro de 2022 da Presidência do Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins, que Estabelece medidas e procedimentos  dos serviços presenciais no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Tocantins e dá outras providências; 
CONSIDERANDO o Recomendação nº 1, 02 de fevereiro de 2022 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Tocantins, que 
Recomenda a adoção de procedimentos para a realização de correições gerais ordinárias pelos(as) Juízes(as) Corregedores(as) 
Permanentes durante as restrições sanitárias impostas pela pandemia, e dá outras providências; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 42, inc. I, alínea ñcò e inc. II, al²nea "e"; art. 107, parágrafo único, todos da Lei Complementar 
nº 10, de 11 de janeiro de 1996 ï Lei Orgânica do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Artigo 1º. DETERMINAR a realização da CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA em todas as unidades judiciais e serventias 
extrajudiciais pertencentes à circunscrição da Comarca de 1ª Entrância de Araguacema/TO, referente ao ano de  2022 a se 
realizar entre os dias 15/03/2022 a 30/03/2022, das 12h às 18h, a qual será realizada por meio virtual/remoto e deverá observar 
os termos do art. 1º, § 1º da Recomendação Nº 1?2022 - CGJUS/ASJCGJUS. 
Artigo 2º. DESIGNAR a cerimônia de abertura dos trabalhos correcionais para 15 de março de 2022, às 09h, a qual será 
realizada por de forma virtual, por meio da plataforma ñSIVATò, conforme link a ser disponibilizado. 
§ 1º. CONVOCAR todos os servidores e serventuários de cartórios judiciais, bem como os servidores cedidos e à disposição da 
Comarca para participarem da solenidade de abertura da correição. 
§ 2º. CONVIDAR os advogados, membro do Ministério Público, Defensoria Pública, Policiais Civis e Militares, Serventuários 
e Cartórios Extrajudiciais e outros representantes de instituições para participarem da solenidade de abertura da correição, como  



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5144 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 09 DE MARÇO  DE 2022 45 

 

 
 

também para apresentarem eventuais queixas, reclamações, sugestões e elogios durante o período correcional, podendo 
solicitar reunião reservada por meio virtual com o juiz corregedor permanente. 
§ 3º. CONVOCAR os cartórios extrajudiciais, bem como aqueles que se encontrem respondendo ou substituindo os titulares, os 
quais deverão diligenciar no sentido de apresentar, para visto, no momento oportuno, os títulos de nomeação ou de designação, 
devendo permanecer à disposição durante todo o período da correição. 
§ 4° Qualquer interessado em participar da reunião de abertura da Correição poderá solicitar seu cadastramento por meio do 
email (df-araguacema@tjto.jus.br), informando nome completo, e-mail e se representa algum órgão ou instituição. 
Art. 3º. DETERMINAR a imediata expedição dos atos necessários, efetivando-se as publicações, as convocações, as 
comunicações e os convites de estilo, conforme previsto no Provimento/CGJUS nº. 011/2019. 
Art. 4º DESIGNAR os servidores Frederico Gomes Queiroz, Osvaldina da Silva Barros e Mariana Valadares Teixeira para 
comporem a comissão de correição, sob a presidência do Juiz de Direito Diretor  do Foro, Dr. Cledson Jose Dias Nunes. 
Art. 5º.  DESIGNAR os servidores Frederico Gomes Queiroz e  Osvaldina da Silva Barros para secretariarem os trabalhos, 
devendo adotar desde logo as seguintes providências: 
a) Encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário da Justiça e divulgação nos meios de comunicação disponíveis 
nesta Comarca, com a nota de que qualquer pessoa do povo poderá apresentar sugestões e reclamações contra os serviços da 
Justiça; 
b) Oficiar ao Ministério Público, à Defensoria Pública, à Delegacia de Polícia Civil, os representantes da OAB local, bem como os 
responsáveis pelas Serventias Extrajudiciais vinculados a esta Comarca, encaminhando-lhes cópia da presente Portaria. 
Art. 5º. Encaminhe-se expediente com cópia da presente Portaria ao setor responsável da CGJUS solicitando a liberação dos 
servidores indicados no Artigo 3º, no sistema SICOR, para a realização do preenchimento dos formulários próprios da correição. 
Encaminhe-se, para fins de conhecimento e registro, cópia desta Portaria a Corregedora-Geral da Justiça do TJTO e à 
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguacema, Estado do Tocantins, aos 04 de março do ano de dois mil e vinte 
e dois (04/03/2022). 
Publique-se. Cumpra-se 
 

ARAGUAINA  
1ª vara cível  

Boletins de expediente  
Execução de Título Extrajudicial Nº 5012754-72.2012.8.27.2706/TO 
AUTOR: BANCO SAFRA S A 
RÉU: HALINY MENDES DE SOUSA - REVEL 
DESPACHO/DECISÃO - EVENTO 223: "Com fulcro no art. 921, inciso III, do CPC/15, determino a suspensão do presente feito, 
pelo prazo de 01 (um) ano. Após o decurso desse prazo, sem a localização do executado ou de seus bens, arquivem-se os autos 
(art. 921, §2º, do CPC/15); os quais, porém, poderão ser desarquivados a qualquer tempo (art. 921, §3º, do CPC/15). Nos termos 
do §4º do artigo 921, embora arquivado o processos, deverá a escrivania monitorar a ocorrência da prescrição intercorrente e, 
uma vez constatada, CERTIFIQUE-SE e FAÇA-SE conclusão. Cumpra-se." INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Execução de Título Extrajudicial Nº 0014867-79.2015.8.27.2706/TO 
AUTOR: HSBC BRASIL ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA 
RÉU: SILVIO SOARES SILVA - REVEL 
DESPACHO/DECISÃO - EVENTO 189: "1 Com fulcro no art. 921, inciso III, do CPC/15, determino a suspensão do presente 
feito, pelo prazo de 01 (um) ano, a fim de que o exequente proceda à busca de bens do executado. 2 Após o decurso desse 
prazo, sem a localização de bens penhoráveis, arquivem-se os autos (art. 921, §2º, do CPC/15); os quais, porém, poderão ser 
desarquivados a qualquer tempo se encontrados bens penhoráveis (art. 921, §3º, do CPC/15). 3 Nos termos do §4º do artigo 
921, embora arquivado o processo, deverá a escrivania monitorar a ocorrência da prescrição intercorrente e, uma vez 
constatada, CERTIFIQUE-SE e FAÇA-SE conclusão. 4 OBSERVE-SE e PROCEDA-SE conforme portaria 001/2019 deste juízo 
naquilo que for compatível. Cumpra-se." INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Cumprimento de sentença Nº 0017053-41.2016.8.27.2706/TO 
AUTOR: JAIME AUGUSTO DE OLIVEIRA 
AUTOR: ARIEDISON CORTEZ SILVA 
RÉU: VALCIRLEY BARBOSA AGUIAR - REVEL 
RÉU: MANOEL MESSIAS BRITO AGUIAR - REVEL 
SENTENÇA - EVENTO 241: "...Ante o exposto, cumprido o comando da sentença, RESOLVO O PROCEDIMENTO COM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 487, inciso I, c/c art. 513 c/c art. 924, inciso II, todos do Código de Processo 
Civil e declaro extinta esta fase procedimental. Sem condenação em honorários. Eventuais custas serão respondidas pelo 
requerido. 4 PROVIMENTOS. 4.1 Com o trânsito em julgado da decisão ou após renúncia expressa ao prazo recursal ï ou ï 
decorrido o decurso de prazo para recurso e não havendo recurso com efeito suspensivo,  EXPEÇA-SE alvará em favor do 
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executado Manoel Messias Brito Aguiar, para levantamento da quantia penhorada e seus acréscimos (evento 148), bem como se 
proceda com a baixa da restrição via RENAJUD (evento 191). Os poderes para dar e receber quitação são direcionados a ato 
processual. O ato de levantar o alvará judicial em cartório é ato processual. Portanto, com esses poderes, os advogados estão 
aptos a retirarem o alvará em cartório e dar a respectiva quitação, total ou parcial, mas não de levantar os valores em seu nome, 
porquanto tal verba pertence á parte. Com a retirada do alvará do cartório judicial, encerra-se a vida do alvará no processo. Com 
ele em mãos, o causídico não mais exercerá ato processual, mas civil, ato fora do processo. A atividade jurisdicional, em relação 
àquele ato, encerra-se ali, no momento em que é retirado do cartório. Então, para o juiz determinar, dentro do processo, a 
expedição de alvará em nome do advogado que represente a parte beneficiada teria, necessariamente, que exigir procuração 
com poderes para levantamento de valores proveniente de depósito judicial através de alvará judicial, pois cabe ao juiz, em sua 
jurisdição, dizer a norma, interpretar o texto normativo e a aplicação concreta ( PRECEDENTES : AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Nº 0003930-52.2015.4.04.0000/RS; AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003982-19.2013.404.0000/RS; AGRAVO DE 
INSTRUMENTO Nº 0028687-86.2010.404.0000/PR). Ocorre que, atualmente, a saída do alvará do cartório se dá por meio 
eletrônico, cuja regulamentação é da competência da presidência dos tribunais de justiça e/ou do CNJ, conforme artigo 196 do 
CPC. Pois bem, embora o posicionamento deste juízo sempre foi e continua sendo conforme o disposto inicialmente, deve a 
escrivania, atualmente, no ato da expedição, observar as normativas estabelecidas na Portaria nº 0642/2018,do TJTO, inclusive 
o disposto no §1º artigo 1º da mesma, pois a Presidência do Tribunal de Justiça do Tocantins regulamentou o sistema eletrônico 
para a expedição de alvarás, sendo essa regulamentação de sua competência, conforme artigo 196 do CPC c/c provimento nº 
002/2001/CGJUSTO, por determinação contida na decisão do CNJ no Processo de Controle Administrativo e, vinculante, a teor 
das disposições do art. 30 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, no sentido de que as autoridades públicas 
devem atuar na aplicação das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas, 
sendo que, os instrumentos previstos terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, até ulterior 
revisão, bem como determinação da presidência do TJTO nos processos SEI nº 17.0.000034215-7 e 18.0.000001320-6. De outro 
lado, quanto ao disposto no §2º do artigo 1º da portaria em questão, ao utilizar o termo "poderão", não dispensou prévia decisão 
judicial. Assim, ao regulamentar que o advogado do beneficiário que tenha procuração nos autos com apenas os poderes para 
receber e dar quitação figurarão como sacadores na representação de seus mandantes, deverá a escrivania observar essa 
normativa de prática de ato por meio eletrônico,repito, da competência da presidência do TJTO, gestor dos depósitos judiciais. 
4.2 o(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) dentro do prazo processual de 05 (cinco) dias a partir do momento em que o titular 
do crédito vir aos autos mediante petição e informar o Banco, Agência, número da conta e CPF/CNPJ, para recebimento dos 
respectivos valores, conforme portaria 642/2018 do TJTO; 4.3 com o trânsito em julgado, CUMPRA-SE o provimento 09/2019 da 
CGJUS/TO; Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquivem-se. Cumpra-se." INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Execução de Título Extrajudicial Nº 0009507-90.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: PRO-VAREJO DISTRIBUIDORA LTDA 
RÉU: DAVID LEONARDO TIMOTEO DA SILVA - REVEL 
SENTENÇA - EVENTO 61: "Cuida-se de ação de execução de título executivo extrajudicial. A parte executada foi citada. 
Posteriormente, o exequente comunicou o cumprimento da obrigação, nos termos do art. 924, inciso II, do CPC/15. Assim, 
considerando que houve o cumprimento da obrigação, a extinção do feito é medida que se impõe. ANTE O EXPOSTO, julgo 
extinto o feito, sem resolução do mérito, com base no artigo 485, VI, c/c art. 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil. 
Em face do princípio da causalidade, despesas processuais finais a cargo da parte executada. Indefiro o pedido de dispensa do 
pagamento das custas processuais remanescentes formulado no evento 58, pois a extinção da ação não decorreu de transação, 
a qual sequer fora apresentada aos autos. Sem condenação em honorários, porquanto parte integrante do débito que fora 
integralmente pago. Com o trânsito em julgado: a) PROMOVA-SE a baixa no respectivo sistema de eventuais constrições 
realizadas; b) PROCEDA-SE conforme o provimento 09/19 ï CGJUS. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Arquive-
se." INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 
Execução de Título Extrajudicial Nº 0012670-88.2014.8.27.2706/TO 
AUTOR: VULCABRAS AZALEIA - BA, CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS S/A 
AUTOR: REEBOK PRODUTOS ESPORTIVOS BRASIL LTDA. 
AUTOR: REEBOK PRODUTOS ESPORTIVOS BRASIL LTDA. 
RÉU: A. M. COSTA ME - REVEL 
SENTENÇA - EVENTO 266: "É cediço que a desistência da ação é um ato unilateral do demandante, pelo qual este abdica expressamente 
da sua posição processual adquirida após o ajuizamento da demanda e, uma vez homologada, autoriza a extinção do processo sem o 
exame do mérito, conforme prevê a norma do art. 485, inciso VIII, do CPC/15. No caso em apreço, como se trata de ação executiva, o credor 
tem o direito de desistir da ação de execução, conforme regra do art. 775 do CPC, tendo a desistência na espécie sido motivada pelo 
insucesso nas diligências realizadas para a localização de bens do devedor passíveis de penhora. Ante o exposto, com os fundamentos 
acima, HOMOLOGO por sentença a desistência expressa da ação e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do 
mérito, o que faço amparada no artigo 485, inciso VIII, do Novo Código de Processo Civil. Em decorrência do princípio da causalidade e em 
atenção à razão de decidir adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp º 1.675.741 - PR e REsp 1.769.201/SP, CONDENO o 
executado ao pagamento das custas e taxa judiciária. Sem condenação em honorários advocatícios, pois já fixados quando do recebimento 
da inicial. Suspendo a exigibilidade da condenação da parte executada, porquanto é beneficiária da gratuidade da justiça. PROCEDA-SE 
conforme o provimento 09/19 ï CGJUS/TO. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquive-se. Cumpra-se." INTIMAÇÃO AO REVEL. 
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Editais de intimações com prazo de 20 dias  
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0010890-16.2014.8.27.2706/TO 
AUTOR: MARIA ROSA DA SILVA 
AUTOR: DEFENSORIA PÚBLICA 
RÉU: EVENTUAIS SUCESSORES DE ANTÔNIO RODRIGUES FERREIRA 
EDITAL Nº 4722067 
PRAZO DO EDITAL: 20 (VINTE) DIAS - JUSTIÇA GRATUITA 
OBJETO: INTIMAÇÃO 
CHAVE: 977294205614 
A Excelentíssima Senhora ADALGIZA VIANA DE SANTANA, Juíza de Direito titular da 1ª Vara Cível desta Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc... 
FAZ  SABER aos que o presente edital de citação virem, ou dele tiverem conhecimento, que por este Juízo e Escrivania da 
Primeira Vara Cível da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, se processam os autos do processo acima 
identificado, sendo o presente para (1) INTIMAR o requerido EVENTUAIS SUCESSORES DE ANTÔNIO RODRIGUES 
FERREIRA, CPF: 081.473.531-20, ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO, do inteiro teor do despacho do 
evento 230, para pagar voluntariamente a dívida, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de acréscimo ao débito de multa de 
10% (dez por cento) e honorários advocatícios relativos à fase de cumprimento de sentença, também no importe de 10% (dez 
por cento), conforme determina o artigo 523, § 1º, do CPC, e protesto do título, caso haja requerimento do exequente (art. 517, 
CPC). (2) CIENTIFICAR que o cumprimento voluntário da obrigação no prazo mencionado o isentará de pagar os honorários de 
advogado pertinentes ao cumprimento da sentença, além da multa de 10%. (3) CIENTIFICAR que decorrido o prazo acima 
indicado sem o pagamento voluntário do débito, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar impugnação, 
independentemente de penhora ou nova intimação, sob pena de preclusão e demais consequências legais (NCPC, art. 525, 
caput). E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma do artigo 257, II, 
do Código de Processo Civil e afixado no placar do Fórum local. 
ANEXOS: o número do processo e chave acima identificados são as informações necessárias para acesso ao inteiro teor do 
processo no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (www.tjto.jus.br => Processo Judicial Eletrônico ï E-PROC => 
e-Proc 1º Grau => consulta pública => rito ordinário => consulta processual), sendo considerado vista pessoal do interessado 
para todos os efeitos legais. Tudo conforme instrução normativa n. 001/16 - TJTO e art. 9º, § 1º, da Lei nº 11.419/06. 
ENDEREÇO DA COMARCA: Avenida Filadélfia, nº 3650, Setor das Autarquias Estaduais, Araguaína/TO, CEP: 77.813-905, 
telefone (63) 3501-1500. 
 DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 21/02/2022. Eu, JOYCE MARTINS DA 
SILVA, Servidor do Judiciário, que digitei o presente, que vai conferido e subscrito pela magistrada abaixo identificada. 
Documento eletrônico assinado por ADALGIZA VIANA DE SANTANA, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 4722067v4 e do código CRC d1cdc71e. 
 

1ª vara da fazenda e registros públicos  

Editais de citações com prazo de 20 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO (Prazo: 20 dias) 
O DR. SÉRGIO APARECIDO PAIO, JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DOS FEITOS DAS FAZENDAS E REGISTROS PÚBLICOS 
DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, NA FORMA DA LEI...FAZ SABER a todos quantos o presente 
Edital virem ou conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório da 1ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos, 
se processam os Autos da Reintegração/Manutenção de Posse Nº 0003772-76.2020.8.27.2706, proposta pelo MUNICÍPIO DE 
ARAGUAÍNA, em desfavor de ANDREIA SANDRA DA SILVA REGO, sendo o presente para CITAR a requerida ANDREIA 
SANDRA DA SILVA REGOL, inscrita no CPF 894.658.221-91, que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para, 
caso queira, apresentar defesa ao pedido, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme os termos do r. despacho proferido no evento 
66 dos referidos autos. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma 
(01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, aos 08/03/2022. Eu, Juliana Martins Cardoso, Técnica Judiciária que o digitei. 
 

2ª vara cível  

Intimações aos advogados  
INTIMAÇÃO AO(S) ADVOGADO(S) 
  
Nº OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA EM CARÁTER ANTECIPADO C/C 
CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS  ð N.° 1000418-16.2021.4.01.4301 
Requerente:  CARLA SUELY MAGNO FALCÃO 
Advogado: MICHEL DA SILVA ALVES OAB/SP 248900, JEFFERSON DENNIS PEREIRA FISCHER OAB/SP 336.091 e VALDIR 
ANDRADE VIANA OAB/SP 358.580 
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Requeridos: ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU ï UNIG 
UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA 
Advogado: NÃO POSSUI 
Ficam as partes por meio de seu(s) Advogado(s) INTIMADAS de que os autos supramencionado foram redistribuídos para a 
Comarca de Araguaína/TO, digitalizados e inseridos no sistema E-Proc, por onde tramitarão exclusivamente sob o 0021480-
08.2021.8.27.2706/TO. Após esta publicação, qualquer envio de petições, recursos ou a prática de outros atos processuais em 
geral, deverão ser efetuadas exclusivamente via E-Proc/TJTO, nos moldes do art. 2º da Lei 11.419/2006 e art. 1º § 3º da 
Instrução Normativa nº 7/2012, publicada em 04/10/2012 no Diário da Justiça Eletrônico nº 2972, pagina 2. INTIMADAS ainda de 
que é obrigatório o cadastramento dos advogados que queiram enviar petições e recursos ou praticar atos processuais em geral 
no e-Proc/TJTO nos moldes do art. 2º da Lei 11.419/20. Os autos físicos serão baixados por digitalização. Araguaína/TO, 9 de 
março de 2022. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias  
Usucapião Nº 0015010-92.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: MARIA ARLENE DIAS MARTINS GALLEGO 
AUTOR: MARIA LUIZA DIAS DOS SANTOS 
AUTOR: MARIA ELZA DIAS MARTINS 
AUTOR: KELIA MARIA DIAS RAMOS 
AUTOR: ELVECINO DIAS MARTINS 
AUTOR: CLAUDIA RAMOS DIAS 
AUTOR: CESAR RAMOS DIAS 
RÉU: ESPÓLIO DE JOÃO RODRIGUES DE SIQUEIRA 
EDITAL Nº 2916078 
EDITAL DE CITAÇÃO - USUCAPIÃO - RÉUS INCERTOS E NÃO SABIDOS - TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS  
PRAZO 30 (TRINTA) DIAS - GRATUIDADE DA JUSTIÇA (X )sim  ()não 
O Juízo da 2ª Vara Cível de Araguaína, Estado do tocantins, FAZ SABER a todos quanto o presente Edital de Citação, com 
prazo de 30 (trinta) dias, virem e dele conhecimento tiverem, que se processa por este Juízo o feito n. 00150109220208272706 
chave n 196896402620, envolvendo as partes  MARIA ARLENE DIAS MARTINS GALLEGO, MARIA LUIZA DIAS DOS SANTOS, 
MARIA ELZA DIAS MARTINS, KELIA MARIA DIAS RAMOS, ELVECINO DIAS MARTINS, CLAUDIA RAMOS DIAS e CESAR 
RAMOS DIAS e ré(us) ESPÓLIO DE JOÃO RODRIGUES DE SIQUEIRA e que por este meio promove a CITAÇÃO dos réus 
incertos e não sabidos, bem como terceiros eventuais interessados, para, no prazo de quinze (15) dias, oferecerem 
resposta/contestação à referida ação, que visa ao domínio do imóvel denominado: a gleba REMANESCENTE DA CHÁCARA 5-A 
situada na Zona suburbana 2ª etapa, chácara 5-A, com área de 71.409,60 m² denominado LOTEAMENTO JARDIM GOIÁS, no 
Setor Noroeste, da qual o ñdesmembramentoò resultou na cria­«o da Ch§cara 4-A, registrado sob matrícula nº 27.048, do 
Serviço de Registro de Imóveis de Araguaína/TO, ficando cientes de que não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos 
como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na inicial. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir 
o presente edital, o qual será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, no Diário da Justiça e em jornal de ampla circulação, além de ser afixado no placar do Fórum local. Ressalva-se que a 
publicação deste edital será feita apenas no órgão oficial quando a parte for beneficiária da gratuidade da 
justiça. ADVERTÊNCIA: Para ter acesso a todo o teor do processo, basta acessar o sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins em www.tjto.jus.br e seguir os passos: > Processo Judicial Eletrônico - e-Proc > e-Proc 1º grau > Consulta 
Pública > Rito Ordinário > digitar o número do processo: 0015010-92.2020.8.27.2706 e a chave do 
processo: 196896402620. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos oito dias do 
mês de junho do ano de dois mil e 2021 (08/06/2021). Eu Waldimeire Marinho Apinagé, Técnica Judiciária, que digitei e 
conferi. Documento eletrônico assinado por WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, na forma do artigo 1º, inciso 
III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da 
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 2916078v2 e do código CRC d0d880de. Informações adicionais da assinatura: Signatário (a): WANESSA LORENA 
MARTINS DE SOUSA MOTTA Data e Hora: 8/6/2021, às 17:36:40 
 

2ª vara criminal execuções penais  

Editais de citações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE QUINZE (15)DIAS 
O Doutor Antonio Dantas Oliveira Junior, MM. Juiz de Direito titular da  2a Vara Criminal desta cidade e Comarca de Araguaina, 
Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento 
dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Criminal, se processam os autos de Ação Penal, processo n° 
00024358120228272706, tendo como autor Ministério Publico Estadual RAFAEL ALVES CARVALHO, brasileiro, solteiro, 
chapeiro, natural de Araguaína/TO, nascido em 13/04/2000, inscrito no CPF n.º 063.026.311-65, filho de Vera dos Santos Alves e 
Eduardo Carvalho da Silva, sendo o presente para CITA-LO E RESPONDER A ACUSAÇÃO, por escrito no prazo de 15 (quinze) 
dias, na resposta o acusado poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5144 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 09 DE MARÇO  DE 2022 49 

 

 
 

justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo suas intimações, quando 
necessário. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, será nomeado defensor 
para oferece-la, concedendo-lhe vista dos autos pela prazo legal, a fim de ser qualificado e interrogado e, se ver processar nos 
autos da ação penal em epigrafe que, contra si move a Justiça Publica, com fundamento nos artigo 157, § 2º, inciso II (concurso 
de agentes) e § 2º-A, inciso I (emprego de arma de fogo) (por três vezes), em continuidade delitiva, na forma do artigo 71, caput, 
todos do Código Penal, sob as diretrizes da Lei n.º 8.072/90. Ate o final julgamento, sob pena de revelia, entregando, embora não 
seja pedida, contrafé do presente edital.E para que a noticia chegue ao conhecimento de todos, expediu-se o presente edital, 
que será publicado, na imprensa por meio digital, e no átrio do fórum deste Juízo para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. Araguaina-TO, 07 de março de 2022. Rogério da Silva Lima ï Técnico Judiciário. Dr Antonio Dantas Oliveira Junior -  Juiz 
de Direito 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE QUINZE (15)DIAS 
O Doutor Antonio Dantas Oliveira Junior, MM. Juiz de Direito titular da  2a Vara Criminal desta cidade e Comarca de Araguaina, 
Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento 
dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Criminal, se processam os autos de Ação Penal, processo n° 
00163353920198272706, tendo como autor Ministério Publico Estadual JURACI PAULO DE SOUSA, brasileiro, viúvo, com 71 
anos de idade na época do fato, nascido em 16/01/1948, natural de Guaratinga/BA, filho de Ana Maria de Jesus, RG 1.280.680-
SSP/TO, CPF nº 180.613.031-91, sendo o presente para CITA-LO E RESPONDER A ACUSAÇÃO, por escrito no prazo de 15 
(quinze) dias, na resposta o acusado poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos 
e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo suas intimações, quando 
necessário. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, será nomeado defensor 
para oferece-la, concedendo-lhe vista dos autos pela prazo legal, a fim de ser qualificado e interrogado e, se ver processar nos 
autos da ação penal em epigrafe que, contra si move a Justiça Publica, com fundamento no artigo 12, caput, da Lei nº 
10.826/2003. Ate o final julgamento, sob pena de revelia, entregando, embora não seja pedida, contrafé do presente edital.E para 
que a noticia chegue ao conhecimento de todos, expediu-se o presente edital, que será publicado, na imprensa por meio digital, 
e no átrio do fórum deste Juízo para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Araguaina-TO, 07 de março de 2022. Rogério da 
Silva Lima ï Técnico Judiciário. Dr Antonio Dantas Oliveira Junior -  Juiz de Direito 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE QUINZE (15)DIAS 
O Doutor Antonio Dantas Oliveira Junior, MM. Juiz de Direito titular da  2a Vara Criminal desta cidade e Comarca de Araguaina, 
Estado do Tocantins, na forma da lei, etc.FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento 
dele tiverem, que por este Juízo e respectiva Criminal, se processam os autos de Ação Penal, processo n° 0006625-
92.2019.827.2706, tendo como autor Ministério Publico Estadual ALLEF GOMES CONCEIÇÃO, brasileiro, solteiro, em profissão 
definida, nascido aos 13/02/1995, filho de ARLETE GOMES DA CONCEIÇÃO e ANTÔNIO VONILSON DA CONCEIÇÃO, sendo 
o presente para CITA-LO E RESPONDER A ACUSAÇÃO, por escrito no prazo de 15 (quinze) dias, na resposta o acusado 
poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas 
pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo suas intimações, quando necessário. Não apresentada a 
resposta no prazo legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, será nomeado defensor para oferece-la, concedendo-lhe 
vista dos autos pela prazo legal, a fim de ser qualificado e interrogado e, se ver processar nos autos da ação penal em epigrafe 
que, contra si move a Justiça Publica, por incurso  363, §1º, do Código de Processo Penal.ate o final julgamento, sob pena de 
revelia, entregando, embora não seja pedida, contrafé do presente edital.E para que a noticia chegue ao conhecimento de todos, 
expediu-se o presente edital, que será publicado, na imprensa por meio digital, e no átrio do fórum deste Juízo para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. Araguaina-TO, 09 de março de 2022. Rogério da Silva Lima ï Técnico Judiciário. Dr Antonio 
Dantas Oliveira Junior -  Juiz de Direito 
 

Editais de citações com prazo de 20 dias  
AUTOS: 0016022-10.2021.827.2706 
INTIMEM-SE a vitima JULIANA NEVES OLIVEIRA, filha de Analia Neves do Nascimento e Joaquim Ferreira de Oliveira, nascida 
aos , das medidas protetivas de urgência postuladas pela requerente a saber: a) o seu imediato afastamento do imóvel do 
casal, estando autorizado a retirar apenas seus pertences de uso pessoal. Em caso de resistência, o Senhor Oficial de Justiça 
está desde já autorizado a usar a força policial. O meirinho deve reconduzir a vítima e seus dependentes ao imóvel após o 
afastamento do requerido. Além disso, deverá o requerido informar a este Juízo o atual endereço, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da intimação desta decisão;b) No curso deste procedimento ou até ulterior determinação judicial, o requerido 
deve manter uma distância mínima de 200 (duzentos) metros do imóvel onde reside a requerente, ainda que esta não esteja no 
local;c) Está também proibido de se aproximar da vítima, devendo manter desta uma distância mínima de 200 (duzentos) metros, 
ainda que seja em lugar público;d) Está proibido ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação, mesmo que o contato se dê por intermédio de terceiros, a pedido do requerido;e) Está proibido de frequentar 
determinados lugares, normalmente procurados pela ofendida, como o local de trabalho dela, igreja, feira, casa de amigos, 
clubes, eventuais supermercados próximos à residência da vítima, a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida.Fica o requerido advertido de que o descumprimento das medidas acima impostas poderá implicar, em último 
caso, na decretação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 4º, do Código Instrumental Penal, bem como na 
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configuração do crime previsto no artigo 24-A da Lei 11.340/2006. Araguaina-TO, 22 de dezembro de 2021. Dr Cirlene 
Maria de Assis Santos Oliveira 
 
AUTOS: 00022503520218272720 
INTIMEM-SE o requerido FELIX MENDES MARINHO,  brasileiro, nascido aos 01/01/2003, filho de Maria da Solidade da Silva 
Mendes, das medidas protetivas de urgência postuladas pela requerente a saber: a) o seu imediato afastamento do imóvel do 
casal, estando autorizado a retirar apenas seus pertences de uso pessoal. Em caso de resistência, o Senhor Oficial de Justiça 
está desde já autorizado a usar a força policial. O meirinho deve reconduzir a vítima e seus dependentes ao imóvel após o 
afastamento do requerido. Além disso, deverá o requerido informar a este Juízo o atual endereço, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da intimação desta decisão;b) No curso deste procedimento ou até ulterior determinação judicial, o requerido 
deve manter uma distância mínima de 200 (duzentos) metros do imóvel onde reside a requerente, ainda que esta não esteja no 
local;c) Está também proibido de se aproximar da vítima, devendo manter desta uma distância mínima de 200 (duzentos) metros, 
ainda que seja em lugar público;d) Está proibido ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação, mesmo que o contato se dê por intermédio de terceiros, a pedido do requerido;e) Está proibido de frequentar 
determinados lugares, normalmente procurados pela ofendida, como o local de trabalho dela, igreja, feira, casa de amigos, 
clubes, eventuais supermercados próximos à residência da vítima, a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida.Fica o requerido advertido de que o descumprimento das medidas acima impostas poderá implicar, em último 
caso, na decretação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 4º, do Código Instrumental Penal, bem como na 
configuração do crime previsto no artigo 24-A da Lei 11.340/2006. Araguaina-TO, 22 de dezembro de 2021. Dr Cirlene 
Maria de Assis Santos Oliveira 
 

Central de execuções fiscais  
Editais de citação  

EDITAL DE CITAÇÃO - Prazo: 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): JOSE DA SILVA AGUIAR - CPF/CNPJ n°: 124.766.091-53, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0010823-41.2020.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 3.331,06 
(três mil, trezentos e trinta e um reais e seis centavos), representada pela CDA n° 20190035683 e 20190035684, datada de 
28/11/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "...4. Providências do Cartório: 4.1-
 Caso o executado(s) seja(m) citado(s) e permaneça(m) inerte(s) às faculdades do ato citatório, intime-se a Fazenda Pública 
para requerer o que lhe parecer de direito, no prazo de 60 (sessenta) dias; 4.2- Não sendo localizado o executado no endereço 
indicado pela exequente na inicial, determino a busca de novos endereços nos sistemas disponíveis a este juízo, devendo o 
cartório realizar o ato citatório adequado ao caso, para proceder a citação do(s) executado(s); 4.2.1- Realizada as buscas e não 
sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), 
defiro desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as 
disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais;...." E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 08 dias do mês de março de 2022. Eu, MAIKY 
LONARD MOREIRA SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (trinta) DIAS Nº 4849841 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): CIRILO ALVES NOGUEIRA - CPF/CNPJ n°: 00.831.346/0001-31, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0020712-24.2017.8.27.2706, 
que lhe move o ESTADO DO TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
33.066,61 (trinta e três mil, sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), representada pela CDA n° J-3554, datada de 
24/06/2017, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho proferido no evento n° 39 a seguir transcrito: 4. "Caso 
não seja(m) encontrado(s) endereço(s) diverso(s) do contido na inicial ou, se acaso encontrado(s), não for possível o 
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cumprimento da diligência citatória, DEFIRO desde logo o pedido formulado no evento 37, proceda com a CITAÇÃO POR 
EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, com posterior intimação da exequente para manifestar-se nos autos; " E para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça 
e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 09 
dias do mês de março de 2022. Eu, MARCO AURELIO BISPO E SILVA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): ESPÓLIO DE ESTANISLAU DE SOUZA PEREIRA - CPF n°: 188.741.421-53, na pessoa de seu 
representante legal, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL N.º 0011294-57.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo 
de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 4.122,54 (quatro mil, cento e vinte e dois reais e cinquenta e quatro 
centavos), representada pela CDA n° 20190027435, datada de 03/10/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais 
cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em 
estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de 
Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a 
seguir transcrito: "4.2.1- Realizada as buscas e não sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de 
localização dos endereços do(s) executado(s), defiro desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo 
de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais; Cumpra-se. SERGIO APARECIDO 
PAIO, Juiz de Direito". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma 
(01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, aos 09 dias do mês de março de 2022. Eu, AMAURI SOUSA MOURA, Auxiliar Judiciário, que o 
digitei. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias  
EDITAL Nº 4849560, de Intimação de Sentença com prazo de 15(quinze) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 5000423-
10.2002.8.27.2706, proposta pelo PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO TOCANTINS em 
face da empresa JOSE ARAUJO ROCHA, pessoa juridica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 00.245.956/0001-53 e o 
sócio JOSE ARAUJO ROCHA, pessoa fisica, inscrito no CPF sob o nº 665.955.098-49, sendo o mesmo para INTIMAR as partes 
executadas acima descritas que atualmente encontram-se em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 15(quinze) dias, 
tomarem ciência do inteiro teor da SENTENÇA proferida no evento n.º 126 - SENT1 dos autos em epígrafe, a seguir 
transcrito: "... Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes 
da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte 
executada; 3 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) 
apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os 
autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso 
(CPC, art. 932, III). Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 25 de fevereiro de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de 
Direito.". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no 
Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 09 dias do mês de março de 2022. Eu, Francisco Albery Fernandes Barros, Auxiliar Judiciário, que o 
digitei. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE - Juíza de Direito 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 15 DIAS  
EDITAL Nº 4852073, A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 5000487-20.2002.8.27.2706, proposta pelo PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO TOCANTINS e ESTADO DO 
TOCANTINS em face de ILDEFONSO ROSA PENA, NEOFARMA TOCANTINS DIST. DE MEDICAMENTOS LTDA CNPJ/CPF 
nº 00.247.047/0001-54, 047.178.131-20, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada que atualmente encontra-se em lugar 
incerto e não sabido, para tomar ciência do inteiro teor da sentença proferida no evento n.º 81 dos autos em epígrafe, a seguir 
transcrito: "Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
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prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem-se as partes da 
presente sentença; Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada, bem 
como, que proceda com a baixa do nome dos executados do Cadastro de Proteção ao Crédito (SERASA); Caso seja interposto 
recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, 
intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III). 
Intimem-se. Cumpra-se. ". E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado 
uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins, aos 09 dias do mês de março de 2022. Eu, MATHEUS ALVES MOURA GOMES FERREIRA, 
Auxiliar Judiciário, que o digitei. Milene de Carvalho Henrique 
Juíza de Direito. 
 

Às partes e aos advogados  
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 5000423-10.2002.8.27.2706/TO 
CHAVE:  880126223513           
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador(a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS TO4096B 
Executado: JOSE ARAUJO ROCHA 
Executado: JOSE ARAUJO ROCHA 
SENTEN¢A: ñ(...) Ademais, friso que a pr·pria exequente peticionou aos autos, ap·s intimada, concordando com a ocorrência 
do instituto prescricional. In casu, o marco inicial se deu em 26/03/2013, portanto, o prazo prescricional se perfectibilizou em 
26/03/2019, uma vez que é contado o prazo de suspensão de 01 (um) ano mais o prazo prescricional de 05 (cinco) anos. 
DISPOSITIVO. Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes 
da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte 
executada; 3 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; 
II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se 
os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso 
(CPC, art. 932, III). Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 25 de fevereiro de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de 
Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0026407-51.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  663190817220            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: RAIMUNDA MENDES DA SILVA 
SENTEN¢A: ñ(...) Neste compasso, por for­a do disposto no artigo 485, inciso IX, do C·digo de Processo Civil, a extinção do 
feito é medida que se impõe, em virtude da morte da executada e da intransmissibilidade da ação. DISPOSITIVO. Ante o 
exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de Processo Civil, em face 
do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem condenação ao pagamento 
de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública determino que intime a exequente da presente sentença. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 25 de fevereiro de 
2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
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ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0026375-46.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  691349261820            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: LEONIDES GONCALVES 
SENTEN¢A: ñ(...) Neste compasso, por for­a do disposto no artigo 485, inciso IX, do C·digo de Processo Civil, a extinção do 
feito é medida que se impõe, em virtude da morte da executada e da intransmissibilidade da ação. DISPOSITIVO. Ante o 
exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de Processo Civil, em face 
do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem condenação ao pagamento 
de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública determino que intime a exequente da presente sentença. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 25 de fevereiro de 
2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0026191-90.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  685881425220            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: ACIARA MARIA SOUSA DA SILVA 
SENTEN¢A: ñ(...) In casu, considerando o pagamento, outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. 
DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a informação de 
pagamento do débito no evento 10. Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o ajuizamento desta 
demanda, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. Determino ao Cartório da Vara de 
Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique-se a exequente ante a renúncia ao prazo recursal; 2 - Intime-
se a executada acerca do conteúdo da presente sentença; 3 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre 
bens de titularidade da parte executada; 4 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar 
contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no 
prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao e. TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), 
a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); 5 - Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no 
sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no processo, certificando nos autos antes 
da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo 
à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 25 de fevereiro de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de 
Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0021014-14.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE: 702342602821 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): ALDO GOMES MORENO 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime-se o exequente da presente sentença. Intime-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0027360-15.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  529486754020 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): MOACYR CAVALCANTE DURANS 
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SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime a exequente da presente sentença. Cumpra-se. 
  
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0025891-65.2019.8.27.2706/TO 
CHAVE:  247481470419            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: ANTONIO RODRIGUES DA SILVA 
Advogado/Procurador(a): SANDRO FERREIRA PINTO DP9081887 
SENTEN¢A: ñ(...) In casu, considerando o pagamento, outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. 
DISPOSITIVO. Ante ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em 
vista a informação de pagamento do débito no evento 38. Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o 
ajuizamento desta demanda, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. Determino ao 
Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique-se o exequente em virtude da renúncia 
ao prazo recursal; 2 - Intime-se a parte exequida acerca do conteúdo da presente sentença; 3 - Após o trânsito em julgado, 
em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda ao cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA-SE a baixa 
definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos 
termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de março de 2022. Milene de Carvalho 
Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0025240-96.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  191458948220            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: HEVELINE COSTA SANDES 
SENTEN¢A: ñ(...) Conforme descrito no relat·rio, esta execu­«o fiscal e o processo nÜ 0025664-41.2020.8.27.2706, possuem as 
mesmas partes, quais sejam, o MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA e a executada HEVELINE COSTA SANDES, a mesma causa de 
pedir, qual seja, a cobrança de dívida tributária, e o mesmo pedido, que é cobrar dívida consubstanciada na CDA de n° 74669. 
Isto posto, a EXTINÇÃO desta execução fiscal frente à ocorrência de litispendência é medida que se impõe. DISPOSITIVO. Ante 
ao exposto, EXTINGO a presente execução fiscal, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso V, do Código de 
Processo Civil.  Sob a égide do princípio da causalidade, condeno a exequente ao pagamento das despesas processuais, caso 
haja. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Saúde que: 1 - Cientifique-se a exequente ante a renúncia ao prazo recursal; 2 - Intime-se a parte executada quanto ao 
conteúdo da presente sentença; 3 - Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o apelado para apresentar contrarrazões, 
no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, 
remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do 
recurso (CPC, art. 932, III); 4 - Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no 
sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da 
remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 25 de fevereiro de 2022. Milene de Carvalho Henrique - 
Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00033786920208272706/TO 
CHAVE: 454588200220 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): NATANAEL COSTA CARLOS 
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SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil 
julgam EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais finais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados (evento 52). Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Cientifique-se o 
exequente em virtude da renúncia ao prazo recursal; Intime-se o executado acerca do conteúdo da presente sentença; Após o 
trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, 
proceda ao cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com 
os documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao 
pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação 
acima, PROMOVA a baixa definitiva, e REMETA o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das 
custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. 
  
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 50004872020028272706/TO 
CHAVE:  596172207813 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador (a):ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
Executado (s): NEOFARMA TOCANTINS DIST. DE MEDICAMENTOS LTDA 
Executado (s):ILDEFONSO ROSA PENA 
Executado (s): NAZARÉ BEZERRADE SOUZA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem-se as partes da 
presente sentença; Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada, bem 
como, que proceda com a baixa do nome dos executados do Cadastro de Proteção ao Crédito (SERASA); Caso seja interposto 
recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, 
intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III). 
Intimem-se. Cumpra-se.  
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0025175-04.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  496695033220            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: FRANCISCO FERREIRA DE ASSIS 
SENTEN¢A: ñ(...) Neste compasso, por for­a do disposto no artigo 485, inciso IX, do Código de Processo Civil, a extinção do 
feito é medida que se impõe, em virtude da morte da executada e da intransmissibilidade da ação. DISPOSITIVO. Ante o 
exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de Processo Civil, em face 
do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem condenação ao pagamento 
de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública determino que intime a exequente da presente sentença. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO,02 de março de 2022. 
Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0024943-89.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  438668262720            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado: MARIA ANTONIA BRAGA DA SILVA 
SENTEN¢A: ñ(...) In casu, considerando o pagamento, outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. 
DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a informação de 
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pagamento do débito no evento 44. Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o ajuizamento desta 
demanda, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. Determino ao Cartório da Vara de 
Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes acerca do conteúdo da presente sentença; 2 - 
Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; 3 - Caso seja interposto 
recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, 
intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III); 4 -  após, remetam-se os autos ao e. TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); 
3 - Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 
23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles 
correspondem com os documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) 
condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a 
determinação acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial 
Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. 
Araguaina-TO,25 de fevereiro de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 50004872020028272706/TO 
CHAVE:  596172207813 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente:  ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador (a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
Executado (s): NEOFARMA TOCANTINS DIST. DE MEDICAMENTOS LTDA 
Executado (s): ILDEFONSO ROSA PENA 
Executado (s): NAZARÉ BEZERRADE SOUZA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem-se as partes da 
presente sentença; Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada, bem 
como, que proceda com a baixa do nome dos executados do Cadastro de Proteção ao Crédito (SERASA); Caso seja interposto 
recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, 
intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao TJTO, 
independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III). 
Intimem-se. Cumpra-se.  
  
EXECUÇÃO FISCAL Nº 0024033-62.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: MANOEL ARAUJO BRITO 
Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em 
face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a informação de pagamento do débito no 
evento 46. Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o ajuizamento desta demanda, condeno a parte 
executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0020432-14.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE:  317622976021 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): MARCELO RIBEIRO DO NASCIMENTO 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime a exequente da presente sentença. Cumpra-se. 
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EXECUÇÃO FISCAL Nº 0025969-25.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: FELIX SOARES BARBOSA 
Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em 
face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a informação de pagamento do débito no 
evento 10, bem como, às custas processuais, ante a ausência de triangulação processual. 
 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 0024033-62.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: MANOEL ARAUJO BRITO 
Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em 
face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a informação de pagamento do débito no 
evento 46. Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o ajuizamento desta demanda, condeno a parte 
executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0026636-11.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  549276638420 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): BOAVENTURA FRANCISCO FERREIRA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo.Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime o exequente da presente sentença. 
  
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0024795-78.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  707928455220            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  CLÁUDIA ALTINA AUGUSTA DO NASCIMENTO 
SENTEN¢A: ñ(...) Considerando a satisfa­«o integral do d®bito exequendo e honor§rios advocat²cios, informado pelo pr·prio 
Fisco Municipal. Bem como, o preconizado no Código de Processo Civil em seu artigo 924, inciso II, o qual extingue-se a 
execução quando a obrigação for satisfeita, não há o porquê de existir do feito executório. Destarte, tendo em vista o pagamento, 
outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em 
honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 10. Sob a égide do Princípio da 
Causalidade, condeno o (a) executado (a) ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada 
de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; 3 - Cumprida as determinações 
acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a 
cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de 
março de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 0004678-32.2021.8.27.2706/TO 
AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: DANILO FERREIRA GOMES DE CASTRO 
Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em 
face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a informação de pagamento do débito no 
evento 07, bem como, às custas processuais, ante a ausência de triangulação processual. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0024515-44.2019.8.27.2706/TO 
CHAVE:  425351366519            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  MARIZETE MENES ALVES PEREIRA 
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SENTEN¢A: ñ(...) Considerando a satisfa­«o integral do d®bito exequendo e honor§rios advocat²cios, informado pelo pr·prio 
Fisco Municipal. Bem como, o preconizado no Código de Processo Civil em seu artigo 924, inciso II, o qual extingue-se a 
execução quando a obrigação for satisfeita, não há o porquê de existir do feito executório. Destarte, tendo em vista o pagamento, 
outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em 
honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 60. Sob a égide do Princípio da 
Causalidade, condeno o (a) executado (a) ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique-se o exequente em razão da renúncia ao prazo recursal; 2 
- Intime-se o (a) executado (a) da presente sentença; 3 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens 
de titularidade da parte executada; 4 - Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o 
processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de março de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00030608620208272706/TO 
CHAVE:  651222628820 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): JOAO CORREIO GUIMARAES 
SENTENÇA: (...) Ante ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em 
vista a informação de pagamento do débito no evento 47. Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o 
ajuizamento desta demanda, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. Determino ao 
Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intime-se o executado acerca do conteúdo da presente 
sentença; Cientifique-se o exequente em virtude da renúncia ao prazo recursal; (Após o trânsito em julgado, em cumprimento 
ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda ao cartório com a conferência dos 
dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no processo, 
certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados 
(CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e 
REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do 
Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0024237-09.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  394292871620            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  FRANCISCO DOS SANTOS 
SENTEN¢A: ñ(...) Considerando a satisfa­«o integral do d®bito exequendo e honor§rios advocat²cios, informado pelo pr·prio 
Fisco Municipal. Bem como, o preconizado no Código de Processo Civil em seu artigo 924, inciso II, o qual extingue-se a 
execução quando a obrigação for satisfeita, não há o porquê de existir do feito executório. Destarte, tendo em vista o pagamento, 
outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em 
honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 41. Sob a égide do Princípio da 
Causalidade, condeno o (a) executado (a) ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada 
de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; 3 - Cumprida as determinações 
acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a 
cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de 
março de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
EXECUÇÃO FISCAL Nº 0021788-15.2019.8.27.2706/TO 
AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: ESPÓLIO DE MARIA NILDA DE SOUZA 
RÉU: MARIA NILDA DE SOUZA 
Ante ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o 
feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, bem como, em custas 
processuais, ante o pagamento informado em momento anterior ao ato citatório. 
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ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 50000879820058272706/TO 
CHAVE:  302278319113 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador (a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
Executado (s): PREMIER INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA 
Executado (s): ESPÓLIO DE JOÃO SAMPAIO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Executado (s): RENATA ABRANTES DE OLIVEIRA QUARESMA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, acolho a exceção de pré-executividade apresentada, para RECONHECER a nulidade de 
citação editalícia (evento 01, DESP6) e a consequente PRESCRIÇÃO da presente execução fiscal, motivo pelo o qual EXTINGO 
o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e artigos 156, V, e 174, 
parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional. Sob a égide do Princípio da Causalidade, CONDENO a exequente ao 
pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, com base no 
art. 85, § 3º, I, do Código de Processo Civil, bem como ao pagamento das custas processuais, caso haja. Ao Cartório da Vara de 
Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública, determino as seguintes providências: Intime-se a exequente acerca do conteúdo 
da presente sentença; Intime-se a parte executada, através do seu advogado, acerca do conteúdo da presente sentença; 
Promova-se o desfazimento de quaisquer atos restritivos impostos aos bens de propriedade da parte executada. Caso a 
constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se o CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao 
prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada; Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime o 
apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para 
apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remeta os autos ao TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade 
(CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III); Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao 
Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos 
dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, 
certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados 
(CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Intimem-se. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0023965-15.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  516726417120            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  FELIX SILVA MARTINS 
SENTEN¢A: ñ(...) Considerando a satisfa­«o integral do d®bito exequendo e honor§rios advocat²cios, informado pelo pr·prio 
Fisco Municipal. Bem como, o preconizado no Código de Processo Civil em seu artigo 924, inciso II, o qual extingue-se a 
execução quando a obrigação for satisfeita, não há o porquê de existir do feito executório. Destarte, tendo em vista o pagamento, 
outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em 
honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 30. Sob a égide do Princípio da 
Causalidade, condenou o (a) executado (a) ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique-se o exequente em razão da renúncia ao prazo recursal; 2 
- Intime-se o (a) executado (a) da presente sentença; 3 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens 
de titularidade da parte executada; 4 - Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o 
processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de março de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0020125-60.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE:  410201523621 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): LURDES DUARTES DOS SANTOS SILVA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime o exequente da presente sentença. Intime-se. 
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EXECUÇÃO FISCAL Nº 0007903-94.2020.8.27.2706/TO 
AUTOR: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
RÉU: SEBASTIÃO ALVES DE OLIVEIRA 
Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em 
face de pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a informação de pagamento do débito no 
evento 46. Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o ajuizamento desta demanda, condeno a parte 
executada ao pagamento das custas processuais, caso haja. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0023842-17.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  326398699620 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, DJAIR BATISTA DE OLIVEIRA PGM15476766  
Executado (s): LUIZA FEITOSA DE OLIVEIRA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime a exequente da presente sentença. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00258370220198272706/TO 
CHAVE:  951910808019 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): MYCHEL OLIVEIRA GUIMARAES 
SENTENÇA: (...) Ante ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em 
vista a informação de pagamento do débito no evento 28.  Considerando o fato de ter a quitação do débito fiscal ocorrido após o 
ajuizamento desta demanda, condeno a parte executada ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao 
Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intime-se o executado acerca do conteúdo da presente 
sentença; Cientifique-se a exequente em virtude da renúncia ao prazo recursal; Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao 
Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda ao cartório com a conferência dos 
dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no processo, 
certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados 
(CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e 
REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do 
Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO.  
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 50001084520038272706/TO 
CHAVE:  986994968213 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente:  ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador (a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
Executado (s): TOCANTNS BENEFICIAMENTO ARROZ LTDA - ME 
Executado (s): JOSE TOMAS BORGES 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem-se as partes da 
presente sentença; Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; 
Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado 
recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao 
TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 
932, III). Intimem-se. Cumpra-se.  
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ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00040911020218272706/TO 
CHAVE: 877403821321 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, CIRO DE ALENCAR SOUZA PGM48066 
Executado (s): ADALGIZA VIANA DE SANTANA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com 
resolução de mérito, em face de pagamento. Deixo de condenar a parte executada ao pagamento dos honorários advocatícios, 
bem como, às custas processuais, diante da quitação do débito em momento anterior a triangulação da relação processual, a 
qual só se perfaz com a citação válida. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 
Intimem-se as partes quanto ao conteúdo da presente sentença; Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes 
sobre bens de titularidade da parte executada; Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar 
contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no 
prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao e. TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a 
ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 932, III). Após, cumpridas as determinações acima e, certificado o trânsito em 
julgado, ARQUIVEM-SE os autos com as cautelas de praxe. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 0009151-95.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE: 222021612820 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): BRENDA SOUSA LEMES 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais finais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intime-se o executado acerca do 
conteúdo da presente sentença; e Cientifique o exequente acerca da referida sentença. Após o transito em julgado, em 
cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0023932-25.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  357019214820            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  POLLIANA PEREIRA LEANDRO DO NASCIMENTO 
SENTEN¢A: ñ(...) Considerando a satisfa­«o integral do d®bito exequendo e honor§rios advocat²cios, informado pelo pr·prio 
Fisco Municipal. Bem como, o preconizado no Código de Processo Civil em seu artigo 924, inciso II, o qual extingue-se a 
execução quando a obrigação for satisfeita, não há o porquê de existir do feito executório. Destarte, tendo em vista o pagamento, 
outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em 
honorários advocatícios, em virtude do pagamento no evento 29. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno o (a) 
executado (a) ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública que: 1 - Intimem-se as partes da presente sentença; 2 - Promova-se a retirada de eventuais gravames 
existentes sobre bens de titularidade da parte executada; 3 - Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa 
definitiva, e REMETA-SE o processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos 
termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de março de 2022. Milene de Carvalho 
Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00163665920198272706/TO 
CHAVE:  946588716819 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, JOSE PINTO QUEZADO PGM15477493     
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Executado (s): ALEX ALVES NOGUEIRA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais finais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intime-se as partes acerca do 
conteúdo da presente sentença; e Após o transito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a conferência dos dados cadastrados no 
sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no processo, certificando nos autos antes da 
remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa. Intime-se. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0023567-34.2021.8.27.2706/TO 
CHAVE:  832896510221            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  LA FONTANA PIZZARIA E RESTAURANTE LTDA 
SENTEN¢A: ñ(...) O objetivo da a­«o de execu­«o fiscal ® a satisfa­«o de uma d²vida. Realizado o pagamento, n«o h§ o porqu° 
de existir do feito executório. Destarte, outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o 
exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil julgam EXTINTO o feito 
com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a parte executada ao 
pagamento das despesas processuais finais, caso haja. Os honorários sucumbenciais foram devidamente quitados. Determino 
ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Intime as partes acerca do conteúdo da 
presente sentença; 2 - Após o trânsito em julgado, em cumprimento ao Ofício circular nº 
218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda ao cartório com a conferência dos dados cadastrados 
no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem com os documentos insertos no processo, certificando nos autos 
antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, 
endereço) e o valor da causa. Cumprida a determinação acima, PROMOVA a baixa definitiva, e REMETA o processo à COJUN 
ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 09/2019/CGJUS/TO. 
Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de março de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 50101925620138272706/TO 
CHAVE:  720861731813 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, SAMUEL RODRIGUES FREIRES PGM15475440    
Executado (s): TAMYRES MAYARA BRITO NEGRI 
Executado (s): SILVIO NEGRI 
Executado (s):SOLANGE CANARIO DE BRITO NEGRI 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sob a égide do Princípio da Causalidade, condeno a 
parte executada ao pagamento das despesas processuais finais, caso hajam. Os honorários sucumbenciais foram devidamente 
quitados.Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intime-se o executado acerca do 
conteúdo da presente sentença; e Cientifique o exequente acerca da referida sentença. Após o transito em julgado, em 
cumprimento ao Ofício circular nº 218/2017/PRESIDENCIA/DIGER/DIFIN/DFESP, de 23.08.2017, proceda o cartório com a 
conferência dos dados cadastrados no sistema e-PROC, a fim de verificar se eles correspondem aos documentos insertos no 
processo, certificando nos autos antes da remessa à COJUN, a(s) parte(s) condenada(s) ao pagamento das custas finais, seus 
dados (CPF, CNPJ, RG, telefone, endereço) e o valor da causa. Cumpra-se. 
  
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0023524-34.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  223557048120            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  RAPHAELA AGUIAR PARANAGUA 
SENTEN¢A: ñ(...) Considerando a satisfa­«o integral do d®bito exequendo e honor§rios advocat²cios, informado pelo pr·prio 
Fisco Municipal. Bem como, o preconizado no Código de Processo Civil em seu artigo 924, inciso II, o qual extingue-se a 
execução quando a obrigação for satisfeita, não há o porquê de existir do feito executório. Destarte, tendo em vista o pagamento, 
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outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em 
honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 40. Sob a égide do Princípio da 
Causalidade, condeno o (a) executado (a) ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique-se o exequente em razão da renúncia ao prazo recursal; 2 
- Intime-se o (a) executado (a) da presente sentença; 3 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens 
de titularidade da parte executada; 4 - Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o 
processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de março de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de Direito 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00012799220218272706/TO 
CHAVE:  300512826721 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, JOSE PINTO QUEZADO   PGM15477493     
Executado (s): JOSE DOS SANTOS ABADIA 
SENTENÇA: (...) Ante ao exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sem condenação ao pagamento das despesas 
processuais finais, tendo em vista, a ausência de citação. Os honorários sucumbenciais foram devidamente quitados conforme 
informado pelo exequente no evento 07. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que 
CIENTIFIQUE o exequente acerca do presente conteúdo.  Ademais, certificado o trânsito em julgado, ARQUIVE os autos com 
as cautelas de praxe. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00084149220208272706/TO 
CHAVE:  461323040020 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, ALLEN KARDEC FEITOSA OLIVEIRA PGM46402 
Executado (s): TERTULINO PEREIRA DA SILVA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime a exequente da presente sentença. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 50005402020108272706/TO 
CHAVE: 807631584113 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Advogado/Procurador (a): ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS 
Executado (s): A. J. DE ARAUJO FALCAO 
Executado (s): ALESSANDRO JOSE DE ARAUJO FALCÃO 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com respaldo no citado Recurso Especial Repetitivo nº 1.340.553, RECONHEÇO, de ofício, a 
prescrição intercorrente ao caso sub judice, e consequentemente, EXTINGO o feito com resolução de mérito, nos termos do 
artigo 487, inciso II, do Código de Processo Civil. Pautado no entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp 1532496/SP; REsp 1834500/PE; e REsp 1769201/SP), bem como sob a égide do princípio da causalidade, deixo de 
condenar a exequente ao pagamento das despesas processuais finais e honorários advocatícios, tendo em vista que a parte 
executada deu causa ao ajuizamento da ação, sendo contraproducente que a exequente, além de perder o seu direito em ver 
satisfeito o crédito exequendo, ainda assuma a obrigação quanto ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais. Determino ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Intimem-se as partes da 
presente sentença; Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens de titularidade da parte executada; 
Caso seja interposto recurso de apelação: I) intime-se o apelado para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; II) apresentado 
recurso adesivo, intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo de lei; III) após, remetam-se os autos ao 
TJTO, independentemente de juízo de admissibilidade (CPC, art. 1.010, § 3º), a ser realizado pelo relator do recurso (CPC, art. 
932, III).Intimem-se. Cumpra-se.  
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ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS 0022983-98.2020.8.27.2706/TO 
CHAVE:  876239352220            
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador(a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado:  MARIO GUEDES BERNARDES 
SENTEN¢A: ñ(...) Considerando a satisfa­«o integral do débito exequendo e honorários advocatícios, informado pelo próprio 
Fisco Municipal. Bem como, o preconizado no Código de Processo Civil em seu artigo 924, inciso II, o qual extingue-se a 
execução quando a obrigação for satisfeita, não há o porquê de existir do feito executório. Destarte, tendo em vista o pagamento, 
outra conclusão não resta senão a extinção do presente feito. DISPOSITIVO. Ante o exposto, com base no art. 924, inciso II, do 
Código de Processo Civil, julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face de pagamento. Sem condenação em 
honorários advocatícios, em virtude do pagamento informado no evento 40. Sob a égide do Princípio da 
Causalidade, condeno o (a) executado (a) ao pagamento das custas processuais, caso hajam. Determino ao Cartório da Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: 1 - Cientifique-se o exequente em razão da renúncia ao prazo recursal; 2 
- Intime-se o (a) executado (a) da presente sentença; 3 - Promova-se a retirada de eventuais gravames existentes sobre bens 
de titularidade da parte executada; 4 - Cumprida as determinações acima, PROMOVA-SE a baixa definitiva, e REMETA-SE o 
processo à COJUN ð Contadoria Judicial Unificada para a cobrança das custas processuais nos termos do Provimento n. 
09/2019/CGJUS/TO. Intime-se. Cumpra-se. Araguaina-TO, 02 de março de 2022. Milene de Carvalho Henrique - Juíza de 
Direito. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00009845520218272706/TO 
CHAVE: 662968115521 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051 
Executado (s): ALEX ALVES NOGUEIRA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, com base no artigo 487, inciso I, c/c artigo 924, inciso II, ambos do Código de Processo Civil, 
julgo EXTINTO o feito com resolução de mérito, em face ao pagamento. Sem condenação ao pagamento das despesas 
processuais finais, uma vez que, não foi instaurada lide. Os honorários sucumbenciais foram devidamente quitados. Determino 
ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública que: Cientifique-se o exequente do presente despacho, no 
prazo de 05 (cinco) dias; Após o transito em julgado, volvam-se os autos para o arquivo definitivo com as devidas cautelas de 
praxe. Proceda com o recolhimento do mandado de citação pendente de cumprimento. Cumpra-se. 
 
ÀS PARTES E AO(S) ADVOGADO(S) 
AUTOS Nº 00052719520208272706/TO 
CHAVE:  948478541920 
Classe Judicial: EXECUÇÃO FISCAL 
Exequente: MUNICIPIO DE ARAGUAINA 
Advogado/Procurador (a): GUSTAVO FIDALGO E VICENTE PGM31051, LUCAS RODRIGUES CARVALHO 
ARAUJO   PGM046932     
Executado (s): GENEROSA DE BARROS DE SOUSA 
SENTENÇA: (...) Ante o exposto, EXTINGO o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485, inciso IX, do Código de 
Processo Civil, em face do falecimento da parte executada e pela impossibilidade de transmissão deste feito executivo. Sem 
condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários sucumbenciais. Ao Cartório da Vara de Execuções Fiscais e 
Ações de Saúde Pública determino que intime a exequente da presente sentença.Cumpra-se. 
 

Diretoria do foro  

Portarias  
Portaria Nº 165/2022 - PRESIDÊNCIA/DF ARAGUAÍNA, de 28 de janeiro de 2022 
O Diretor do Foro da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, o Excelentíssimo Senhor FABIANO RIBEIRO, Juiz de Direito, 
no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no  Provimento n.º 11 /2019 /CGJUS /TO, que institui a Consolidação das Normas Gerais da 
Corregedoria-Geral da Justiça (CNGC) e dá outras providências, especificamente o contido em seu artigo 257, que com 
alterações promovidas pelo Provimento n.º 23/2021/ CGJUS /ASJCGJUS, passou a vedar a nomea­«o de oficial de justi­a ñad 
hocò por meio de portaria: 
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar os atos a seguir especificados: 
I ï Portaria nº 994/2019 - Presidência/DF Araguaína, de 10 de Maio de 2019, referente ao servidor Edmilson Melo Santos; 
II ï Portaria nº 042, de 19 de Abril de 2017, referente ao servidor Edson Mendes Alves; 
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III ï Portaria nº 039, de 03 de Abril de 2017, referente ao servidor Gabriel Batista de Sousa Silva; 
IVï Portaria nº 066/2016, 24 de Junho de 2016, nº 015/2016 de 12 de Fevereiro de 2016 e nº 129/2015 de 15 de Dezembro de 
2015, referente ao servidor  Manoel Pereira Lemos Filho; 
Vï Portaria nº 1096/2019 - Presidência/DF Araguaína, de 23 de maio de 2019, referente ao servidor Marcos Natan Santos de 
Miranda; 
VI ï Portaria nº 2425/2018 - Presidência/DF Araguaína, de 21 de novembro de 2018 e nº 045, de 10 de Maio de 2017, referente 
ao servidor Robert Alexandre Amorim . 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se na mesma forma dos atos revogados. 
Proceda-se às comunicações de estilo. 
Cumpra-se. 

FABIANO RIBEIRO 
Juiz de direito - Diretor do Foro 

 
Portaria Nº 449/2022 - PRESIDÊNCIA/DF ARAGUAÍNA, de 07 de março de 2022 
Lotar servidores na Central de Mandados da Comarca de Araguaína/TO, e dá outras providências. 
Excelentíssimo Diretor do Foro da Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, o Juiz de Direito FABIANO RIBEIRO, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 10, de 11/01/1996, e, 
Considerando a necessidade de otimizar o desempenho jurisdicional e administrativo na Central de Mandados da Comarca de 
Araguaína/TO, e a rotina de trabalho naquela unidade; 
Considerando o interesse e a conveniência da Administração Pública; 
Considerando o disposto no artigo 42, inciso I, alínea ñcò da Lei Complementar nº. 10, de 11.01.1996; 
Considerando o SEI nº 20.0.000014536-0. 
  
R E S O L V E: 
Artigo 1º. Lotar os servidores abaixo relacionados na Central de Mandados da Comarca de Araguaína/TO - CEMAN. 
- Edmilson Melo Santos, matrícula funcional nº 357553; 
- Gabriel Batista de Sousa Silva, matrícula funcional nº 354690; 
- Manoel Pereira Lemos Filho, matrícula funcional nº 353610; 
- Marcos Natan Santos de Miranda, matrícula funcional nº 353619; 
- Robert Alexandre Amorim, matrícula funcional nº 354744. 
  
Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à 9 de fevereiro de 2022. 
Publique-se. Registre-se. Comunique-se à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
  

FABIANO RIBEIRO 
Juiz de Direito - Diretor do Foro 

 

COLINAS  
1ª vara cível  

Editais de citações com prazo de 20 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
José Roberto Ferreira Ribeiro, Juiz De Direito, na forma da Lei, faz saber a todos quanto virem o presente edital que tramita na 1ª 
Vara Cível da Comarca de Colinas do Tocantins a ação nº 50004800620138272718, Execução de Titulo Extrajudicial, em 
desfavor de AUTO POSTO CANAA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, o qual por meio do presente edital realiza  a citação 
executado para, no prazo de 03 (três) dias contados da citação, efetuar o pagamento do débito e consectários legais, 
esclarecendo-o que em cumprindo com sua obrigação no prazo lhe concedido, os honorários advocatícios serão reduzidos pela 
metade . Cientifique ao executado que também poderá propor embargos à execução, no prazo de 15 (quinze) dias, 
independentemente da penhora de bens, e que " No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exeqüente e comprovado 
o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas e honorários de advogado, o executado poderá requerer que lhe 
seja permitido pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) 
ao mês." Advirta-o de que em optando por opor embargos à execução, em sendo julgados improcedentes, além da correção do 
valor objeto de execução (correção monetária mais juros legais de 1% ao mês) , poderá ser obrigado a pagar honorários 
advocatícios de até 20 % do valor do débito.apresentando sua defesa, nos termos da r. decisão evento 81. Dado e passado 
nesta cidade e comarca de Colinas do Tocantins/TO, aos 02 de fevereiro de 2022. Eu, Lorena Aparecida Menezes Reis Rocha, 
Técnica Judiciária, o digitei, sendo devidamente conferido por Valquiria Lopes Brito, Chefe de Secretaria.  
 

 

Editais de citações com prazo de 30 d ias  
EDITAL DE CITAÇÃO  COM PRAZO DE 30 DIAS 
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Auto nº: 50009493820118272713 
EXEQUENTE: ESTADO DO TOCANTINS 
EXECUTADO: E. M. NUNES ALENCAR E CIA LRTDA, ELIANE MARTINS NUNES ALENCAR E RICHARDSON ALENCAR 
GONÇALVES  
VALOR DA DÍVIDA: 15.427,23 (quinze mil quatrocentos e vinte e sete reais e vinte e três centavos) 
O Excelentíssimo Senhor Doutor José Roberto Ferreira Ribeiro, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Colinas do 
Tocantins, NA FORMA DA LEI: FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que perante 
este Juízo e Secretaria se processam os autos da Ação EXECUÇÃO FISCAL nº 50009493820118272713 movida pelo ESTADO 
DO TOCANTINS em face de E. M. NUNES ALENCAR E CIA LRTDA, CNPJ Nº 01772035000101,  ELIANE MARTINS NUNES 
ALENCAR, CPF nº: 60026413191  E RICHARDSON ALENCAR GONÇALVES, CPF nº: 82301409104 . E não tendo sido possível 
a citação via postal e pessoal, por se encontrar em lugar incerto e não sabido, tem o presente edital, nos termos do art. 8, inciso 
IV, da Lei 6.830/80, a finalidade de CITAR a executada E. M. NUNES ALENCAR E CIA LRTDA, ELIANE MARTINS NUNES 
ALENCAR E RICHARDSON ALENCAR GONÇALVES , para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar o pagamento do débito com 
juros multa de mora e encargos indicados na CERTIDÃO de Dívida Ativa, ou garantir a execução na forma do art. 9º da Lei nº. 
6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e dos INTERESSADOS e que, para no futuro não se venha a alegar 
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado e afixado na sede deste Juízo, na forma da Lei. DADO e PASSADO 
nesta Cidade de Colinas do Tocantins 02 de março de 2022 Eu, LORENA APARECIDA MENEZES REIS ROCHA, TÉCNICO(A) 
JUDICIÁRIO(A), matrícula 282247, o digitei, e eu, VALQUIRIA LOPES BRITO, CHEFE DE SECRETARIA, matrícula 216851 o 
conferi e subscrevo, por ordem do MM. Juiz de Direito 
 

CRISTALÂNDIA  
1ª escrivania criminal  

Editais de intimações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE AUDIENCIA  
O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos Ação Penal, processo n° 00009635220218272715, que a justiça pública move contra o acusado 
HANIEL MONTEIRO DA SILVA (ACUSADO), tamb®m conhecido como ñBolad«oò, brasileiro, nascido aos 30/10/2002, filho de 
Izaneide Granjeiro da Silva, inscrito no CPF nº 088.089.351-67, RG nº 1.455.270 SSP/TO, residente na Avenida Sores Victor, 
Qd. 59, padrão de energia nº 4717782, Centro, Lagoa da Confusão ï TO., ATUALMENTE EM LOCAL INCERTO E NÃO 
SABIDO, por inf ração do HANIEL MONTEIRO DA SILVA como incurso no crime descrito no artigo 121, § 2º, incisos II (motivo 
fútil) e III (perigo comum), c.c. art. 73, ambos do Código Penal, sob as diretrizes da Lei nº 8.072/90 (vítima: Bruno Rodrigues 
Carvalho Barros). Ficando intimado(a) pelo presente sobre a designação de Audiência De Instrução E Julgamento A se 
realizar no dia 28/03/2022 às 17:00 HS, na sala de audiências do fórum local, sendo a mesma realizada por meio virtual, 
 ficando, ainda,  ciente de que a sessão ocorrerá independente de seu comparecimento. Para conhecimento de todos é 
Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de 
Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 8 de março de 2022. Eu JEFERSSON RODRIGO RODRIGUES PEREIRA, Servidor da 
Secretaria, Vara Criminal, lavrei o presente. 
 

DIANÓPOLIS  
Diret oria do foro  

Portaria Nº 420/2022 - PRESIDÊNCIA/DF DIANÓPOLIS, de 02 de março de 2022 
Disciplina a autorização da prática de atos meramente ordinatórios pelo(s) Chefe de Secretaria e demais servidores no âmbito da 
1ª Vara Cível e do Juizado Especial Cível e Criminal, Juizado Especial da Fazenda Pública e Cartas Precatórias Cíveis e 
Criminais da Comarca de Dianópolis, Estado do Tocantins. 
  
O MM. Juiz de Direito titular do Juizado Especial Cível e Criminal, Juizado Especial da Fazenda Pública e Cartas Precatórias 
Cíveis e Criminais da Comarca de Dianópolis, respondendo pela 1ª Vara Cível da mesma Comarca, no uso de suas atribuições 
etc. 
CONSIDERANDO a constatada existência de muitos processos nas referidas unidades judiciárias, cujo andamento pode ser 
otimizado por ato ordinatório; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 152, inciso VI do Código de Processo Civil, que autoriza a prática de ofício, pelo Chefe de 
Secretaria, de atos meramente ordinatórios; 
CONSIDERANDO, ainda, o princípio da celeridade processual (art. 5º, inciso LXXVIII da CRFB); 
RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar os servidores lotados nas Escrivanias dos aludidos Juízos, sob a orientação e supervisão do Chefe de 
Secretaria, a praticar, ex officio, os seguintes atos considerados meramente ordinatórios: 
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¶ Intimar a parte autora a esclarecer divergência entre a qualificação constante da petição inicial e documentos que a 
instruem; 

¶ Intimar a parte autora, na pessoa de seu advogado, a demonstrar o pagamento das despesas processuais iniciais, 
no prazo de 15 (quinze) dias, quando a inicial vier desacompanhada dos respectivos comprovantes; 

¶ Intimar a parte autora a apresentar o instrumento do mandato conferido ao advogado, ressalvada a hipótese prevista no 
artigo 104 do CPC; 

¶ Em face da resposta do réu, exceto no âmbito dos Juizados Especiais: (a) na fase processual de conhecimento, 
apresentada a contestação e se nela forem arguidas preliminares ou juntados documentos, abrir vista aos interessados 
para se manifestarem, em réplica, no prazo de 15 (quinze) dias; (b) havendo reconvenção ou intervenção de terceiro, 
promover a respectiva anotação; (c) intimar o autor reconvindo para apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) 
dias, ressalvada a hipótese de pedido liminar; (d) intimar o réu reconvinte para manifestação, quando apresentada 
resposta à reconvenção, se nesta forem arguidas preliminares ou juntados documentos; (e) intimar a parte contrária para 
se manifestar nas demais hipóteses e nos prazos previstos em lei, acerca da defesa; 

¶ Intimar a parte contrária, para ciência e se manifestar, em 15 (quinze) dias, sempre que for solicitada a juntada de novos 
documentos aos autos (art. 437, § 1º do CPC); 

¶ Recebidas as respostas de ofícios relativos a diligências determinadas pelo Juiz de Direito, intimar as partes para 
manifestação no prazo de 5 (cinco) dias; 

¶ Conceder vista ao representante do Ministério Público e ao Defensor Público quando o procedimento assim o exigir; 
¶ Reiterar a expedição de mandado ou carta citatória/intimatória, na hipótese de mudança de endereço da parte, quando 

indicado novo endereço, desde que haja tempo hábil para a renovação do ato; 
¶ Intimar as partes a especificarem provas no prazo comum de 5 (cinco) dias; 
¶ Intimar as partes para recolherem o valor das despesas referentes à locomoção de Oficial de Justiça; 
¶ Intimar as partes para se manifestarem sobre certidão ou correspondência devolvida; 
¶ Intimar a parte autora para manifestar interesse no prosseguimento do feito; 
¶ Intimar as partes para se manifestarem sobre informações prestadas por órgãos requisitados; 
¶ Intimar a parte interessada para apresentar endereço atualizado da contraparte, a fim de que o ato processual se realize, 

a exemplo da audiência preliminar; 
¶ Intimar a parte contrária para, em 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre pedido de habilitação de sucessores de parte 

falecida (art. 690 do CPC); 
¶ Intimar as partes acerca da nomeação do perito, bem como para, em 15 (quinze) dias,  arguir impedimento ou a 

suspeição do perito e, se for o caso, indicar assistente técnico e apresentar quesitos (art. 465, § 1º do CPC); 
¶ Intimar o perito para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar proposta de honorários, currículo com comprovação de 

especialização e contatos profissionais (art. 465, § 2º do CPC); 
¶ Apresentada a proposta de honorários, intimar as partes para, querendo, manifestarem-se no prazo comum de 5 (cinco) 

dias (art. 465, § 3º do CPC); 
¶ Intimar perito do juízo para, no prazo de 5 (cinco) dias, justificar o atraso na apresentação do laudo pericial, na hipótese 

de estar vencido o prazo fixado pelo juiz; 
¶ Intimar as partes para que se manifestem sobre laudo pericial, intimando-as, também, para a entrega dos pareceres de 

seus assistentes técnicos, no prazo comum de 15 (quinze) dias (art. 477, § 1º do CPC); 
¶ Recebidas as respostas de ofícios relativos às diligências determinadas pelo juiz, intimar as partes para manifestação, no 

prazo comum de 5 (cinco) dias; 
¶ Em havendo pedido de início de cumprimento de sentença, intimar a parte credora para que, no prazo de 10 (dez) 

dias, apresente os cálculos atualizados do crédito, caso já não o tenha feito, ou para que se manifeste acerca de 
cálculos apresentados pela Contadoria Judicial; 

¶ Intimar o embargante ao pagamento das despesas processuais, nos casos de embargos de terceiro, fazendo constar o 
valor das custas devidas, salvo na hipótese de ser a parte beneficiária da justiça gratuita ou isenta do pagamento de 
custas judiciais; 

¶ Responder ao juízo deprecante, por telefone, correio eletrônico ou ofício, sempre que solicitadas informações acerca do 
andamento da carta precatória; 

¶ Decorrido o prazo para cumprimento de carta precatória ou após 3 (três) meses sem resposta, expedir ofício ao juízo 
deprecado solicitando informações sobre o cumprimento e devolução; não havendo resposta, utilizar-se de contato 
telefônico, certificando nos autos; inexitosa a resposta, solicitar auxílio da Corregedoria para cumprimento da deprecata, 
cujo pedido deverá ser instruído com certidão das providências tomadas anteriormente; 

¶ Intimar a parte interessada para se manifestar acerca da certidão negativa dos oficiais de justiça/avaliadores ou das 
correspondências citatórias e intimatórias devolvidas pelos Correios sem cumprimento; 

¶ Conceder vista ao exequente, quando o executado nomear bens à penhora, quando houver depósito para pagamento do 
débito e quando não houver oposição de embargos pelo devedor; 

¶ Verificar a existência de depósitos judiciais vinculados aos processos, quando solicitado pelas partes; 
¶ Intimar a parte interessada a se manifestar acerca de eventual depósito referente à satisfação do crédito; 
¶ Dar conhecimento às partes do retorno dos autos da instância superior, intimando-as para requererem, em 15 (quinze) 

dias, o que entenderem de direito; 
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¶ Intimar a parte interessada para, no prazo de 5 (cinco) dias, comprovar a publicação de edital no jornal local; 
¶ Certificar nos procedimentos de tutela cautelar requerida em caráter antecedente, após decorridos 30 (trinta) dias da 

efetivação da medida, se foi ou não formulado o pedido principal, fazendo os autos conclusos ao juiz em caso negativo; 
¶ Decorridos 15 (quinze) dias, contados da concessão da tutela antecipada em caráter antecedente, caso outro prazo não 

tenha sido fixado pelo magistrado, certificar a ocorrência de aditamento da petição inicial, encaminhando-se os autos 
conclusos; 

¶ Cadastrar no sistema processual eletrônico (e-Proc/TJTO) e certificar nos autos a ocorrência de feriado local e/ou 
qualquer suspensão do expediente, quando o fato puder influir na contagem de prazo processual; 

¶ Intimar o advogado para, no prazo de 5 (cinco) dias, proceder à comprovação de que o mandante foi cientificado da 
renúncia ao mandato judicial; 

¶ Fiscalizar, mensalmente, o cumprimento dos mandados e ofícios não devolvidos no prazo, notificando o oficial de 
justiça/avaliador responsável, pessoalmente ou por meio da Central de Mandados, para cumprir ou justificar a 
impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 5 (cinco) dias; 

¶ Abrir as correspondências endereçadas ao juízo e dar o devido encaminhamento, desde que não haja ressalva de 
"reservado", "confidencial" ou expressão equivalente; 

¶ Solicitar ao juízo deprecante, na precatória recebida sem o pagamento das custas e/ou despesas, que, no prazo de 30 
(trinta) dias, adote as providências necessárias ao respectivo preparo. Em não havendo preparo, proceder à devolução 
da deprecata ao juízo de origem, independentemente de cumprimento; 

¶ Remeter a carta precatória à comarca/juízo próprio(a), quando o endereço para a prática do ato deprecado pertencer a 
jurisdição diversa, informando ao juízo deprecante (CPC, art. 262); 

¶ Oficiar ao juízo deprecante solicitando a correção ou complementação das informações em caso de frustração do ato 
deprecado, por insuficiência ou inconsistência dos dados constantes na deprecata; 

¶ Informar imediatamente à unidade judiciária deprecante, por meio eletrônico institucional de comunicação oficial,  acerca 
do cumprimento da carta precatória e após proceder à baixa; 

¶ Intimar o interessado para se manifestar, no prazo de 5 (cinco) dias, em caso de retorno da carta precatória sem 
cumprimento; 

¶ Intimar o exequente para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, quando não encontrado o devedor para a citação, 
com ou sem a realização do arresto, expedindo novo mandado após a indicação de outro endereço e pagamento de 
nova diligência; 

¶ Expedir editais, com prazo de 20 (vinte) dias, salvo se outro prazo não for fixado pelo juiz, nos termos da lei; 
¶ Intimar o exequente para manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, quando não encontrados bens penhoráveis; 
¶ Proceder à intimação do cônjuge, sendo o executado casado em comunhão universal ou parcial de bens, para 

manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias, quando a penhora recair sobre bens imóveis ou direito real sobre imóvel; 
¶ Intimar as partes para, no prazo comum de 5 (cinco) dias, se manifestarem acerca de laudo da avaliação; 
¶ Intimar o exequente para, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifestar sobre a praça ou leilão negativos, e quando o valor 

dos bens arrematados ou adjudicados for insuficiente para a quitação da dívida; 
¶ Intimar o embargante para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre impugnação aos embargos, havendo 

preliminares e/ou juntada de documentos; 
¶ Intimar o autor/exequente para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se e impulsionar o feito, quando findo o prazo de 

suspensão do processo (fixado pelo juiz, convencionado pelas partes ou requerido pelo credor), e, em caso de inércia, 
intimar a parte pessoalmente para suprir a falta, sob pena de extinção; 

¶ Intimar a parte devedora das custas e despesas processuais devidas, com prazo de 5 (cinco) dias (artigo 218, § 3º do 
CPC); 

¶ Proceder ao arquivamento dos autos do processo, na hipótese de já haver determinação judicial nesse sentido; 
¶ Protocolado documento ou peça relativa a processos físicos já arquivados, promover o desarquivamento dos autos e a 

juntada respectiva, efetuando a conclusão dos autos, conforme o teor do aludido documento ou peça, observado o 
pagamento das custas respectivas, se for o caso; 

¶ Aguardar o prazo das citações ou intimações editalícias e, não havendo manifestação, dar vista ao curador especial; 
¶ Proceder ao arquivamento provisório dos processos de execução suspensos; 
¶ Interposto recurso de apelação em processo de natureza cível, após prolação de sentença de mérito, salvo nos casos de 

improcedência liminar, intimar o apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias; em seguida, 
juntadas as contrarrazões ou certificado o não oferecimento no prazo legal, remeter os autos ao tribunal competente; 

¶ Se o apelado interpuser apelação adesiva, intimar o apelante para apresentar contrarrazões e, em seguida, juntadas as 
contrarrazões ou certificado o não oferecimento no prazo legal, remeter os autos ao tribunal competente; 

¶ Intimar o réu para, no prazo de 5 (cinco) dias, se manifestar sobre o pedido de desistência, salvo em se tratando de réu 
revel, ocasião em que fica dispensada sua intimação (§ 4º do art. 485 do CPC); 

¶ Remeter, oportunamente, os autos à Contadoria Judicial Unificada (COJUN), nas hipóteses previstas em lei; 
¶ Certificar o trânsito em julgado da sentença e intimar a parte vencedora (ou, conforme seja, ambas as partes) para 

requerer o que entender de direito, no prazo de 5 (cinco) dias; 
¶ Intimar as partes para, no prazo de 5 (cinco) dias, dar andamento ao processo, sob pena de extinção do 

processo/arquivamento, quando permanecer paralisado por mais de 1 (um) ano por negligência das partes; 
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¶ Intimar a parte contrária para manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, quando apresentada proposta de autocomposição, 
fazendo conclusão imediata; 

¶ Assinar mandados e ofícios expedidos pela serventia, exceto os atos referidos no artigo 601 do Provimento nº 
11/2019/CGJUS/TO (e outros especificados em lei como ato pessoal do juiz); 

¶ Juntar aos autos petições, procurações, ofícios, guias, avisos de recebimento, laudos, esclarecimentos de laudo pericial, 
contas de custas, cálculos, cartas precatórias etc. que não possam ser juntadas diretamente pela parte no processo 
judicial eletrônico (e-Proc/TJTO) por motivo justificado, promovendo a imediata destinação do feito à correta 
movimentação posterior, inclusive a abertura de vista à parte interessada; 

¶ Depois de cumprida a obrigação/recebido(s) e pago(s) alvará(s) de levantamento, intimar o(a)(s) exequente(s) para dizer, 
no prazo de 5 (cinco) dias, se ainda há algo a requerer, fazendo os autos conclusos para sentença de extinção da 
execução em caso negativo ou de fluído o prazo sem manifestação; 

¶ Qualquer outro ato de mero impulsionamento do processo. 

Art. 2º Considera-se ato ordinatório a movimentação processual praticada de ofício pelos servidores da unidade judiciária, sob a 
responsabilidade do Chefe de Secretaria e do Juiz de Direito, independentemente de despacho, visando desburocratizar os 
serviços judiciais, mediante tramitação regular dos feitos para garantir efetividade na prestação jurisdicional, nos termos do art. 
150 do Provimento nº 11/2019/CGJUS/TO. 
Parágrafo único. O ato ordinatório será certificado nos autos e poderá ser revisto pelo Juiz de Direito, de ofício ou por 
provocação. 
Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua ciência à Escrivania e vigorará até ulterior deliberação dos Juízos 
respectivos. 
Publique-se no Diário de Justiça eletrônico. 
Cientifique-se a d. CGJUS. 
Cumpra-se. 
Dianópolis-TO, 02 de março de 2022. 
  

JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JR. 
Juiz de Direito 

  
LUIZ VICTOR FLORENCIO SILVA 

Chefe de Secretaria 
  
 
Portaria Nº 460/2022 - PRESIDÊNCIA/DF DIANÓPOLIS, de 07 de março de 2022 
Altera a Portaria nº 271/2022 que dispõe sobre a Correição Geral Ordinária (pelo corregedor permanente), a ser realizada na 
Comarca de Dianópolis, Estado do Tocantins etc... 
CONSIDERANDO a Portaria Conjunta nº 4/2022, de 25 de fevereiro de 2022, que estabeleceu a retomada das atividades 
presenciais no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins; 
RESOLVE: 
Art. 1º Os §§ 1º e 2º do art. 1º e o art. 3º da Portaria nº 271/2022 ï PRESIDÊNCIA/ DF DIANÓPOLIS, de 10 de fevereiro de 
2022, passam a vigorar com a seguinte alteração: 
ñArt.1Ü .................................................................................................................................. 
§ 1º A solenidade de abertura da Correição Geral Ordinária (pelo corregedor permanente) se dará no dia 28 de março de 2022, 
às 14h30min, presencialmente, no auditório do tribunal do júri desta comarca. 
§ 2º A correição nas serventias extrajudiciais também ocorrerá presencialmente. 
Art. 3º Designar como Secretárias da Correição Maria Joelma de Lima Mendes, Secretária do Juízo, e Zilmária Aires dos Santos, 
Oficiala de Justi­a.ò 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Remeta-se, para os devidos fins, cópia da presente Portaria à Presidência do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
e à colenda Corregedoria Geral de Justiça deste Estado. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
  

  
João Alberto Mendes Bezerra Júnior 

Juiz de Direito 
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FILADÉLFIA  
1ª escrivania criminal  

Editais  
O Excelentíssimo Juiz de Direito e Presidente do Tribunal do Júri desta Comarca de Filadélfia, Estado do Tocantins, Luatom 
Bezerra Adelino de Lima, faz saber a todos quanto o presente edital de alistamento de jurados virem ou dele tiverem 
conhecimento que, em observância ao disposto do art. 426 do Código Processo Penal, foram alistados na LISTA GERAL 
DEFINITIVA DOS JURADOS para o ano de 2022, os seguintes cidadãos: 
1 ABELI LIMA DA SILVA - pescador 
2 ACIOLINO MARTINS COELHO - agricultor 
3 ADELAIDE RIBEIRO FEITOSA - trabalhadora rural 
4 ADELSIMON PAZ DE OLIVEIRA - outros 
5 ADEMILSON COELHO DE OLIVEIRA - trabalhador rural 
6 ADEVALDO JUNIOR DIAS ROCHA - outros 
7 ADILSON DE MORAES SILVA - comerciante 
8 ADIVALDO ROCHA EVANGELISTA - trabalhador rural 
9 ADONAI FERREIRA GAMA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
10 ADRIANA ALENCAR COSTA - dona de casa 
11 ADRIANA ANASTACIO DA SILVA - outros 
12 ADRIANA CAITANO GOMES DA SILVA - servidora pública municipal 
13 ADRIANA COUTINHO DE SOUSA - outros 
14 ADRIANO AIRES DA SILVA - outros 
15 AÉRCIA ALVES DE OLIVEIRA - dona de casa 
16 ALAISA ALMEIDA CUNHA - faxineira 
17 ALBA PEREIRA DE OLIVEIRA - trabalhadora rural 
18 ALBERTO XAVIER GAMA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
19 ALDENI GOMES DO NASCIMENTO - dona de casa 
20 ALDENIR TOSTA BATISTA - vendedor pracista, representante, caixeiro-viajante e assemelhados 
21 ALDENORA DOS SANTOS PORTO SILVA - faxineira 
22 ALEX SANDRO SILVA ARRUDA - outros 
23 ALTERLLI GOMES RODRIGUES LUZ - trabalhador rural 
24 AMANDA GOMES MENEZES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
25 AMANDA MARIA NUNES DA SILVA MEDEIROS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
26 ANA ALICE ARAUJO SANTOS - trabalhadora rural 
27 ANA JULIA GOMES MACHADO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
28 ANA PAULA COSTA DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
29 ANA PAULA COSTA DE OLIVEIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
30 ANANDA CRISTINA DA SILVA COSTA - dona de casa 
31 ANDREA COSTA DA SILVA - trabalhadora rural 
32 ANDREYNNA GOMES GUIMARAES DE CASTRO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
33 ANGELO NETO GUIMARAES DIAS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
34 ANNA ISABEL DE SOUSA TELES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
35 ANTONIA FERREIRA DE ARAUJO - dona de casa 
36 ANTONIO HENRIQUE FERNANDES DA CRUZ - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
37 ARMANDO ALVES MOURA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
38 ARMANDO MARTINS DA SILVA - mecânico de manutenção 
39 AUCILANI LOPES RODRIGUES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
40 BEATRIZ AIRES MENESES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
41 BEATRIZ PEREIRA TOME DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
42 BENEDITO ALVES FERREIRA - trabalhador rural 
43 BENILSON DA SILVA PEREIRA - mecânico de manutenção 
44 BIANCA PEREIRA DOS SANTOS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
45 BRUNA FERREIRA DOS REIS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
46 BRUNO RODRIGUES MACHADO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
47 CALEBE DIAS AGUIAR - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
48 CARLA PEREIRA SANTANA - dona de casa 
49 CARLITO DINIZ PEREIRA - trabalhador rural 
50 CARLOS AUGUSTO DA SILVA LUZ - outros 
51 CELSON DIAS MATOS - trabalhador rural 
52 CIRLENE ALVES DOS SANTOS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
53 CLARICE DO CARMO DA CONCEICAO - dona de casa 
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54 CLAUDENE BARBOSA DE SOUSA - trabalhadora rural 
55 CLAUDENISE SILVA NUNES - trabalhadora rural 
56 CLAUDIA DA LUZ RIBEIRO - pescadora 
57 CLEANE BARROS RIBEIRO - trabalhadora rural 
58 CLEITON ALBERTO BARBOSA DA SILVA - outros 
59 CLELIA RODRIGUES DE SOUSA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
60 CRISLANE BEZERRA GAMA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
61 CRISTHIANE PINTO DA COSTA - trabalhadora rural 
62 CRISTIANO VASCONCELOS DA CUNHA - outros 
63 DANIEL FRANCISCO TAVARES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
64 DANILO FERREIRA ALVES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
65 DANILO HENRIQUE DA SILVA LIMA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
66 DEBORA SILVA COSTA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
67 DEJANILDE RIBEIRO DE ARAUJO LIRA - trabalhadora rural 
68 DELIANE PEREIRA FERNANDES SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
69 DEMILSON PEREIRA DE SOUSA - agricultor 
70 DENISE FERREIRA CASTRO SILVA  - servidora pública municipal 
71 DENISE VALADARES DE BRITO SOUZA SANTANA - trabalhadora rural 
72 DENISSON RIBEIRO DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
73 DEURIVAN IBIAPINO DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
74 DIMMI AIRES DA SILVA - agente administrativo 
75 DIOGO BATISTA PEREIRA CRUZ - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
76 DIONE DA SILVA DINIZ - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
77 DISLEY NUNES DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
78 DOCIANE DO CARMO DA SILVA - agricultora 
79 DOUGLAS ARAÚJO FERREIRA - supervisor, inspetor e agente de compras e vendas 
80 DOUGLAS LOPES ESPIRITO SANTO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
81 DOURIVAN RIBEIRO DE SENA RODRIGUES BRITO - motorista de veículos de transporte de carga 
82 EDICELIA PEREIRA DA SILVA - trabalhadora rural 
83 EDISCARLOS DA SILVA LIMA - pescador 
84 EDIVAN ARAUJO SANTOS - trabalhador rural 
85 EDSON MOREIRA ARAUJO - trabalhador rural 
86 EDUARDA MILENA BORGES SOUSA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
87 EDUARDO OLIVEIRA ALVES - trabalhador rural 
88 EDVALDO RIBEIRO ESPIRITO SANTO - corretor de imóveis, seguros, títulos e valores 
89 ELAINE FEITOSA BARBOSA - dona de casa 
90 ELAINE SILVA SANTOS - dona de casa 
91 ELANI TAVARES DE SOUSA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
92 ELCIVAN RIBEIRO DE SENA RODRIGUES - trabalhador rural 
93 ELIANA MOTA BARBOSA - professora de ensino fundamental 
94 ELIANA PEREIRA DA SILVA - trabalhadora rural 
95 ELISAMA CASTRO DE OLIVEIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
96 ELISANGELA GONÇALVES SOUSA - professor de ensino fundamental 
97 ELIZANDRA JORGE DE CARVALHO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
98 ELIZÂNGELA ALVES ARAÚJO - trabalhadora rural 
99 ELVES RODRIGUES AMORIM - motorista particular 
100 ELZILENE ALCÂNTARA DOS SANTOS SILVA -trabalhadora rural 
101 EMERSON PEREIRA DOS SANTOS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
102 EMILLY MIRANDA SOARES -estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
103 ENOFRE RODRIGUES DA SILVA - trabalhador rural 
104 ERASMO BRITO FERREIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
105 ERISMAR PEREIRA DA SILVA - técnico de eletricidade, eletrônica e telecomunicações 
106 ERISVALDO DIAS DA SILVA - trabalhador rural 
107 ERIVALDO RIBEIRO DA SILVA - trabalhador rural 
108 EVA ACACIO DE BRITO - trabalhadora rural 
109 EVANILDE MARINHO DOS ANJOS - empresária 
110 FÁBIA RIBEIRO DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
111 FÉLIX BEZERRA DE SOUSA E SILVA - outros 
112 FLAVIO DIAS REIS - trabalhador rural 
113 FLEURIVAN DA CONCEICAO BRITO - piloto de aviação comercial, navegador, mecânico de vôo e assemelhados 
114 FRANCIRENE PEREIRA LOPES - trabalhadora rural 
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115 FRANCIRLENE RIBEIRO DA SILVA - trabalhadora rural 
116 FRANCISCA DE PAULA ACÁCIO DE BRITO - trabalhadora rural 
117 GABRIELLA BARROS GUIMARAES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
118 GARDENHA DA SILVA BEZERRA - servidora pública estadual 
119 GILDEON PEREIRA DE SOUSA GOMES - trabalhador rural 
120 GILMAR AIRES FRAGOSO JUNIOR - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
121 GISELE RODRIGUES NÓBREGA MORAES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
122 HÉLEN SANTOS PEREIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
123 HERMANO MATHEUS DA CUNHA ALECRIM - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
124 HÍTALO BRAGA AMORIM - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
125 IRAMAR ALVES NUNES - montador de estrutura metálica 
126 ITANAAN FERREIRA DOS SANTOS ARRUDA - dona de casa 
127 IVAMILZON MARTINS DE SOUSA - auxiliar de escritório e assemelhados 
128 IVANES RIBEIRO SANTOS - trabalhadora rural 
129 IVANESSA PAULA AGUIAR DA SILVA - outros 
130 IVANILZA ALVES DOS REIS - trabalhadora rural 
131 IVANNA AIRES COSTA LIMA - outros 
132 IVONEI FERREIRA CARDOSO - outros 
133 JACELINE FREITAS LIMA - professora de ensino médio 
134 JADSON FERNANDES ALVES DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
135 JANILSON RODRIGUES RIBEIRO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
136 JOÃO PAULO VALADARES DA SILVA - outros 
137 JOAO PEDRO COIMBRA MELO DE CASTRO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
138 JOÃO VICTOR CARVALHO SOUSA - outros 
139 JOCELMA BARBOSA SILVA - dona de casa 
140 JOEL ARAUJO RESPLANDES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
141 JOELMA PONTES MAIA - servidora pública estadual 
142 JOSE MARIA RODRIGUES DE BRITO - trabalhador rural 
143 JOSEFA COSTA DA SILVA - vendedor de comércio varejista e atacadista 
144 JOSIRAN DA SILVA PORTO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
145 JUDITE GONSALVES GUIMARÃES - trabalhadora rural 
146 JULIANA OLIVEIRA MARANHÃO PAIVA - servidora pública estadual 
147 KAMILA SOARES PEREIRA - dona de casa 
148 KATIANA DE ARAUJO SILVA - trabalhadora rural 
149 KENIS DO CARMO DA SILVA - trabalhador rural 
150 LEANDRO GREGGIO COSTA - outros 
151 LEANDRO PEREIRA COSTA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
152 LEILIANE FERNANDES DE SOUSA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
153 LEVY ALVES PEREIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
154 LEVY RODRIGUES DE SOUSA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
155 LIDIA ALVES LIMA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
156 LILIA ROSANE DIAS CARDOSO - agente de saúde e sanitarista 
157 LINDACI BARBOSA DA SILVA - dona de casa 
158 LINDIENE DO CARMO PEREIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
159 LUANA DE BRITO COSTA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
160 LUANA MOTA SOARES - trabalhadora rural 
161 LUÇANI PEREIRA DA CRUZ - dona de casa 
162 LUCAS DE SOUSA GUIMARAES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
163 LUCAS PEREIRA DA LUZ - outros 
164 LUIZ CARLOS NETO LIMA - trabalhador rural 
165 LUIZ ORIONE RIBEIRO DE SOUSA - servidor público municipal 
166 LUZIMAR ALVES DE SOUSA - trabalhador rural 
167 MARCILENE NORONHA GOMES DA COSTA - trabalhadora rural 
168 MARCOS ANTONIO PEREIRA DE ARAUJO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
169 MARCOS BRUNO GONCALVES - trabalhador rural 
170 MARCOS NERES DA COSTA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
171 MARIA BETIANE GONÇALVES LIMA - trabalhadora rural 
172 MARIA DE FATIMA SILVA LOPES - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
173 MARIA DO ESPIRITO SANTO VALADARES DA SILVA - dona de casa 
174 MARIA HELENA ALVES DE SOUSA - trabalhadora rural 
175 MARIA LETÍCIA RIBEIRO LIMA - outros 
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176 MARIA LIMA NASCIMENTO - outros 
177 MARILUZIA PEREIRA GAMA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
178 MARINETE ACÁCIO VIEIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
179 MARLON COELHO DE LUCENA - trabalhador rural 
180 MARTINS GONSALVES DA SILVA - aposentado (exceto servidor público) 
181 MATHEUS ARAUJO VALADARES estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
182 MATHEUS FERREIRA FONSECA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
183 MATHEUS NOGUEIRA RIBEIRO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
184 MAYRA PEREIRA DOS SANTOS CARVALHO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
185 MICKAELLE MARTINS RIBEIRO - dona de casa 
186 MIKAEL RAMOS DOS SANTOS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
187 MISAEL DE MOURA DA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
188 MONALISA AIRES DA LUZ - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
189 NATANAEL FERREIRA DE SOUSA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
190 OLIMPIO DA COSTA LEITE AMORIM NETO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
191 PATRICIA BARROS DE MIRANDA - dona de casa 
192 PAULA MARTINS PEREIRA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
193 PAULO CESAR PEREIRA NORONHA - trabalhador rural 
194 PAULO ROGERIO DA COSTA DOS SANTOS - trabalhador de construção civil 
195 PEDRO VICTOR DE SOUSA MATOS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
196 POLIANA SILVA ROCHA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
197 PROFIRO GONSALVES DA SILVA - trabalhador rural 
198 RAIMUNDA NERES DE SOUSA - agente administrativo 
199 RAIMUNDIN FERREIRA DA SILVA SOUSA - trabalhador rural 
200 RAYAN MATEUS RODRIGUES SOUSA - trabalhador rural 
201 REINALDO SILVA LOPES - aposentado (exceto servidor público) 
202 RODRIGO MIRANDA DE ARAÚJO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
203 ROGERIO CUNHA ARAUJO - trabalhador de construção civil 
204 ROMERIO CRUZ SANTOS ARAÚJO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
205 RONALDO DIAS DOS SANTOS - eletricista e assemelhados 
206 SALIM NOGUEIRA HOLANDA - motorista de veículos de transporte de carga 
207 SAMUEL BRAGA MARTINS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
208 SAMUEL MOTA COELHO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
209 SÉRGIO AIRES DA SILVA ALENCAR - pescador 
210 SERGIO ROGERIO MARTINS CARDOSO - trabalhador rural 
211 SHIRLENE FERNANDES DA SILVA - comerciante 
212 SINOANE DE ABREU CUNHA - trabalhadora rural 
213 SOLANGE DE ABREU CUNHA - professora de ensino médio 
214 SUELY PEREIRA TAMIARANA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
215 TARCIEL BARROS DA COSTA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
216 TERISVAN LUCIANO DA SILVA - outros 
217 THAYRA SILVA MOTA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
218 VALDENE XAVIER GAMA SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
219 VALDIRENE FERREIRA DE SOUSA - professora de ensino fundamental 
220 VALDIRENE RIBEIRO TAVARES - trabalhadora rural 
221 VANDERLENE FERREIRA DA SILVA - trabalhadora rural 
222 VILANA SOUZA SEIXAS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
223 VINÍCIUS BRITO SOUZA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
224 VIVIANE DA SILVA PORTO - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
225 WEGLLÉS ARAÚJO SILVA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
226 WEIDILANY PEREIRA DA SILVA - trabalhadora rural 
227 YASMIN SILVA E SOUSA AQUINO - trabalhadora rural 
228 YORRANA SOARES DE SOUSA - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
229 ZAMORANO MARTINS DOS SANTOS - estudante, bolsista, estagiário e assemelhados 
E conforme determinado pelo §2° do art. 426 do Código de Processo Penal, segue abaixo a transcrição acerca da função do 
jurado: 
Da Função do Jurado: 
Art. 436. O serviço do júri é obrigatório. O alistamento compreenderá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória 
idoneidade. 
§ 1o Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou deixar de ser alistado em razão de cor ou etnia, raça, credo, 
sexo, profissão, classe social ou econômica, origem ou grau de instrução. 
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§ 2o A recusa injustificada ao serviço do júri acarretará multa no valor de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de 
acordo com a condição econômica do jurado. 
Art. 437. Estão isentos do serviço do júri: 
I - o Presidente da República e os Ministros de Estado; 
II - os Governadores e seus respectivos Secretários; - os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e das 
Câmaras Distrital e Municipais; - os Prefeitos Municipais; 
V - os Magistrados e membros do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
VI - os servidores do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
VII - as autoridades e os servidores da policia e da segurança pública; 
VIII - os militares em serviço ativo; 
IX - os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram sua dispensa; 
X- aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimento. 
Art. 438, A recusa ao serviço do júri fundada em convicção religiosa, filosófica ou política importará no dever de prestar serviço 
alternativo, sob pena de suspensão dos direitos políticos, enquanto não prestar o serviço imposto. 
§ 1.º Entende-se por serviço alternativo- o exercício de atividades de caráter administrativo, assistencial, filantrópico ou mesmo 
produtivo, no Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no Ministério Público ou em entidade conveniada para esses fins. 
§ 2.º O juiz fixará o serviço alternativo atendendo aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
Art. 439. O exercício efetivo da função de jurado constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade 
moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo. 
Art. 440. Constitui também direito do jurado, na condição do art. 439 deste Código, preferência, em igualdade de condições, nas 
licitações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo ou função pública, bem como nos casos de promoção funcional 
ou remoção voluntária. 
Art. 441. Nenhum desconto será feito nos vencimentos ou salário do jurado sorteado que comparecer à sessão do júri. 
Art. 442. Ao jurado que, sem causa legitima, deixar de comparecer no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser 
dispensado pelo presidente será aplicada multa de l (um) a 10 (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de acordo com a sua 
condição econômica. 
Art. 443. Somente será aceita escusa fundada em motivo relevante devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as 
hipóteses de força maior, até o momento da chamada dos jurados. 
Art. 444. O jurado somente será dispensado por decisão motivada do juiz presidente, consignada na ata dos trabalhos. 
Art. 445. O jurado, no exercício da função ou a pretexto de exercê-la, será responsável criminalmente nos mesmos termos em 
que o são os juízes togados. 
Art. 446. Aos suplentes, quando convocados, serão aplicáveis os dispositivos referentes às dispensas, faltas e escusas e à 
equiparação de responsabilidade penal prevista no art. 445 deste Código. 
Redigido por Doriene de Araújo Galvão, matrícula 354097. Filadélfia - TO, com data e hora registrados eletronicamente 
(08/03/2022, às 15:50). (as) Dr. Luatom Bezerra Adelino de Lima, Juiz de Direito. 
 

Editais de intimações com prazo de 30 dias  
O Dr. Luatom Bezerra Adelino de Lima, Meritíssimo Juiz de Direito desta Comarca de Filadélfia, Estado do Tocantins, na forma 
da Lei etc... FAZ SABER a todos o quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que faz por este meio a 
INTIMAÇÃO da Sra. Cristiane de Sousa Lima, CPF n. 043.036.431-83, brasileira, união estável, do lar, filha de Anelita de Sousa 
Lima, natural de São Geraldo do Araguaia-PA, nascida aos 23.10.1985, residia na Rua Felix Filho, n.º 735, Bairro Tiúba, 
Araguaina-TO, atualmente em lugar incerto e não sabido, da Decisão do evento 04,  que concedeu Medidas Protetivas em seu 
favor: ñ...Destarte, em an§lise dos autos, observo do relado da v²tima a necessidade de intervenção do Estado-Juiz na busca de 
encontrar o objetivo maior do poder que é atribuído ao Judiciário, qual seja, a pacificação social. A pacificação social, por sua 
vez, somente se mostrará efetivada, no caso sub oculi, se as violências até o presente momento forem suspensas, bem como se 
futuros danos forem evitados. Observa-se, pois, que a conduta do Sr. JOÃO AMARO DE OLIVEIRA enquadra-se nas hipóteses 
descritas nos incisos I do art. 7°, da Lei n 11.340/06, sendo, portanto, necessário à concessão das medidas descritas no art. 22 
do citado dispositivo legal. Diante do exposto, determino ao requerido: a) o seu imediato afastamento do imóvel do casal, 
estando autorizado a retirar apenas seus pertences de uso pessoal. Em caso de resistência, o Senhor Oficial de Justiça está 
desde já autorizado a usar a força policial. O meirinho deve reconduzir a vítima e seus dependentes ao imóvel após o 
afastamento do requerido. Além disso, deverá o requerido informar a este Juízo o atual endereço, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da intimação desta decisão; b) No curso deste procedimento ou até ulterior determinação judicial, o requerido deve manter 
uma distância mínima de 200 (duzentos) metros do imóvel onde reside a requerente; c) Está também proibido de se aproximar 
da vítima, seus familiares e testemunhas, devendo manter destes uma distância mínima de 200 (duzentos) metros, ainda que 
seja em lugar público; d) Está proibido ainda de manter contato com a ofendida e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação; e) Está proibido de frequentar determinados lugares, normalmente procurados pela ofendida, como o local de 
trabalho dela, igreja, feira, casa de amigos, clubes, eventuais supermercados próximos à residência da vítima, a fim de preservar 
a integridade física e psicológica da ofendida; Fica o requerido advertido de que o descumprimento das medidas acima impostas 
poderá implicar, em último caso, na decretação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 282, § 4º, do Código Instrumental 
Penal. O Senhor oficial de justiça deverá indagar a vítima, no ato de sua intimação, se tem condições de constituir advogado. 
Esta decisão SERVE DE MANDADO de intimação do requerido e de notificação da requerente. Dê-se ciência ao representante 
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do Ministério Público. Intimem-se. Cumpra-se. Data e Hora: 26/2/2022, às 18:16). (as) Dra. Adalgiza Viana de Santana, Juíza de 
Direito. Fica a v²tima ainda intimada por este meio da Decis«o do evento 19: ñ...Em complemento ¨ decis«o do evento n. 4, 
registro que o descumprimento a qualquer das medidas lá deferidas poderá importar não só em imposição de multa diária a ser 
revertida em favor da suposta vítima, mas também em prisão em flagrante do agressor pelo crime previsto no art. 24-A da Lei 
Maria da Penha, caso caracterizada qualquer das situações previstas no art. 302 do Código de Processo Penal, ou ainda prisão 
preventiva, nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal e art. 20 da Lei Maria da Penha. Eventual pretensão 
do agressor em ter acesso a filhos, parentes ou exercer guarda de menores deverá ser objeto de requerimento próprio por meio 
de advogado ou Defensor Público. As referidas medidas protetivas de urgência vigorarão até quando forem revogadas 
judicialmente. Tanto agressor como vítima deverão ser esclarecidos que a Defensoria Pública deste Estado está à disposição 
para o patrocínio de suas defesas, caso seja procurada. Daquela decisão e deste complemento, intime-se pessoalmente a 
vítima, por mandado de oficial de justiça, na forma do art. 21 da Lei n. 11.340/2006, enviando-lhe cópia desta decisão, devendo 
ela informar a este juízo não só eventual descumprimento das medidas protetivas pelo agressor, reconciliação entre as partes, 
cessação da violência, bem como alteração nos endereços de ambos, sob pena de extinção das medidas ou arquivamento do 
feito. No ato de intimação do agressor cite-se para que, caso queira, ofereça defesa, no prazo de 05 (cinco) dias, indicando as 
provas que pretende produzir (artigo 306, CPC). Não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão os fatos alegados pela 
requerente presumir-se-ão aceitos pelo requerido como ocorridos (artigo 307, CPC). Filadélfia - TO com data e hora registradas 
automaticamente abaixo Data e Hora: 3/3/2022, às 13:30. (as) Dr. Luatom Bezerra Adelino de Lima - Juiz de direitoò. Para que 
ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins e afixado uma via no placar do Fórum local. Redigido por Flavio Moreira de Araújo, matrícula 
145945. Filadélfia-TO, com data e hora registrados automaticamente abaixo (Data e Hora: 9/3/2022, às 13:27:14). (as) Dr. 
LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA - Juiz de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias  
Edital de Citação com prazo de 30 dias 
O Dr. Luatom Bezerra Adelino de Lima, Meritíssimo Juiz de Direito desta Comarca de Filadélfia, Estado do Tocantins, na forma 
da Lei etc... FAZ SABER a todos o quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que faz por este meio a 
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do Sr. JOÃO AMARO DE OLIVEIRA, brasileiro, união estável, natural de Araguaina-TO, nascido aos 
09.02.1980, filho de Maria das Graças de Oliveira Sousa, CPF n.º 028.648.301-75, residia na Fazenda Rio Ponte, zona rural, 
município de Babaçulândia-TO, o qual atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, da Decisão do evento 19, em 
complemento ¨ decis«o do evento n. 04, que concedeu Medidas Protetivas em favor da v²tima Cristiane de Sousa Lima: ñ... 
registro que o descumprimento a qualquer das medidas lá deferidas poderá importar não só em imposição de multa diária a ser 
revertida em favor da suposta vítima, mas também em prisão em flagrante do agressor pelo crime previsto no art. 24-A da Lei 
Maria da Penha, caso caracterizada qualquer das situações previstas no art. 302 do Código de Processo Penal, ou ainda prisão 
preventiva, nos termos do art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal e art. 20 da Lei Maria da Penha. Eventual pretensão 
do agressor em ter acesso a filhos, parentes ou exercer guarda de menores deverá ser objeto de requerimento próprio por meio 
de advogado ou Defensor Público. As referidas medidas protetivas de urgência vigorarão até quando forem revogadas 
judicialmente. Tanto agressor como vítima deverão ser esclarecidos que a Defensoria Pública deste Estado está à disposição 
para o patrocínio de suas defesas, caso seja procurada. Daquela decisão e deste complemento, intime-se pessoalmente a 
vítima, por mandado de oficial de justiça, na forma do art. 21 da Lei n. 11.340/2006, enviando-lhe cópia desta decisão, devendo 
ela informar a este juízo não só eventual descumprimento das medidas protetivas pelo agressor, reconciliação entre as partes, 
cessação da violência, bem como alteração nos endereços de ambos, sob pena de extinção das medidas ou arquivamento do 
feito. No ato de intimação do agressor cite-se para que, caso queira, ofereça defesa, no prazo de 05 (cinco) dias, indicando as 
provas que pretende produzir (artigo 306, CPC). Não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão os fatos alegados pela 
requerente presumir-se-ão aceitos pelo requerido como ocorridos (artigo 307, CPC). Filadélfia - TO com data e hora registradas 
automaticamente abaixo (Data e Hora: 3/3/2022, às 13:30). (as) Dr. Luatom Bezerra Adelino de Lima - Juiz de direitoò. Para que 
ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins e afixado uma via no placar do Fórum local. Redigido por Flavio Moreira de Araújo, matrícula 
145945. Filadélfia - TO com data e hora registrados abaixo (Data e Hora: 9/3/2022, às 13:27:14). (as) Dr. LUATOM BEZERRA 
ADELINO DE LIMA - Juiz de Direito. 
 

GOIATINS  
1ª escrivania criminal  

Editais de intimações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo 15 (quinze) dias. 
O Excelentíssimo senhor, Gilson Coelho Valadares, juiz de direito  auxiliando na Comarca de Goiatins - TO, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por meio deste vem INTIMAR as pessoas 
de ALESSANDRA MACEDO OLIVEIRA, filha de Maria Luiz Macedo e Ilson Dias Oliveira, natural de Pedro Afonso-TO, nascida 
aos 15.11.1997 e NATAN BARBOSA, brasileiro, sexo masculino, união estável, para tomarem conhecimento da parte dispositiva 
da sentença proferida nos autos n.0003338-45.2020.8.27.2720, a seguir transcrita:  
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"Trata-se de Pedido de Medidas Protetivas de Urgência onde se observa que ALESSANDRA MACEDO OLIVEIRA, qualificada 
nos autos, sofreu violência doméstica por parte de NATAN BARBOSA. 
Liminar concedida no evento 4. 
Devidamente intimada a informar sobre a necessidade de manutenção das medidas a suposta vítima assim não o fez. 
Com vistas, o Ministério Público manifestou-se no evento 79. 
É o relatório. Decido. 
Analisando os autos, verifica-se que a ofendida foi intimada a informar se ainda tinha interesse na continuidade das medidas 
protetivas, deixando porém de assm faz|ê-lo, presumindo-se que não está mais dependendo da proteção estatal. 
Ademais, nada impede que nova medida seja deferida a qualquer momento a pedido da parte interessada. O que não se pode 
admitir é a indefinitividade da liberdade de ir e vir do suposto infrator. 
Com essas considerações, revogo a decisão que decretou as medidas protetivas de urgência JULGANDO EXTINTO o processo 
sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, IV do Código de Processo Civil. 
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias." 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Goiatins, Estado do Tocantins, aos 03 de fevereiro de 2022. Eu, Elisânia Maurício 
de Andrade/mat353123, digitei e datei. Cópia será afixada no local de costume. 
 

Editais de citações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo 15 (quinze) dias. 
O Excelentíssimo senhor, Gilson Coelho Valadares, juiz de direito auxiliando na Comarca de Goiatins-TO, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania Criminal, está 
em andamento a Ação Penal n. 0001132-24.2021.8.27.2720, e por meio deste vem CITAR o denunciado FRANCISCO 
HELENO RODRIGUES DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido em 30.10.1988, filho de Helena Rodrigues e Ernando Pereira da 
Silva, CPF: 041.500.753-44, residente na Rua João Lemes Duarte, S/N, Campos Lindos/TO, para responder à acusação por 
escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, podendo argüir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer 
documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua 
intimação, quando necessário. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado, citado, não constituir defensor, o 
juiz nomeará o defensor para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por 10 (dez) dias (arts. 396 e 396-A do CPP). O 
processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer 
sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo (art. 367 do CPP). E 
ainda por este edital INTIMAR a mesma pessoa para se manifestar expressamente acerca do destino dos bens 
apreendidos, importando o silêncio como anuência tácita a sua imediata destinação a critério do juízo. Dado e passado nesta 
cidade e Comarca de Goiatins, Estado do Tocantins, aos 02.03.2022. Eu, Elisânia Maurício de Andrade/mat353123, digitei e 
datei. Cópia será afixada no local de costume. 
 

ITACAJÁ  
1ª escrivania criminal  

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias  
EDITAL DE INTIMAÇÃO DA SENTENÇA 
PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Nº 5000298-39.2012.8.27.2723/TO 
AUTOR: ADOLFO VIANA 
AUTOR: ZILDA PEREIRA ARAUJO VIANA 
RÉU: EDISIO RODRIGUES DA FONSECA FILHO 
EDITAL de Intimação do requerido Edisio Rodrigues da Fonseca, CPF: 882.630.881-00, para conhecimento sobre a Sentença 
que JULGO PROCEDENTE O PEDIDO posto na inicial e condeno o requerido EDISIO RODRIGUES DA FONSECA - DERÓ ao 
pagamento da quantia de R$ 1.600,00 (um mil e seiscentos reais), referente ao cheque que acompanha a inicial, valor este que 
deverá ser atualizado pelo INPC de 17/12/2006 até a data do efetivo pagamento, incluindo-se juros de mora de 1% por cento ao 
mês (art. 161, § 1° do CTN e 406 CC). Sentença de evento 12 inserida aos dezessete dias do mês de janeiro do ano de 2013 da 
Ação de Cobrança proposta por Adolfo Viana e Zilda Pereira Araujo Viana contra Edisio Rodrigues da Fonseca, que se encontra 
em lugar inserto e não sabido. Processado na Escrivania de Família da Comarca de Itacajá, Estado do Tocantins, sob número 
5000298-39.2012.8.27.2723/TO chave de acesso 287495794012. Itacajá, aos 09 dias do mês de março do ano de 2022. E para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado no Diário da Justiça e fixado na 
portaria do Fórum, local de costume. Rodrigo da Silva Perez Araujo, Juiz de Direito. Gildeones da Silva Paixão, Servidor de 
Secretaria, Matrícula TJTO 357631, digitei e subscrevi. 
 

MIRACEMA  
1ª vara cível  

Editais  
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EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO 
Pelo presente, faz saber a todos os interessados, que será(ão) levado(s) a LEILÃO o(s) bem(ns) penhorado(s), na seguinte 
forma: PRIMEIRO LEILÃO: dia 02 de maio de 2022, com encerramento às 13h00min. Os lances poderão ser oferecidos desde o 
momento do lançamento do lote no site do leiloeiro, até o horário do encerramento, por valor igual ou superior ao da avaliação. 
Não sendo verificado lances iguais ou superiores ao valor de avaliação, o leilão permanecerá aberto até a data do SEGUNDO 
LEILÃO: dia 02 de maio de 2022, com encerramento às 16h00min, pela melhor oferta, exceto pelo preço vil (inferior a 50% do 
valor da avaliação). Para cada lance recebido a partir dos 3 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término. LOCAL: 
Através do site www.dmleiloesjudiciais.com.br. PROCESSO Nº. 0002294-83.2014.8.27.2725 de EXECUÇÃO FISCAL em que é 
Requerente ESTADO DO TOCANTINS e Requeridos FACUNDES E FERREIRA LTDA (CNPJ: 07.589.550/0001-37), ANTONIA 
SILVA FERREIRA (CPF: 300.783.341-87) e ROSACILD FACUNDES SANTOS (CPF: 377.404.581-04) CDA: C-739/2014 
BEM(NS): Veículo, marca/modelo VW GOL CL, ano/modelo 1991/1991, cor azul, à gasolina, placa: KCM-7650/GO, Chassi: 
9BWZZZ30ZMT104176, Renavam: 00113546335. Veículo em regular estado de conservação. (RE)AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), em 21 de julho de 2021. **Avaliação sujeita a atualização até a data da alienação por índice oficial de 
apuração da correção. DEPOSITÁRIO: ROSACILD FACUNDES SANTOS, Rua Osvaldo Vasconcelos, nº 847, Centro, Miracema 
do Tocantins/TO. ÔNUS: Consta Restrição Judicial; Bloqueio Administrativo; Débitos junto ao Detran/GO no valor de R$ 1.751,17 
(Um mil, setecentos e cinquenta e um reais e dezessete centavos), em 28 de fevereiro de 2022. Outros eventuais constantes 
junto ao DETRAN/GO. ** O arrematante declara estar ciente de que, além de possíveis ônus perante o DETRAN, poderá haver 
outras restrições judiciais originárias de outras Varas, que poderão causar morosidade na transferência do bem perante o 
DETRAN. Fica desde já ciente o arrematante que é responsável pela verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam sobre o 
veículo, pois poderá ocorrer novas inclusões após a confecção do edital de leilão e sua realização. Os impedimentos para 
registro do veículo, devem ser informados via petição ao Exmo. Juiz que preside o processo, para que oficie as Varas e o Detran 
para as devidas baixas. O modelo de petição poderá ser obtida junto a equipe do leiloeiro. VALOR DO DÉBITO DA EXECUÇÃO: 
R$ 2.125,03 (dois mil, cento e vinte e cinco reais e três centavos), em 01 de novembro de 2017. LEILOEIRO: DANYLLO DE 
OLIVEIRA MAIA, JUCETINS nº. 2016.05.0017. COMISSÃO DO LEILOEIRO: (i) em caso de arrematação, 5% sobre o valor 
arrematado, a ser pago pelo arrematante; (ii) em caso de adjudicação, 2% sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo 
adjudicante; (iii) em caso de remição e acordo, 2% sobre o valor da avaliação,a ser pago pelo executado. **Se não houver 
expediente forense nas datas designadas, o leilão realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente. DA ARREMATAÇÃO: Os bens 
serão adquiridos livres e desembaraçados de quaisquer ônus, até a data da expedição da respectiva Carta de Arrematação ou 
Mandado de Entrega, excetuando-se as obrigações Propter Rem (v.g. cotas condominiais). O arrematante de bem imóvel 
receberá a coisa livre de tributos de âmbito municipal (IPTU e contribuições de melhoria), cujo fato imponível tenha ocorrido em 
data anterior à alienação judicial. Referidos tributos serão sub-rogados no preço ofertado pelo licitante, nos termos do artigo 130 
do CTN; para os bens imóveis a expedição da carta de arrematação ficará condicionada à comprovação do pagamento do 
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis ï ITBI pelo arrematante (artigo 703 do CPC) ï e custas processuais (Item 6.7.11 do 
Provimento 36/2002 TJ-TO). O arrematante de veículo não estará sujeito ao pagamento de débitos anteriores à data da 
alienação judicial. As despesas de arrematação, comissão de leiloeiro e demais despesas ficarão por conta do arrematante, 
inclusive as custas da expedição da carta de arrematação (tabela de custas da Corregedoria do TJ/TO). DA ENTREGA DOS 
BENS: Após comprovação de pagamento do valor da arrematação e da comissão do Leiloeiro, mediante a apresentação dos 
documentos que comprovem a condição de Arrematante, a entrega do(s) bem(ns) será imediata. Os bens serão vendidos no 
estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à Justiça e/ou ao Leiloeiro quaisquer responsabilidades quanto a 
consertos e reparos ou mesmo providências referentes à retirada, embalagem, impostos, encargos sociais e transportes 
daqueles arrematados. Será ainda atribuição dos licitantes/arrematantes a verificação do estado de conservação, situação de 
posse e especificações dos bens oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou divergência na identificação/descrição dos bens 
deverá ser dirimida no ato do leilão. **Os bens móveis penhorados poderão ter sido removidos para depósito particular, e as 
custas referentes à remoção, avaliação, guarda e conservação do(s) mesmo(s), bem como outras despesas relacionadas ao 
processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-se do produto da alienação judicial. 
FORMAS DE PAGAMENTO: A arrematação far-se-á com depósito À VISTA. PARCELAMENTO COM BASE NO ARTIGO 895 
DO CPC: Em caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado em primeiro leilão por valor não inferior ao da 
avaliação e, em segundo leilão, pelo maior lance, desde que não considerado vil, conforme art. 895, I e II, do CPC, nas seguintes 
condições: 1. Imóveis: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 (trinta) 
meses; 2. Veículos: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado em até 6 (seis) meses; 3. 
Imóveis e veículos: As prestações são mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 1.000,00 cada; 4. Imóveis e veículos: Ao 
valor de cada parcela, será acrescido o índice de correção monetária da poupança; 5. Caução para imóveis: Será garantida a 
integralização do lance por hipoteca judicial sobre o próprio bem imóvel, através de hipoteca na matrícula, no momento do 
registro da carta de arrematação; 6. Caução para veículos: Será garantida através de caução idônea (exemplo de caução idônea: 
seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 
(três) vezes o valor da arrematação), caução esta condicionada à aceitação e homologação pelo juízo. Não sendo apresentado 
caução idônea, ou, não sendo a caução apresentada aceita pelo juízo, a expedição da Carta de Arrematação e posse do veículo 
somente ocorrerá após comprovação da quitação de todos os valores da arrematação; 7. Sanções em caso de atraso ou não 
pagamento do parcelamento: No caso de atraso ou não pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por 
cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados 
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nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será imposta a perda dos valores já pagos em favor do 
exequente e Leiloeiro, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos; 
8. Observação sobre direito de preferência: Lances à vista sempre terão preferência, bastando igualar-se ao último lance 
ofertado, o que não interfere na continuidade da disputa. LEILÃO NA MODALIDADE ELETRÔNICO: Quem pretender arrematar 
dito(s) bem(ns), poderá ofertar lanços pela Internet, através do site www.dmleiloesjudiciais.com.br, a partir do primeiro dia útil 
subsequente à publicação deste edital, para tanto, os interessados, efetuarem cadastramento prévio, no prazo de até 24 horas 
de antecedência do leilão, confirmarem os lanços e recolherem a quantia respectiva na data designada para a realização do 
leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas para efetuar os pagamentos, salvo disposição judicial diversa. Ficam desde já cientes os interessados de que os lances 
oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, tais 
como, na conexão de internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer outras 
ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, não sendo cabível 
qualquer reclamação posterior. Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado lote, por não 
atendimento pelo arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver 
e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou. VENDA DIRETA: Sendo infrutíferas as 
tentativas de venda do(s) bem(ns) penhorado(s) e não havendo interesse do Exequente em adjudicá-lo(s), será procedida a 
venda direta do(s) mesmo(s), pelo prazo de 90 (noventa dias) dias nas mesmas condições determinadas para o 2º leilão, 
conforme publicado neste edital, aproveitando todos os atos legais praticados para realização dos leilões supra. Observação.: A 
venda direta será fechada em ciclos de 15 dias cada. Não havendo proposta, o novo ciclo será reaberto, até o prazo final. 
INTIMAÇÃO: Ficam desde logo intimados o(s) executado(s) FACUNDES E FERREIRA LTDA, na pessoa de seu representante 
legal, ANTONIA SILVA FERREIRA e ROSACILD FACUNDES SANTOS, e seu(s) respectivo(s) cônjuge(s) se casado(s) for(em); 
bem como os eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de 
superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário, 
anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador/vendedor; União, Estado e Município no 
caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os 
efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e da adjudicação do(s) bem(ns), 
poderá(ão) remir a execução, consoante o disposto no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que 
o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no § 1º do art. 903 do 
CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do Código de Processo Civil/2015). Para que 
chegue ao conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado 
e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Miracema do Tocantins, Estado do Tocantins. 
 

PALMAS  
 Secretaria Judicial Unificada das Varas Cí veis  

Editais de citações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS - AUTOS:  0045551-73.2019.8.27.2729 
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL 
AUTOR: MARIA DALILA DO NASCIMENTO ABREU - CPF: 59661810125 
RÉU: GIVAGO FERNANDES DE SOUSA - CPF: 03838705343 
FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 3ª Vara Civel de 
Palmas/TO, tramita o processo de nº 0045551-73.2019.8.27.2729, Classe: Procedimento Comum Cível, proposta por MARIA 
DALILA DO NASCIMENTO ABREU em desfavor de GIVAGO FERNANDES DE SOUSA, e que por este meio 
procede a CITAÇÃO da parte Requerida GIVAGO FERNANDES DE SOUSA, CPF: 03838705343, pessoa física, atualmente em 
endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para participar da AUDIÊNCIA 
DE CONCILIAÇÃO/MEDIAÇÃO VIRTUAL designada para o dia 27/04/2022 e 13:00 horas, a ser realizada pelo Centro Judiciário 
de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) desta Comarca de forma eletrônica. Fica a parte INFORMADA que, durante a 
crise sanitária provocada pelo novo coronavírus, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins autorizou a realização 
de AUDIÊNCIAS POR VIDEOCONFERÊNCIA, conforme Portaria Conjunta nº. 9/2020 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 07 de abril de 
2020. Fica a parte CIENTIFICADA de que a audiência designada nos presentes autos será realizada por meio de 
videoconferência, cabendo ressaltar, que será utilizada a plataforma digital YEALINK - Serviço de  Videoconferência e 
Audiências Telepresenciais, disponibilizada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (https://vc.tjto.jus.br/login). A criação 
da sala virtual da videoconferência e demais atos para sua realização, será de responsabilidade do servidor do Centro Judiciário 
de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) ou do conciliador credenciado pelo NUPEMEC que irá presidir a referida 
audiência (§3º do artigo 3º da Portaria Conjunta nº 9/2020 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins). As partes 
deverão no prazo de até 10 (dez) dias antecedentes ao ato, fornecerem número de telefone, WhatsApp, ou outro aplicativo 
similar, ou correio eletrônico (e-mail), por meio dos quais serão realizadas as comunicações processuais necessárias, que serão 
providenciadas pelos conciliadores, caso tais informações já não constem dos autos. O advogado deverá cuidar de acessar a 
audiência juntamente com seu cliente, para facilitar os trabalhos. As partes devem estar cientes que a audiência ocorrerá 
pelos meios virtuais disponíveis, onde deverão providenciar os recursos tecnológicos necessários à realização do ato, de acordo 
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com as regulamentações do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), devendo informar nos autos os 
dados necessários para disponibilização do link para o ato. O Poder Judiciário não fornecerá qualquer equipamento para a 
realização da audiência virtual, devendo as partes providenciarem computador com vídeo e microfone, internet e telefone. Fica a 
requerida ADVERTIDA de que deverá estar acompanhada por seus Advogados ou Defensores Públicos, sendo que poderão 
constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para negociar e transigir (CPC, art. 334, §§ 9º e 10). O 
não comparecimento injustificado de qualquer das partes à audiência será considerado ato atentatório à dignidade da Justiça, 
sancionado com multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, revertida em favor do Estado (CPC, art. 334, § 
8º). Deverão as partes e seus respectivos advogados no início da sessão apresentarem documentos de identificação. Fica a 
requerida CIENTIFICADA que a autocomposição obtida será reduzida a termo e homologada por sentença (CPC, art. 334, § 
11). Em não havendo autocomposição, iniciar-se-á o prazo para oferecer resposta, em 15 (quinze) dias úteis contados da 
realização da audiência (art. 335 do CPC/2015). A parte requerida deverá observar as advertências dos art's. 336 e 341, incisos 
e parágrafo, por ocasião da defesa. Caso as partes não tenham interesse na audiência inicial devem se manifestar em até 10 
(dez) dias antes do ato, de acordo com § 5º, do artigo 334 do Código de Processo Civil, e caso o autor já tenha indicado na 
petição inicial desinteresse pela autocomposição, fica a requerida INTIMADA para se manifestar se também não existe interesse 
de sua parte, devendo esta observar o prazo de pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência, contados da data da audiência, 
sob pena de realização do ato (NCPC, art. 334, § 5º). Caso ambas as partes manifestarem, expressamente, pelo desinteresse na 
composição consensual, fica a parte requerida ADVERTIDA de que o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar resposta à 
ação será contado da data do protocolo do pedido de cancelamento da audiência (CPC, art. 335, II). SILVANA MARIA 
PARFIENIUK, Juíza Coordenadora. 
  
 

Edit ais de citações com prazo de 20 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS - 0013128-65.2016.8.27.2729 
Monitória 
REQUERENTE:COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DOS ESTADOS DE MATO GROSSO 
DO SUL, TOCANTINS E OESTE DA BAHIA - SICREDI UNIAO MS/TO - CNPJ: 24654881000122 
REQUERIDO: R L VENTURA & CIA LTDA - CNPJ: 00673679000180 
FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 5ª Vara Civel de 
Palmas/TO, tramita o processo de nº 0013128-65.2016.8.27.2729, Classe: Monitória, proposta por COOPERATIVA DE 
CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DOS ESTADOS DE MATO GROSSO DO SUL, TOCANTINS E OESTE DA 
BAHIA - SICREDI UNIAO MS/TO em desfavor de R L VENTURA & CIA LTDA, e que por este meio procede a CITAÇÃO da parte 
Requerida R L VENTURA & CIA LTDA, CNPJ: 00673679000180, atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar 
conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias, ofereça defesa, sob pena de serem 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado Curador Especial, 
conforme determinado no Despacho do evento 101.SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora. 
 

Editais de citações com prazo de 30  dias  
EDITAL DE CITAÇÃO  
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - AUTOS:0014348-59.2020.8.27.2729 
USUCAPIÃO 
AUTOR: MARIA DE JESUS VIEIRA COELHO - CPF:84094966153 
RÉU: VANDA MATIAS DE CASTRO - RG:842767 
FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 3ª Vara Civel de 
Palmas/TO, tramita o processo de nº 0014348-59.2020.8.27.2729, Classe: Usucapião, proposta por MARIA DE JESUS VIEIRA 
COELHO em desfavor de VANDA MATIAS DE CASTRO, e que por este meio procede a CITAÇÃO da parte Requerida VANDA 
MATIAS DE CASTRO, RG:842767 atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, 
bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias, ofereça defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos 
articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado Curador Especial, conforme determinado no 
Despacho do evento 71.SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS - AUTOS: 0003094-89.2020.8.27.2729 
Procedimento Comum Cível 
AUTOR: RODRIGO GOMES PINTO - CPF:14546401701 
AUTOR: ANA CAROLINA GOMES DE ANDRADE - CPF:06438315176 
AUTOR: ANA LUIZA FONTOURA REIS - CPF:01719892105 
AUTOR: ANGELA MENEZES CARVALHO - CPF:05602065180 
AUTOR: FILIPE SILVA TEIXEIRA - CPF:06455944151 
AUTOR: HANNA BARBOSA MURTA - CPF:05154713133 
AUTOR: IASMIM LAIS SOUSA - CPF:03790917125 
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AUTOR: JÉSSICA JENIFER DE SÁ DA SILVA - CPF:05462293100 
AUTOR: KARITA COELHO NOLETO - CPF:02566433186 
AUTOR: LETICIA BRITO CARVALHO - CPF:05995095382 
AUTOR: LETÍCIA LINHARES DE OLIVEIRA - CPF:04534216106 
AUTOR: MARILIA CARNEIRO BRITO - CPF:05410982177 
AUTOR: RAISSA MURIBECA PEREIRA - CPF:06381273194 
AUTOR: SABRINA MARQUES DO NASCIMENTO OLIVEIRA - CPF:04703282151 
AUTOR: SANI JAIR GARAY NAIMAYER - CPF:10154540030 
AUTOR: STEFANE SOUZA REIS - CPF:04034337117 
AUTOR: TALITA DE SOUSA RODRIGUES - CPF:03791357107 
AUTOR: THAÍSE MENDES FERREIRA - CPF:04637498120 
RÉU: SHONIA PIMENTEL DE SOUSA VIANA - CPF:81154453120 
RÉU: CESAR AUGUSTO BARBOZA - CPF:12731150823 
RÉU: DENIS VIANA FERNANDES - CPF:82374732134 
RÉU: FABRICA FORMATURAS E EVENTOS - EIRELI - CNPJ:01934864000143 
RÉU: FABRICA EVENTOS & CERIMONIAL LTDA - CPF:CNPJ:25035037000186 
RÉU: FP CERIMONIAL E EVENTOS EIRELI - CNPJ:31391483000126 
RÉU: RODRIGO ALVES CARVALHO - CPF:07031826179 
FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 2ª Vara Civel de 
Palmas/TO, tramita o processo de nº 0003094-89.2020.8.27.2729, Classe: Procedimento Comum Cível, proposta por THAÍSE 
MENDES FERREIRA, TALITA DE SOUSA RODRIGUES, STEFANE SOUZA REIS, SANI JAIR GARAY NAIMAYER, SABRINA 
MARQUES DO NASCIMENTO OLIVEIRA, RODRIGO GOMES PINTO, RAISSA MURIBECA PEREIRA, MARILIA CARNEIRO 
BRITO, LETÍCIA LINHARES DE OLIVEIRA, LETICIA BRITO CARVALHO, KARITA COELHO NOLETO, JÉSSICA JENIFER DE 
SÁ DA SILVA, IASMIM LAIS SOUSA, HANNA BARBOSA MURTA, FILIPE SILVA TEIXEIRA, ANGELA MENEZES CARVALHO, 
ANA LUIZA FONTOURA REIS e ANA CAROLINA GOMES DE ANDRADE em desfavor de SHONIA PIMENTEL DE SOUSA 
VIANA, RODRIGO ALVES CARVALHO, FP CERIMONIAL E EVENTOS EIRELI, FABRICA EVENTOS & CERIMONIAL LTDA, 
FABRICA FORMATURAS E EVENTOS - EIRELI, DENIS VIANA FERNANDES e CESAR AUGUSTO BARBOZA, e que por este 
meio procede a CITAÇÃO da parte Requerida SHONIA PIMENTEL DE SOUSA VIANA, CPF: 81154453120, RODRIGO ALVES 
CARVALHO, CPF: 07031826179, FP CERIMONIAL E EVENTOS EIRELI, CNPJ: 31391483000126, FABRICA EVENTOS & 
CERIMONIAL LTDA, CNPJ: 25035037000186, FABRICA FORMATURAS E EVENTOS - EIRELI, CNPJ: 01934864000143, 
atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 
(quinze) dias, ofereça defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, 
em caso de revelia, será nomeado Curador Especial, conforme determinado no Despacho do evento 356.SILVANA MARIA 
PARFIENIUK, Juíza Coordenadora. 
 

1ª vara da família e sucessões  

Editais de citações com prazo de 20 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
De ordem da O Excelentíssimo Doutor LUCIANO ROSTIROLLA, MM. Juiz de Direito da Primeira Vara de Família e Sucessões 
da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos que por este Juízo e respectivo Cartório, 
se processam os autos da Ação de Cumprimento de sentença , registrada sob n.º 00221522020168272729, interposta por 
WESLANY MARANHÃO CUNHA, JOÃO PAULO MARANHÃO BORGES e DEFENSORIA PÚBLICA em desfavor de PAULO 
MORAIS BORGES, que fica CITADO por este edital para tomar conhecimento da existência da ação judicial acima descrita, bem 
como, para, efetuar o pagamento voluntário do débito no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de o montante da 
condenação ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento) e honorários advocatícios arbitrados em igual patamar 
(10%), com a consequente expedição de Mandado de Penhora e Avaliação (NCPC, art. 523, §§ 1º e 3º). CIENTIFIQUE-SE que 
decorrido o prazo acima indicado sem o pagamento voluntário do débito inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 
apresentar Impugnação, independentemente de penhora ou nova intimação, sob pena de preclusão e demais consequência 
legais (NCPC, art. 525, caput). E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, o MM. Juiz 
mandou expedir o presente Edital que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste 
Estado, e afixado uma via no placar do Fórum local. Palmas/TO, 04/11/2021, CAIO ALMEIDA DE CARVALHO, digitou. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
De ordem da O Excelentíssimo Doutor LUCIANO ROSTIROLLA, MM. Juiz de Direito da Primeira Vara de Família e Sucessões 
da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos que por este Juízo e respectivo Cartório, 
se processam os autos da Ação de Cumprimento de Sentença de Obrigação de Prestar Alimentos , registrada sob n.º 0009504-
37.2018.8.27.2729, interposta por MATHEUS NASCIMENTO SOUZA, MAGNA ALVES DE SOUZA, LARA BEATRIZ 
NASCIMENTO SOUZA e GIDEONE DO NASCIMENTO SOUSA em desfavor de GIDEONE DO NASCIMENTO SOUSA, que fica 
CITADO por este edital para tomar conhecimento da existência da ação judicial acima descrita, bem como, para, efetuar o 
pagamento voluntário do débito no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de o montante da condenação ser acrescido de 
multa no percentual de 10% (dez por cento) e honorários advocatícios arbitrados em igual patamar (10%), com a consequente 
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expedição de Mandado de Penhora e Avaliação (NCPC, art. 523, §§ 1º e 3º). CIENTIFIQUE-SE que decorrido o prazo acima 
indicado sem o pagamento voluntário do débito inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar Impugnação, 
independentemente de penhora ou nova intimação, sob pena de preclusão e demais consequência legais (NCPC, art. 525, 
caput). E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, o MM. Juiz mandou expedir o presente 
Edital que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixado uma via 
no placar do Fórum local. Palmas/TO, 06 de outubro de 2021, digitou. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
De ordem da O Excelentíssimo Doutor LUCIANO ROSTIROLLA, MM. Juiz de Direito da Primeira Vara de Família e Sucessões 
da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos que por este Juízo e respectivo Cartório, 
se processam os autos da Ação de Execução Extrajudicial de Alimentos, registrada sob n.º 00237751720198272729, interposta 
por MARIA JULIA OLIVEIRA SILVA em desfavor de MAURILIO RODRIGUES DA SILVA, que fica CITADO por este edital para 
tomar conhecimento da existência da ação judicial acima descrita, bem como, bem como, para, no prazo de 03 (três) dias, pagar 
o valor do débito reclamado na inicial, provar que a quitação já ocorreu ou justificar a impossibilidade de efetuá-la, sob pena de 
protesto judicial da decisão, além de ser decretada a sua prisão (§§ 1º e 3º do art. 528 do NCPC) pelo prazo de até 60 (sessenta) 
dias, conforme disposto no art. 19 da Lei nº. 5.478/68, uma vez que se trata de norma especial, a qual prevalece sobre a norma 
geral. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, o MM. Juiz mandou expedir o presente 
Edital que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixado uma via 
no placar do Fórum local. Palmas/TO, 16/11/2021, CAIO ALMEIDA DE CARVALHO, digitou. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
De ordem da O Excelentíssimo Doutor LUCIANO ROSTIROLLA, MM. Juiz de Direito da Primeira Vara de Família e Sucessões 
da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos que por este Juízo e respectivo Cartório, 
se processam os autos da Ação de Ação de Alimentos de Infância e Juventude , registrada sob n.º 00488851820198272729, 
interposta por MARKOS VYTOR CARDOSO DE ALMEIDA e CLEIDE CARDOSO DOS SANTOS em desfavor de ALLAN 
RODRIGUES DE ALMEIDA, que fica CITADO por este edital para tomar conhecimento da existência da ação judicial acima 
descrita, bem como para, em 15 (quinze) dias, oferecer contestação, sob pena de revelia, em razão de a Parte Promovente ter 
afirmado não saber o lugar onde a Parte Promovida se encontra. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, o MM. Juiz mandou expedir o presente Edital que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça 
Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixado uma via no placar do Fórum local. Palmas/TO, 16/11/2021, CAIO 
ALMEIDA DE CARVALHO, digitou. 
 

2ª vara criminal  

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias  
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 
AUTOS Nº 00153905620148272729 
Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: AILTON CARVALHO SOUSA 
FINALIDADE: O Juiz de direito, LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, do Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
INTIMA o acusado(a) AILTON CARVALHO SOUSA, brasileiro, lavrador, convivente, nascido aos 23/02/1968, na cidade de Porto 
Nacional/TO, inscrito no RG n° 3.576.458 SSP/PA, filho de Afonso de Sousa e de Luiza Lima Carvalho Sousa, atualmente em 
local incerto e não sabido, com prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de cientificar-lhe da SENTENÇA proferida nos autos da AÇÃO 
PENAL n.º 0015390-56.2014.8.27.2729, cujo resumo/teor segue transcrito: " 1. RELATÓRIO. Trata-se de ação penal promovida 
pelo Ministério Público do Estado do Tocantins em desfavor de Ailton Carvalho Sousa pela prática da conduta descrita no artigo 
12 da Lei n. 10.826/03, pelos fatos assim narrados na peça exordial, os quais transcrevo, in verbis: [...] Noticiam os autos do 
Inquérito Policial que no dia 23 de abril de 2014, o Denunciado foi preso em flagrante por possuir uma arma de fogo, tipo 
revólver, calibre 38, e 13 (treze) munições intactas, calibre 38, sem, contudo, ter autorização e em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar. Consta dos autos que a polícia recebeu informações de que o Denunciado possuía arma de 
fogo em sua residência. Ao chegarem nesta, situada na Rua das Orquídeas, Quadra 36, Lote 24, Jardim Bela Vista, os policiais 
adentraram-na, com autorização do denunciado e de sua esposa, e encontraram dentro de uma bolsa a arma de fogo e as 
munições referidas. Ao ser indagado se a arma lhe pertencia, Ailton confirmou que sim, ocasião em que lhe foi dada voz de 
prisão e encaminhado à Delegacia de Polícia para as providências cabíveis. Desta feita, resta configurado a materialidade e 
provada a autoria do crime em tela. [...] A denúncia foi recebida em 14 de julho de 2014 (evento 3). Foi aceita suspensão 
condicional do processo, em 26/9/2014 (evento 58). O benefício foi revogado em 15/4/2019 (evento 58), retomando-se o curso 
do prazo prescricional e do processo. Houve citação do acusado por edital (evento 82). Foi apresentada resposta à acusação 
(evento 87). Por não incorrer em nenhuma hipótese prevista no artigo 397 do Código de Processo Penal, foi determinado 
inclusão em pauta para audiência de instrução e julgamento. A audiência ocorreu em 27/8/2021, na qual foi ouvida a testemunha, 
policial militar, Jimmy Jhomson Mesquita Lima e decretada a revelia do acusado (evento 115). Não foi requerida nenhuma 
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diligência. Em suas alegações finais por memoriais, o Ministério Público pugnou pela condenação nos termos da denúncia 
(evento 156). A defesa, por sua vez, em sede de alegações finais por memoriais, requereu preliminarmente o reconhecimento da 
prescrição virtual. No mérito, a absolvição por não existir prova suficiente para condenação. Ainda, a anulação da instrução 
probatória, desentranhamento de provas ilícitas e, subsidiariamente, fixação da pena no mínimo legal, regime menos gravoso e 
direito de recorrer em liberdade (evento 160). É, em síntese, o relatório. 2. FUNDAMENTAÇÃO. 2.1 Preliminares. A defesa, em 
sede de alegações finais por memoriais, requereu a absolvição sumária do acusado em virtude da ocorrência da prescrição 
virtual e consequente ausência de interesse de agir do Ministério Público. O pedido não merece prosperar, pois o curso do prazo 
prescricional ficou suspenso de 26/9/2014 a 15/4/2019, data em que o benefício da suspensão condicional do processo foi 
revogado, com prosseguimento regular do feito (evento 58). Descontando-se o período supramencionado, não há falar em 
ocorrência da prescrição. A defesa requereu também a declaração de nulidade da decisão que recebeu a denúncia, por ausência 
de lastro probatório mínimo e falta de justa causa para lastrear o exercício da ação penal, o que não será acolhido. No momento 
do recebimento da inicial acusatória são avaliados os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, não havendo uma 
análise profunda acerca dos elementos do crime ou dos elementos probatórios provenientes do inquérito policial. Neste caso, 
entendo que não merece qualquer retoque a decisão do evento 3, pois houve exposição do fato criminoso com todas as suas 
circunstâncias, o acusado foi qualificado, o crime foi classificado e havia um lastro mínimo de provas. Sendo assim, rejeito, 
também, essa preliminar. 2.2 Mérito. Finda a instrução processual, concluo que não há prova suficiente acerca da autoria delitiva, 
pois não foi possível produzir prova em juízo. A única testemunha ouvida em juízo, Jimmy Jhomson Mesquita Lima, policial 
militar, não recordou-se dos fatos (evento 115). A outra testemunha arrolada, 1° SGT/PM Eliziel Caetano de Oliveira, foi 
dispensada pelas partes (evento 146). O réu foi declarado revel e, por isso, não foi possível colher suas declarações sobre os 
fatos que lhe foram imputados na inicial (evento 115). Assim, não há como afirmar ou comprovar a prática dos fatos alegados 
pela acusação. Destarte, o contexto probatório não foi suficiente para a prolação de um decreto condenatório, pois apesar dos 
indícios de provas de materialidade e autoria produzidas em fase de inquérito policial, tais não foram colhidas e amparadas pelo 
princípio da ampla defesa e do contraditório.  Nesse sentido, dispõe o artigo 155 do Código de Processo Penal: Art. 155. O juiz 
formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão 
exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas. O acervo probatório proveniente do inquérito é classificado como elemento informativo, não sendo suficiente para 
embasar uma condenação se não houver confirmação em juízo. Por estes motivos, ausentes outros elementos probatórios que 
garantam sem sombra de dúvidas a autoria delitiva, entendo que deve prevalecer o princípio in dubio pro reo para absolver o réu 
das imputações.  Este é o posicionamento do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins: EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. PLEITO MINISTERIAL PELA CONDENAÇÃO DO APELADO. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRODUZIDA EM 
JUÍZO. ART. 155 DO CPP. PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1 - Na esteira do disposto no art. 155, do 
Código de Processo Penal, o juiz não pode fundamentar sua decisão com base apenas nos elementos informativos colhidos na 
investigação, sob pena de ofensa aos preceitos constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 2 - O ordenamento jurídico 
não autoriza uma condenação com base em provas produzidas unicamente em sede de inquérito policial, sendo necessária a 
confirmação inequívoca nas provas produzidas perante o juízo, fase na qual é garantida ao acusado a observância dos preceitos 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa. (...) 6 - Apesar de haver provas indiciárias, aquelas colhidas apenas durante a 
investigação policial, apontando o acusado como autor do delito, tais indícios, ainda que veementes, não são suficientes para 
alicerçar um juízo condenatório, que requisita o necessário embasamento em prova judicial, produzida sob o crivo do 
contraditório, para que haja procedência da ação penal. (...) (Apelação Criminal (PROCESSO ORIGINÁRIO EM MEIO 
ELETRÔNICO) 0002040-66.2020.8.27.2704, Rel. MAYSA VENDRAMINI ROSAL, GAB. DA DESA. MAYSA VENDRAMINI 
ROSAL, julgado em 30/11/2021, DJe 08/12/2021 12:03:06). Grifei. 3. DISPOSITIVO. Ante o exposto, julgo improcedente a 
denúncia para absolver Ailton Carvalho Sousa, com fulcro no artigo 386, V e VII, do Código de Processo Penal. Sem custas. A 
arma apreendida já foi remetida ao exército, consoante evento 37, CERT1. Intimo as partes para ciência. Promovam as baixas e 
atualizações de praxe, oficiando o Instituto de Identificação da SSP/TO. Expeça-se o necessário. Palmas/TO, 07 de março de 
2022. LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES- Juiz de Direito." Palmas, aos 08/03/2022. Eu, NATHALY TAYRINE SANTOS 
GUIMARAES, digitei e subscrevo. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias  
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
AUTOS Nº 00153169420178272729 
Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: AGNO RODRIGUES NUNES 
FINALIDADE: O juiz de Direito LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, do Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
INTIMA o acusado(a) AGNO RODRIGUES NUNES?, vulgo ñFranguinhoò, brasileiro, uni«o est§vel, aut¹nomo, nascido aos 
22/04/1986, natural de Fátima/TO, portador do RG nº 4.59.950, inscrito no CPF nº 005.793.111-98, filho de Oliveira Rodrigues da 
Silva e de Raimunda Nunes de Carvalho da Silva, atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 90 (noventa) dias, a 
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fim de cientificar-lhe da SENTENÇA proferida nos autos da AÇÃO PENAL n.º 0015316-94.2017.8.27.2729, cujo resumo/teor 
segue transcrito: "1. RELATÓRIO. Trata-se de ação penal promovida pelo Ministério Público do Estado do Tocantins em desfavor 
de José de Lourival Alves Soares e Agno Rodrigues Nunes, pela prática da conduta descrita nos artigos 171 c/c 14, II, 
e artigos 304 c/c 297, todos do Código Penal, pelos fatos assim narrados na peça exordial, os quais transcrevo, in 
verbis: [...] Emerge das peças informativas inclusas que no mês de abril de 2017, os denunciados incorreram nos crimes de 
estelionato, uso de documento falso e falsificação de documento público, conforme os fatos apresentados abaixo. Apurou-se nos 
autos de Inquérito Policial que os denunciados tentaram realizar, utilizando-se de documentos falsos, um financiamento no valor 
de R$ 36.000,00 reais junto ao banco Bradesco desta Capital. Na tentativa de conseguir o financiamento, o denunciado José de 
Lourival compareceu na referida instituição bancária apresentado uma CNH falsa, com sua foto e em nome de Domingos Pereira 
Lopes. No entanto, uma funcionária do banco (Karime Kraus Petrini Barreto) conseguiu identificar a fraude pelas inconsistências 
encontradas na documentação, como nos dados da CNH, comprovante de renda e comprovante de endereço, apresentados pelo 
denunciado José de Lourival. A Polícia Civil foi informada destes fatos, e então foi efetuado diligências a fim de conter o intento 
criminoso. O financiamento fraudulento seria utilizado para adquirir um veículo Ford Fusion, placa GNX 0090, junto à 
Concessionária Araguaia Motors, nesta Capital. Na ocasião marcada para a retirada do veículo na referida concessionária 
compareceu Agno Rodrigues (comparsa do denunciado José de Lourival), que foi preso em flagrante delito e se encontra preso 
preventivamente. Foi apreendido um aparelho celular tipo Samsung em poder de Agno, em que se comprova, através das 
conversas de WhatssApp, toda a articulação delitiva entre os denunciados referente ao financiamento fraudulento. A investigação 
criminal ainda apontou que os denunciados são também responsáveis pelas realizações de outros financiamentos fraudulentos 
junto a bancos desta Capital, com o uso de documentos falsos, e que, inclusive, já respondem a outros processos por 
estelionato. [...] A denúncia foi recebida em 24 de maio de 2017 (evento 4). Houve citação dos acusados (eventos 21 e 22). 
Foram apresentadas respostas à acusação (evento 31). Por não incorrer em nenhuma hipótese prevista no artigo 397 do Código 
de Processo Penal, foi determinado inclusão em pauta para audiência de instrução e julgamento. A audiência ocorreu em 
17/5/2021. Foram ouvidas as seguintes testemunhas, cujo resumo do depoimento as acompanha: 1. Morgana Lima Costa. Não 
se recordou exatamente, mas acredita que o proponente cujo crédito para financiamento foi aprovado não era o adquirente do 
veículo. Não se recordou sobre a fisionomia, pois só teve contato com os documentos. Não se recordou qual era o documento 
falso. Era para comprar um veículo na Araguaia Motors. O Bradesco identificou a fraude e comunicou a polícia, pois estavam 
recebendo muitas propostas fraudulentas. 2. Karime Kraus Petrini Barreto. Trabalhava no Bradesco na época. Recordou-se do 
nomes dos réus. Houve um documento fraudado. Eles deram uma entrada em dinheiro, na boca do caixa, o que impossibilitou de 
rastrear, e o restante foi financiado. Pediram um financiamento bancário para pagar a diferença do valor do veículo, pois já 
tinham dado uma entrada. Acredita que a CNH era falsa, bem como o documento vinculado ao cargo da pessoa. Um dos 
acusados já tinha tentado praticar o crime contra o banco. O banco tomou conhecimento da fraude após a aprovação, na análise 
dos documentos. Todo financiamento é aprovado ou não, mas na hora que antecede o pagamento os documentos são 
verificados. Não recorda do nome da vítima. 3. Félix Pereira Luz. Era vendedor da Araguaia Motors. Não teve contato com os 
réus. Um rapaz chegou na concessionária, olhou o Fusion e gostou, então pediu para reservar o veículo. Após uns cinco dias, a 
moça do cadastro informou que o carro estava vendido. Não viu o comprador. Oito dias depois, a loja revisou o carro e deixou à 
disposição. Um rapaz chegou para buscar o carro. Quando pegou seus documentos para legalizar o procedimento, os policiais 
entraram para prendê-lo. O rapaz preso foi o mesmo da primeira vez. Não reconheceu os réus.  4. Raimundo Monteiro e Brito, 
agente de polícia. A investigação começou a partir de comunicação do Bradesco sobre um financiamento fraudulento. Havia uma 
CNH que não era do Domingos, mas sim Lourival. Uma pessoa chamada Agno apareceu na concessionária dizendo que retiraria 
o carro para Domingos, que na verdade era Lourival. Um dos integrantes fugiu em outro veículo, mas não sabe se era Lourival. 
Foi apreendido um Gol, onde estava a namorada dele e uma quantia em dinheiro. A foto da CNH falsa era do Lourival. Eles 
trocavam a foto e as informações do documento. O comprovante de residência também era falso. A abordagem ocorreu antes do 
financiamento. Havia diversos financiamentos fraudulentos na época. Acredita que se tratava de um Fusion, que estava na parte 
de seminovos da Toyota. Nenhum documento foi apresentado por Agno. Havia uma quadrilha em Porto Nacional envolvida com 
os crimes, mas viram que se tratava de outro grupo. Durante a outra investigação surgiram estes fatos. 5. José Francisco Pereira 
Bezerra, agente de polícia. Estava na Delegacia quando souberam que um dos réus ia até a Toyota resgatar um veículo fruto de 
financiamento fraudulento. Foram à concessionária e o aguardaram, depois o prenderam. Havia documentos falsos. Agno foi 
preso no dia. Reconheceu ele em audiência. No documento havia fotografia do Lourival. Os documentos já estavam no pedido 
de financiamento. Não se recorda se Agno estava com documento de terceiro no momento da prisão. Não se recorda de outra 
situação envolvendo eles. Não se recorda se foram acionados antes, durante ou depois da apresentação dos documentos ao 
banco. 6. Erivaldo Lima de Oliveira. É ex-funcionário do tio de Agno e também é seu amigo. Sabia que Agno comprava e vendia 
veículos em Palmas. Não sabe de nada que desabone a conduta do réu, mas não o conhecia muito bem, pois só conversavam 
quando ele ia até a oficina. Não ouviu ele comentando sobre a compra de um veículo. A segunda audiência ocorreu em 
26/11/2021, quando foram ouvidas as seguintes testemunhas, cujo resumo do depoimento as acompanha: 1. Telma Félix da 
Costa Carvalho. Conhece Agno desde criança, ele sempre compra e vende carro, ajuda o pai dele na fazenda. Não soube de 
nada que desabone a conduta dele. 2. Jean Carlos Nunes de Carvalho. É tio de Agno. Ele compra e vende veículos. Soube só 
do problema com este carro, todos que ele compra, ele paga.  No interrogatório, os réus relataram o que segue: 1. Agno 
Rodrigues Nunes. Foi preso em Taguatinga. Comprou o carro na mão de Domingos, pagou ele, foi na Toyota de posse de uma 
procuração legítima. Em momento algum usou documento falso ou se passou por outra pessoa. Não tinha relação com José. 
Comprava e vendia carros na praça da gambira, ele ofereceu o ágio do veículo, disse que tinha interesse em comprar. Foi 
acertar com ele o valor. Ele fez o depósito na sua frente, no banco. De posse do recibo e da procuração, aconteceu o fato do 
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financiamento fraudulento. Não conhecia José. Perguntou para ele sobre o endereço, seria uma segurança. Ficaria com o 
veículo. José era dono do veículo, estava financiado no nome dele. Ele se apresentou como Domingos, foi enganado por ele. É, 
em síntese, o relatório. 3. DISPOSITIVO.Ante o exposto, julgo procedente a denúncia para condenar José de Lourival Alves 
Soares e Agno Rodrigues Nunes como incursos nas penas dos artigos 171 c/c 14, II, e artigos 304 c/c 297, na forma do artigo 
69, caput, todos do Código Penal. Passo à dosagem da pena, conforme artigos 59 e 68 do Código Penal. 3.1 Agno Rodrigues 
Nunes. 3.1.1 Artigo 171, caput, c/c 14, II, do CP 1º FASE: DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. a) a culpabilidade, analisada 
como grau de reprovação da conduta, não foge à normalidade; b) o réu não possui maus antecedentes; c) a conduta social deve 
ser considerada favorável ao réu à míngua de provas em sentido contrário; d) a personalidade também deve ser considerada 
favorável ao réu, à míngua de prova técnica a demonstrar que o mesmo seja voltado para a prática delitiva; e) a motivação é 
normal à espécie; f) as circunstâncias também são comuns ao delito;  g) não há consequências comprovadas; h) não há prova 
de que o comportamento da vítima contribuiu para a ação delitiva. Assim, considerando que todas as circunstâncias judiciais são 
favoráveis ao réu, fixo a pena-base no mínimo legal de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª FASE: AGRAVANTES E 
ATENUANTES. Não há circunstâncias agravantes nem atenuantes. 3ª FASE: CAUSAS DE AUMENTO E DE DIMINUIÇÃO. Não 
há causas de aumento. Em virtude da causa de diminuição da tentativa, diminuo a pena em 1/3. Fixo a pena pelo crime de 
estelionato tentado em 8 (oito) meses de reclusão e 7 (sete) dias-multa. 3.1.2 Artigo 304, caput c/c 297, caput, do CP. 1º FASE: 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. a) a culpabilidade, analisada como grau de reprovação da conduta, não foge à 
normalidade; b) o réu não possui maus antecedentes; c) a conduta social deve ser considerada favorável ao réu à míngua de 
provas em sentido contrário; d) a personalidade também deve ser considerada favorável ao réu, à míngua de prova técnica a 
demonstrar que o mesmo seja voltado para a prática delitiva; e) a motivação é normal à espécie; f) as circunstâncias também são 
comuns ao delito;  g) não há consequências comprovadas; h) não há prova de que o comportamento da vítima contribuiu para a 
ação delitiva. Assim, considerando considerando que todas as circunstâncias judiciais são favoráveis ao réu, fixo a pena-base no 
mínimo legal de 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª FASE: AGRAVANTES E ATENUANTES. Não há 
circunstâncias agravantes nem atenuantes. 3ª FASE: CAUSAS DE AUMENTO E DE DIMINUIÇÃO. Não há causas de aumento 
nem de diminuição. Fixo a pena pelo crime de uso de documento falso em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Em 
virtude do concurso material de crimes (art. 69, caput, do CP), SOMO as penas. Fixo a pena definitiva de Agno Rodrigues Nunes 
em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa, cujo valor arbitro no mínimo legal. Estipulo o regime 
inicial ABERTO para o início do cumprimento da pena, considerando o quantum fixado e a primariedade do réu, conforme artigo 
33, § 2º, alínea "c", do CP. Substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, pois atende aos requisitos do 
artigo 44 e seu § 2º, do CP, sendo: a) comparecimento mensal à CEPEMA; e b) prestação de serviços à comunidade, de forma 
compatível com seu ofício. Deixo de aplicar o sursis, diante da vedação do artigo 77, III, do CP.  DISPOSIÇÕES COMUNS. 
Concedo aos réus o direito de recorrer em liberdade. Condeno os réus no pagamento das custas. Não há bens a serem 
restituídos. Intimo as partes para ciência.  Expeça-se o necessário. Após o trânsito em julgado para a acusação, volvam-me os 
autos conclusos para análise da prescrição da pretensão punitiva retroativa. Palmas/TO, 14 de dezembro de 2021. LUIZ ZILMAR 
DOS SANTOS PIRES- Juiz de Direito." Palmas, aos 09/03/2022. Eu, NATHALY TAYRINE SANTOS GUIMARAES, digitei e 
subscrevo. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA  
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
AUTOS Nº 00134100620168272729 
Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: JOSÉ HILTON DE ARAÚJO 
FINALIDADE: O juiz de Direito LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, do Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas , no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
INTIMA o acusado(a) JOSÉ HILTON DE ARAÚJO, brasileiro, solteiro, autônomo, filho de Raimunda Nonata de Araújo, nascido 
aos 27/09/1969, na cidade de Chapadinha-MA, portador do RG nº 742.809 e CPF nº 325.201.903-53, atualmente em local 
incerto e não sabido, com prazo de 90 (noventa) dias, a fim de cientificar-lhe da SENTENÇA proferida nos autos da AÇÃO 
PENAL n.º 0013410-06.2016.8.27.2729, cujo resumo/teor segue transcrito: "[...] . FUNDAMENTAÇÃO: Presentes os 
pressupostos processuais e as condições da ação, tanto que sequer foram arguidas questões preliminares ou prejudiciais, passo 
ao exame do mérito da demanda. Finda a instrução processual, concluo que o réu praticou três crimes de furto na modalidade 
simples, mediante continuidade delitiva. Não reconheço a qualificadora da destreza, pois não foi empregado nenhum 
comportamento excepcional para consumar as subtrações. O entendimento jurisprudencial que prevalece é no sentido de que 
ela estará configurada quando o agente age de forma incomum, subtraindo algo que está na posse da vítima sem que ela 
perceba: [...] No caso em apreço, em que pese os objetos estarem na posse das vítimas, não houve nenhuma atitude incomum, 
excepcional. Como disposto acima, não se espera que o autor pratique o crime de forma escancarada, é natural que aja às 
escondidas, mas a mera distração não é suficiente para configuração da qualificadora. Em todos os fatos narrados na denúncia 
as vítimas afirmaram que foram distraídas pelo réu, que entrou nas lojas fingindo ser cliente, mas subtraiu objetos na saída, o 
que não pode ser visto como destreza. Superado este ponto, passaremos à análise dos delitos de forma conjunta, pois as provas 
são comuns e assim evita-se tautologia. Emerge do conjunto probatório que o réu subtraiu uma mochila infantil com rodas, cores 
azul e verde, estampa ñSportpak xtremeò, marca KAZ, da Centro Oeste Papelaria, localizada na Galeria Bela Palma. Na 
sequência, subtraiu um frasco de perfume Ferrari Black, de 75ml, da Farmácia Drogacenter. Em seguida, subtraiu duas 
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camisetas da loja Real Modas. Todos os furtos foram praticados no dia 13/8/2015, por volta das 14h20min, e mediante o mesmo 
modus operandi, pois o réu entrou nas lojas fingindo ser cliente e aproveitou a distração dos vendedores para subtrair os itens. A 
materialidade está comprovada através do que segue: Auto de Prisão em Flagrante Delito (evento 1, P_FLAGRANTE1, p. 2, do 
IP); interrogatório do réu no inquérito (evento 1, P_FLAGRANTE1, p. 9, do IP); Auto de Exibição e Apreensão (evento 1, 
P_FLAGRANTE1, p. 10, do IP); Termos de Restituição (evento 1, P_FLAGRANTE1, p. 16, 17 e 18, do IP); Laudo Pericial de 
Avaliação Direta de Objetos n. 4211/2015 (evento 19, LAUDO/1, p. 16); depoimentos prestados em juízo. A autoria e a 
responsabilidade penal estão comprovadas pelos mesmos motivos acima. Em que pese o réu não ter comparecido em juízo, foi 
preso em situação de flagrante presumido, pois estava com os objetos subtraídos, e confessou a prática dos crimes perante a 
autoridade policial: [...] 2.1 Dosimetria da pena: O réu é multirreincidente específico, pois praticou ao menos quatro crimes de 
furto e um crime de roubo (vide execução penal n. 00316146920148272729), sendo indispensável maior rigor no momento na 
dosimetria para que haja, de fato, individualização da pena. Em contrapartida, o réu confessou a prática dos crimes perante a 
autoridade policial, sendo aplicável a atenuante da confissão espontânea, do artigo 65, III, alínea "d", do CP. Considerando a 
possibilidade de compensar parte da agravante da reincidência, especificamente pela prática do roubo, com a atenuante 
supracitada, persistirão as demais condenações para pesar contra o réu a fração de 4/6. 2.2 Continuidade delitiva: Não acolho o 
posicionamento ministerial exarado nos memoriais, pois entendo que os crimes foram praticados em continuidade delitiva, 
disposta no artigo 71, do Código Penal: [...] Os crimes praticados ocorreram nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira 
de execução, pois o réu subtraiu os objetos no dia 13/8/2015, por volta das 14h20min, e mediante o mesmo modus operandi, 
pois o réu entrou nas lojas fingindo ser cliente e aproveitou a distração dos vendedores para subtrair os itens. A aplicação da 
pena nesta espécie de concurso de crimes se dá através da exasperação de 1/6 a 2/3. Convencionou-se na doutrina e na 
jurisprudência que o quantum variará conforme o número de crimes (STF, HC n. 99.245/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes; STJ, AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 267.637/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães), motivo pelo qual será aplicada a fração de 1/4. 3. 
DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a denúncia para condenar José Hilton de Araújo como incurso nas 
penas do artigo 155, caput, por três vezes, na forma do artigo 71, caput, todos do Código Penal. Passo à dosagem de apenas 
uma pena, conforme artigos 59 e 68 do Código Penal, procedendo à exasperação da continuidade delitiva ao final. 1º FASE: 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS: a) a culpabilidade, analisada como grau de reprovação da conduta, não foge à 
normalidade; b) o réu não possui maus antecedentes; c) a conduta social deve ser considerada favorável ao réu à míngua de 
provas em sentido contrário; d) a personalidade também deve ser considerada favorável ao réu, à míngua de prova técnica a 
demonstrar que o mesmo seja voltado para a prática delitiva; e) a motivação é normal à espécie; f) as circunstâncias também são 
comuns ao delito; g) não há consequências comprovadas; h) não há prova de que o comportamento da vítima contribuiu para a 
ação delitiva. Assim, considerando o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas, fixo a pena-base em 1 (um) ano de 
reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª FASE: AGRAVANTES E ATENUANTES: Reconheço a agravante da reincidência, do artigo 61, 
I, do CP, em virtude das 5 (cinco) condenações por fatos anteriores transitadas em julgado, conforme execução penal n. 
00316146920148272729. Compenso uma das condenações com a atenuante da confissão espontânea, do artigo 65, III, alínea 
"d", do CP. Nesta fase, aplico a fração de 4/6 sobre a pena-base e fixo a pena em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 17 
(dezessete) dias-multa. 3ª FASE: CAUSAS DE AUMENTO E DE DIMINUIÇÃO: Não há causas de aumento ou diminuição. Fixo a 
pena de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 17 (dezessete) dias-multa para cada crime de furto. Em virtude da 
continuidade delitiva e da prática de três crimes, EXASPERO a pena em 1/4. Fixo a pena definitiva de José Hilton de Araújo em 2 
(dois) anos e 1 (um) mês de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa, cujo valor arbitro no mínimo legal. Estipulo o regime inicial 
SEMIABERTO para o início do cumprimento da pena, considerando a multirreincidência do réu, conforme artigo 33, § 2º, alínea 
"b", do CP. Não substituo a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos nem concedo sursis, pois estão ausentes os 
requisitos dos artigos 44 e 77 do CP. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade. Sem custas [...]". LUIZ ZILMAR DOS 
SANTOS PIRES- Juiz de Direito." Palmas, aos 09/03/2022. Eu, DOMINIQUE FALCÃO MARTINS, digitei e subscrevo. 
 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
AUTOS Nº 00230084220208272729 
Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: VALDIMAR PASSOS ABREU 
FINALIDADE: O juiz de Direito LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, do Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas, no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
INTIMA o acusado(a) VALDIMAR PASSOS ABREU?, Vulgo "Peteleco", brasileiro, pedreiro, união estável, nascido aos 
11/06/1974, natural de Lago do Junco/MA, inscrito no CPF sob n° 270.507.868-10, filho de Daura dos Passos Abreu, atualmente 
em local incerto e não sabido, com prazo de 90 (noventa) dias, a fim de cientificar-lhe da SENTENÇA proferida nos autos da 
AÇÃO PENAL n.º 0023008-42.2020.8.27.2729, cujo resumo/teor segue transcrito: "1. RELATÓRIO. Trata-se de ação penal 
promovida pelo Ministério Público do Estado do Tocantins em desfavor de Valdimar Passos Abreu pela prática da conduta 
descrita no artigo 180, caput, do Código Penal, pelos fatos assim narrados na peça exordial, os quais transcrevo, in 
verbis: [...] Noticiam os autos do Inquérito Policial que em 08 de março de 2020, por volta das 20h, na Rua 44, Quadra 81, Lote 
09, Setor Jardim Aureny III, Palmas - TO, o denunciado VALDIMAR PASSOS ABREU ocultou, em proveito próprio, coisa que 
sabia ser produto de crime, qual seja, 1 (uma) motocicleta Honda Fan 125 de cor preta, placa MWT-8016, de propriedade de 
Ranoezy Alves Soares, a qual constava restrição de furto/roubo (evento 27, fls. 6/7), avaliada em R$ 2.768,00 (dois mil reais, 
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setecentos e sessenta e oito reais), conforme auto de exibição e apreensão do bem receptado (evento 1, fls. 09/10), Laudo 
técnico pericial nº 1610/20, relativo a motocicleta (evento 26, Laudo/2), Laudo Pericial de Avaliação Econômica nº 1431/2020 e 
Laudo de Exame de Identificação Veicular nº 1432/2020 (evento 27, laudo/1). Consta nos autos que, no dia mencionado, policiais 
militares estavam em patrulhamento de rotina, quando foram acionados por um transeunte não identificado, o qual lhe relatou 
onde estaria escondida uma moto furtada. Diante dos fatos, os policiais se deslocaram imediatamente ao local, na Rua 44, Qd. 
81, Lt. 09, no Setor Jardim Aureny III, onde foi encontrada a motocicleta Honda Fan 125 de cor preta, placa MWT-8016. 
Constatou-se que a mencionada residência era do denunciado Valdimar Passos Abrêu, o qual narrou que a motocicleta foi 
deixada por um desconhecido. Em consulta ao sistema via SIOP constatou se tratar de veículo com registro de furto/roubo, em 
razão disso, o denunciado foi preso em flagrante, momento em que alegou que a motocicleta foi deixada pela pessoa de apelido 
ñNeguinhoò, o qual tirou as rodas da referida moto para vender a pessoa de Poliana. O denunciado Valdimar conduziu os policiais 
até a residência de Neguinho - GILMAR CONCEIÇÃO DE JESU, na Rua 40, Qd.95, Lt.09, no Setor Jardim Aureny III, momento 
em que ñNeguinhoò estava de posse de inv·lucro de subst©ncia aparentando ser crack, tendo o mesmo confessado que tinha 
balança de precisão, além de valores em dinheiro proveniente do tráfico de drogas e um simulacro de arma de fogo. Perante a 
Autoridade Policial o denunciado informou que tinha conhecimento de que a motocicleta que estava em sua residência era 
produto de furto/roubo. A materialidade delitiva do crime de receptação encontra-se corroborada através de auto de exibição e 
apreensão do bem receptado (evento 1, fls. 09/10), apreendido em poder do denunciado, do Laudo técnico pericial nº 1610/20, 
relativo a motocicleta (evento 26, Laudo/2), Laudo Pericial de Avaliação Econômica nº 1431/2020 e Laudo de Exame de 
Identificação Veicular nº 1432/2020 (evento 27, laudo/1). [...] A denúncia foi recebida em 04 de junho de 2020 (evento 04). Houve 
citação do acusado (evento 17). Foi apresentada resposta à acusação (evento 22). Por não incorrer em nenhuma hipótese 
prevista no artigo 397 do Código de Processo Penal, foi determinado inclusão em pauta para audiência de instrução e 
julgamento. A audiência ocorreu em 14/02/2022.  Foi decretada a revelia do réu. Foram ouvidas a vítima e as seguintes 
testemunhas, cujo resumo do depoimento as acompanha: 1. Ranoezy Alves Soares, vítima. Não sabe nada sobre o autor do 
furto da sua moto. Apenas foi na delegacia recuperar sua moto, pois um agente de polícia avisou que ela foi recuperada, mas 
não sabe quem a furtou nem onde estava. 2. PM Diogo Pereira dos Santos, testemunha. Estava de serviço, na região do Aureny 
III, quando um cidadão o abordou e falou que o Valdimar, vulgo Peteleco, estava com uma moto que era produto de furto. 
Como já era conhecido da polícia se dirigiram até o local, onde o acusado permitiu a entrada dos militares. Era uma casa meio 
abandonada e eles se apropriaram dela e estavam habitando. A moto estava dentro da residência, em um dos cômodos. No dia 
tinha mais uma jovem usuária de entorpecentes. O acusado assumiu que a moto havia sido deixada por um terceiro, conhecido 
como Neguinho. Não sabe se ele comprou ou trocou a moto por algo. O acusado era conhecido na região por furtos e uso de 
drogas. 3. Gilmar Conceição de Jesus, testemunha. Não sabe informar sobre a moto. Apenas ficou sabendo que pegaram a 
moto na casa de Valdimar. Não sabe dizer como ele adquiriu a moto. 4. Poliane Batista Fialho dos Santos, testemunha. Não 
sabe nada sobre a moto encontrada na casa de Valdimar. Conhece a pessoa de Neguinho, pois um dia foi na casa dele e ele a 
ofereceu as rodas de uma moto, mas ela se recusou a comprar. Neguinho não falou com quem estava a moto. Houve dispensa 
da testemunha, policial militar, Creinaldo Gomes dos Santos. Não foi requerida nenhuma diligência. Em suas alegações finais 
orais, o Ministério Público pugnou pela condenação nos termos da denúncia. A defesa, por sua vez, em sede de alegações finais 
orais, requereu a absolvição por insuficiência probatória. Subsidiariamente, o reconhecimento do crime de receptação na forma 
culposa. É, em síntese, o relatório. 3. DISPOSITIVO. Ante o exposto, julgo procedente a denúncia para condenar Valdimar 
Passos Abreu como incurso nas penas do artigo 180, caput, do Código Penal. Passo à dosagem da pena, conforme artigos 59 e 
68 do Código Penal. 1ª FASE: DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. a) a culpabilidade, analisada como grau de reprovação da 
conduta, não foge à normalidade; b) o réu não possui maus antecedentes; c) a conduta social deve ser considerada favorável ao 
réu à míngua de provas em sentido contrário; d) a personalidade também deve ser considerada favorável ao réu, à míngua de 
prova técnica a demonstrar que o mesmo seja voltado para a prática delitiva; e) a motivação é normal à espécie; f) 
as circunstâncias também são comuns ao delito; g) não há consequências comprovadas; h) não há prova de que 
o comportamento da vítima contribuiu para a ação delitiva. Assim, considerando que todas as circunstâncias judiciais são 
favoráveis ao acusado, fixo a pena-base em seu mínimo legal de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª FASE: 
AGRAVANTES E ATENUANTES. Não há circunstâncias agravantes nem atenuantes. 3ª FASE: CAUSAS DE AUMENTO E DE 
DIMINUIÇÃO. Não há causas de aumento ou diminuição. Por conseguinte, fixo a pena definitiva de Valdimar Passos Abreu em 1 
(um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, cujo valor arbitro no mínimo legal. Estipulo o regime inicial aberto para o início do 
cumprimento da pena, considerando o quantum fixado e a primariedade do réu, conforme artigo 33, § 2º, alínea "c", do 
CP. Substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, pois atende aos requisitos do artigo 44 e seu § 2º, do 
CP, sendo: a) comparecimento mensal à CEPEMA; e b) prestação de serviços à comunidade, de forma compatível com seu 
ofício. Deixo de aplicar o sursis, diante da vedação do artigo 77, III, do CP.  Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade. 
Isento o acusado das custas e despesas processuais por ter sido assistido pela Defensoria Pública. A motocicleta Honda Fan 
125, placa MWT-8016 já foi restituída à vítima, não há outros bens apreendidos. Intimo as partes para ciência. Expeça-se o 
necessário e oficie o Instituto de Identificação. Após o trânsito em julgado, expeça-se a guia de execução definitiva ao juízo da 
vara de execuções penais. Ao final, arquive-se. Palmas/TO, 04 de março 2022. LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES- Juiz de 
Direito." Palmas, aos 04/03/2022. Eu, NATHALY TAYRINE SANTOS GUIMARAES, digitei e subscrevo. 
 

2ª vara da fazenda e registros públicos  

Editais de citações com prazo de 30 dias  
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE (30 DIAS) 
O Dr. José Maria Lima Juiz de Direito respondendo pela 2.ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca de 
Palmas, na forma da Lei. Faz saber a todos quantos o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento fica a 
parte requerida MIGUEL GOMES CEZAR estando em lugar incerto e não sabido CITADO para os termos da presente ação e 
caso queira apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena dos efeitos processuais pertinentes. Ficando ciente que 
a resposta deverá ser feita diretamente no sistema eletrônico de processos no site: www.tjto.jus.br, sistema do e-proc, conforme 
autos n.º 0005087-41.2018.8.27.2729,  onde poderão ser consultados os autos na íntegra. E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Palmas/TO, 08 de  
março de 2022. (ass) JOS£ MARIA LIMA. Juiz de Direito Respondendo pela 2Û VFFRPò. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE (30 DIAS 
O Dr. José Maria Lima Juiz de Direito respondendo pela 2.ª Vara dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos da Comarca de 
Palmas, na forma da Lei. Faz saber a todos quantos o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento fica a 
parte requerida ROMÁRIO GONZAGA DE OLIVEIRA, estando em lugar incerto e não sabido CITADO para os termos da 
presente ação e caso queira apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena dos efeitos processuais pertinentes. 
Ficando ciente que a resposta deverá ser feita diretamente no sistema eletrônico de processos no site: www.tjto.jus.br, sistema 
do e-proc, conforme autos n.º 0022385-12.2019.8.27.2729, onde poderão ser consultados os autos na íntegra. E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma 
da lei. Palmas/TO, 09 de  março de 2022. (ass) JOSÉ MARIA LIMA. Juiz de Direito Respondendo pela 2Û VFFRPò 
 

3ª vara da família e sucessões  

Editais de intimações com prazo de 20 dias  
EDITAL Nº 4834784 
EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE)  
DIVÓRCIO LITIGIOSO Nº 0003792-61.2021.8.27.2729/TO 
AUTOR: CRISTIANE NUNES DE MOURA 
RÉU: LUIZ SILVA DO NASCIMENTO FILHO 
A Excelentíssima Doutora HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, MM.ª Juíza de Direito na 3ª Vara de Família e Sucessões da 
Comarca de Palmas/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele tiverem 
que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da Ação Nº 0003792-61.2021.8.27.2729 em que CRISTIANE 
NUNES DE MOURA move em face de LUIZ SILVA DO NASCIMENTO FILHO, e que por meio deste edital. 
fica CITADO/INTIMADO para que, caso queiram, manifestem no prazo de 20 (vinte) dias, advertências do art. 344 e ressalvadas 
do art. 345, ambos do Código de Processo Civil. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou a MMª. Juíza, expedir o 
presente Edital, que será publicado na forma da lei. Eu, Itamaracy Airam Bonfim Nunes, Técnica Judiciária, que digitei. 
Documento eletrônico assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 4834784v2 e do código CRC 706e8050. Informações adicionais da assinatura: Signatário (a): HELVIA TULIA 
SANDES PEDREIRA Data e Hora: 8/3/2022, às 15:6:58 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição  
EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS - 3º 
PUBLICAÇÃO 
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 0030468-85.2017.8.27.2729/TO 
AUTOR: JUVENAL FRANCISCO DE SOUZA 
RÉU: JOEL FRANCISCO DE SOUZA 
RÉU: ALZIRA FRANCISCO DE SOUSA 
 
A Excelentíssima Doutora HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, MMª. Juiza de Direito na 3ª Vara de Família e Sucessões da 
Comarca de Palmas/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele tiverem, 
que por este Juízo e respectivo Cartório se processam os autos da ação supramencionada, a qual declarou a Substituição de 
Curatela, nos termos da sentença cujo dispositivo é o seguinte: " SENTENÇA... Ex positis, em consonância ao parecer ministerial 
e com fulcro no art. 1.775, § 1º do CC, ratifico a decisão liminar do evento 5 e nomeio o requerente JUVENAL FRANCISCO DE 
SOUZA como curador de ALZIRA FRANCISCO DE SOUSA, em substituição á curador anteriormente nomeado, já falecido. 
Tome-se-lhe o compromisso. Prestado compromisso, o curador estará, desde logo, apto ao exercício pleno da curatela, pois o 
dispenso da especialização de hipoteca legal. Expeça-se mandado para o registro da sentença no ofício competente, devendo 
ainda ser publicada conforme determina o § 3º do art. 755 do CPC/2015. Custas sobrestadas na forma do art. 98, § 3º, do 
CPC/2015. Sem honorários. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 
Palmas, data certificada pelo sistema. Adriano Gomes de Melo Oliveira Juiz de Direito ". E para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou a MMa. Juiza, Juízo da 3ª Vara da Família e Sucessões de Palmas expedir o presente Edital, que deverá ser 
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publicado uma vez no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixar uma via no placar do Fórum local. 
Eu, AMANDA DA SILVA ARRUDA, Servidora do Judiciário, que digitei e conferi. Palmas/TO, 09/03/2022. Documento eletrônico 
assinado por HELVIA TULIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito 
 

4ª vara criminal execuções penais  

Portarias  
PORTARIA Nº 001/2022 -  O Doutor Allan Martins Ferreira, MM. Juiz, da 4ª Vara Criminal e Execuções Penais, no uso de suas 
atribuições legais, e na forma da lei. 
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal estabelece que o Trabalho é ao mesmo tempo dever e direito da pessoa 
condenada a pena privativa de liberdade; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 126 § 1º, inciso II da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execuções Penais) que dispõe que o 
condenado que cumpre pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir pelo trabalho, parte do tempo de execução da 
pena sendo 1 (um) dia de pena a cada 03 (três) dias de trabalho; 
CONSIDERANDO que a Lei de Execuções Penais em seu artigo 41 prevê como direito do preso o trabalho e sua remuneração, 
sendo de extrema importância para a ressocialização do reeducando que seu trabalho seja dignificado com o recebimento de 
salário; 
CONSIDERANDO que as Unidades Prisionais desta Capital não possuem condições de oferecer remição pelo trabalho interno a 
todos os apenados que cumprem pena em regime fechado, bem como a dificuldade de apenados do regime semiaberto 
conseguirem oferta de trabalho externo; 
CONSIDERANDO que apenados do regime Fechado e Semiaberto que cumprem pena em Palmas/TO constantemente exercem 
trabalho externo em atividade econômica em favor do Estado e Entidades sem remuneração;     
CONSIDERANDO que a mão de obra oferecida pelos apenados em trabalhos de cunho econômico, ofertado ao Estado ou 
Entidades, deixam de gerar custos, beneficiando-os sobremaneira; 
CONSIDERANDO a necessidade de melhor regular a tramitação da remição de pena pelo trabalho externo voluntário exercido 
pelos apenados do regime Fechado e Semiaberto em favor do Estado e Entidades, sem remuneração e atendendo ao principio 
da dignidade humana; 
RESOLVE: 
1º - Fica determinado que todos os detentos do regime Fechado e Semiaberto com direito ao trabalho externo voluntário e sem 
remuneração, exercido em favor do Estado, Entidade devidamente cadastrada na Cepema, indicada pelo juízo da Execução 
Penal, pela Central de Monitoramento Eletrônico ou pela Direção da Unidade Prisional, fará jus à remição da pena, na proporção 
de 01 (um) dia de pena remido para cada 02 (dois) dias trabalhados; 
2º - Tal medida se aplica inclusive aos detentos que já estão exercendo trabalho externo voluntário em favor do Estado ou 
Entidade, sem remuneração. 
3º - O único documento apto a ensejar a homologação da remição da pena pelo trabalho voluntário exercido pelos apenados é a 
certidão emitida pela direção do estabelecimento prisional ou atestado de freqüência emitido pela Entidade Beneficiada; 
4º - O(a) preso(a) classificado(a) para trabalho em caráter voluntário deverá assinar termo específico por meio do 
qual manifestará ciência das condições referentes à natureza de tal atividade. 
5º - O(a) preso(a) classificado(a) para trabalho em caráter voluntário poderá requerer o seu desligamento a qualquer momento, 
sendo que tal ato não configura infração disciplinar de qualquer natureza. 
6º -. O(a) preso(a) classificado(a) para trabalho em caráter voluntário deverá ser monitorado por uso de tornozeleira eletrônica. 
7º - O trabalho externo voluntário em favor do Estado ou qualquer Entidade deverá ser devidamente autorizado pelo Juízo da 
Execução Penal, obedecendo aos critérios exigidos em Lei, por meio de decisão proferida nos autos do respectivo Processo de 
Execução. 
Dê-se ciência desta à Corregedoria Geral de Justiça. 
Comunique-se a Presidência do Tribunal de Justiça, a Direção das Unidades Prisionais de Palmas, Central de Monitoramento 
Eletrônico e aos representantes do Ministério Público e da Defensoria que atuam neste juízo. 
Dado e passado nesta Comarca de Palmas, aos 08 de março de 2022. Eu Maria Cristiane Lima Ribeiro, Assessora Jurídica, 
digitei. 
ALLAN MARTINS FERREIRA 
Juiz de direito 
 

Vara de cartas precatórias, falências e concordatas  

Intimações aos advogados  
INTIMAÇÃO AO ADVOGADO 
Fica a parte interessada por seu advogado, intimada do ato processual abaixo: 
Carta Precatória nº. 0006927-47.2022.8.27.2729 
Chave Processo: 255865878622 
Deprecante: 1ª Vara Cível da Comarca de Curitiba - PR 
Ação: Cumprimento de Sentença 
Nº de origem: 0005534-18.2011.8.16.0001 
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Requerente: Complexo de Ensino Superior do Brasil Ltda 
Advogada: Melina Breckenfeld Reck ï OAB/PR 33.0395 
Advogado: Carlos Eduardo Dipp Schoembakla ï OAB/PR 45.899 
Requerido: Priscila Costa Martins 
INTIMAÇÃO: Fica a parte interessada através de seus advogados, intimada para no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o 
pagamento das custas devidas na carta precatória, nos termos do despacho abaixo, lançado no evento 04 da Carta Precatória 
acima indicada, sob pena de baixa. DESPACHO/DECISÃO 1 - INTIME-SE a parte interessada, através de seu advogado 
cadastrado no sistema e-Proc, para recolher as CUSTAS PROCESSUAIS no valor de R$ 159,00 (cento e cinquenta e nove 
reais) e TAXA JUDICIÁRIA no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), disponíveis na memória de cálculo destes autos (no link + 
Cálculo Judicial, logo abaixo da capa do processo), no prazo de 15 (quinze) dias. Caso o advogado da parte não se 
encontre habilitado, INTIME-SE via DJe. 2 - Preparada, façam os autos conclusos. 3 - Sem o devido preparo no prazo acima 
assinalado, BAIXEM-SE os autos com as comunicações normativas. Cópia do presente despacho tem força de Ofício. 
Palmas, data certificada pelo sistema e-Proc. 
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde  

Editais de intimações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50008018120088272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, Fica o EXECUTADO: FRATTER COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA- 
CNPJ/CPF: nº 53.805.982/0003-17, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos 
Embargos à Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50008018120088272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: VALDEVINO DOS SANTOS- CNPJ/CPF: nº 04.273.830/0001-43, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50008018120088272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: VALDEVINO DOS SANTOS, CNPJ/CPF: n° 797.059.521-
91, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50009030620088272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o EXECUTADO: LILIANE BEZERRA DE SOUSA, CNPJ/CPF: n° 691.946.701-10, 
  INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE  INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), Diário 
da Justiça nº 4302, de 09 de julho de 2018), na forma da lei determina a INTIMAÇÃO do (a) executado (a) CELMA PEREIRA 
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DOS SANTOS BARCELOï CNPJ/CPF: 982.912.201-82ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50013139320108272729, que lhe move 
a FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL,  para, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovar nos autos o pagamento do débito referente 
aos honorários advocatícios.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE  INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), Diário 
da Justiça nº 4302, de 09 de julho de 2018), na forma da lei determina a INTIMAÇÃO do (a) executado (a) EZINHO BEZERRA 
DA SILVAï CNPJ/CPF: 076.747.081-87 ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50013424620108272729, que lhe move a FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL,  para, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovar nos autos o pagamento do débito referente aos 
honorários advocatícios.  Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50013463020038272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: NORTECOM LTDA- CNPJ/CPF: nº 03.891.022/0001-87, E SÓCIO-
COOBRIGADO: REVILOVAL GUIMARÃES MOTA- CNPJ/CPF: nº 085.279.381-20, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 
30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos 
autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï 
TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50015129620028272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: DISTRIBUIDORA DE DOCES TOCANTINS LTDA- CNPJ/CPF: nº 
37.418.738/0001-83, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à 
Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50015129620028272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: CLAYTON REGINO DE SOUSA CARDOZO, CNPJ/CPF: 
n° 527.837.151-04, E SÓCIO: CLEBER DE SOUZA CARDOZO, CNPJ/CPF: n° 483.844.451-68, INTIMADO para, caso queira, 
no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas 
indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Transcorrido o 
prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a 
interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação 
judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017368720098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: N M MENDES DE SOUSA ME- CNPJ/CPF: nº 03.389.981/0001-07, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017368720098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: NILZA MARIA MENDES DE SOUSA, CNPJ/CPF: n° 
761.345.391-04, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
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nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017654020098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: PEREIRA & VAZ LTDA ME- CNPJ/CPF: nº 07.279.548/0001-61, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017654020098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: ANA LUCIA PEREIRA DA SILVA, CNPJ/CPF: n° 
591.016.101-63, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017766920098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: MARINETE GOMES DA SILVA- CNPJ/CPF: nº 04.056.878/0001-08, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017766920098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: MARINETE GOMES DA SILVA, CNPJ/CPF: n° 
880.762.883-04, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017991520098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: MOURA & BARROS LTDA - ME- CNPJ/CPF: nº 05.834.913/0001-
27, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50017991520098272729, que lhe move 
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A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: GARDENIA MOURA MACIEL, CNPJ/CPF: n° 
855.893.731-15, E SÓCIO: SANDRER LEONARDO DE SOUSA BARROS, CNPJ/CPF: n° 773.975.681-49, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) 
dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50018641020098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, Fica o EXECUTADO: B D INTERMEDIACAO PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA- 
CNPJ/CPF: nº 01.608.537/0001-00, E SÓCIO-COOBRIGADO: ANA MARIA ANDRADE- CNPJ/CPF: nº 054.568.148-03, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50019140220108272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o EXECUTADO: FABIO DONIZETE ROSA, CNPJ/CPF: n° 500.305.401-78, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50021915220098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o EXECUTADO: EDIVAN ALVES DE ARAUJO, CNPJ/CPF: n° 439.326.491-68, 
  INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50023327120098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, Fica o EXECUTADO: PLANALTO BATERIAS E PECAS PARA TRATORES LTDA- 
CNPJ/CPF: nº 04.605.602/0001-23, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos 
Embargos à Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50023327120098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: SELMA AMORIM RIBEIRO, CNPJ/CPF: n° 784.191.581-
00, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50024322120128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, Fica o EXECUTADO: UNIAO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA- CNPJ/CPF: nº 
00.332.757/0001-82, E SÓCIO-COOBRIGADO: SEVERINO BATISTA- CNPJ/CPF: nº 069.678.331-20, INTIMADO para, caso 
queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores 
penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação 
judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50024322120128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: FRANCISCO MATIAS LEMES, CNPJ/CPF: n° 
057.986.711-00, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50024548420098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o EXECUTADO: JOÃO DA SILVA GOMES, CNPJ/CPF: n° 360.047.668-87, 
  INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50025587620098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: ALINALDO GOMES DE OLIVEIRA, CNPJ/CPF: n° 
221.194.932-00, INTIMADO para, caso queira,  no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 854, § 3º do CPC, comprovar 
que: a) as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis; b) ainda remanesce indisponibilidade excessiva de ativos 
financeiros. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50025621620098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: MOISES FRANCISCO DA ROCHA & CIA LTDA- CNPJ/CPF: nº 
01.472.303/0001-70 , INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à 
Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50025717520098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: JULIANA DE OLIVEIRA MARTINS PEREIRA, CNPJ/CPF: 
n° 186.588.848-64, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, 
conforme extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á 
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início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão 
Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão 
- Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50025717520098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: ELETROMAIS ELTRO-ELETRONICOS LTDA - EPP- CNPJ/CPF: nº 
05.977.828/0001-18, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à 
Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50026002820098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: ANTONIA PEREIRA LOPES ALENCAR, CNPJ/CPF: n° 
767.656.281-34, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50026002820098272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: JPL SERVIÇOS DE REDES DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA- 
CNPJ/CPF: nº 03.365.324/0001-11, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos 
Embargos à Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50026089720128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, Fica o EXECUTADO: CAT - CLUBE DE AUTOMOBILISMO DO TOCANTINS - 
CNPJ/CPF: nº 04.244.975/0001-16, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos 
Embargos à Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 8 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50176098820138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o sócio: JOSE ADROALDO LISOT, CNPJ/CPF nº 21785279068, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos 
autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50176098820138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): VERMELHÃO TRANSPORTES E COMERCIO 
LTDA, CNPJ/CPF nº 05900935000229 e CRISOLITA MARTINS LEMES, CNPJ/CPF nº 83172912191, INTIMADO para, caso 
queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho 
ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
 Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50166355120138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MAURO DA SILVA SANTOS, CNPJ/CPF nº 42606225104, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï 
TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50099941820118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): MARIA DOS ANJOS ZACARIAS, CNPJ/CPF nº 32085540104 e 
VICTOR HUGO ARAUJO ZACARIAS, CNPJ/CPF nº 72620250153, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias 
para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50098946320118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: VIEIRA E PAZ LTDA, CNPJ/CPF nº 09220698000125, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos 
autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50098946320118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): JOSÉ MESSIAS DA GAMA VIEIRA, CNPJ/CPF nº 34369643520 e 
JUDITH ALVES PAZ SETUBAL, CNPJ/CPF nº 81101899115, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a 
interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50098911120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): CEIR PACHECO NETO, CNPJ/CPF nº 38172852304, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos 
autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50098911120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): MUNDAI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, 
CNPJ/CPF nº 05922495000120 e LIGIA PAULA RODRIGUES DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 93472137134, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho 
ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50098894120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): RAFAEL PIRES DE OLIVEIRA LADEIRA, CNPJ/CPF nº 
01284250164, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50098894120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): MONA COMERCIO DE CALÇADOS LTDA, 
CNPJ/CPF nº 10208631000154 e ANADI PIRES DE OLIVEIRA, CNPJ/CPF nº 34892435104, INTIMADO para, caso queira, no 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão 
Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50097230920118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: NILSON LUIZ ALVES TEIXEIRA, CNPJ/CPF nº 22781943134, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50092797320118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: S. R. COMERCIO DE PROD. ALIMENTICIOS LTDA, CNPJ/CPF nº 
05056060000140, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50092797320118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): MAURELINA RIBEIRO DE FARIA, CNPJ/CPF nº 93206550653 e 
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SONIA MARIA VIEIRA SILVA, CNPJ/CPF nº 63061252134, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a 
interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por 
determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50091220320118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: DAMASO E MONTEIRO LTDA, CNPJ/CPF nº 07339357000148, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50090459120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): JOSEMBERGE SILVA OSÓRIO, CNPJ/CPF nº 47835893134, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50090459120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: BANDEIRANTES INFORMATICA COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, CNPJ/CPF nº 01056171000103, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos 
respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50090224820118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: JUTAI 661 EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, CNPJ/CPF 
nº 07560958000186, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50090224820118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): DENISE SOARES DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 14742808894, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50090172620118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: EZIELIO MOREIRA BORGES, CNPJ/CPF nº 02405119137, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
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que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50087566120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o(s) sócio(s): MARCIO RACY, CNPJ/CPF nº 33263191187, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias 
tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. 
Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á 
início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho 
ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50087566120118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): HIDROENGE ENGENHARIA E POCOS 
ARTESIANOS LTDA, CNPJ/CPF nº 00282828000180 e SAID RACY JUNIOR, CNPJ/CPF nº 58773630187, INTIMADO para, 
caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho 
ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50087285920128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: MANOEL MOREIRA DE ARAUJO, CNPJ/CPF nº 01018278818, 
CNPJ/CPF nº 58773630187, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50085106520118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: JUTAI 661 EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, CNPJ/CPF 
nº 07560958000186, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50085106520118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): DENISE SOARES DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 14742808894, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50082360420118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): JOÃO AMANCIO CAETANO SOUZA, CNPJ/CPF nº 00974806145, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50082360420118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): ORCA COMERCIO DE PRODUTOS 
AUTOMOTIVOS LTDA, CNPJ/CPF nº 03014889000154 e GREICE CAETANO DE SOUSA OLIVEIRA, CNPJ/CPF nº 
82258287120, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 
2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50079525920128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o executado: CICERO VALDIER PEREIRA, CNPJ/CPF nº 24874787304, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50070787420128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: JOAQUIM VIEIRA GOMES, CNPJ/CPF nº 07664090660, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50058405420118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): ADEJALMES DOMINGOS ANTUNES DOS SANTOS, CNPJ/CPF 
nº 15577570204, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50058405420118272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): SIGA-CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
LTDA, CNPJ/CPF nº 04878291000176 e PAULO SERGIO DE LIMA REIS, CNPJ/CPF nº 90455282315, INTIMADO para, caso 
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queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho 
ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50054712620128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: PANAPROGRAM ELETROS LTDA, CNPJ/CPF nº 
04940603000124, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 08 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50000767320008272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, Fica o EXECUTADO: WILSON ALVES ALBERNAZ- CNPJ/CPF: nº 73.894.743/0001-26, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50000767320008272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: WILSON ALVES ALBERNAZ, CNPJ/CPF: n° 
515.811.401-34, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50001077320128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: FERNANDA TELES DE MELO- CNPJ/CPF: nº 04.879.768/0001-38, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50001077320128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: FERNANDA TELES DE MELO, CNPJ/CPF: n° 
707.722.233-00, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
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Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50001232720128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, Fica o EXECUTADO: ROTTA TRADING CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA- 
CNPJ/CPF: nº 08.925.820/0001-04, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos 
Embargos à Execução Fiscal quanto aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50001232720128272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: ANAIR DE PAULA SILVA, CNPJ/CPF: n° 649.116.161-72, 
E SÓCIO: FABIO ROSA DE JESUS, CNPJ/CPF: n° 009.349.941-88, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, 
nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou 
que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50001635320058272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: CARBIA DE LACERDA CINTRA, CNPJ/CPF: n° 
065.383.551-53, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar 
nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o 
digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 
226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50001679020058272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: WEBERSON PAULO RODRIGUES, CNPJ/CPF: n° 
053.460.146-40, INTIMADO para, caso queira,  no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 854, § 3º do CPC, comprovar 
que: a) as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis; b) ainda remanesce indisponibilidade excessiva de ativos 
financeiros. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50006606220088272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, Fica o EXECUTADO: D. T. CONSTRUCOES LTDA- CNPJ/CPF: nº 06.954.442/0001-53, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha os respectivos Embargos à Execução Fiscal quanto 
aos bens e/ou valores penhorados nos autos em referência. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por  Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc - nº 50006606220088272729, que lhe move 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL , fica o SÓCIO-COOBRIGADO: THIAGO SOUSA SILVA, CNPJ/CPF: n° 019.287.351-26, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que 
as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato em 
anexo. Transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação da parte Executada, dar-se-á início ao prazo de 30 
(trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50179727520138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): PEDRO AUGUSTO NOVAES PIMENTA, CNPJ/CPF nº 
99073099668, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50179727520138272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): CRISTIANO RENATO NOVAES PIMENTA, CNPJ/CPF nº 
00486003698, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. 
Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 
2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50043878720128272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: GLERISTON WAGNER DE MENEZES ALBUQUERQUE, 
CNPJ/CPF nº 82270058372, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do 
CPC, comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce 
indisponibilidade excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo 
supracitado sem que haja qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição 
dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50033465620108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): NILMAR OLIVEIRA BARBOSA, CNPJ/CPF nº 02948190614, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50033465620108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): NOVA COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA, 
CNPJ/CPF nº 07179820000131 e ALEXANDRE DE OLIVEIRA BARBOSA, CNPJ/CPF nº 79677584634, INTIMADO para, caso 
queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, 
Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho 
ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50032322020108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, fica o(s) sócio(s): PROCOPIO VIEIRA DA SILVA, CNPJ/CPF nº 09115463168, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
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que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50030668520108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado e seu(s) sócio(s): DROGARIA BRASIL LTDA - ME, CNPJ/CPF nº 
26893438000130 e TANIA MARIA RAMOS DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 38085720191, INTIMADO para, caso queira, no 
prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão 
Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï 
Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50030650320108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: ROGERIO AYRES DE MELO - EPP, CNPJ/CPF nº 
07914075000127, INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, 
comprovar nos autos que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, conforme extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja 
qualquer manifestação nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos 
embargos. Eu_____ Wagner Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 
de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50030650320108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): ROGÉRIO AYRES DE MELO, CNPJ/CPF nº 38885328172, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a INTIMAÇÃO do executado: JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, CNPJ/CPF: 27533174100, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ð 
Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50030027520108272729, que lhe move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, bem como para, 
no prazo de 15 (quinze) dias comprovar nos autos o pagamento do débito referente aos honorários advocatícios. Eu 
_____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. 
(AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50029715520108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: PEDRO FERREIRA QUIEIROZ, CNPJ/CPF nº 06469116272, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50029204420108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: M G WANDERMUREM - ME, CNPJ/CPF nº 07424885000103, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50029204420108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): MARIO GUERRA WANDERMUREM, CNPJ/CPF nº 92579973753, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50029178920108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o(s) sócio(s): MARILDA NUNES DE MORAES, CNPJ/CPF nº 32683278187, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos 
que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme 
extrato em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação 
nos autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50029178920108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: MARILDA NUNES DE MORAIS, CNPJ/CPF nº 38137808000198, 
INTIMADO para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Por Ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), da 
Comarca de Palmas, na AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc - nº 50028979820108272729, que lhe 
move A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, fica o executado: EDIMAR VIEIRA DINIZ, CNPJ/CPF nº 25108557191, INTIMADO 
para, caso queira, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do Art. 854, § 3º, I e II, do CPC, comprovar nos autos que as 
quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, conforme extrato 
em anexo. Ficando o executado, INTIMADO que, transcorrido o prazo supracitado sem que haja qualquer manifestação nos 
autos, dar-se-á início ao prazo de 30 (trinta) dias para a interposição dos respectivos embargos. Eu_____ Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão Judicial, o digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 09 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do EXECUTADO: JULIO CESAR FRANCO BAYONA, CPF/CNPJ: 700.663.691-42, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00243011820188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
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prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180002414, inscrita em 
06/03/2017, referente ao COSIP - COSIP - CONTRIB SERV ILUM PUBLICA; 20180002415, inscrita em 06/03/2017, referente 
ao IPTU; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 3.716,60 (Três Mil e Setecentos e 
Dezesseis Reais e Sessenta Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado DANILO GOMES DE AZEVEDO LEITÃO, CPF/CNPJ: 
992.147.091-49, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 00218932520168272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, 
bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 
20160005467, inscrita em 05/02/2014, referente à TLF, 20160005468, inscrita em 25/03/2015, referente à TLF;cujo valor até 
a data do ajuizamento do referido feito executivo R$ 1.464,67 (Um Mil e Quatrocentos e Sessenta e Quatro Reais e Sessenta 
e Sete Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner 
Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner 
Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado THAYNARA MACEDO CIRQUEIRA, CPF/CNPJ: 021.240.901-86, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 00225653320168272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20160006027 , inscrita 
em 05/02/2014, referente à TLF;cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo R$ 934,49 (Novecentos e 
Trinta e Quatro Reais e Quarenta e Nove Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, 
garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, 
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 
na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do EXECUTADO: JOSE NETO LOPES PAZ, CPF/CNPJ: 759.427.633-72, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00234089520168272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20160002040, inscrita em 
06/01/2016, referente à IPTU; 20160002041, inscrita em 06/01/2016, referente à IPTU; 20160002042, inscrita em 06/01/2016, 
referente à TXS-COLIXO; 20160002043, inscrita em 06/01/2016, referente à COSIP;cujo valor até a data do ajuizamento do 
referido feito executivo era de R$ 1.407,01 (Um Mil e Quatrocentos e Sete Reais e Um Centavo), que deverá ser acrescido dos 
juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em 
estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de 
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Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado YURI TEIXEIRA MARINHO DE OLIVEIRA, CPF/CNPJ: 
029.466.751-22, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 00242322520148272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, 
bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 
20140008631 , inscrita em 05/02/2014, referente à TXL-FUNC;cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo 
R$ 576,80 (Quinhentos e Setenta e Seis Reais e Oitenta Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado RODRIGO COSTA VARGAS, CPF/CNPJ: 907.579.391-04, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00249317420188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180002569 , inscrita em 
20/04/2018, referente à TLF;cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo R$ 2.611,84 (Dois Mil e Seiscentos 
e Onze Reais e Oitenta e Quatro Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do executado DISTRIBUIDORA DE CIGARROS REIS LTDA, CPF/CNPJ: 
01.406.248/0005-43, bem como do sócio coobrigado: MARIO TEIXEIRA DE MORAES, CPF/CNPJ: 122.997.151-34, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00252994920198272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA ESTADUAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). C-851/2019, inscrita em 
21/02/2019, referente ao MULTAFORMAL; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 
362.258,80(trezentos e sessenta e dois mil duzentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos), que deverá ser acrescido 
dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em 
estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a 
penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do 
Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de 
Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e 
assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado FRANCISCO FERREIRA GOMES, CPF/CNPJ: 338.932.846-72, 
por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO 
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FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 00259502320158272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20150007987, inscrita 
em 07/05/2015, referente à MULTA-POST, 20150007989, inscrita em 07/05/2015, referente à TLF,cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo R$ 1.549,68 (Um Mil e Quinhentos e Quarenta e Nove Reais e Sessenta e Oito 
Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em 
dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo 
fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado SÉRGIO RICARDO DA SILVA, CPF/CNPJ: 061.803.878-77, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00266832320148272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20140009772, inscrita em 
05/02/2014, referente à TXL-FUNC - TX LIC FUNCIONAMENTO; 20140009780, inscrita em 05/02/2014, referente à 
ISSNLDMS-P - ISS NOT LANC DMS - PROPRIO; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo R$ 40.290,51 
(Quarenta Mil e Duzentos e Noventa Reais e Cinquenta e Um Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora 
e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do EXECUTADO: JOAO BATISTA DE JESUS, CPF/CNPJ: 134.729.762-68, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00280244520188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180003200, inscrita em 
06/03/2017, referente ao IPTU - IPTU - IMP PREDIAL E TERRIT URBANO; 20180003201, inscrita em 06/03/2017, referente 
ao COSIP; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 2.624,79 (Dois Mil e Seiscentos e Vinte e 
Quatro Reais e Setenta e Nove Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para 
que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na 
forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do EXECUTADO: SOLETROL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CPF/CNPJ: 
52.514.627/0001-64, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônico - e-Proc ï 00280483920198272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA 
ESTADUAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 
J-749/2019, inscrita em 06/02/2019, referente ao MULTA APLICADA PELO PROCON/TO; cujo valor até a data do 
ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 11.220,66(onze mil duzentos e vinte reais e sessenta e seis centavos), que 
deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à 
ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança 
bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos 
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termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador 
especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira 
Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira 
Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado MARIO AIRES PIMENTA, CPF/CNPJ: 217.946.851-20, por estar 
atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00280963720158272729que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20150008561, inscrita em 
13/05/2015, referente à TLF; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 753,88 (Setecentos e 
Cinquenta e Três Reais e Oitenta e Oito Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, 
garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, 
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 
na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 9 de 
março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio-coobrigado MARCELO PRAZERES SARAIVA, CPF/CNPJ: 529.110.803-78, por 
estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï 
Autos Eletrônico - e-Proc ï 00281924720188272729 que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180004433, inscrita em 
25/04/2018, referente à ISS-NLDMS-P - ISS NOT LANC DMS - PROPRIO; 20180004434, inscrita em 06/03/2017, referente à 
TLF - TX LIC FUNCIONAMENTO; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era R$ 40.568,80 (Quarenta 
Mil e Quinhentos e Sessenta e Oito Reais e Oitenta Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir (em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de 
crédito local, que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à 
penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, 
fica advertida a parte executada que será NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em 
caso de revelia. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
que será publicado na forma da lei. Eu _____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. 
Palmas ï TO, 9 de março de 2022. (AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o MM. Doutor GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito desta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (DECRETO JUDICIÁRIO N° 270, de 09 de outubro de 2018, Diário da Justiça n° 4365, de 09 de outubro de 2018), na 
forma da Lei... Determina a CITAÇÃO do sócio(s) Coobrigado(s): HEBER RENATO DE PAULA PIRES, CPF/CNPJ: 
18219739843 e ANA PAULA CAVALCANTE, CPF/CNPJ: 99221594149, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, 
para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL ï Autos Eletrônicos - e-Proc ï 
00454957420188272729, que lhe move A FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL, bem como, para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar 
(em) a dívida, indicada na(s) Certidão (ões) de Dívida Ativa nº(S). 20180009578, inscrita em: 26/10/2015, referente ao ISS-
DMS, 20180009579, inscrita em: 31/01/2018, referente ao ISS-NFSE, 20180009580, inscrita em: 06/03/2017, referente ao 
TLF; cujo valor até a data do ajuizamento do referido feito executivo era de R$ 9.096,91 (Nove Mil e Noventa e Seis Reais e 
Noventa e Um Centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir (em) a Execução: 
efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização 
monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e 
aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será 
NOMEADO curador especial que atue perante a Central de Execuções Fiscais, em caso de revelia. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei. Eu 
_____, Wagner Ferreira Marinho, Escrivão, que digitei e assino por determinação judicial. Palmas ï TO, 15 de fevereiro de 2022. 
(AS) Wagner Ferreira Marinho ï Escrivão - Mat. 226651. 
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PARAÍSO  
1ª vara criminal  

Editais de citações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00050041420218272731   Chave n. 991451559521 
Denunciado: ZEQUIAS BEZERRA DA SILVA 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado ZEQUIAS BEZERRA DA SILVA brasileiro, solteiro, nascido em 24/01/1997, natural de Ananás/TO, filho de Rosinalva 
Bezerra da Silva, inscrito no CPF n. 064.460.871-44, portador do RG nº 1.290.943 SSP/TO, com endereço na Rua Jocivaldo, n. 
842, Paraíso do Tocantins/TO; atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do artigo 155, § 4º, inciso 
II, do Código Penal. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça 
incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para 
apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por 
advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública 
para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO 
E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 08/03/2022. Eu (LUCAS 
MARQUES SILVA MOREIRA-Estagiário Jurídico), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00030641420218272731   Chave n. 859570855121 
Denunciado: ROMULO DIAS PINTO 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado ROMULO DIAS PINTO brasileiro, união estável, operador de máquinas, natural de Paraíso do Tocantins/TO, nascido 
aos 26/05/1992, filho de Rosilane Dias Barros e de Luiz Pinto de Souza, inscrito no CPF sob o n. 039.569.231-89, residente e 
domiciliado na Rua Alemanha, n. 920, Qd. 32, Lt. 18, Setor Vila Regina, em Paraíso do Tocantins/TO. , atualmente em lugar 
incerto e não sabido, como incurso nas sanções do art. 306, § 1º, inciso I, do Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 
9.503/97). E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da 
diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa 
escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo 
que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. 
Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta 
cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 08/03/2022. Eu (LUCAS MARQUES SILVA 
MOREIRA-Estagiário de Direito), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00030381620218272731   Chave n. 565881651421 
Denunciado: WELLISSON ROCHA DE CASTRO 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado WELLISSON ROCHA DE CASTRO brasileiro, em união estável, entregador, nascido aos 31/10/1995, filho de Benilde 
Rocha de Castro, inscrito no CPF sob o n. 608.500.723-01, residente e domiciliado na Rua 11, s/n, Jardim América, em Paraíso 
do Tocantins/TO, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do artigo 308, caput, do Código de 
Trânsito Brasileiro (Lei n. 9.503/97), c/c art. 330 do Código Penal, em concurso material (art. 69 do CP). E, o qual se 
encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o 
acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de 
testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a 
apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos 
é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 08/03/2022. Eu (LUCAS MARQUES SILVA MOREIRA-Estagiário de Direito), 
que digitei e subscrevi. 
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EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00041721520208272731   Chave n. 112677469220 
Denunciado: FAGNER KLENES GOULART DE ANDRADE 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado FAGNER KLENES GOULART DE ANDRADE brasileiro, viúvo, contador, nascido em 26/01/1989, natural de 
Piranhas/GO, filho de Itamar Goulart de Andrade e de Euza Nararia da Silva Andrade, inscrito no CPF 036.787.851-82 e RG 
5.255.544/GO, residente na Rua 04, n. 285, Apto. 102, Edifício Lombard, em Goiânia/GO , atualmente em lugar incerto e não 
sabido, como incurso nas sanções do artigo art. 147 e art. 150, § 1º, na forma do artigo 69, do Código Penal . E, o qual se 
encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o 
acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de 
testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a 
apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos 
é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 08/03/2022. Eu (LUCAS MARQUES SILVA MOREIRA-Estagiário de Direito), 
que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00034998520218272731   Chave n. 340662979321 
Denunciado: DEUSA ALVES MARTINS 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado DEUSA ALVES MARTINS brasileira, solteira, do lar, natural de Paraíso do Tocantins/TO, nascida aos 11/02/1998, filha 
de Luíza Alves Pereira e Antônio Martins de Souza, inscrita no CPF sob o n. 074.143.141-62, residente e domiciliada na Rua D, 
n. 139, Setor Pouso Alegre, município de Paraíso/TO, atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções 
do artigo 121, §2°, inciso II, c/c artigo 14, inciso II, ambas do Código Penal. . E, o qual se encontra em lugar incerto e não 
sabido, conforme certificou o Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro 
teor da DENÚNCIA, bem como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) 
dias, cuja peça deverá ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á 
nomeado membro da Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via 
fica afixada no local de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do 
Tocantins, aos 08/03/2022. Eu (LUCAS MARQUES SILVA MOREIRA-Estagiário de Direito), que digitei e subscrevi. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 15(quinze) dias 
Autos de Ação Penal nº 00033708020218272731   Chave n. 735071799521 
Denunciado: THIAGO DO NASCIMENTO ALVES 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA, Juíza de Direito Titular da Única Vara Criminal desta Comarca de Paraíso do 
Tocantins/TO, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital com o prazo de 15 (quinze) dias virem ou dele 
tiverem conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais, um processo de ação penal em desfavor do 
acusado THIAGO DO NASCIMENTO ALVES brasileiro, solteiro, motorista, portador do CPF n.º 038.082.691-70, RG n.º 
1082396 SSP/TO, nascido aos 02/08/1991, natural de Gurupi/TO, filho de Carmina Rodrigues do Nascimento e de Edmilson 
Alves dos Santos, residente na Rua 4 A, n.º 67, Quadra 51, lote 30, Bairro CJ Alvorada II (Nova Fronteira), Gurupi/TO, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, como incurso nas sanções do art. 225, c/c art. 303º ambos da Lei 9.503/97, na 
forma do artigo 70 (concurso formal) do CP. E, o qual se encontra em lugar incerto e não sabido, conforme certificou o 
Senhor Oficial de Justiça incumbido da diligência, fica CITADO, o acusado em epigrafe, do inteiro teor da DENÚNCIA, bem 
como, INTIMADO para apresentar defesa escrita e querendo rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, cuja peça deverá 
ser oferecida por advogado, sendo certo que fluído o prazo sem a apresentação da dita defesa, ser-lhe-á nomeado membro da 
Defensoria Pública para tal finalidade. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, cuja 2º via fica afixada no local 
de costume. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, aos 08/03/2022. 
Eu (LUCAS MARQUES SILVA MOREIRA-Estagiário de Direito), que digitei e subscrevi. 
                                                                                                                    
 

2ª vara cível, família e sucessões  
Editais  
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Interdição Nº 0000076-54.2020.8.27.2731/TO 
AUTOR: MARIA JOSÉ COSTA FEITOZA 
RÉU: NELSON ALVES FEITOSA 
EDITAL Nº 4030946 
PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO CIVIL  
Publicação por 03 (três) vezes com intervalo de l0 (dez) dias ï 3ª PUBLICAÇÃO 
O Excelentíssimo Senhor ADRIANO GOMES DE MELO OLIVEIRA, respondendo pela Vara de Família e Sucessões, Infância e 
Juventude da Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, na forma da lei, etc. FAZ SABER, que por este Juízo se processa a AÇÃO 
DE INTERDIÇÃO sob o nº. 0000076-54.2020.8.27.2731, requerida por MARIA JOSÉ COSTA FEITOSA, brasileira, casada, 
aposentada, portadora do RG nº 173.103, SSP/TO, inscrita no CPF sob o nº 355.610.171-87, em face de NELSON ALVES 
FEITOSA, brasileiro, casado, aposentado, portador do RG nº 1.571.899, SSP/TO, 2ª via, inscrito no CPF sob o nº 082.619.201-
78, sentenciada em 17/08/2021 (ev. 63), a qual segue transcrita:1. Relatório. Os presentes autos estão autuados com a classe 
de ñInterdi­«oò e com o assunto ñNomea­«o, Curatela, Fam²lia, DIREITO CIVILò, em que figura como autora MARIA JOS£ 
COSTA FEITOZA e como réu NELSON ALVES FEITOZA. Pede a autora seja o requerido submetido à curatela, bem assim seja 
ela nomeada ao cargo de curadora. Para tanto, argumenta, em síntese, que: a) é esposa do interditando, sendo a responsável 
por lhe prestar todos os cuidados necessários; b) o interditando é idoso, com 81 anos de idade, não tem o necessário 
discernimento para a prática dos atos civis em razão da idade e devido ser hipertenso, diabético II, bem como ser portador da 
Doença de Alzheimer, CID ï G308 e, em razão do seu estado de saúde, possui dependência de terceiros para suas 
necessidades básicas; c) o interditando recebe aposentadoria do INSS sob o benefício nº 1255045300. No entanto, está sem 
condição de comparecer perante o órgão e o banco pagador, não havendo pessoa habilitada legalmente para representá-lo. 
Instruindo o pedido vieram os documentos pessoais das partes (RG2 e EG4), certidão de casamento (CERTCAS3), laudo médico 
(REL6), e extrato do benefício do INSS (EXTR7 e COMP10). Curatela provisória instituída ao evento 9, tendo sido o autor 
nomeada curadora provisória do réu, a qual prestou compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo (ev. 31). O 
requerido foi citado (ev. 34) e quedou-se inerte (ev.36), sendo-lhe nomeada uma curadora especial, a qual ofereceu contestação, 
pugnando pela improcedência do pedido (ev. 39). Foi solicitado o estudo do caso pela Equipe Multidisciplinar, os quais constam 
dos eventos 22 e 23. O autor pede o julgamento do feito, reiterando os pleitos da inicial (ev. 42). Instado, o Ministério Público 
aviou parecer manifestando-se pela procedência do pedido inicial (ev.60). É o relatório. Decido. 2. Fundamentação. 
Considerando o procedimento especial aplicável à espécie (art. 747 e seguintes, do Código de Processo Civil), o feito comporta 
julgamento. Assim sendo, avaliando inexistirem preliminares a serem analisadas e estando presentes as condições da ação e os 
pressupostos de existência e de desenvolvimento válido e regular do processo, passo a análise do mérito. Impede verificar a 
existência de causa extraordinária suficiente para submeter-se o requerido à interdição parcial, bem assim se a autora reúne as 
condições mínimas necessárias para exercer o múnus de curadora. Como cediço, desde o advento da Lei n.º 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), a interdição não mais constitui causa de incapacidade civil absoluta, estando restrita, aos 
atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, caput, e § 1º, da referida lei. Por isso, 
sempre ser§ chamada de ñinterdi­«o parcialò, vez que, para os atos existenciais familiares (casamento, uni«o est§vel, atos 
reprodutivos naturais ou não, adoção, planejamento familiar, etc.), sempre haverá capacidade plena (art. 6º, EPD). De acordo 
com o art. 755, Ä 1Ü, do CPC, ña curatela deve ser atribu²da a quem melhor possa atender aos interesses do curateladoò. No caso 
em tela, o requerido NELSON ALVES FEITOZA deve realmente ser interditado, pois, dos laudos juntados na inicial, concluiu-se 
que ñencontra impossibilidade de deambular e realizar atividades b§sicas instrumentais da vida di§ria. Paciente necessita de 
cuidados e acompanhamentos diários. CID 10: G30.ò Diante, pois, das observa­»es da m®dico, especialmente o fato de o 
requerido não ter sozinho condições de realizar atividades básicas instrumentais da vida diária, afigura-se necessário submetê-lo 
à curatela, para tutela de seus próprios interesses. Quanto à pessoa da curadora, extrai-se que a autora é a pessoa mais 
indicada, pois, além de ter legitimidade para exercê-la (art. 747, I, do CPC ï ev. 1, CERTCAS3), demonstrou ser comprometida 
com o bem estar do esposo, segundo o estudo apresentado pela Equipe Multidisciplinar (evs. 30 e 31). Relativamente à 
exigência do art. 1.745, parágrafo único, do Código Civil (aplicada por força do disposto no art. 1.781 do CC), mostra-se 
desnecessária no presente caso, pois carece de pressuposto lógico, haja vista que há tempos a autora vem auxiliando para que 
sejam proporcionados ao réu os cuidados necessários ao seu bem estar, e é, indubitavelmente, idônea. Assim, resta afastado 
qualquer risco ao patrimônio da requerida, mesmo porque não houve demonstração de que possua bens e porquanto qualquer 
alienação carece de autorização judicial (arts. 1.741, 1.743, 1.748, IV, 1.749, II e 1.750 c/c art. 1.781, todos do CC). Nesse 
sentido: TJSP: I. Decreto de interdição. Imposição de prestação de contas a cada biênio. Insurgência. Dever previsto no artigo 
1.757 do Código Civil. Admissibilidade, contudo, de relativização excepcional. II. Incapaz que não possui bens e recebe verba 
alimentar provida por seu genitor, em montante de dois salários mínimos. No mais, curadora nomeada que figura com pessoa 
idônea, bem como hipossuficiente. Aplicação, por analogia do artigo 1.745, parágrafo único, do Código Civil. III. Dispensa 
reconhecida ao dever de prestar contas, sem prejuízo ao cumprimento da finalidade protetiva do instituto da curatela (Apelação 
n.º 1000869-80.2014.8.26.0704, 3ª Câmara de Direito Privado, rel. Des. Donegá Morandini, julgamento em 16/02/2016). 3. 
Dispositivo: Ante o exposto: 1. CONFIRMO a decisão proferida no evento 9; e, 2. ACOLHO o pedido inicial, assim RESOLVO o 
processo com análise de mérito, com fulcro no art. 487, I, do Código de Processo Civil, o que faço para: a) DECLARAR a 
incapacidade parcial do requerido NELSON ALVES FEITOZA, para exercer pessoalmente os atos da vida civil de natureza 
patrimonial e negocial, por prazo indeterminado; b) NOMEAR-LHE a autora MARIA JOSÉ COSTA FEITOZA como sua 
CURADORA DEFINITIVA; 3. Fica a curadora dispensada do dever de prestar contas e caução, ficando, no entanto, ADVERTIDA 
de que poderá ser chamada a qualquer tempo em Juízo, inclusive a pedido do Ministério Público, para prestar contas do 
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exercício da curatela. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 3º, do CPC, e no artigo 9º, III, do CC, INSCREVA-SE esta 
sentença no Registro Civil e PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal e na plataforma de editais do 
Conselho Nacional de Justiça (se disponível a funcionalidade), onde permanecerá por 06 meses e no órgão oficial, por 03 vezes, 
com intervalo de 10 dias, constando no edital os nomes da interditada e do curador, a causa da interdição e os limites da 
curatela. Após o trânsito em julgado, LAVRE-SE o termo de curatela definitiva. Condeno a parte requerida ao pagamento das 
custas, despesas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 1.100,00 (art. 85, §§ 2º e 8º, CPC). Entretanto, a 
exigência tais verbas ficará suspensa, pois que DEFIRO-LHE os benefícios da gratuidade da justiça (art. 98, § 3º, do CPC). Com 
o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Efetuada a baixa, em atendimento ao artigo 7° da 
Portaria n° 372 de 03 de março de 2020 do TJTO, fica dispensada a remessa dos autos à Contadoria Judicial Unificada, haja 
vista que a parte requerida é beneficiária da gratuidade da justiça. Intimem-se. Paraíso do Tocantins/TO, data certificada pelo 
sistema. E para que torne-se conhecimento de todos e ninguém possa alegar desconhecimento determinou o MM. Juiz a 
publicação do presente no placar do Fórum local1 e no Diário da Justiça. 
 

PONTE ALTA  
1ª escrivania c ível  

Editais de publicações de sentenças de interdição  
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO 
O Doutor Jorge Amancio de Oliveira, Meritíssimo Juiz de Direito  desta desta Comarca de Ponte Alta do Tocantins/TO., na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada 
a INTERDIÇÃO de IRAILDES AVELINO DE MOURA, brasileira, nascida em 22/09/1969, portadora da CI nº 873.311, SSP/TO, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 702.977.431-04, residente e domiciliado na FAZENDA BAIXÃOZINHO, 15 km DE PONTE ALTA, 
SAÍDA PARA SILVANÓPOLIS, LADO DIREITO DA PISTA, podendo ser encontrada também no endereço; AVENIDA JOANA 
MEDEIROS, CENTRO, ambos em Ponte Alta do Tocantins/TO, CEP: 77590-000., incapaz de reger sua própria vida sendo-lhe 
nomeado CURADORA a Senhora MARIULINA AVELINO DE MOURA, brasileira, portadora da CI nº 97.778, SSP/TO, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 450.798.381-91, residente e domiciliada na FAZENDA BAIXÃOZINHO, 15 km DE PONTE ALTA, SAÍDA PARA 
SILVANÓPOLIS, LADO DIREITO DA PISTA, podendo ser encontrada também no endereço; AVENIDA JOANA MEDEIROS, 
CENTRO, ambos em Ponte Alta do Tocantins/TO, CEP: 77590-000, nos autos nº 0000333-30.2021.8.27.2736 de CURATELA. A 
Curatela é por tempo indeterminado, e tem a finalidade de reger a interditanda em todos os atos de sua vida civil. De 
Conformidade com a sentença do seguinte teor. Parte dispositiva: Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado na 
inicial para DECLARAR a interdição de Iraildes Avelino de Moura, nomeando como curadora, sua irmã, Mariulina Avelino de 
Moura. Esta interdição tem efeitos em todos os atos da vida civil. Após o trânsito em julgado, lavre-se o termo definitivo de 
compromisso e intime-se o curador para assiná-lo (Art. 759 do CPC). Cumpra-se o disposto no artigo 755, parágrafo 3º do 
Código de Processo Civil. Dispensada a exigibilidade das custas, ante a concessão dos benefícios da assistência judiciária. 
Expeça-se o necessário, inclusive para o CRC respectivo para averbação. Com o trânsito em julgado, após as providências 
acima, arquivem-se os autos observando as formalidades legais. Publicado em audiência, intimados os presentes. Publique-se, 
mediante edital, para efeito de publicidade. Cumpra-se. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo, CERTIFICO E DOU FÉ que a 
audiência foi encerrada com a presença das pessoas acima referidas, conforme registrado nesta assentada, pelo que deixo de 
colher assinatura, tendo em vista se tratar de autos virtuais. Eu, JOSÉ MARCOS TAVARES DE CASTRO, lavrei, remetendo ao 
MM.JUIZ, que presidia a audiência, para autenticação imediata no processo eletrônico. " E para que chegue ao conhecimento 
dos interessados e ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital o qual deverá ser publicado por 03 (três) vezes 
no Diário da Justiça do Estado com intervalo de 10 (dez) dia, e afixado no átrio do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade 
e Comarca de Ponte Alta/TO, aos 08/03/2022. Eu, Anísia Aires Pimenta Neta, Servidora de Secretaria, digitei e subscrevo. 
 

PORTO NACIONAL  
1ª vara criminal  

Editais de citações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO com prazo de 15 dias  
O Doutor ALESSANDRO HOFMANN TEIXEIRA MENDES, Juiz de Direito  da 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto 
Nacional/TO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que neste 
Juízo corre seus trâmites legais, processo crime nº. 00126713320218272737 - Crimes de Tortura - Justiça Pública desta 
Comarca ï como Autora, move contra REENYSSON JUNIOR TAVARES DE OLIVEIRA, brasileiro, nascido em 10/10/2001 em 
Porto Nacional/TO, filho de Welton Tavares de Araujo e Orislete Vasco de Oliveira, RG 1.424.572 SSP/TO, CPF 074.955.371-59, 
encontrando-se em lugar incerto e não sabido, fica então CITADO da presente ação pelo presente, para responder a acusação, 
por escrito, no prazo de dez (10) dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A, ambos do CPP, com a nova redação dada pela Lei 
11.719/08. Caso não tenha condições de constituir defensor, o réu deverá procurar a Defensoria Pública local, das 8 às 11h. 
Para conhecimento de todos ® passado o presente, cuja 2Û via fica afixada no ñPlacarò do F·rum. Dado e passado em Porto 
Nacional/TO, 08/03/2022. Laura Stefani Soares e Silva, estagiária, digitei o presente. Alessandro Hofmann T. Mendes - Juiz de 
Direito - 1ª Vara Criminal 
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2ª vara criminal  

Editais de citações com prazo de 15 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
AUTOS Nº  00111878020218272737 
Ação: AÇÃO PENAL  
Autor: Ministério Público do Estado do Tocantins 
Acusados: EDIMAR LOPES DE ALMEIDA 
A Dra.Umbelina Lopes Pereira Rodrigues , MM Juiza de Direito da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, Comarca de Porto 
Nacional, Estado do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem 
conhecimento, que neste Juízo corre em seus trâmites legais os Autos de Ação Pena 00111878020218272737, que a Justiça 
Pública desta Comarca, como autora, move contra o(a)(s) acusado(a) EDIMAR LOPES DE ALMEIDA, brasileiro, solteiro, 
lavrador, nascido aos 06/10/1982, na cidade de Monte do Carmo/TO, filho de Sebastião Lopes de Almeida e Maria da 
Conceição Rodrigues Neres, inserido CPF n°032.033.621-20, residente na Rua Moisés Rodrigues,centro, Monte do 
Carmo/TO,que fica(m) CITADO(S) para, no prazo de 15 (quinze) dias, responder(em) à acusação, por escrito, consistente de 
defesa prévia e exceções, podendo argüir preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas que pretende produzir e arrolar testemunhas, nos termos da denúncia extraída dos autos de Ação 
00111878020218272737,que a Justiça Pública, como autora, move contra o(s) mesmo(s), e na qual se acha(m) 
denunciado(s) como incurso(s) no artigo 129, § 9º, do Código Penal, e aplicando-se as disposições dos artigos 5º, 7º, e 
41, todos da Lei 11.340/06;no art. 147 do Código Penal, e aplicando-se as disposições dos artigos 5º, 7º, e 41, todos da 
Lei 11.340/06; no art. 24-A da Lei 11.340/06 (diversas vezes em crime continuado) e aplicando-se as disposições dos 
artigos 5º, 7º, e 41, todos da Lei 11.340/06. Devendo constituir advogado para promover sua defesa, não apresentando, 
será nomeado Defensor Público. E, como não foi encontrado(s) para ser (em) citado(s) pessoalmente, fica(m) citado(s) pelo 
presente, a fim de ser (em) interrogado(s) e se ver (em) processar, promover (em) sua(s) defesa(s) e ser (em) notificado(s) dos 
ulteriores termos do processo, a que deverá(ão) comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado o 
presente Edital. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, ao 09 de março de 2022. 
Eu Lucas Lopes Coelho Vianna,Estagiário, lavrei e subscrevi.Umbelina Lopes Pereira Rodriguesï Juiza de Direito. 
 

Central de execuções f icais  

Editais de intimações com prazo de 30 dias  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei...FAZ SABER aos que o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO virem ou dele 
tiverem conhecimento, ou a quem interessar possa, fica(m) INTIMADO(S) o(s) Executado(s): MARYANNA DOS ANJOS 
BRONDANI - CPF/CNPJ Nº 01647276128, por estar(em) atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome ciência da 
penhora realizada via Sistema SISBAJUD, recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 662,37 
(seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e sete centavos), para, bem como, para no prazo de 05 (cinco) dias, 
comprovar nos autos, a cerca de eventual impenhorabilidade dos valores e 30 (trinta) dias,  opor embargos  conforme 
estabelece o art. 16, III, da Lei 6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu ___, MARCELA SANTANA 
LUSTOSA, que digitei. Porto Nacional-TO. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de PAULO CESAR FERNANDES BARBOSA DE 
CARVALHO, CNPJ/CPF nº 78404037191, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da 
existência da Ação de Execução Fiscal nº 0009007-62.2019.8.27.2737 - Chave: 214421640719, que lhe move o MUNICIPIO 
DE PORTO NACIONAL-TO, bem como, fica(m) também INTIMADO(S) para que tome ciência da penhora realizada via Sistema 
BACENJUD, recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 152,80 (cento e cinquenta e dois 
reais e oitenta centavos), para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 16, 
III, da Lei 6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei. Porto 
Nacional/TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de CALIXTO BENTO DE SOUZA MACEDO, 
CNPJ/CPF nº 03006888146, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da 
Ação de Execução Fiscal nº 0006358-27.2019.8.27.2737 - Chave: 437008025519, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO 
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NACIONAL-TO, bem como, fica(m) também INTIMADO(S) para que tome ciência da penhora realizada via Sistema BACENJUD, 
recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 2.919,62 (dois mil novecentos e dezenove reais 
e sessenta e dois centavos), para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 
16, III, da Lei 6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente que será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei. Porto 
Nacional/TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de ROSIMAR CARVALHO BATISTA, CNPJ/CPF nº 
93172419134, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0008206-83.2018.8.27.2737 - Chave: 231781201418, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, fica(m) também INTIMADO(S) para que tome ciência da penhora realizada via Sistema BACENJUD, 
recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 186,92 (cento e oitenta e seis reais e noventa e 
dois centavos), para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 16, III, da Lei 
6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que 
será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei. Porto Nacional/TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de FLAVIA MARIA DA SILVA LIMA, CNPJ/CPF nº 
95870520134, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0009773-52.2018.8.27.2737 - Chave: 488085281518, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, para, fica(m) também INTIMADO(S) para que tome ciência da penhora realizada via Sistema BACENJUD, 
recaída sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 374,12 (trezentos e setenta e quatro reais e doze 
centavos), para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 16, III, da Lei 
6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que 
será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei. Porto Nacional/TO. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de FRED JORGE CAMPOS DE SOUSA, CNPJ/CPF 
nº 03289727203, por estar atualmente em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de 
Execução Fiscal nº 0004727-82.2018.8.27.2737 - Chave: 231782944818, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-
TO, bem como, fica(m) também INTIMADO(S) para que tome ciência da penhora realizada via Sistema BACENJUD, recaída 
sobre valores em conta de sua titularidade, cuja importância é de R$ 197,34 (cento e noventa e sete reais e trinta e quatro 
centavos), para, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias para,  opor embargos  conforme estabelece o art. 16, III, da Lei 
6.830/80. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que 
será publicado na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu _____, INGRID TAVARES PIRES, que digitei. Porto Nacional/TO. 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 
0004867-82.2019.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de ANTONIO CARLOS FERREIRA 
MILHOMEM DOS SANTOS, CNPJ/CPF nº 00035086173, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência 
do inteiro teor da r. sentença proferida no evento n.º 46 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO, estando 
satisfeita a obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA EXEQUENTE, com 
fulcro nos artigos 924, inciso II, e 925 ambos do Novo Código de Processo Civil, o que faço para julgar extinta a obrigação 
referente à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se 
as liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via SISBAJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, condeno-o ao pagamento 
das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, além dos honorários 
advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os autos. Sentença válida se 
inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Eu _____, MARCELA SANTANA LUSTOSA, que digitei e 
assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 
0002655-54.2020.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de ALEXANDRE GUSMÃO 
BRAGA, CNPJ/CPF nº 37698010597, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor da r. 
sentença proferida no evento n.º 58 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a 
obrigação pelo pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos 
artigos 924, inciso II, e 925 ambos do Novo Código de Processo Civil, o que faço para julgar extinta a obrigação referente 
à(s) CDA(s) que acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as 
liberações necessárias, observando-se no caso de penhora via SISBAJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser 
expedido(s) conforme requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser 
expedido em favor da parte executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu 
cancelamento, cuja averbação ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. 
Ante o princípio da causalidade e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, condeno-o ao pagamento 
das custas processuais, inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, além dos honorários 
advocatícios já fixados. Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-
se as baixas necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os autos. Sentença válida se 
inserida na data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Eu _____, MARCELA SANTANA LUSTOSA, que digitei e 
assino por determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE: 15 (QUINZE) DIAS 
Por ordem, o DR. VALDEMIR BRAGA DE AQUINO MENDONÇA, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da 
Comarca de Porto Nacional-TO, na forma da Lei... FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, 
que por esta Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, processam os autos de Execução Fiscal nº 
0007528-34.2019.8.27.2737, proposta pelo MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO em face de MILTON EMMERICH, 
CNPJ/CPF nº 11765321115, sendo o mesmo para INTIMAR a parte executada para tomar ciência do inteiro teor da r. sentença 
proferida no evento n.º 32 dos autos em epígrafe, a seguir transcrito: ANTE O EXPOSTO, estando satisfeita a obrigação pelo 
pagamento, HOMOLOGO O PEDIDO DE EXTINÇÃO FORMULADO PELA EXEQUENTE, com fulcro nos artigos 924, inciso II, 
e 925 ambos do Novo Código de Processo Civil, o que faço para julgar extinta a obrigação referente à(s) CDA(s) que 
acompanha(m) a presente inicial. Havendo constrição judicial de bens ou valores, providenciem-se as liberações necessárias, 
observando-se no caso de penhora via SISBAJUD que o(s) respectivo(s) alvará(s) deverá(ão) ser expedido(s) conforme 
requerido pela Exequente, e, no caso de ausência de requerimento da Fazenda Pública, deverá ser expedido em favor da parte 
executada. Caso a constrição recaia sobre bem imóvel, oficie-se ao CRI determinando o seu cancelamento, cuja averbação 
ficará condicionada ao prévio recolhimento dos respectivos emolumentos pela parte interessada. Ante o princípio da causalidade 
e considerando que o executado deu causa ao ajuizamento da ação, condeno-o ao pagamento das custas processuais, 
inclusive finais, salvo o eventual deferimento dos benefícios da justiça gratuita, além dos honorários advocatícios já fixados. 
Havendo renúncia ao prazo recursal, ou decorrido in albis, certifique-se o trânsito em julgado, procedam-se as baixas 
necessárias, adotem-se as providências com relação às custas finais e arquivem-se os autos. Sentença válida se inserida na 
data da assinatura eletrônica. Intime-se e cumpra-se. Eu _____, MARCELA SANTANA LUSTOSA, que digitei e assino por 
determinação judicial. Porto Nacional-TO, data pelo sistema. 
 

Diretoria do foro  

Portarias  
Portaria Nº 482/2022 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL, de 08 de março de 2022 
O Doutor ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, MM. Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc... 
CONSIDERANDO a classificação de WILINELTON BATISTA RIBEIRO em processo seletivo referente EDITAL Nº 316/2021 
PROCESSO 22.0.000005820-7 CONTRATO Nº 60/2022 publicado no Diário da Justiça nº 5140, em 03 de março de 2022; 
CONSIDERANDO o Termo de Posse e Exercício Nº 2 / 2022 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL em 09 de março de 
2022, disposto no SEI 22.0.000005820-7; 
CONSIDERANDO a contratação em caráter temporário para prestação de serviços como Técnico Judiciário de WILINELTON 
BATISTA RIBEIRO na Comarca de Porto Nacional TO. 
RESOLVE: 
Art. 1° LOTAR a Técnico Judiciário WILINELTON BATISTA RIBEIRO?, na 1ª Vara Criminal da Comarca de Porto Nacional -TO. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, na data da sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito - Diretor do Foro 
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Portaria Nº 483/2022 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL, de 08 de março de 2022 
O Doutor ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, MM. Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, etc... 
CONSIDERANDO a classificação de FLAVIO ALVES DA SILVA em processo seletivo referente EDITAL Nº 316/2021 
PROCESSO 22.0.000005738-3 CONTRATO Nº 82/2022 publicado no Diário da Justiça nº 5140, em 03 de março de 2022; 
CONSIDERANDO o Termo de Posse e Exercício Nº 3 / 2022 - PRESIDÊNCIA/DF P NACIONAL em 09 de março de 
2022, disposto no SEI 22.0.000005738-3; 
CONSIDERANDO a contratação em caráter temporário para prestação de serviços como Técnico Judiciário de FLAVIO ALVES 
DA SILVA na Comarca de Porto Nacional TO. 
  RESOLVE: 
Art. 1° LOTAR a Técnico Judiciário FLAVIO ALVES DA SILVA?, na 2ª Vara Cível da Comarca de Porto Nacional -TO. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor, na data da sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  

ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 
Juiz de Direito - Diretor do Foro 

 

Vara de família, sucessões, infância e juventude  

Editais de citações com prazo de 20 dias  
INVENTÁRIO Nº 0008079-43.2021.8.27.2737/TO 
AUTOR: ADRIELE RODRIGUES CAVALCANTE (INVENTARIANTE) 
RÉU: MILTON ALMEIDA MIRANDA (ESPÓLIO) 
EDITAL Nº 4830250 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS 
O Doutor  ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juiz de Direito, em substituição automática da Vara de Família, Sucessões, 
Infância e Juventude da Comarca de Porto Nacional, FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem,  principalmente a TERCEIROS INTERESSADOS, etc, que por este Juízo e Cartório  tramita os autos da AÇÃO DE 
INVENTÁRIO sob o nº 00080794320218272737 e Chave nº6311216738211,  tendo como inventariante ADRIELE RODRIGUES 
CAVALCANTE, dos bens deixados por MILTON ALMEIDA MIRANDA,  que ficam devidamente CITADOS de todos os 
termos da presente ação, para, querendo, manifestarem-se sobre as primeiras declarações prestadas pela Inventariante, 
bem como, através de advogado legalmente habilitado, acompanharem o processo até o final, e ciente de que poderão 
respondê-la no prazo de 15 (quinze) dias, sob as penas da lei e para todos os fins e efeitos de direito. E para que chegue 
ao conhecimento de todos e,  para que ninguém possa alegar ignorância mandou expedir o presente que será publicado e 
afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade de Porto Nacional, Cartório de Família, Sucessões, Infância e 
Juventude. Eu, Rosana Cardoso Maia - Técnica Judiciária, digitei. Documento eletrônico assinado por ELIAS RODRIGUES DOS 
SANTOS, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 
5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 4830250v2 e do código CRC 04f7a6d8. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição  
PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 0014945-04.2020.8.27.2737/TO 
AUTOR: KEILIANE ALVES TAVARES XAVIER 
RÉU: MARIA ALVES DE OLIVEIRA 
EDITAL Nº 4656511 
EDITAL DE INTERDIÇÃO DE MARIA ALVES DE OLIVEIRA- 3ª PUBLICAÇÃO 
O Doutor  ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS, Juíz de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude da Comarca 
de Porto Nacional, Estado do Tocantins, etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento 
tiverem, que se processando por este Juízo e Cartório os termos da Ação de  INTERDIÇÃO E CURATELA de MARIA ALVES DE 
OLIVEIRA AUTOS Nº:0014945-04.2020.8.27.2737 requerida por KEILIANE ALVES TAVARES XAVIER decretou a interdição 
do(a) requerido conforme se vê o final da sentença : DECISÃO . ...POSTO ISTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, 
DECRETANDO A INTERDIÇÃO DE MARIA ALVES DE OLIVEIRA NOMEANDO-LHE  CURADOR (A) NA PESSOA DE  
KEILIANE ALVES TAVARES XAVIER COM FULCRO NOS ARTIGOS 1767 E SEGUINTES DO CÓDIGO CIVIL. INSCREVA-SE 
A PRESENTE SENTENÇA NO CARTÓRIO NO CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS DO DOMICILIO 
DO(A) INTERDITADO(A) (ART.1184 DO CPC E ARTS 29 V, 92 E 93 DA LRP) . ANOTE-SE A INTERDIÇÃO NO REGISTRO DE 
NASCIMENTO. (ART. 107 DA LRP), EM DOIS DIAS, SERVINDO ESTA DE MANDADO. PRESTE-SE COMPROMISSO EM 
LIVRO PRÓPRIO NA FORMA DO ARTIGO 1187 DO CPC. OFICIE-SE O CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DO DOMICÍLIO 
DO(A) INTERDITADO(A) PARA INSCRIÇÃO DA SENTENÇA DE INTERDIÇÃO, AVERBANDO-SE A SENTENÇA NO 
REGISTRO CIVIL DO(A) INTERDITADO(A). FALECENDO O(A) INTERDITADO(A), O(A) CURADOR(A) DEVERÁ 
COMPARECER EM CARTÓRIO, INFORMANDO O ÓBITO NO PRAZO DE CINCO DIAS, SOB AS PENAS DA LEI. OS 
PODERES DA CURATELA NÃO AUTORIZAM A ALIENAÇÃO DOS BENS DO(A) INTERDITADO(A). PUBLIQUE-SE NA 
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IMPRENSA OFICIAL POR TRÊS VEZES, CONSTANDO DO EDITAL O(S) NOME(S) DO(A) INTERDITADO(A) E DO(A) 
CURADOR(A), A CAUSA DA INTERDIÇÃO E OS LIMITES DA CURATELA (ART.1.184 CPC). P.R.I. PORTO NACIONAL/TO, 14 
DE FEVEREIRO DE 2022. (O) ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS - JUIZ DE DIREITO". E para que ninguém  possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente que será publicado e afixado na forma da lei. Comarca de Cidade de Porto Nacional, 
Cartório de Família, Sucessões, Infância e Juventude. Eu,Scheila Coeli Costa Colino- Assistente Administrativo, digitei. 
 

TAGUATINGA  
1ª escrivania cível  

Editais de inscrições de  interdição  
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 40 (QUARENTA) DIAS  
Processo nº 0001425-08.2019.8.27.2738 ð  Curatela 
Requerente: OSIRES JOSE POVOA 
FINALIDADE: INTIMAR TERCEIROS INCERTOS E INTERESSADOS acerca da r. Sentença proferida nos Autos da Ação de 
Interdição em epígrafe, que interditou a Requerida MESSIAS DIAS FURTADO e nomeou o Requerente OSIRES JOSE PÓVOA 
como seu curador, abaixo transcrita em seu dispositivo. SENTENÇA "Ante o exposto, ACOLHO o pedido de substituição de 
curatela e nomeio OSIRES JOSE PÓVOA curador de seu tio MESSIAS DIAS FURTADO, sob compromisso e dispensado da 
especialização de bens em hipoteca local, o que faço com fundamento nos arts. art. 4º, III, do Código Civil, e, com fulcro no art. 
1.767, I, do Código Civil.Por analogia ao disposto no art. 755, § 3º do Código de Processo Civil e no art. 9º, III, do Código Civil, a 
presente decisão será inscrita no registro de pessoas naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores, no 
sítio do tribunal a que estiver vinculado o juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá 
por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, 
constando do edital os nomes do interdito e do curador, a causa da interdição, os limites da curatela e, não sendo total a 
interdição, os atos que o interdito poderá praticar autonomamente.Sem custas, eis que defiro às partes os benefícios da 
gratuidade de justiça (CPC, 98).??" JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO. JUIZ DE DIREITO." 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias  
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 30 (QUINZE) DIAS  
Processo nº 0001231-37.2021.8.27.2738 ð  Usucapião 
Requerente: VALDEIR AIRES CIRQUEIRA E OUTROS 
FINALIDADE: CITAR os RÉUS INCERTOS e NÃO SABIDOS, bem como TERCEIROS EVENTUAIS INTERESSADOS, para 
conhecimento da Ação de Usucapião do imóvel denominado Fazenda Água Suja, Área 1, com área total de 97,08.27ha, situada 
no Município de Ponte Alta do Bom Jesus/TO, para, querendo, apresentar resposta no prazo de 15 dias. DESPACHO 
"1. RECEBO a inicial, uma vez que se encontram presentes os requisitos legais, não sendo o caso de improcedência liminar do 
pedido. 2. Citem-se para apresentarem resposta a presente ação no prazo de 15 (quinze) dias: a) os CONFINANTES e 
seus cônjuges, se casados forem (CPC, 246, § 3º); b) os réus INCERTOS e NÃO SABIDOS, bem como terceiros eventuais 
interessados, por edital, pelo prazo de 30 (trinta) dias, os quais terão seus interesses curados pela Defensoria Pública, cuja 
intimação deverá ser providenciada após o decurso do prazo para resposta (CPC, 259, I). 3. Intimem-se as Fazendas Públicas 
FEDERAL (AGU), ESTADUAL (PGE) e MUNICIPAL (Taguatinga), esta por mandado e aquelas via intimação eletrônica, para 
manifestarem interesse na causa (LRP, 216-A, § 3º), no prazo de 30 dias. 4. Certifique-se sobre a existência de ações petitórias 
ou possessórias em nome de qualquer das partes envolvendo o imóvel usucapiendo, mesmo que arquivados. 5. Decorrido o 
prazo de resposta, vista ao Ministério Público, por 30 dias. Cumpra-se. Expeça-se o necessário. Taguatinga/TO, data certificada 
pelo sistema. JEAN FERNANDES. 
 

Edit ais de intimações de sentença com prazo de 15 dias  
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS  
Processo nº 0001164-72.2021.8.27.2738 ð  JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 
Requerente: JEAN DE OLIVEIRA CARLOS 
Requerido: MERCIA PEREIRA SANTOS E JOAO DANTAS CALCADO JUNIOR 
FINALIDADE: Intimar o requerido da sentença em sua parte conclusiva; SENTENÇA DISPOSITIVO. Ante o exposto, JULGO 
EXTINTO o feito, sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 485, inciso I, do CPC/15, ante o indeferimento da petição 
inicial. Sem custas (art. 55, Lei nº 9.099/95). Publicada pelo sistema. Registro desnecessário. Intimem-se. Após o trânsito em 
julgado e cumpridas as formalidades legais, arquivem-se. Taguatinga/TO, data certificada pelo sistema. JEAN FERNANDES 
BARBOSA DE CASTRO. JUIZ DE DIREITO." 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS  
Processo nº 0001110-53.2014.8.27.2738 ð  Execução Fiscal 
Exequente: ESTADO DO TOCANTINS 
Executado: COOPERAT. DOS PROD. DE CACHAÇA DE ALAMB. DO SUD. DO TO LTDA 
FINALIDADE: Intimar o Executado da sentença em sua parte conclusiva; SENTENÇA DISPOSITIVO. Ao cabo do exposto, 
JULGO EXTINTO o presente cumprimento de sentença, com fundamento nos artigo 924, inciso II, e artigo 925, todos do Código 
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de Processo Civil de 2015, ante o adimplemento do débito. Custas, se houver, pela parte executada.  Publicada pelo sistema. 
Registro desnecessário. Intimem-se. Após o trânsito em julgado, proceda a Escrivania a baixa de eventuais penhoras efetivadas 
nos autos. Oportunamente, arquivem-se com as cautelas de praxe. Expeça-se o necessário. Taguatinga/TO, data certificada 
eletronicamente. BARBOSA DE CASTRO. Juiz de Direito". 
 

Editais de publicações de interdição  
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 40 (QUARENTA) DIAS  
Processo nº 0002481-42.2020.8.27.2738 ð  Interdição 
Requerente: ANEILDE BADIA DOS SANTOS RODRIGUES 
FINALIDADE: INTIMAR TERCEIROS INCERTOS E INTERESSADOS acerca da r. Sentença proferida nos Autos da Ação de 
Interdição em epígrafe, que interditou a Requerida ANGELINA BADIA DOS SANTOS A RODRIGUES e nomeou a Requerente 
ANEILDE BADIA DOS SANTOS RODRIGUES como seu curador, abaixo transcrita em seu dispositivo. SENTENÇA "Ante o 
exposto: 1. CONFIRMO a decisão proferida no evento 4; e, 2. ACOLHO o pedido inicial, resolvendo o mérito da demanda, com 
fundamentos no art. 487, I, do Código de Processo Civil, o que faço para:  a) DECLARO a incapacidade da requerida ANGELINA 
BADIA DOS SANTOS, para exercer pessoalmente os atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial, por prazo 
indeterminado; b) NOMEIO-LHE a autora ANEILDE BADIA DOS SANTOS RODRIGUES como sua CURADORA DEFINITIVA; 3. 
Fica a curadora dispensada do dever de prestar contas e caução, ficando, no entanto, ADVERTIDA de que poderá ser chamada 
a qualquer tempo em Juízo, inclusive a pedido do Ministério Público, para prestar contas do exercício da curatela. Em obediência 
ao disposto no artigo 755, § 3º, do CPC, e no artigo 9º, III, do CC, INSCREVA-SE esta sentença no Registro Civil e PUBLIQUE-
SE na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (se 
disponível a funcionalidade), onde permanecerá por 06 meses e no órgão oficial, por 03 vezes, com intervalo de 10 dias, 
constando no edital os nomes do interditado e da curadora, a causa da interdição e os limites da curatela. Oportunamente, 
LAVRE-SE o termo de curatela definitiva. Sem custas ou honorários. Com o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades 
legais, dê-se baixa. Registro desnecessário. Intimem-se. Taguatinga/TO, data certificada pelo sistema. JEAN FERNANDES 
BARBOSA DE CASTRO. JUIZ DE DIREITO." 
 

WANDERLÂNDIA  
1ª escrivania cível  
Editais de citação  

EDITAL DE CITAÇÃO 
O DOUTOR JOSÉ CARLOS FERREIRA MACHADO, MM. JUIZ DE DIREITO PELA ÚNICA VARA CÍVEL DESTA COMARCA 
DE WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, SITO À PRAÇA PE. JOSIMO ï RUA RAIMUNDO PINTO, S/Nº, CENTRO, 
WANDERLÂNDIA/TO, NA FORMA DA LEI, ETC... FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de citação virem, ou dele 
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Escrivania do Ofício Cível, se processam os autos da Ação de EXECUÇÃO FISCAL 
autuada sob o nº 0000263-42.2014.8.27.2741, proposta pela FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, em face de MARIO ALVES 
TORQUATO - ME, sendo o presente, para CITAR a parte requerida: MARIO ALVES TORQUATO - ME, inscrita no CNPJ sob o  
nº 02.510.209/0001-20, na pessoa de seu representante legal: MARIO ALVES TORQUATO, CPF nº 029.227.504-85, com 
endereço em local incerto e não sabido, para que fique ciente dos termos da petição inicial, evento 1, bem como, para que no 
prazo de 05 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de mora e encargos indicados na Certidão de Divida Ativa, ou 
garantir a execução com o OFERECIMENTO DE BENS À PENHORA, nos termos do art. 8° da Lei 6.830/80. Advertindo-o que 
poderá, querendo, oferecer embargos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação da penhora. Sob pena de ser-lhes 
penhorados ou arrestados tantos bens quanto bastem para a plena quitação do débito. Em caso de pagamento imediato, foram 
fixados os honorários em 10% (dez por cento). Tudo em conformidade com o despacho, evento 3 e decisão, evento  116. DADO 
E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos nove dias do mês de março do ano de dois 
mil e vinte e dois (09/03/2022). Eu, Pedrina Moura de Alencar Ázara, Técnica Judiciária, que digitei e subscrevi. 
 

1ª escrivania criminal  
Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias  

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 DIAS 
O DOUTOR JOSÉ CARLOS FERREIRA MACHADO, MM. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA ESCRIVANIA CRIMINAL DESTA 
COMARCA DE WANDERLÂNDIA, ESTADO DO TOCANTINS, COM SEDE À RUA RAIMUNDO PINTO, S/N, CENTRO, NA 
FORMA DA LEI, ETC..Faz saber a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juízo corre 
seus trâmites legais, um processo crime, Autos de Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) nº 0003194-
08.2020.8.27.2741, tendo como réu: GENIVAL ALVES DE SOUSA. brasileiro, solteiro, natural de Alexandria-RN, nascido aos 
06/0l/1979, CPF ï nº 010.041.834-10, RG nº 064997512018-0 SSP-MA, filho de Geraldina Pereira da Silva e de Silvai Alves 
de Sousa,   residente em local incerto e não sabido; sendo o presente para que fique INTIMADO, do inteiro teor da sentença 
no evento 40 a seguir transcrito; Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO com base no art. 304, § 1º, do CPC, 
sem prejuízo da estabilidade da decisão concessiva das medidas protetivas nestes autos. Publique-se. Registre-se. 
Intimem-se. Cumpra-se. Edital, publicado no Diário da Justiça Estadual e cuja 2ª via fica afixada no local de costume. DADO 
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E PASSADO nesta cidade e Comarca de Wanderlândia, Estado do Tocantins, aos oito dias do mês de março de dois mil e 
vinte dois (08/03/2022), lavrei o presente termo. 

Ana   Martins da Rocha Silva 
            Escrivã-Respondendo 

 

XAMBIO Á 
Diretoria do foro  

Portarias  
Portaria Nº 462/2022 - PRESIDÊNCIA/DF XAMBIOÁ, de 07 de março de 2022 

Dispõe sobre a primeira temporada do Tribunal Popular do Júri, da Comarca de Xambioá, 
no ano de 2022.  

O Dr. FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA, Juiz de Direito Titular da Comarca de Xambioá ï TO, com base na Lei 
Complementar nº 10/1996, e no uso de suas atribuições legais... 
CONSIDERANDO a competência para o processo e julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 
CONSIDERANDO a existência de processos em ordem e prontos para o julgamento pelo Tribunal Popular do Júri; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar as datas das Sessões do Tribunal do Júri, PRIMEIRA TEMPORADA do ano de 2022, a serem realizadas no 
Plenário do Tribunal do Júri, na seguinte forma: - 05 de Abril de 2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 0000007-
23.2019.8.27.2742 - Réu: LEUDIMÁRCIO FERNANDES DE SOUSA; - 06 de Abril de 2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 
0000230-10.2018.8.27.2742 - Réu: ROMÁRIO DOS PRAZERES SILVA; - 26 de Abril de 2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 
0001496-95.2019.8.27.2742 - Réu: MIQUEIAS DOS SANTOS; - 27 de Abril de 2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 5000096-
39.2011.8.27.2742 - Réu: CLENIO DA ROCHA BRITO, JENNER SANTIAGO PEREIRA e VILMAR MARTINS LEITE; - 24 de 
Maio de 2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 0001194-66.2019.8.27.2742 - Réu: MATEUS GUEDES DE SOUSA; - 25 de Maio 
de 2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 0013523-58.2018.8.27.2706 - Réu: ROMÁRIO RIBEIRO DA SILVA; - 21 de Junho de 
2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 0000124-14.2019.8.27.2742 - Réu: SAULO PEREIRA DOS SANTOS; - 21 de Junho de 
2022, às 08:30 horas; - 22 de Junho de 2022, às 08:30 horas: Ação Penal nº 0005968-53.2019.8.27.2706 - Réu: RAIMUNDO 
LOPES DA SILVA; 
Art. 2º - Designar o dia 14 de Março de 2022, às 10:30 horas, para a realização do sorteio telepresencial dos jurados que 
atuarão nas reuniões acima mencionadas através do link abaixo relacionado: 
ID: 64632 
Senha: 546681 
https://vc.tjto.jus.br/meeting/join/#/login?t=IP+L91+57PKJ2HW2QmJLAg== 
Art. 3º - Determinar à Secretaria do Fórum de Xambioá, que observe atentamente todas as exigências contidas na Portaria 
Conjunta Nº 4/2022, de 25/02/2022, e na Portaria Conjunta nº 35/2020, de 22/09/2020, todas do Tribunal de Justiça do 
Tocantins, de modo a garantir o cumprimento de todas as exigências sanitárias face à pandemia do COVID19. 
Art. 4º - Determinar a intimação do Ministério Público, da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Tocantins, bem como da 
Defensoria Pública para, querendo, acompanharem o sorteio dos jurados (art. 432 do Código de Processo Penal). 
Art. 5º - Ordenar a autuação da presente Portaria em procedimento próprio, fazendo registrar os respectivos autos cópia da 
presente portaria, bem como todos os atos preparatórios para a realização dos julgamentos, bem como observadas as normas e 
os procedimentos sanitários para evitar a disseminação do COVID-19. 
Art. 6º - Requisite-se força policial junto ao Destacamento da Polícia Militar e Delegacia de Polícia Local. 
Art. 7º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA 
JUIZ DE DIREITO E DIRETOR DO FORO 

  

PUBLICAÇÕES PARTICULARES  
  

PALMAS 
1ª Vara Cível 

 
Processo Nº 0044751-45.2019.8.27.2729/TO 
Ação: Cumprimento de Sentença 
Autor: E.A.R. PEREIRA - COMBUSTÍVEIS - ME 
Réu: INOVA PADRONIZACOES VISUAIS EIRELI ï ME 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 4563310    PRAZO: 30 (trinta) dias 
O Excelentíssimo Senhor Doutor RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO, Juiz de Direito Auxiliar da 1ª Vara Cível de Palmas, no 
uso de suas atribuições legais na forma da Lei etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 1ª Vara Cível de Palmas, 
tramita o processo de nº. 0044751-45.2019.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença, proposta por E. A. R. PEREIRA 
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COMBUSTIVEIS EIRELI, em desfavor de INOVA PADRONIZACOES VISUAIS EIRELI - ME, e que por este meio, procede a 
INTIMAÇÃO da parte Executada INOVA PADRONIZACOES VISUAIS EIRELI - ME, CNPJ: 22.330.171/0001-11, na pessoal de 
seu representante legal, atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, 
para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pagar o valor descrito na petição inicial de R$ 22.353,95 (vinte e dois mil e trezentos 
e cinquenta e três reis e noventa e cinco centavos), conforme cálculos atualizados juntados pela parte exequente que cumpriu o 
disposto no artigo 509, caput, NCPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, nos termos 
do artigo 523, § 1º, NCPC, sem prejuízo de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida e 
demais encargos, conforme determinado no Despacho do evento 72. 
OBSERVAÇÕES: 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, 
sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na 
forma da lei.  
Tudo em conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do 
processo, basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - 
Consulta Pública :: (tjto.jus.br). Importante ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do Tocantins, a partir 
de agora será realizado mediante autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, uma forma tranquila e transparente 
de login, buscando com isso tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será redirecionado para a página de 
consulta pública, bastando inserir o número e a chave do processo 401015689319 para acesso integral. 
Eu, Lusivania Santos Leite, Servidor de Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que digitei, 
conferi e atesto ser autêntica a assinatura da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. 
 

PALMAS 
2ª Vara Civel 

AUTOR: IVALDO BARBOSA JORGE 
RÉU: COMERCIAL DE ALIMENTOS NAVE EIRELI 
MONITÓRIA Nº 0021457-90.2021.8.27.2729 Chave De Segurança N. 711840974921 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS  
O Excelentíssimo Senhor Doutor JOSE MARIA LIMA, Juiz de Direito da 2ª Vara Civel de Palmas/TO, no uso de suas atribuições 
legais e na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que 
pelo Juízo da 2ª Vara Civel de Palmas/TO, tramita o processo de nº 0021457-90.2021.8.27.2729, Classe: Monitória, proposta 
por IVALDO BARBOSA JORGE em desfavor de COMERCIAL DE ALIMENTOS NAVE EIRELI, e que por este meio 
procede a CITAÇÃO da parte Requerida COMERCIAL DE ALIMENTOS NAVE EIRELI, CNPJ: 30655987000143, atualmente 
em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) 
dias, ofereça defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso 
de revelia, será nomeado Curador Especial, conforme determinado no Despacho do evento 50. Eu, Samuel Alves de Santiago, 
Servidor de Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que digitei, conferi e atesto ser autêntica a 
assinatura da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora. 
  

PORTO NACIONAL 
1ª Vara Cível 

 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 5000232-27.2006.8.27.2737/TO 
AUTOR: BANCO DO BRASIL SA 
RÉU: LUCIO & LUCIO LTDA ME 
RÉU: JIOMAR APARECIDO LÚCIO 
RÉU: GIOVANETE ALVES BORGES 
RÉU: ANÉSIO LUCIO BATISTA 
RÉU: ANESIA GARBUGIO LUCIO 
EDITAL Nº 4770188 
 EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 
O Doutor CIRO ROSA DE OLIVEIRA, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível desta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos que o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de  Processo nº 50002322720068272737- chave: 762341259215 Ação: 
EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL Requerente: BANCO DO BRASIL S.A. Requerido: LUCIO E LUCIO LTDA ME; 
IOMAR APARECIDO LÚCIO; GIOVANETE ALVES BORGES; ANÉSIO LUCIO BATISTA e ANESIA GARBUGIO LUCIO. Por este 
meio  CITAR/INTIMAR os Executados: LUCIO E LUCIO LTDA ME CNPJ Nº (01.034.167/0001-36; JIOMAR APARECIDO LÚCIO 
CPF Nº 314.718.891-49;  GIOVANETE ALVES BORGES CPF Nº 388.888.231-15; ANÉSIO LUCIO BATISTA CPF Nº  
013.608.849-04 e ANESIA GARBUGIO LUCIO CPF N º 485.258.631-49.,  atualmente em lugar incerto e não sabido, para tomar 
ciência da presente ação acima citada e para conhecimento acerca da penhora sobre o imóvel, conforme termo de penhora 
anexo, Termo de Penhora - EVENTO 99 transcrita: ñTERMO DE REDUÇÃO DE BEM À PENHORA - Aos seis dias do mês de 
agosto de 2020, nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, no Cartório da 1ª Cível, cumprindo o despacho retro proferido pelo 
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MM. Juiz de Direito desta 1ª Vara Cível, Dr. Adriano Gomes de Melo Oliveira do seguinte teor: ñNos termos do art. 845, Ä1Ü do 
CPC, reduza-se a termo a penhora de parte do imóvel pertencente aos executados ANESIA GARBUGIO LUCIO e ANÉSIO 
LUCIO BATISTA,  cuja certidão de matrícula consta do evento 95. Em seguida, nos termos do art. 841 e seguintes do CPC, da 
penhora intime-se o devedor, através de seu advogado ou pessoalmente nos termos do artigo 841, § 2º do CPC, no prazo de 10 
(dez) dias. Por fim, expeça-se o mandado para avaliação do bem penhorado. Para presunção absoluta de conhecimento por 
terceiros, cabe ao exequente providenciar a averbação do arresto ou da penhora no registro competente, mediante apresentação 
de cópia do auto ou do termo, independentemente de mandado judicial (art. 844 do CPC). Int. Porto Nacional, 
Tocantins.ò, REDUZIR A TERMO A PENHORA do imóvel abaixo relacionado, cuja certidão consta do evento 95, para garantir a 
execução do valor de R$256.445,82(duzentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e dois 
centavos) a ser atualizado), tudo nos termos do despacho proferido nos autos ï evento 97.  - Uma gleba de terras, situada neste 
município de Porto Nacional, Tocantins, com a área de 150 (cento e cinquenta) alqueires (726,00HA) mais ou menos, no lugar 
denominado Brejo de Nazaré ou Guarapari, atualmente denominada FAZENDA BARRA DO AREIAS, matrícula nº 6.203, do Livro 
02, de Registro Geral ï CRI DE PORTO  NACIONAL-TO.  Na forma da lei e para constar, mandou lavrar o presente termo que 
lido e achado conforme segue devidamente assinado.   Documento eletrônico assinado por DENIS MARIA SOARES COSTA 
ROCHA, Técnica Judiciária, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 
5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 1128248v2 e do código CRC 11bbbc87.ò   Tudo conforme 
eventos 99 e 131 ï  Termo de Penhora e  Despacho/Decisão.  Informo a Vossa Senhoria, que acima está o número e chave de 
segurança do processo, QUE DEVE SER ACESSADO no site do Tribunal de Justiça deste Estado, no link e-Proc / 1° grau / 
consulta pública / rito ordinário. para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na 
forma da lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins. 25 de fevereiro de 2022 
(25/02/2022). Eu, Elvanir Matos Gomes, Técnica Judiciária, digitei. CERTIDÃO: Certifico e dou fé haver afixado uma cópia do 
presente edital no átrio do fórum. Eu____________ ï Porteira dos Auditórios. Em    ____/____/2022. 
Documento eletrônico assinado por CIRO ROSA DE OLIVEIRA, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do documento está 
disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 4770188v2 e do código 
CRC 9d67907c. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): CIRO ROSA DE OLIVEIRA 
Data e Hora: 25/2/2022, às 14:41:9  5000232-27.2006.8.27.2737 
 

PALMAS 
1ª Vara Cível 

Cumprimento de sentença Nº 0027443-69.2014.8.27.2729/TO 
AUTOR: VALADARES COMERCIAL LTDA 
RÉU: ARMISTRONG COLLINS CAMPOS MIRANDA 
RÉU: MARCELO GANDARA RIBEIRO 
EDITAL Nº 4470931 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO,  Juiz de Direito Auxiliar da 1ª Vara Cível de Palmas, 
no uso de suas atribuições legais na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 1ª Vara Cível de Palmas, 
tramita o processo de nº. 0027443-69.2014.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença, proposta por VALADARES 
COMERCIAL LTDA, em desfavor de MARCELO GANDARA RIBEIRO, e que por este meio, procede a INTIMAÇÃO da 
parte Executada, na pessoal de seu representante legal, atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar 
conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pagar o valor descrito na petição 
inicial - R$ 9.088,49  (nove mil, oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos), conforme cálculos atualizados juntados pela 
parte exequente que cumpriu o disposto no artigo 509, caput, NCPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do débito, nos termos do artigo 523, § 1º, NCPC, sem prejuízo de penhora e avaliação de tantos bens quantos 
bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos, conforme determinado no Despacho do evento 131. 
OBSERVAÇÕES: 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos, e que ninguém possa alegar ignorância, 
sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na 
forma da lei. 
Tudo em conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. Para ter acesso ao inteiro teor do 
processo, basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - 
Consulta Pública :: (tjto.jus.br). Importante ressaltar, que o acesso à consulta pública do Poder Judiciário do Tocantins, a partir de 
agora será realizado mediante autenticação na plataforma via Gov.Br do Governo Federal, uma forma tranquila e transparente de 
login, buscando com isso tornar o acesso mais rápido e prático. Após fazer o login, será redirecionado para a página de consulta 
pública, bastando inserir o número e a chave do processo 408855925814 para acesso integral. 
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Eu, Amanda Coelho Soares, Servidora de Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que digitei, 
conferi e atesto ser autêntica a assinatura da MMª. Juíza de Direito abaixo lançada. 
Palmas/TO, data registrada pelo sistema. 
Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza Coordenadora, na forma do artigo 1º, inciso III, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 
4470931v2 e do código CRC 6dad1113. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Data e Hora: 21/1/2022, às 19:14:23       0027443-69.2014.8.27.2729 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA  

PRESIDÊNCIA  
Decretos  

Decreto Judiciário Nº 31, de 9 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no despacho nº 683, de 23 de fevereiro de 2022, do Presidente do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins, exarado no Processo Administrativo IGEPREV nº 2020.04.01493R1 e Processo SEI nº 
21.0.000013162-5, 
RESOLVE: 
Art. 1º Retificar o Decreto Judiciário nº 27, de 31 de janeiro de 2018, publicado no Diário da Justiça nº 4198, 31 de janeiro de 
2018, que concedeu o benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição a segurada Marilza Vendramini 
Machado, calculado de forma integral, no cargo de Técnico Judiciário, Classe C, Padrão 15, pertencente ao quadro de servidores 
efetivos do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, com carga horária mensal de 180 horas, a fim de incorporar aos proventos 
da segurada o Adicional de Qualificação no percentual de 5%, fixando o benefício no valor equivalente à soma do vencimento da 
ativa de R$ 11.137,87, que acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária na ordem de R$ 3.341,36 e do Adicional de 
Qualificação no valor de R$ 556,89, será pago no montante de R$ 15.036,12 reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
Financeiro. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 

Decisões  

PROCESSO 22.0.000003834-6 

INTERESSADO DIRETORIA EXECUTIVA ESMAT 

ASSUNTO Contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

Decisão Nº 1221, de 8 de março de 2022 
Cuidam os autos de procedimento licitatório para a contratação de empresa especializada para fornecimento de software de gerenciamento 
de Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) em conformidade com a Norma ISO NBR 9001:2015. 
Tendo em vista os fundamentos expendidos no Parecer 353/2022 da Assessoria Jurídico-Administrativa da Diretoria Geral (evento 4202502), 
bem como existindo disponibilidade orçamentária (evento 4187089), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, declarada pelo Senhor Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso I, da Lei 8.666/93, conforme evento 4202615, para 
a contratação de empresa especializada para fornecimento de software de gerenciamento de Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) em 
conformidade com a Norma ISO NBR 9001:2015 para atender às demandas da Escola Superior da Magistratura Tocantinense ï ESMAT, no 
valor de R$ 19.875,96 (dezenove mil oitocentos e setenta e cinco reais e noventa e seis centavos), conforme proposta acostada ao 
evento 4160249, como também a aprovação da Minuta Contratual sob evento 4200708 . 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta Decisão; 
2. DCC para as providências relacionadas à formalização do instrumento contratual; 
3. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva. 
Concomitantemente, à STESMAT para ciência e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 

PROCESSO 22.0.000004987-9 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO   
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Decisão Nº 1190, de 8 de março de 2022 
Trata-se de Projeto Básico da Escola Superior da Magistratura Tocantinense que tem como objetivo a contratação do 
instrutor FRANCISCO EDUARDO FONTENELE BATISTA? para ministrar o MÓDULO II: A PARCELA SUPERPREFERENCIAL 
E AS INOVAÇÕES DAS EC Nº 113, DE 2021, E 114, DE 2021,  do curso de Novos Rumos na Gestão de Precatórios, 
para magistrados, magistradas, servidores e servidoras do Poder Judiciário Tocantinense, que será realizado na modalidade 
EAD, no  período 14, 15 e  22 a 29/03/2022. 
Tendo em vista os fundamentos expendidos pela ASJUADMDG (evento 4199742) e, comprovada a disponibilidade orçamentária 
(evento 4198267), no exercício das atribuições legais, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, declarada pelo Senhor 
Diretor-Geral, nos termos do artigo 25, inciso II  c/c o artigo 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/93 (evento 4199743), visando à 
contratação do instrutor Francisco Eduardo Fontenele Batista para ministrar o MÓDULO II: A PARCELA 
SUPERPREFERENCIAL E AS INOVAÇÕES DAS EC Nº 113, DE 2021, e 114, DE 2021,  do curso de Novos Rumos na 
Gestão de Precatórios, para magistrados, magistradas, servidores e servidoras do Poder Judiciário Tocantinense, na 
modalidade Ead, a ser realizado no período de 14, 15 e  22 a 29/03/2022, pelo valor total de R$ 4.329,60 (quatro mil trezentos 
e vinte e nove reais e sessenta centavos), conforme proposta acostada ao evento nº 4173650. 
Por conseguinte, determino o encaminhamento dos autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para publicação desta decisão; 
2. DIFIN para emissão da Nota de Empenho respectiva, a qual substituirá o instrumento contratual, consoante disposição do 
artigo 62 do Estatuto Licitatório; 
3. CCOMPRAS para envio da NE ao contratado aludido. 
Concomitante, à DEESMAT para ciência e acompanhamento. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 

Portarias  
Portaria Nº 481, de 08 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI n° 22.0.000006868-7. 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, o juiz Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas funções, auxiliar 
no Núcleo de Apoio às Comarcas. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 484, de 08 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000030609-3, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 63/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 17 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas 
funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 486, de 08 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000000178-7, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 150/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 28 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno,os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 
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Portaria Nº 487, de 08 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000031837-7, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 124/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 25 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 488, de 08 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000030885-1, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 228/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 490, de 08 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000002479-9, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 324/2021 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 10 de fevereiro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

  
 
Portaria Nº 499, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001118-9, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 71/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 18 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Esmar Custódio Vêncio Filho, Marcelo Laurito Paro, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, José Eustáquio de Melo Júnior, Márcio Soares da Cunha e Odete Batista Dias Almeida para, 
sem prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 500, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000017170-8, 
RESOLVE: 
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Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 95/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 21 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 501, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000000768-8, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 199/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 02 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 503, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001407-2, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 226/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas 
funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 504, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000015461-7, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 1653/2021 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 07 de julho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas 
funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 505, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002069-2, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 305/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 11 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem prejuízo de suas 
funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique.-se. Cumpra-se. 
Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

            Presidente 
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Portaria Nº 506, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001635-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 248/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 08 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 508, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000001915-5, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 227/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 509, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002696-8, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 303/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 11 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

  
 
Portaria Nº 510, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002958-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 201/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 02 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 511, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000021106-8, 
RESOLVE: 
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Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 2587/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 27 de outubro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 512, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000004001-4, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 342/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 17 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 513, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 22.0.000002873-1, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 439/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 04 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João 
Alberto Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Odete Batista Dias Almeida e Márcio Soares da Cunha para, sem 
prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 514, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 20.0.000000337-0, 
RESOLVE: 
Art. 1º O art. 2º da Portaria n. 458/2022 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, de 07 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2º Designar, ad referendum do Tribunal Pleno, os magistrados Marcelo Laurito Paro, José Eustáquio de Melo Júnior, João Alberto 
Mendes Bezerra Júnior, Esmar Custódio Vêncio Filho, Márcio Soares da Cunha, Odete Batista Dias Almeida, Vandré Marques e Silva e 
Nilson Afonso da Silva para, sem prejuízo de suas funções, auxiliarem na realização dos trabalhos de que trata o art. 1º desta Portaria." (NR) 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique.-se. Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
            Presidente 

 
Portaria Nº 515, de 09 de março de 2022 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, o 

disposto no art. 4º da Resolução nº 33, de 29 de novembro de 2021, considerando a indicação da Comissão Gestora do Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas e o que consta dos autos SEI nº 21.0.000024332-6, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o magistrado Márcio Soares da Cunha como Coordenador do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas 
(NUGEPAC), sem prejuízo de suas funções. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Cumpra-se. 
Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 

            Presidente 
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CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA  
Portarias  

Portaria Nº 446/2022 - CGJUS/ASJCGJUS, de 04 de março de 2022 
Altera a Portaria Nº 3029/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 16 de dezembro de 2021. 
  
A CORREGEDORA GERAL DA JUSTIÇA DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais; 
CONSIDERANDO a previsão contida no art. 18, § 2º, do Provimento nº 11/2019/CGJUS/TO, que dispensa a correição geral 
ordinária realizada pelo(a) corregedor(a) permanente, no caso de correição ordinária realizada pela Corregedoria-Geral da 
Justiça na respectiva comarca em até 100 (cem) dias corridos posterior ou anterior ao primeiro trimestre de cada ano; 
CONSIDERANDO o cronograma divulgado na Portaria Nº 3029/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 16 de dezembro de 2021, que 
inclui as comarcas de Ananás, Arapoema, Xambioá, Filadélfia, Goiatins e Wanderlândia no interstício de 100 dias posteriores ao 
fim do primeiro trimestre, com início da etapa virtual das últimas três comarcas em 01 de julho de 2022; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI n°. 22.0.000004218-1; 
RESOLVE: 
Art. 1º. O art. 9º da Portaria Nº 3029/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 16 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
Art. 9. A teor do disposto no art. 18, § 2º, do Provimento n. 11/2019/CGJUS/TO, ficam dispensadas das correições realizadas 
pelos (as) corregedores (as) permanentes, no ano de 2022, as comarcas de Alvorada, Araguaçu, Formoso do Araguaia, Novo 
Acordo, Paranã, Peixe, Ananás, Arapoema, Xambioá, Filadélfia, Goiatins e Waderlância, assim como Araguaína, correcionada 
ao final do ano de 2021, conforme Portaria Nº 2018/2021 - CGJUS/CGABCGJUS/GABCPLAN/CPLAN/DIVCOR. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe 
Corregedora-Geral da Justiça 

 
 

Portaria Nº 320/2022 - CGJUS/ASJCGJUS, de 15 de fevereiro de 2022 
Altera a composição da Comissão Permanente de Sindicância - COMSIND, instituída 
por meio da Portaria nº 757/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 28 de março de 2021. 

  
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da Comissão Permanente de Sindicância - COMSIND, instituída por meio 
da Portaria nº 757/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 28 de março de 2021, em virtude da solicitação de desligamento/substituição 
formulada por um de seus integrantes; 
CONSIDERANDO o disposto no processo SEI nº 22.0.000003968-7. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Alterar o art. 1º da Portaria nº 757/2021 - CGJUS/ASJCGJUS, de 28 de março de 2021, a qual passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1º. Fica instituída, para o biênio de maio de 2021 a maio de 2023, a Comissão Permanente de Sindicância, composta 
pelos(as) seguintes servidores(as) do quadro de pessoal efetivo do Poder Judiciário do Estado do Tocantins: 
I - Silma Pereira de Sousa Oster (Escrivã Judicial, matrícula 89922) ï Presidente da Comissão; 
II - Luciane Rodrigues do Prado Faria (Técnica Judiciária, matrícula 167441) ï membro; 
III - Aurécio Barbosa Feitosa (Auxiliar Judiciário, matrícula 252945) ï membro; 
IV - Raelza Ferreira Lopes (Técnica Judiciária, matrícula 99624) ï suplente." 
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe 
Corregedora-Geral da Justiça 

 

DIRETORIA GERAL  
Despachos  

PROCESSO 22.0.000004894-5 

INTERESSADO  DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

ASSUNTO Contratação direta por dispensa de licitação. 

Despacho Nº 15925 / 2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/ASJUADMDG 
Cuidam os autos de contratação direta por dispensa de licitação, tendo por objeto  a aquisição de 
licença de software, objetivando atender as necessidades da Diretoria de Infraestrutura e Obras do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins, com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei  8.666/93. 
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Tendo em vista os fundamentos expendidos pela ASJUADMDG (evento 4204082), as informações prestadas 
pela CCOMPRAS (evento 4179294) a existência de reserva orçamentária (evento 4181841), no exercício das atribuições, 
conferidas pelo artigo 1º, inciso IX, do Decreto Judiciário 99/2013 (Publicado no Diário de Justiça 3045, de 
07/02/2013), DECLARO A DISPENSA DE LICITAÇÃO, em razão do valor, de acordo com o artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/93, 
para a contratação da empresa   TARGETWARE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 09.240.519/0001-11, conforme o previsto no 
Projeto Básico (evento 4167487), R$ 16.900,00 (dezesseis mil e novecentos reais), conforme proposta acostada ao 
evento 4173492. 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. SPADG para publicação desta decisão; 
2. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho, a qual substituirá o contrato, nos termos do artigo 62 § 4º da Lei de 
Licitações. 
3. CCOMPRAS para o envio da nota de empenho à empresa contratada. 
Concomitante, ao DIVARQ/DINFR para ciência e acompanhamento. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

Portarias  
Portaria Nº 443/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 04 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 111/2021, referente ao Processo Administrativo 20.0.000023974-8, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Toccato Tecnologia em Sistemas - Ltda, que tem por objeto a contratação de sustentação da 
solução de BI-Qlik Sense, visualização, descoberta de dados com capacidade de inteligência de negócio de auto-atendimento 
(ñself-service BIò), que permite a extra­«o, transforma­«o e carga de dados, bem como a gera­«o de gr§ficos anal²ticos, pain®is 
(dashboard) e relatórios para suporte à tomada de decisão, incluindo suporte técnico, atualização de versão, bem como serviços 
especializados, para atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Francielle Nogueira Braga, matrícula nº 352072, como gestora do contrato nº 111/2021, e o servidor 
Wylker Sousa Cruz, matrícula nº 352857, como substituto, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, 
conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento de contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua completa execução, 
tornando sem efeito a Portaria nº 1156/2021, de 10 de maio de 2021, publicada no Diário da Justiça nº 4963, de 18.05.2021, às 
fls. 20. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 444/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 04 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º da Resolução nº 182/2013 do Conselho Nacional de Justiça; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº. 111/2021, referente ao Processo Administrativo 20.0.000023974-8, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Toccato Tecnologia em Sistemas - Ltda, que tem por objeto a contratação de sustentação da 
solução de BI-Qlik Sense, visualização, descoberta de dados com capacidade de inteligência de negócio de auto-atendimento 
(ñself-service BIò), que permite a extração, transformação e carga de dados, bem como a geração de gráficos analíticos, painéis 
(dashboard) e relatórios para suporte à tomada de decisão, incluindo suporte técnico, atualização de versão, bem como serviços 
especializados, para atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor Mauro Sergio Braz, matrícula nº 360049, como fiscal/integrante técnico do contrato nº. 111/2021, e o 
servidor Joziane Pereira Gonçalves, matrícula nº 352487, como substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nÜ. 
8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar o contrato até a sua 
completa execução, tornando sem efeito a Portaria nº 1207/2021, de 14 de maio de 2021, publicada no Diário da Justiça nº 4963, 
de 18.05.2021, às fls. 20. 
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Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a fiscal/integrante técnico comunicará ao 
gestor do contrato, que notificará a contratada quanto à regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido, 
deverá informar à autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 410/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 25 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 74/2022, referente ao Processo Administrativo 22.0.000004397-8, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Gráfica e Editora Capital Ltda - ME, que tem por objeto a contratação de empresa especializada 
para a aquisição de materiais promocionais necessários à divulgação de campanhas de caráter institucional do Poder Judiciário 
do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor José Sebastião Pinheiro de Souza, matrícula 361213, como gestor do contrato nº 74/2022, e a 
servidora Mara Roberta de Souza Madeiros, matrícula 255446, como substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei 
nº. 8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua completa 
execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação de penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 398/2022 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 25 de fevereiro de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 62/2022, referente ao Processo Administrativo nº 22.0.000004561-0, celebrado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa Otonildo Pereira Lima da SIlva, que tem por objeto a contratação de 
empresa para prestação de serviços de Buffet para organização e fornecimento de coquetel para atender as necessidades do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor  José Sebastião Pinheiro de Souza, matrícula 361213, como gestor do contrato nº 62/2022, e 
a servidora Mara Roberta de Souza Madeiros, matrícula 255446, como sua substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 
da Lei nº. 8.666/93, conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua 
completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 130/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/108135 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora CEDIDA Lourena Aline da Conceição Borges, Matrícula 358124, o valor de R$ 305,44, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Bernardo Sayao-TO, no período de 
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09/03/2022 a 10/03/2022, com a finalidade de realizar palestra de conscientização na Semana Escolar de Combate a Violência 
Doméstica, na cidade de Bernardo Sayão/TO, conforme SEI nº 22.0.000006767-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 131/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/108022 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Ocelio Nobre da Silva, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, Matrícula 
106174, o valor de R$ 612,70, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 459,98, descontado o 
valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Goianorte-
TO, no período de 04/03/2022 a 05/03/2022, com a finalidade de realizar visita técnica para acompanhar o processo de 
regularização fundiária, conforme o disposto no SEI 22.0.000000823-4.  

Art. 2º Conceder à servidora CEDIDA Carla Rejany Pimenta de Andrade, Matrícula 354758, o valor de R$ 474,70, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 367,98, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Goianorte-TO, no período de 04/03/2022 a 
05/03/2022, com a finalidade de realizar visita técnica para acompanhar o processo de regularização fundiária, conforme o 
disposto no SEI 22.0.000000823-4.  

Art. 3º Conceder ao servidor CEDIDO Roger Vitor Cunha Rocha Miranda , Matrícula 359853, o valor de R$ 474,70, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 367,98, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Goianorte-TO, no período de 04/03/2022 a 
05/03/2022, com a finalidade de realizar visita técnica para acompanhar o processo de regularização fundiária, conforme o 
disposto no SEI 22.0.000000823-4.  

Art. 4º Conceder ao servidor CEDIDO Cesar Nobre da Silva, Matrícula 353594, o valor de R$ 474,70, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 367,98, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Goianorte-TO, no período de 04/03/2022 a 05/03/2022, 
com a finalidade de realizar visita técnica para acompanhar o processo de regularização fundiária, conforme o disposto no SEI 
22.0.000000823-4.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 132/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107896 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Dorvely Sobrinho Costa, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 353219, o valor de R$ 
76,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/03/2022 
a 09/03/2022, com a finalidade de fazer vistoria definitiva da conclusão da obra da comarca de destino, conforme Sei nº. 
20.0.000001999-3.  

Art. 2º Conceder à servidora Heloiza Simonni Rosa Tavares Vieira, ARQUITETO, Matrícula 353366, o valor de R$ 
76,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 09/03/2022 
a 09/03/2022, com a finalidade de fazer vistoria definitiva da conclusão da obra da comarca de destino, conforme Sei nº. 
20.0.000001999-3.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 133/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107899 no sistema 
eGESP,  
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RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Dorvely Sobrinho Costa, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 353219, o valor de R$ 

305,44, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Novo Acordo-TO, no período de 
10/03/2022 a 11/03/2022, com a finalidade de fazer vistoria técnica na obra de reforma do fórum da comarca de destino, 
conforme Sei nº. 21.0.000005480-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 134/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/108030 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Valdivone Dias da Silva, TÉCNICO JUDICIÁRIO, Matrícula 352664, o valor de R$ 305,44, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Novo Acordo-TO, no período de 
10/03/2022 a 11/03/2022, com a finalidade de conduzir engenheiro para realizar vistoria técnica na obra de reforma do Fórum da 
Comarca de destino conforme Sei n° 21.0.000005480-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 135/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107422 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Vagna Carla Alves Costa, CHEFE DE SECRETARIA, Matrícula 354063, o valor de R$ 
841,47, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 231,81, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Arraias-TO para Conceicao do Tocantins-TO, no 
período de 09/03/2022 a 12/03/2022, com a finalidade de prestar serviços na cidade de Conceição do Tocantins, em 
cumprimento ao Projeto CEJUSC ITINERANTE DE ARRAIAS ï O PODER JUDICIÁRIO MAIS PRÓXIMO AO CIDADÃO, 
conforme SEI 22.0.000005898-3.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 136/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107820 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Bethania Tavares de Andrade, CHEFE DE SECRETARIA, Matrícula 352627, o valor de 
R$ 382,71, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 77,27, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Guarai-TO para Palmas-TO, no período de 
18/03/2022 a 19/03/2022, com a finalidade de Emissão e retirada de Certificado Digital Cert-JUS Institucional, conforme SEI 
22.0.000001015-8.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 137/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107988 no sistema 
eGESP,  
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RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao Magistrado Herisberto e Silva Furtado Caldas, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 

Matrícula 352443, o valor de R$ 647,26, relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 459,98, 
descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os 
parágrafos 1º, 2º e 3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 111,83, por 
seu deslocamento de Araguaina-TO para Ananas-TO, no período de 07/03/2022 a 08/03/2022, com a finalidade de participar da 
sessão do tribunal popular do júri da Comarca de Ananás, conforme SEI 22.0000000989-3.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 138/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107987 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Herisberto e Silva Furtado Caldas, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, 
Matrícula 352443, o valor de R$ 250,15, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 459,98, descontado 
o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os parágrafos 1º, 2º e 
3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 97,43, por seu deslocamento 
de Araguaina-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período de 23/02/2022 a 23/02/2022, com a finalidade de participar como 
palestrante, representando o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, perante o Município de Colinas no projeto selo UNICEF 
(políticas públicas para crianças e adolescentes), conforme SEI 22.0.000005311-6.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 139/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/108072 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Lindomar Jose da Cunha, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 352230, o valor de R$ 764,20, 
relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 309,08, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Alvorada-TO, no período de 15/03/2022 a 
18/03/2022, com a finalidade de manutenção corretiva nos prédios dos fóruns das referidas comarcas, conforme SEI 
22.0.000000012-8 e 22.0.000000062-4.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 140/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107818 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Beliza da Cruz Campos, TÉCNICO JUDICIÁRIO, Matrícula 274343, o valor de R$ 382,71, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Guarai-TO para Palmas-TO, no período de 18/03/2022 a 
19/03/2022, com a finalidade de Emissão e retirada de Certificado Digital Cert-JUS Institucional, conforme SEI 22.0.000001015-
8.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 141/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107821 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Antonio Rodrigues de Sousa Neto, TÉCNICO JUDICIÁRIO, Matrícula 218649, o valor de 
R$ 76,06, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 306,66, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO para Araguaina-TO, no período de 
10/03/2022 a 10/03/2022, com a finalidade de proceder com a renovação de sua certificação digital, conforme solicitado pelo 
R46949.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 142/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/108071 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Julio Cesar Lima de Alencar, Matrícula 168634, o valor de R$ 993,58, relativo 
ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 386,35, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Wanderlandia-TO, Araguaina-TO, Palmas-
TO, no período de 14/03/2022 a 18/03/2022, com a finalidade de conduzir equipe de manutenção preventiva, as referidas 
comarcas, conforme SEI 22.0.000000009-8 e 22.0.000000065-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 143/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/108003 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Júlio Cesar Vieira dos Anjos, Matrícula 357716, o valor de R$ 305,44, relativo 
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período de 
24/02/2022 a 25/02/2022, com a finalidade de escolta militar da Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora Etelvina Maria 
Sampaio Felipe, conforme Sei nº. 22.0.000001211-8.  

Art. 2º Conceder ao servidor CEDIDO Mauricio Duillo Martins Sardote, Matrícula 353658, o valor de R$ 305,44, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período de 
24/02/2022 a 25/02/2022, com a finalidade de escolta militar da Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora Etelvina Maria 
Sampaio Felipe, conforme Sei nº. 22.0.000001211-8.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 144/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2022/107980 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Mauricio Duillo Martins Sardote, Matrícula 353658, o valor de R$ 229,38, 
relativo ao pagamento de 1,0 (uma) diária, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, pela prorrogação da viagem concernente ao Protocolo nº 2022/107339 de Colinas do 
Tocantins-TO para Palmas-TO, no período de 21/02/2022 a 21/02/2022, com a finalidade de escolta militar da Corregedora-Geral 
da Justiça, Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe, conforme SEI 22.0.000005586-0.  
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Art. 2º Conceder ao servidor CEDIDO Júlio Cesar Vieira dos Anjos, Matrícula 357716, o valor de R$ 229,38, relativo 
ao pagamento de 1,0 (uma) diária, cujo valor unitário é R$ 306,65, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 
da Resolução 34/2015, pela prorrogação da viagem concernente ao Protocolo nº 2022/107339 de Colinas do Tocantins-TO para 
Palmas-TO, no período de 21/02/2022 a 21/02/2022, com a finalidade de escolta militar da Corregedora-Geral da Justiça, 
Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe, conforme SEI 22.0.000005586-0.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 145/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/100327 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à colaboradora eventual Cleide Nascimento Silva, Matrícula 357630, o valor de R$ 126,61, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, por seu deslocamento de Araguaina-TO para Muricilandia-TO, 
no período de 02/11/2021 a 02/11/2021, com a finalidade de realizar avaliação psicológica, determinado no processo 0001149-
05.2021.8.27.2706.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA  
CENTRAL DE COMPRAS  

Extratos  
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 22.0.000004987-9 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2022NE00355 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CONTRATADA: Francisco Eduardo Fontenele Batista. 
CNPJ: 500.405.963-20 
OBJETO: Empenho destinado a contratação do instrutor para ministrar o Módulo II: A Parcela Superpreferencial e as Inovações 
das EC Nº. 113, de 2021 e 114, de 2021, do curso de Novos Rumos na Gestão de Precatórios, para magistrados, magistradas, 
servidores e servidoras do Poder Judiciário Tocantinense, que será realizado na modalidade EAD, no período 14, 15 e 22 a 
29/03/2022. 
VALOR TOTAL: R$ 4.329,60 (Quatro mil e trezentos e vinte e nove reais e sessenta centavos). 
Unidade Gestora: 050100-TRIBUNAL. 
Classificação Orçamentária: 0501.02.128.1145.2174 
Natureza de Despesa: 33.90.36 Subitem: 28 
Fonte de Recursos: 0500. 
DATA DA EMISSÃO: 08 de março de 2022. 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS  
Apostilas  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 249/2021 
PROCESSO 21.0.000017103-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Adriane Gomes Carvalho 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: 
Fica alterado, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Credenciamento nº 249/2021, firmado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Adriane Gomes Carvalho, em virtude da solicitação da Credenciada evento 
4201530, e Informação nº 7091/2022 - GGEM evento 4201531, quanto à mudança do Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar para prestação de serviços na especialidade de psicologia: 
De: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Paraíso do Tocantins, Comarca de Miranorte e Cidade de Miranorte; 
Para: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
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O presente Termo de Apostilamento vincula-se, em sua integralidade, ao Termo de Credenciamento nº 249/2021, aos Autos 
Administrativos 21.0.000017103-1, bem como às disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e ao Edital de 
Credenciamento nº 5/2021, publicado no Diário da Justiça Eletrônico - DJE nº 4970 de 28 de maio de 2021. 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 139/2021 
PROCESSO 21.0.000011981-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Thamiris Menezes de Souza Vitena Santana 
OBJETO DO TERMO DE APOSTILAMENTO: 
Fica alterado, com fulcro no § 8º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, o Termo de Credenciamento nº 139/2021, firmado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Thamiris Menezes de Souza Vitena Santana, em virtude da solicitação da 
Credenciada evento 4178159, e Solicitação GGEM evento 4178166, quanto à mudança do Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar para prestação de serviços na especialidade de serviço social: 
De: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas; 
Para: Núcleo Regional de Atendimento Multidisciplinar de Tocantinópolis, Comarca de Itaguatins e Cidade de Axixá do Tocantins. 
O presente Termo de Apostilamento vincula-se, em sua integralidade, ao Termo de Credenciamento nº 139/2021, aos Autos 
Administrativos 21.0.000011981-1, bem como às disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e ao Edital de 
Credenciamento nº 5/2021, publicado no Diário da Justiça Eletrônico - DJE nº 4970 de 28 de maio de 2021. 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 

Extratos de contratos  
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - EDITAL Nº 316/2021 
PROCESSO 22.0.000006033-3 
CONTRATO Nº 92/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Lorena Rodrigues de Araújo 
OBJETO: Contratação em caráter temporário para prestação de serviços como Técnico Judiciário, para atender as demandas do 
Poder Judiciário do Estado do Tocantins na Comarca de Palmas. 
VALOR: O CONTRATANTE pagará pela execução dos serviços o valor mensal de R$ 5.625,38 (cinco mil seiscentos e vinte e 
cinco reais e trinta e oito centavos), durante a vigência deste Contrato, obedecidas as disposições do item 2.5, do Edital nº 
316/2021, publicado no Diário da Justiça Eletrônico ï DJE nº 5036 de 2 de setembro de 2021 e art. 5º da Lei Estadual 2.098 de 
2009. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado uma única vez em caso de interesse das partes, conforme disposições da Lei Estadual Lei Estadual 
2.098 de 2009. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.122.1145.2224 
NATUREZA DE DESPESA: 31.90.04 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - EDITAL Nº 316/2021 
PROCESSO 22.0.000003476-6 
CONTRATO Nº 93/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: Pollianna Barros Marques 
OBJETO: Contratação em caráter temporário para prestação de serviços como Analista Judiciário - Contador/Distribuidor, para 
atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins em Palmas. 
VALOR: O CONTRATANTE pagará pela execução dos serviços o valor mensal de R$ 9.417,98 (nove mil quatrocentos e 
dezessete reais e noventa e oito centavos), durante a vigência deste Contrato, obedecidas as disposições do item 2.5, do Edital 
nº 316/2021, publicado no Diário da Justiça Eletrônico ï DJE nº 5036 de 2 de setembro de 2021 e art. 5º da Lei Estadual 2.098 
de 2009. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado uma única vez em caso de interesse das partes, conforme disposições da Lei Estadual Lei Estadual 
2.098 de 2009. 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.122.1145.2224 



ANO XXXIV -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5144 PALMAS -TO, QUARTA -FEIRA , 09 DE MARÇO  DE 2022 137 

 

 
 

NATUREZA DE DESPESA: 31.90.04 
FONTE DE RECURSOS: 1500 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 74/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 209/2021 
 PROCESSO 22.0.000002562-7 
CONTRATO Nº 56/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADA: TCSAM Produção de Filmes para Publicidade - EIRELI 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação se serviços de produção audiovisual (vídeo, programas 
audiovisuais, spots institucionais e captação e arquivamento de cenas) do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas ou em municípios situados no interior do Estado. 
VALOR: O valor global do presente Instrumento é de R$ 40.400,00 (quarenta mil e quatrocentos reais), compreendendo todas as 
despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste Contrato. 
VIGÊNCIA: O presente Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, ficando adstrito ao crédito orçamentário conforme 
disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93, ressalvado o prazo de garantia dos serviços. 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.131.1145.4185 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE DE RECURSOS: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 PROCESSO 22.0.000004504-0 
CONTRATO Nº 95/2022 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADO: Wagner Roby Gídaro 
OBJETO: Contratação de instrutor para realização do curso Direito Tributário e a Prática da Execução Fiscal ï Módulos I e II, 
para magistrados e servidores do Poder Judiciário Tocantinense. 
VALOR: O valor desta contratação é de R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais) incluídos o valor dos honorários e os impostos 
que correspondem ao Contratado. 
VIGÊNCIA: Este Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigência no seu respectivo crédito orçamentário. 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.128.1145.4180 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 

Extratos  
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 83/2022 
PROCESSO 22.0.000005489-9 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Kalini Cristina de Medeiros Melo Braz 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Gurupi, Comarca de Gurupi e Cidade de Gurupi. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 85/2022 
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PROCESSO 22.0.000005510-0 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Gerusa Rocha dos Santos 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 73/2022 
PROCESSO 22.0.000005120-2 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Lilian Cristina da Silva Romão 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de psicologia, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Araguaína, Comarca de Araguaína e Cidade de Araguaína. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 95/2022 
PROCESSO 22.0.000006488-6 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Ilda Neta Silva de Almeida 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 101/2022 
PROCESSO 22.0.000006693-5 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Evelly Silva e Silva 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de psicologia, 
destinado a atender as demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
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CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 8 de março de 2022. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS  
Portarias  

PORTARIA FÉRIAS Nº 472/2022, de 08 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MARISTELA ALVES REZENDE, matrícula nº 352757, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 08/03 a 06/04/2022, a partir de 08/03/2022 até 06/04/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 08/03 a 06/04/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 227/2022, de 09 de março de 2022 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÇU, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, da servidora HEIDYLAMAR PEREIRA MARTINS FERREIRA, matrícula nº 352488, 
ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE ARAGUAÇU - CENTRAL DE 
MANDADOS, no período de 09/02/2022 a 25/02/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/108136; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

285826 NIXON MENDES LACERDA CAVALCANTE ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 09/02/2022 à 25/02/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
KEYLA SUELY SILVA DA SILVA SOUZA 
DIRETORA DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 228/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE MIRANORTE, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor ANTONIO UBIRATAN PEREIRA SALGADO JUNIOR, matrícula nº 
150858, ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE MIRANORTE - 
CENTRAL DE MANDADOS, no período de 24/02/2022 a 25/02/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/108146; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

357704 DANILO RIBEIRO BARBOSA CEDIDO AO TJTO CEDIDO AO TJTO 24/02/2022 à 25/02/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RICARDO GAGLIARDI 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 229/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE MIRANORTE, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor ANTONIO UBIRATAN PEREIRA SALGADO JUNIOR, matrícula nº 
150858, ocupante do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR, da unidade de lotação COMARCA DE MIRANORTE - 
CENTRAL DE MANDADOS, no período de 02/03/2022 a 04/03/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2022/108147; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

357704 DANILO RIBEIRO BARBOSA CEDIDO AO TJTO CEDIDO AO TJTO 02/03/2022 à 04/03/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RICARDO GAGLIARDI 

DIRETOR DO FORO - 2ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 473/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme solicitação 
contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor WAGNER JOSE DOS SANTOS, matrícula nº 352158, relativas ao período aquisitivo 2020/2021, 
marcadas para o período de 09/03 a 07/04/2022, a partir de 09/03/2022 até 07/04/2022, assegurado o usufruto dos dias remanescentes 
para o período de 01 a 30/04/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 474/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores Públicos, Lei 
1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme solicitação 
contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora SOLANGE CARVALHO BRAGANÇA MILHOMEM, matrícula nº 267632, relativas ao período 
aquisitivo 2020/2021, marcadas para o período de 09 a 26/03/2022, a partir de 09/03/2022 até 26/03/2022, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 03 a 20/07/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 
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PORTARIA FÉRIAS Nº 475/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor DENYO RODRIGUES SILVA, matrícula nº 252161, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 09/03 a 07/04/2022, a partir de 09/03/2022 até 07/04/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 09/03 a 07/04/2023, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 476/2022, de 09 de março de 2022 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LETICIA MESSIAS NUNES, matrícula nº 353768, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 07/03 a 05/04/2022, a partir de 07/03/2022 até 05/04/2022, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 18/07 a 16/08/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Fabiano Ribeiro 
Diretor do Foro 
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